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A Educação 2030: Declaração de Incheon e Marco de Ação especifica que o mandato do Relatório de 
Monitoramento Global da Educação (Relatório GEM) é ser “o mecanismo para orientar o monitoramento 
e a elaboração de relatórios sobre o ODS 4 e sobre educação nos outros ODS propostos”, com a 
responsabilidade de informar sobre a implementação de estratégias nacionais e internacionais 
para ajudar todos os parceiros relevantes a se responsabilizar por seus compromissos como parte 
do acompanhamento e da revisão geral dos ODS. Ele é elaborado por uma equipe independente 
organizada pela UNESCO.

As designações utilizadas e o material apresentado nesta publicação não implicam a manifestação de 
qualquer opinião por parte da UNESCO a respeito da condição jurídica de qualquer país, território, cidade, 
região ou de suas autoridades, tampouco a delimitação de suas fronteiras ou divisas.

A equipe do Relatório de Monitoramento Global da Educação é responsável pela escolha e 
pela apresentação dos fatos contidos neste livro e pelas opiniões nele expressas, que não são 
necessariamente as da UNESCO, nem comprometem a Organização. A responsabilidade geral pelas 
posições e opiniões expressas no Relatório é de seu diretor.
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SOBRE SUMMA

SUMMA é o primeiro Laboratório de Pesquisa e Inovação Educacional para a América Latina e 
o Caribe. Foi criado em 2016 pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), com apoio 
dos ministérios da educação do Brasil, Chile, Colômbia, Equador, México, Peru e Uruguai. Desde 
2018, os ministérios da Guatemala, Honduras e Panamá também aderiram. A missão do SUMMA 
é apoiar e aumentar a qualidade, a equidade e a inclusão dos sistemas educacionais da região, 
melhorando o processo de tomada de decisão para políticas e práticas educacionais. Para realizar 
a sua missão, o SUMMA organiza suas ações em três pilares estratégicos que permitem a 
promoção, o desenvolvimento e a divulgação de (1) pesquisas de ponta voltadas ao diagnóstico 
dos principais desafios na região e promoção de agendas de trabalho compartilhadas, (2) 
inovação nas políticas e práticas educacionais destinadas a fornecer soluções para os principais 
problemas de educação da região, e (3) espaços colaborativos que permitem o intercâmbio entre 
formuladores de políticas, pesquisadores, inovadores e a comunidade escolar, com base em uma 
agenda regional compartilhada.

SOBRE OREALC
OREALC/UNESCO Santiago é o Escritório Regional de Educação da América Latina e do Caribe. 
Foi criado em 1963 com o objetivo de apoiar os Estados Membros na melhoria de seus sistemas 
de educação, na firme convicção de que a educação é um direito humano ao longo da vida. Sua 
missão é liderar, monitorar e fornecer suporte técnico aos países da região por meio de cada 
uma de suas linhas de ação, rumo à conquista do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
4- Educação 2030, com o envolvimento de outros escritórios e institutos da UNESCO e a 
participação de parceiros estratégicos.
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Prefácio
A chegada da COVID-19 está levando a desigualdade ao ponto de ruptura em todos os cantos do planeta. Antes da 
chegada da pandemia, a América Latina e o Caribe já eram a região mais desigual do mundo. E se houve ganhos recentes 
na redução da pobreza e da desigualdade, eles correm o risco de ser revertidos pelas ramificações da atual crise de 
saúde global. Mais do que nunca, o mundo precisa de sistemas de educação inclusivos, para responder à pressão que 
a COVID-19 impõe sobre a aprendizagem para todos, e para construir resiliência aos grandes desafios futuros que 
possamos enfrentar.

As plataformas online têm sido uma resposta educacional obrigatória ao fechamento das escolas, mas menos da 
metade das famílias na região têm acesso à Internet ou a um computador. Em um contexto de desigualdades já 
existentes, a pandemia trouxe riscos adicionais de maior marginalização e desengajamento dos alunos, que já são um 
desafio para muitas das comunidades mais pobres, para as pessoas com deficiência, para muitas comunidades de 
migrantes e para os meninos, especialmente no Caribe.

Existem muitos exemplos de fortes bolsões de inclusão na educação encontrados na região, que são bons exemplos que 
servem de base para outras regiões e demonstram claramente uma crença no valor da diversidade. Mas isso deve ser 
construído, junto com o combate ativo contra a crescente discriminação e segregação.

Este relatório mostra claramente onde a mudança é mais necessária. Se a diversidade e a identidade são áreas de 
estudo inerentes aos currículos da maioria dos países, o relatório mostra que nem todos os grupos estão representados, 
e que o desafio de ensinar as crianças em sua língua materna ainda não foi abordado de forma eficaz. Praticamente 
todos os países da região coletam dados sobre etnia para orientar decisões sobre políticas, mas muitos ainda não 
realizam pesquisas domiciliares para obter dados granulares sobre os desfavorecidos. A região tem a maior proporção 
de professores já capacitados para a inclusão, mas muitos ainda estão tentando enfrentar a desigualdade e lidar com 
o impacto migratório sem as pedagogias necessárias. Em particular, o combate à segregação escolar com base em 
divisões socioeconômicas e étnicas é defendido.

Todos os líderes estão agora considerando quais as melhores medidas para sair da pandemia com o mínimo de danos. 
Este relatório é um forte lembrete de que, se deixarmos de investir na educação hoje, estaremos colocando o mundo 
no caminho de mais exclusão, desigualdade e polarização. Pacotes de recuperação sem educação não se sustentam. 
Não podemos procrastinar. Temos que salvar nosso futuro. Nas palavras de nosso objetivo de educação global, o ODS 
4, devemos garantir urgentemente uma educação de qualidade inclusiva e equitativa e promover oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para todos.

Stefania Giannini 
Diretora Geral Adjunta de Educação, UNESCO
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Prefácio
A educação é um direito humano, um pilar central da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e uma chave 
para promover a inclusão social e laboral e contribuir para conciliar crescimento econômico, igualdade e participação 
na sociedade. Níveis mais altos de educação estão associados à redução da pobreza e da desigualdade, à melhoria dos 
indicadores de saúde, à possibilidade de acesso ao trabalho decente, à ascensão social e à ampliação das possibilidades 
de exercício da cidadania. A educação também é fundamental para alcançar mudanças estruturais baseadas na 
capacitação da base para cima.

No entanto, a América Latina e o Caribe são uma das regiões mais desiguais do mundo, o que constitui um enorme 
obstáculo para o alcance do desenvolvimento sustentável e a consecução do direito à educação para todos, sem deixar 
ninguém para trás. A região é caracterizada por uma malha de desigualdades sociais, cujos eixos principais incluem nível 
socioeconômico, gênero, etnia, raça, território e ciclo de vida. Esses eixos estão interligados e entrelaçados, reforçam-se 
mutuamente e se manifestam em todas as áreas do desenvolvimento e dos direitos, inclusive a educação.

Embora a frequência e a conclusão escolar tenham aumentado continuamente nos últimos 20 anos, especialmente no 
nível da educação primária, grupos sociais desfavorecidos continuam a ser excluídos da educação. As barreiras ao acesso 
à educação de boa qualidade ainda são intransponíveis para pessoas com deficiência, migrantes e refugiados, povos 
indígenas e afrodescendentes, e afetam particularmente as meninas pertencentes a esses grupos.

Além disso, os avanços alcançados, que variam entre os países, geram demandas, expectativas e desafios mais 
difíceis de atender. A questão não é apenas conseguir mais anos de educação para a nova geração. A natureza das 
habilidades que estão sendo desenvolvidas e as lacunas nos resultados da aprendizagem também são motivo de 
grande preocupação. A desigualdade no acesso à educação de qualidade é um grande obstáculo à disseminação das 
competências essenciais para o desenvolvimento e está associada a diferenças na oferta de educação em termos de 
infraestrutura, tamanho das escolas, formação de professores e resultados de aprendizagem dos alunos. Os desafios 
permanecem em relação à integração e implementação de uma abordagem intercultural e de gênero na educação.

A pandemia da COVID-19 evidencia os problemas estruturais de desigualdade na região, pois tem um impacto 
discriminatório sobre vários grupos populacionais e sua capacidade de resposta. A pandemia também tem um enorme 
impacto sobre a educação na forma de fechamento de escolas, deixando claro que os sistemas educacionais têm déficits 
de inclusão significativos que precisam ser resolvidas com urgência. A interrupção dos estudos ou a impossibilidade 
de garantir a continuidade por meios virtuais, somada à crise econômica que afeta a renda familiar, aumenta o risco 
de evasão escolar, principalmente nos níveis secundário e superior. Também aumenta as lacunas de aprendizagem, 
principalmente para os alunos mais jovens, que enfrentam maior dificuldade em continuar seus estudos à distância.

Hoje, mais do que nunca, tornou-se evidente a importância do acesso à conectividade e aos dispositivos digitais para 
garantir a continuidade da aprendizagem, bem como a continuidade da vida profissional e social. Além disso, muitas 
oportunidades de participação e inclusão foram interrompidas por medidas de distanciamento. O caráter heterogêneo 
de nossas sociedades implica que as experiências diferem dependendo dos contextos de acesso à Internet, habilidades 
digitais, oportunidades de educação e desigualdade em cada país. Estima-se que mais de 32 milhões de crianças vivam 
em lares que não estão conectados à internet. Esse dado reafirma que o acesso à internet deve ser um direito universal 
garantido para que toda a população possa aproveitar as oportunidades e benefícios da conectividade.

A pandemia da COVID-19 apresenta não apenas desafios significativos para os sistemas educacionais, mas também 
lições sobre o que realmente importa para o treinamento e a aprendizagem ao longo da vida. É importante aprender 
com essa crise e com as experiências de inovação que surgiram, para que os sistemas de educação se preparem para 
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reagir rapidamente, para dar apoio aos mais necessitados e garantir a continuidade da aprendizagem, priorizando as 
populações mais vulneráveis e em maior risco de exclusão e ajudando a reduzir as lacunas socioeducativas.

A contração econômica em 2020 traz um risco concreto de redução dos orçamentos para a educação na América 
Latina e no Caribe, pelo menos em termos absolutos. De acordo com as estimativas da UNESCO, a quantidade de 
recursos disponíveis para a educação pode diminuir em mais de 9%, somente em 2020. Portanto, a CEPAL e a UNESCO 
destacaram a importância de salvaguardar o financiamento da educação para proteger os sistemas nacionais do 
aumento da desigualdade no acesso à educação e da crise de aprendizagem.

O Relatório de Monitoramento Global da Educação 2020 - América Latina e Caribe - Inclusão e educação: Todos, sem 
exceção oferece resultados relevantes e lições aprendidas com a experiência regional, e faz um forte apelo à ação. A 
educação inclusiva é um processo que contribui para o alcance da inclusão social e laboral. Exige vontade política e 
colaboração entre formuladores de políticas, educadores e comunidades.

Alicia Bárcena 
Secretária Executiva, Comissão Econômica das Nações 

Unidas para a América Latina e o Caribe (CEPAL)
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M E N S AG E N S  PR I N CI PA I S
Os sistemas escolares refletem as sociedades altamente desiguais em que estão situados. A América Latina e o 
Caribe continua sendo a região mais desigual do mundo. Em 21 países, os 20% mais ricos têm, em média, 5 vezes mais 
probabilidade do que os 20% mais pobres de concluir a educação secundária superior. Metade dos alunos do Chile e do 
México teriam que ser transferidos para outra escola para garantir uma mistura socioeconômica uniforme.

Identidade, antecedentes e habilidades determinam as oportunidades educacionais. No Panamá, 21% dos homens 
indígenas de 20 a 24 anos concluíram a educação secundária, em comparação com 61% de seus pares não indígenas 
em 2016. No Paraguai e em Honduras, 32% dos indígenas são analfabetos. Os afrodescendentes tinham 14% menos 
probabilidade no Peru, e 24% menos probabilidade no Uruguai, do que os não-afro-descendentes de concluir a 
educação secundária em 2015. Em média, crianças de 12 a 17 anos com deficiência tinham 10 pontos percentuais menos 
probabilidade de frequentar a escola do que aquelas sem deficiência. 

Os mecanismos da discriminação, estereotipagem e estigmatização são semelhantes para todos os alunos em risco de 
exclusão e afetam sua aprendizagem. Um em cada dois alunos de 15 anos na América Latina não alcançou proficiência 
mínima em leitura. Na 3ª série, os alunos que falavam a língua majoritária de seu país em casa tinham 3 vezes mais 
probabilidade de compreender o que liam do que seus colegas que não falavam a língua majoritária. Estudantes lésbicas, 
gays, bissexuais e transgêneros em sete países relataram que enfrentam um ambiente escolar hostil; aqueles que 
enfrentam níveis mais elevados de vitimização tinham pelo menos duas vezes mais probabilidade de faltar à escola.

Embora alguns países estejam em transição para a inclusão, percepções equivocadas e segregação ainda são comuns. 
Cerca de 60% dos países da região têm uma definição de educação inclusiva, mas apenas 64% dessas definições 
abrangem vários grupos marginalizados, o que sugere que a maioria dos países ainda não adotou um conceito amplo 
de inclusão. Mais ministérios da educação na região do que no resto do mundo criaram leis voltadas para grupos 
individuais, por exemplo, abordando deficiência (95%), gênero (66%) e minorias étnicas e povos indígenas (64%). Mas, no 
caso de alunos com deficiência, as leis prevêem a educação em ambientes separados em 42% dos países e a educação 
inclusiva em apenas 16%; o restante opta por combinações de segregação e integração.

A região é líder em iniciativas de financiamento voltadas para os mais necessitados. Os países da América Latina e do 
Caribe não apenas priorizaram os gastos com educação mais do que o resto do mundo, mas também foram os pioneiros 
no uso de gastos sociais para fins educacionais. As transferências condicionais de renda na América Latina desde a 
década de 1990 ajudaram a aumentar o nível de escolaridade em até 1,5 ano. Além disso, novos programas combinam 
a educação com outros serviços sociais, especialmente na primeira infância, como visto em programas no Chile, na 
Colômbia e na República Dominicana.

A América Latina e o Caribe estão comprometidos com o uso de dados, mas há espaço para melhorias. As pesquisas 
são fundamentais para desagregar os indicadores de educação por características individuais, mas 57% dos países da 
região, principalmente no Caribe, representando 13% da população da região, não disponibilizam os dados de pesquisas. 
Os países adotaram medições melhores para etnia e deficiência. Mas os sistemas de informação da gestão da educação 
em nove países não coletam dados educacionais sobre crianças com deficiência.

Os professores precisam de mais apoio para abraçar a diversidade. De modo geral, oportunidades de desenvolvimento 
profissional contínuo não estão disponíveis. Embora 70% dos países da região prevejam em leis ou políticas a 
capacitação de professores para a inclusão, em geral ou para pelo menos um grupo, e 59% prevejam em leis, políticas ou 
programas a capacitação de professores para as necessidades da educação especial, mais de 50% dos professores no 
Brasil, na Colômbia e no México relataram uma grande necessidade de desenvolvimento profissional na área de ensino 
de alunos com necessidades especiais. 
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Dois alunos na escola em Huara, 
Região de Tarapacá, Chile.

CRÉDITO: UNESCO/Eugenia Paz
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C A PÍ T U LO  1 :  I N T R O D U Ç ÃO
A América Latina e o Caribe são a região mais desigual do mundo.

	� O índice de Gini de desigualdade de renda caiu de 0,527 em 2003 para 0,456 em 2018, mas ainda é o mais alto do mundo. Os 10% 
mais ricos concentram 30% da renda total, enquanto os 20% mais pobres respondem por 6%.

As oportunidades de educação são distribuídas de forma desigual.

	� Cerca de 63% dos jovens concluem a educação secundária, mas em 20 países os 20% mais ricos têm cinco vezes mais 
probabilidade de concluir este nível de educação do que os 20% mais pobres. Na Guatemala, 5% dos mais pobres concluem a 
educação secundária, em comparação com 74% dos mais ricos.

	� Para cada 100 mulheres, 93 homens concluíram a educação secundária inferior e 89 a educação secundária superior.

	� As taxas de frequência escolar são mais baixas para jovens com deficiência, falantes de línguas indígenas e afrodescendentes.

	o A frequência foi menor em 10 pontos percentuais, em média, entre os jovens de 12 a 17 anos com deficiência na região, 
especialmente no Equador, México e Trinidad e Tobago, do que entre aqueles sem deficiência.

	o A frequência foi menor em 3 a 20 pontos percentuais entre falantes de línguas indígenas de 15 a 17 anos no Estado 
Plurinacional da Bolívia, Guatemala, México e Peru do que entre todos aqueles que se identificam como indígenas.

	o A frequência foi menor entre afrodescendentes de 12 a 17 anos do que para seus pares não-afro-descendentes em 7 dos 11 
países com dados.

Os resultados da educação são distribuídos de modo desigual.

	� Um em cada dois jovens latino-americanos de 15 anos não atinge a proficiência mínima em leitura.

	� Na República Dominicana, Guatemala e Panamá, menos de 20 dos alunos de 15 anos mais pobres para cada 100 de seus pares 
mais ricos alcançam proficiência mínima em matemática.

	� Existem lacunas nas pontuações de leitura entre imigrantes e falantes nativos da língua principal. Na Cidade Autônoma de 
Buenos Aires, Argentina, a diferença era de 36 pontos percentuais em 2015.

São necessários maiores esforços para reunir dados mais úteis sobre os que ficaram para trás.

	� O Caribe tem baixa cobertura em pesquisas domiciliares (apenas 4 dos 21 países têm uma pesquisa disponível ao público desde 
2015) e em avaliações de aprendizagem transnacionais (apenas a República Dominicana participou do PISA 2018).

	� Apenas seis países de língua espanhola da região incorporaram uma pergunta sobre etnia em seu censo de 1980; hoje, todos, 
exceto a República Dominicana, incluem essa pergunta.

	� Costa Rica, Chile e Suriname introduziram módulos de pesquisa sobre deficiência que são consistentes com um modelo social 
de deficiência, no lugar de um modelo medicalizado.

As declarações internacionais vêm assumindo compromissos com a não discriminação desde 1960, e com a inclusão desde 1990. A 
inclusão permeia a Agenda 2030, com seu chamado para não deixar ninguém para trás.

	� A luta das pessoas com deficiência moldou as perspectivas de inclusão na educação. A Convenção das Nações Unidas sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) de 2006 garantiu o direito à educação inclusiva, mas não chegou a definir 
precisamente a inclusão na educação.

	� Em 2016, o Comentário Geral No. 4 do Artigo 24 da CDPD descreveu a educação inclusiva como um 'processo ... para oferecer a 
todos os alunos ... uma experiência e um ambiente de aprendizagem equitativos e participativos que melhor atendam às suas 
necessidades e preferências.’
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Transformando nosso Mundo, o documento de base da 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, reuniu 
os anseios da redução da pobreza e da sustentabilidade 
ambiental, amparados por uma busca pela justiça social 
que se baseia nos instrumentos de direitos humanos dos 
últimos 70 anos. O documento faz referências amplas 
à equidade, à inclusão, à diversidade, à igualdade de 
oportunidades e à não discriminação. Ele conclama pelo 
empoderamento das pessoas vulneráveis e atendimento 
às suas necessidades. Vários dos 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) referem-se à inclusão 
e igualdade. O ODS 4, o compromisso da comunidade 
internacional de “assegurar a educação inclusiva e 
equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para todos”, reflete ambos 
os anseios em seu cerne, e é um dos exemplos mais claros 
do compromisso geral de não deixar ninguém para trás.

Com a persistência da distribuição desigual de recursos 
e oportunidades, a equidade e a inclusão tornaram-se as 
promessas centrais da Agenda 2030. As características 
comumente associadas à desigualdade de distribuição 
incluem gênero, distância, riqueza, deficiência, etnia, 
língua, migração, deslocamento, encarceramento, 
orientação sexual, identidade e expressão de gênero e 
religião e outras crenças e atitudes.

Alguns mecanismos que contribuem para a desigualdade 
são universais, ao passo que outros são específicos 
a contextos sociais e econômicos. Vantagens e 
desvantagens são transmitidas de geração em geração 
à medida que os pais transmitem recursos, incluindo 
renda, habilidades e redes de contato, aos seus filhos. 
As organizações e instituições podem favorecer alguns 

grupos em detrimento de outros, e propagar normas 
sociais e estereótipos que excluem os grupos mais 
vulneráveis das oportunidades. Os indivíduos formam 
grupos que estendem suas vantagens aos membros 
do grupo e as negam a outros. As instituições públicas 
podem ser projetadas para corrigir desequilíbrios ou 
podem estar atadas a interesses próprios e poderosos 
(PNUD, 2019).

A AMÉRICA LATINA E O CARIBE É UMA 
REGIÃO ALTAMENTE DESIGUAL
Os sistemas de educação não existem no vazio. Eles 
são influenciados e moldados pelas estruturas sociais, 
culturais, econômicas e políticas nas quais estão inseridos 
e para as quais contribuem. Assim, refletem e correm 
o risco de reproduzir padrões históricos e atuais de 
desigualdade e discriminação. Os sistemas de educação 
dependem de, e criam, as sociedades em que existem: 
sociedades desiguais e intolerantes podem criar sistemas 
de educação injustos, segregados e discriminatórios, 
ao passo que sistemas de educação mais equitativos e 
inclusivos podem ajudar a criar sociedades mais justas 
e inclusivas.

A atual desigualdade estrutural na região tem suas raízes 
na colonização ocorrida há cinco séculos, quando foram 
implantadas instituições formais e informais injustas e 
extrativistas que passaram a fomentar altos níveis de 
desigualdade e exclusão social (Bértola e Williamson, 
2017; Sokoloff e Robinson, 2004). A educação no início 
do período colonial visava inculcar crenças religiosas. 
As missões estavam associadas à evangelização, o 
imperativo que legitimava a conquista (Farber, 2017). 

A América Latina e o Caribe são uma região altamente desigual................................4

A educação para todos é a base da inclusão na educaçãon...........................................6

A desigualdade se agrava nos resultados de aprendizagem.................................. 13

A inclusão na educação, não é apenas um resultado, é um processo..................... 13

A luta das pessoas com deficiência molda as perspectivas para a inclusão  
na educação................................................................................................................................... 15

A inclusão na educação diz respeito a todos os alunos............................................ 17

Guia para o relatório........................................................................................................................18

Conclusão.............................................................................................................................................20

4

A M É R I C A  L A T I N A  E  C A R I B E



   

Durante o surgimento dos estados-nação e repúblicas 
independentes no final do Século XIX e no início do Século 
XX, os sistemas educacionais foram movidos pelo desejo 
de construir narrativas e identidades nacionais baseadas 
na homogeneização cultural. Isso significou a ampla 
exclusão da cultura indígena dos sistemas de educação 
e currículos. A educação das populações indígenas e 
afrodescendentes foi voltada para reforçar o domínio dos 
colonizadores e manter a disciplina a serviço das elites 
dominantes (Tedesco, 2012).

A expansão da educação no final do Século XIX estava 
ligada ao crescimento do comércio exterior e das 
burocracias estatais; poucos recursos foram dedicados 
à educação rural, e as taxas de analfabetismo eram altas 
(Ossenbach Sauter, 1993). Por meio dos movimentos 
sociais que defendiam a educação universal, notadamente 
a Revolução Mexicana e a eleição de governos populares 
na Argentina e no Uruguai, a necessidade de alcançar a 
justiça social passou a ser reconhecida nas constituições. 
Embora esforços importantes tenham sido feitos no 
início do Século XX, foi somente após a Segunda Guerra 
Mundial que os direitos sociais, incluindo o direito à 
educação, começaram a ser reconhecidos (Farber, 2017). 
As tentativas de industrialização também exigiram 
o desenvolvimento da educação (Tedesco, 2012). No 
entanto, apesar da expansão significativa da educação, 
a desigualdade permaneceu alta. Já na década de 
1960, podia-se observar significativa segmentação e 
estratificação por status socioeconômico entre escolas 
públicas e privadas (de Moura Castro, 1984; Filgueira, 
1980). No final do Século XX, houve um movimento 
crescente da educação para a esfera privada como um 
investimento individual, impulsionado pela demanda do 
mercado (Tedesco, 2012).

A pobreza extrema na região - ou seja, a porcentagem 
de pessoas que vivem com menos de US$ 1,90 por dia - 
caiu de 11,7% em 2000 para 3,8% em 2018, embora tenha 
aumentado 0,4% desde 2015 (Banco Mundial, 2020). 
Em geral, a pobreza está concentrada nas áreas rurais 
e entre povos indígenas, afrodescendentes e pessoas 
com deficiência (CEPAL, 2019a). Os residentes rurais 
representam 18% da população da região, mas 41% dos 
extremamente pobres (CEPAL, 2018). Os povos indígenas 
representam 17% dos extremamente pobres na América 
Latina, mas 8% da população em 2010. Ao contrário da 
crença popular, quase metade dos indígenas vive em áreas 
urbanas (Banco Mundial, 2015).

As medidas de desigualdade de renda fornecem mais 
evidências de que, apesar do progresso, os desafios 
de distribuição permanecem. O índice de Gini para a 
região segue em tendência de queda há duas décadas, 
mostrando que a desigualdade está diminuindo. 
Ele atingiu o pico em 2003 em 0,527 e caiu para 
0,475 em 2012, embora este progresso tenha começado 
a desacelerar (Figura 1.1). A América Latina e o Caribe 
continua sendo a região mais desigual do mundo 
(CEPAL, 2019b).

Os 10% mais ricos da população regional respondem 
por 30% da renda total, enquanto os 20% mais pobres 
respondem por apenas 6%. De acordo com dados de 
2014–17 para 18 países, o Brasil é o país mais desigual da 
região, com os 10% de domicílios mais ricos concentrando 
38% da renda total. Argentina, Uruguai e República 
Bolivariana da Venezuela são os menos desiguais, com os 
10% mais ricos concentrando entre 21% e 23% da renda 
total. No entanto, pesquisas baseadas em registros fiscais 
na Argentina, Brasil, Chile, Colômbia e Uruguai revelam 
que os níveis de desigualdade podem ser maiores do 
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FIGURA 1.1 : 
A América Latina e o Caribe continua sendo uma região 
altamente desigual
Coeficiente de Gini de desigualdade de renda, América Latina e 
Caribe, 1997–2018
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Nota: A série foi calculada como uma média simples de países com pelo 
menos quatro pontos de dados no período selecionado.
Fonte: Estimativa baseada em dados do Banco Mundial.

que aqueles estimados apenas com base em pesquisas 
domiciliares. Dados de registros fiscais mostraram que 
a parcela do 1% mais rico concentrava 29% da renda no 
Brasil em 2011 (CEPAL, 2019b).

A pandemia de COVID-19, que teve um efeito 
particularmente devastador nos sistemas de saúde da 
região, deve reduzir a produção regional em 9,3% (FMI, 
2020), o que pode reverter os avanços recentes na 
redução da pobreza e da desigualdade.

A EDUCAÇÃO PARA TODOS É A BASE DA 
INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO
A situação da educação na América Latina e no Caribe 
reflete legados históricos e avanços recentes. A frequência 
e a conclusão escolar aumentaram constantemente nos 
últimos 20 anos. O número de crianças, adolescentes 
e jovens fora da escola diminuiu ligeiramente, de 
15 milhões em 2000 para 12 milhões em 2018. A região 
se aproximou da universalização da frequência entre 
crianças e adolescentes em idade  do ensino fundamental, 
ao passo que a frequência entre jovens em idade do 
ensino médio aumentou de 70% em 2000 para 83% em 
2018. As taxas de conclusão aumentaram de 79% para 
95% nos anos iniciais do ensino fundamental, de 59% para 
81% nos anos finais do ensino fundamental, e de 
42% para 63% no ensino médio, acima das médias globais 
de 85%, 73% e 49%, respectivamente (Figura 1.2). No 
entanto, existem disparidades associadas a uma série de 
características individuais.

Embora haja paridade de gênero nas matrículas até os 
anos finais do ensino fundamental na região, os homens 
estão em desvantagem nas matrículas do ensino médio 
e ensino superior. As mulheres têm mais probabilidade do 
que os homens de concluir cada nível de educação. Para 
cada 100 meninas, 96 meninos concluíram os anos iniciais 
do ensino fundamental, 93 concluíram os anos finais do 
ensino fundamental e 89 concluíram o ensino médio. 
Para todos os 22 países com dados disponíveis, exceto 
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Guatemala e Haiti, as mulheres têm taxas de conclusão 
do ensino médio mais altas do que os homens. A maior 
diferença absoluta existe na República Dominicana, 
onde a taxa de conclusão é de 54% para homens e 
72% para mulheres. Uma grande disparidade também 
é registrada na Nicarágua, em Suriname e no Uruguai. 
Normas de gênero arraigadas são prejudiciais à educação 
de meninas e meninos. Os meninos pobres enfrentam 
fortes expectativas de que deixarão a escola mais cedo 
para trabalhar em empregos não especializados que 
não exigem conclusão do ensino médio. Essas normas 
também influenciam as interações dos meninos com 
professores, pais, colegas e a comunidade em geral, 
levando-os a se desligarem da escola (UNESCO, 2018).

Existem lacunas maiores por riqueza. Em 20 países 
da região, os 20% mais ricos têm cinco vezes mais 
probabilidade do que os 20% mais pobres de concluir o 
ensino médio, em média. Na Guatemala, 5% dos mais 
pobres concluem o ensino médio, em comparação 
com 74% dos mais ricos (Figura 1.3). Quando a pobreza 
se sobrepõe a outros tipos de vulnerabilidade, as 
desvantagens na educação são ampliadas. Por exemplo, 
em sete países, os meninos mais pobres e as meninas 

mais pobres que vivem em áreas rurais têm taxas de 
conclusão do ensino médio inferiores a 50%.

A segregação social nas escolas latino-americanas é 
alta. Isso prejudica a coesão social, pois os diferentes 
grupos sociais não têm oportunidades suficientes para 
desenvolver uma experiência social comum na qual as 
diferenças são reconhecidas, valorizadas e aproveitadas. 
O índice de dissimilaridade é uma medida de segregação 
escolar por nível socioeconômico, que atribui valores 
entre zero (sem segregação) e um (segregação máxima). 
Usando dados do Programa de Avaliação Internacional 
de Alunos (PISA) da Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o índice de 
dissimilaridade mostra maior segregação tanto para o 
grupo socioeconômico mais baixo (0,47) quanto para o 
mais alto (0,49) na América Latina, em comparação com 
países não-OCDE (0,39 e 0,41, respectivamente) e países 
da OCDE (0,37 e 0,39, respectivamente) (Kruger, 2019).

A América Latina e, em menor grau, o Caribe 
(Caixa 1.1) têm dados de educação desagregados por 
sexo, localização e status socioeconômico. No entanto, 
por várias razões, há escassez de dado s comparáveis de 
qualidade suficiente para aqueles em risco de exclusão 

FIGURA 1.2:  
Nos últimos 20 anos, a América Latina e o Caribe avançaram constantemente em frequência e conclusão escolar
Indicadores educacionais selecionados, por nível de educação, América Latina e Caribe, 2000–18

98

94

Secundária inferior

Secundária inferior

Primária

Primária

Secundária superior

A. Taxa de frequência B. Taxa de conclusão

Secundária superior

83

40

50

60

70

80

90

100

2000 2003 2006 2009 2012 2015 2018

%

95

81

63 

2000 2003 2006 2009 2012 2015 2018

Nota: São apresentadas as médias não ponderadas para a região.
Fonte: Dados do UIS.
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devido a deficiência, etnia e 
língua, migração e deslocamento, 
encarceramento ou orientação 
sexual e identidade de gênero.

A obtenção de dados comparáveis 
sobre deficiência tem sido um 
desafio, embora tenha havido 
algum progresso recentemente. 
A Comissão de Estatística das 
Nações Unidas (ONU) criou 
o Grupo de Washington de 
Estatísticas sobre Deficiência 
em 2001. O Breve Questionário 
do Grupo de Washington, 
alinhado com a Classificação 
Internacional de Funcionalidade, 
Deficiência e Saúde e adequado 
para inclusão em censos ou 
pesquisas, foi acordado em 2006. 
As seis perguntas do questionário 
abrangem domínios funcionais 
e atividades críticas: visão, 
audição, mobilidade, cognição, 
autocuidado e comunicação 
(Groce e Mont, 2017). A adoção 
ampla do questionário do Grupo 
de Washington resolverá os 
problemas de comparabilidade 

FIGURA 1.3: 
Existem grandes lacunas na conclusão do ensino médio, por riqueza
Taxa de conclusão do ensino médio, por riqueza, países selecionados, 2014-18
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CAIXA 1.1 : 

Os esforços para disponibilizar dados desagregados devem continuar no Caribe

Pesquisas nacionalmente representativas que cobrem todas as faixas 
etárias e fazem perguntas relacionadas à educação e ao histórico 
individual de maneira comparável ao longo do tempo são cruciais para 
monitorar a igualdade na educação. Globalmente, 41% dos países, 
representando 13% da população, não realizam pesquisas domiciliares 
ou não disponibilizam publicamente os dados das pesquisas 
domiciliares desde 2015.

O Caribe é uma das sub-regiões com as menores taxas de cobertura 
de pesquisas. Apenas 4 de 22 países realizaram uma pesquisa 
disponível publicamente neste período: Belize (MICS 2015–16), 
República Dominicana (Pesquisa Nacional Contínua da Força de 
Trabalho 2018), Haiti (Pesquisa Demográfica e de Saúde de 2017) 
e Suriname (MICS 2018). Cuba e República Dominicana realizaram 
pesquisas em 2019 e seus dados estão sendo processados, ao passo 
que os planos para a realização de pesquisas na Jamaica, Santa Lúcia e 
Trinidad e Tobago foram suspensos devido ao COVID-19.

Quase todos os países do Caribe são pequenos Estados insulares; 
seu tamanho aumenta o custo fixo e a dificuldade de realização de 
pesquisas. A maioria dos países do Caribe conduz pesquisas sobre 
a força de trabalho, mas tende a se concentrar na população em 
idade ativa, com 15 anos ou mais. Além disso, como o foco está nos 

resultados do mercado de trabalho, as pesquisas nem sempre incluem 
questões relacionadas à educação.

O Caribe não tem participado amplamente de avaliações de 
aprendizagem transnacionais em grande escala. Apenas a República 
Dominicana participou do PISA 2018. Trinidad e Tobago participou do 
PISA em 2009 e 2015. Aruba, Cuba e a República Dominicana foram 
incluídas no Quarto Estudo Regional Comparativo e Explicativo, mais 
conhecido como ERCE 2019.

Os países do Caribe, sob a coordenação da Comunidade do 
Caribe (CARICOM), têm trabalhado no sentido de melhorar a 
coleta, harmonização e disseminação de dados para melhorar o 
monitoramento dos ODS (Secretariado CARICOM, 2020). Desde 
2010, a Organização dos Estados do Caribe Oriental também vem 
desenvolvendo um resumo estatístico sobre educação e política 
educacional (OECO, 2020). Porém, é preciso fazer mais para 
desagregar muitos indicadores a fim de mapear o progresso rumo ao 
objetivo de não deixar ninguém para trás. 
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que afetam as estatísticas globais sobre deficiência 
(Altman, 2016).

Embora a maioria das estimativas sobre a prevalência 
da deficiência e seus efeitos sobre a educação ainda se 
baseie em fontes e questões que não são totalmente 
comparáveis, o questionário do Grupo de Washington está 
sendo usado com mais frequência (Groce and Mont, 2017). 
Por exemplo, ele foi adotado para o Modelo de Inquérito 
sobre Deficiência (Model Disability Surveys), uma 
colaboração da Organização Mundial da Saúde e do Banco 
Mundial. No Chile, os dados do Modelo de Inquérito sobre 
Deficiência mostraram que 12% dos adultos tinham uma 
deficiência leve a moderada e 8%, uma deficiência grave. 
Aqueles sem deficiência tinham 11,6 anos de escolaridade, 
aqueles com deficiência moderada alcançaram 9,6 anos 
e aqueles com deficiência grave chegaram a 7,1 anos de 
escolaridade (Ministério de Desenvolvimento Social e 
Família do Chile, 2016). Na Costa Rica, 55% das pessoas 
com deficiência concluíram, no máximo, os anos iniciais 
do ensino fundamental, em comparação com 38% das 
pessoas sem deficiência. Os centros de educação não 
estavam acessíveis a cerca de 55% dos entrevistados com 
deficiência, pois não possuíam rampas, alertas visuais e 
sonoros, barras de apoio e outras adaptações. Menos de 
5% dos entrevistados relataram receber qualquer tipo de 
apoio ou adaptação educacional (Instituto Nacional de 
Estatística e Censos de Costa Rica, 2019).

Uma limitação do questionário do Grupo de Washington 
é que as perguntas foram desenvolvidas para adultos 
e não captam adequadamente as deficiências de 
desenvolvimento em crianças. Um Módulo sobre 
Funcionamento Infantil foi desenvolvido em colaboração 
com o UNICEF (Loeb et al., 2018; Massey, 2018). Sua 
primeira aplicação em larga escala ocorreu na sexta onda 
de Pesquisas por Agrupamento de Indicadores Múltiplos 
(MICS) do UNICEF. As análises realizadas para o Relatório 
de Monitoramento da Educação Global 2020 de 14 países de 
renda baixa e média que administraram o Módulo MICS 
sobre Funcionamento Infantil em 2017–19 mostraram 
estimativas de prevalência de dificuldade funcional 
entre crianças de 5 a 17 anos, variando por domínio. No 
domínio sensorial, a prevalência média foi de 0,4% para 
dificuldades auditivas e 0,6% para dificuldades visuais. 
As dificuldades de locomoção afetaram 1,3% das crianças 
e adolescentes, enquanto cerca de 1,4% apresentaram 
problemas de aprendizagem. Dificuldades 
psicoemocionais foram mais comuns: 2,3% estavam 
deprimidas e 4,4% sofriam de ansiedade. A participação 
média das crianças com alguma dificuldade funcional em 
pelo menos um domínio foi de 12%. No Suriname, único 
país da região na amostra, a participação foi de 13,6%.

A mesma análise mostrou que crianças, adolescentes e 
jovens com deficiência representavam 12% da população 
escolar, mas 15% da população fora da escola. Em geral, 
quanto mais baixa a taxa de crianças fora da escola, mais 
provável é que crianças com deficiência estejam entre 
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as crianças fora da escola. Em relação aos seus pares 
sem deficiência, aquelas com deficiência sensorial, física 
ou intelectual tinham 4 pontos percentuais a mais de 
probabilidade de estar fora da escola na idade escolar 
dos anos iniciais do ensino fundamental, 7 pontos na 
idade dos anos finais do ensino fundamental e 11 na 
idade do ensino médio. Esta estimativa se aproxima de 
uma avaliação de países latino-americanos com base em 
dados não comparáveis, que mostrou que crianças de 
12 a 17 anos com deficiência tinham uma probabilidade 
10 pontos percentuais inferior de frequentar a escola do 
que aquelas sem deficiência, em média (Hincapie et al., 
2019). Os países com as maiores lacunas na conclusão da 
educação secundária segundo este último estudo foram 
Equador, México e Trinidad e Tobago.

A América Latina e o Caribe são caracterizados por 
uma disparidade ampla e persistente baseada em etnia 
(Bustillo et al., 2018; CEPAL, 2016; Telles, 2007). De acordo 
com a maioria das medidas de bem-estar, incluindo a 
educação, os grupos étnicos não majoritários estão em 
desvantagem em relação ao resto da população. Apenas 
seis países de língua espanhola da região incorporaram 
uma pergunta sobre etnia em seu censo de 1980; hoje, 
todos os países, exceto a República Dominicana, incluem 
essa pergunta. Apesar do progresso recente na coleta 
de informações sobre etnia, dados comparáveis de 
qualidade suficiente não estão facilmente disponíveis. 
Há uma falta de consenso sobre como mensurar a 
etnicidade, em parte devido às várias dimensões da 
identidade indígena e aos processos históricos de 
construção das nações que abraçaram a mestiçagem, ou 
a mistura de grupos étnicos e culturais, que acabaram 
invisibilizando os povos indígenas (Telles et al., 2015). A 
autoidentificação é a abordagem predominante, coerente 
com a Convenção sobre Povos Indígenas e Tribais da 
Organização Internacional do Trabalho. No entanto, os 
países também usaram critérios como origem comum, 
territorialidade e fatores culturais e linguísticos (del 
Popolo, 2008). As estimativas da população indígena 
variam consideravelmente, dependendo do critério usado 
(INEE, 2017; Telles e Torche, 2019).

Seis países da região têm dados utilizando critérios de 
autoidentificação e linguísticos. O Peru tem a maior 
proporção de indígenas autoidentificados, e o Paraguai 
a maior proporção daqueles que falam uma língua 
indígena, embora apenas 2% em geral se identifiquem 
como indígenas (Tabela 1.1). Quando usada sozinha, a 
autoidentificação pode gerar estimativas inconsistentes 
da desigualdade educacional. Os resultados da educação 
de falantes de línguas indígenas frequentemente são 
piores do que os de indígenas que se identificam como 
tal e falam apenas espanhol (INEE, 2017; Planas et al., 
2016). Em 4 países com dados para 2018, a frequência 

escolar entre jovens de 15 a 17 anos foi de 3 a 20 pontos 
percentuais menor entre falantes de uma língua indígena 
do que entre aqueles que se identificam como indígenas 
(Valencia Lopez, 2020).

A América Latina e o Caribe têm a maior concentração 
mundial de populações afrodescendentes, com 
estimativas que variam de 120 milhões a 170 milhões 
(Rodríguez e Mallo, 2014). O Brasil abriga a maioria 
(112 milhões), o equivalente a 55% de sua população (IBGE, 
2017). Em toda a América Latina, a legislação que protege 
os direitos dos afrodescendentes tem contribuído para o 
aumento do número de pessoas que se identificam como 
tal (Banco Mundial, 2018). Entre 12 países com censo 
populacional na rodada de 2010, 11 incorporaram uma 
pergunta sobre afrodescendência (CEPAL, 2017a).

Essas populações, cujos ancestrais foram escravizados, 
continuam a sofrer desigualdades estruturais. No 
Brasil, a proporção de pessoas pobres é de 26% entre 
afrodescendentes e 12% entre outros; na Colômbia, os 
respectivos índices são de 41% e 27%. No Equador, 16% da 
população urbana e 30% da população afrodescendente 
vive em favelas; na Nicarágua, as respectivas taxas são 
59% e 93% (Banco Mundial, 2018). Apesar do progresso 
em muitos países, a desigualdade persiste na frequência, 
no aproveitamento e no desempenho educacional. Em 
7 dos 11 países com dados, as taxas de frequência para 
afrodescendentes de 12 a 17 anos eram inferiores às 
de seus pares não afrodescendentes (CEPAL, 2017b). A 
probabilidade de afrodescendentes concluírem o ensino 
médio foi 14% menor do que a de não afrodescendentes 
no Peru e 24% menor no Uruguai em 2015 (Banco 
Mundial, 2018).

TABELA 1.1 .  
Identificar grupos indígenas em pesquisas e censos é um 
desafio na América Latina
Porcentagem de indígenas na população e taxa de frequência 
escolar, por critério, países latino-americanos selecionados, 2018 
ou último ano disponível 

População indígena Frequência escolar (idade de 15 a 17)

Ano
Auto 

identificação Linguístico
Auto 

identificação Linguístico

Bolívia, P. S. 2018 25% 31% 80% 72%

Equador 2010 7% 5% 67% 66%

Guatemala 2018 37% 27% 47% 42%

México 2018 31% 6% 70% 50%

Peru 2018 64% 21% 62% 59%

Paraguai 2002 2% 77% 24% 65%

Fonte: Valencia Lopez (2020).
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A América Latina e o Caribe têm um longo histórico de 
migração e deslocamento. Ao longo da década de 2010, 
a Colômbia teve a maior ou a segunda maior população 
deslocada internamente do mundo. Mais recentemente, 
a saída em massa de venezuelanos de seu país ganhou 
as manchetes. Em agosto de 2020, havia 5,2 milhões de 
migrantes, refugiados e solicitantes de asilo venezuelanos, 
dos quais 80% viviam na região, principalmente na 
Colômbia e no Peru (R4V, 2020). Em abril de 2020, cerca 
de 334.000 crianças venezuelanas estavam matriculadas 
na escola, representando 3,4% da população estudantil 
total do país (Ministério da Educação Nacional da 
Colômbia, 2020).  

Dados com comparabilidade e cobertura suficientes são 
muito escassos para permitir uma avaliação completa 
da situação educacional das pessoas em situação de 
encarceramento. Um estudo de 8 cidades (Bogotá, 
Cidade do México, Cidade do Panamá, Lima, Montevidéu, 
San Salvador, Santiago e Santo Domingo) abrangendo 
39 centros de detenção descobriu que 90% de uma 
amostra de cerca de 4.000 jovens de 13 a 18 anos eram 
do sexo masculino, e que 70% cursavam educação formal 
dentro da instituição. Ao iniciar o período de detenção, 
18% tinham ensino fundamental incompleto e 2% não 
tinham escolaridade (UNICEF e Universidade Diego 
Portales, 2017).

A maioria dos países da região realiza pesquisas com 
jovens, mas não inclui perguntas sobre orientação sexual 
ou identidade e expressão de gênero (Barrientos e 
Lovera, 2020). Pesquisas nacionais com jovens lésbicas, 
gays, bissexuais, transgêneros e intersexuais (LGBTI) 
sobre suas experiências escolares na Argentina, Brasil, 
Chile, Colômbia, México, Peru e Uruguai mostram que 
eles enfrentam um ambiente escolar hostil. Aqueles que 
sofrem níveis mais altos de vitimização devido à sua 
orientação sexual tiveram pelo menos duas vezes mais 
probabilidade de faltar à escola e tiveram níveis mais altos 
de depressão do que aqueles que sofrem níveis mais 
baixos de vitimização. Nos sete países, os jovens LGBTI 
sentem-se inseguros na escola, principalmente devido a 
sua orientação sexual (entre 47% e 81% dos pesquisados), 
seguida pela expressão de gênero (32% a 63%) (Kosciw e 
Zongrone, 2019). 

A desigualdade se agrava nos resultados  
de aprendizagem
Ao contrário dos países caribenhos, muitos países 
latino-americanos têm participado de avaliações de 
aprendizagem transnacionais em grande escala. A 
avaliação regional organizada pelo Laboratório Latino-
Americano da UNESCO para Avaliação da Qualidade da 
Educação realizou sua terceira rodada (TERCE) em 2013 e 
a quarta rodada (ERCE) em 2019.  O TERCE, que incluiu 
15 países mais o estado mexicano de Nuevo León, avaliou 
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matemática e linguagem (leitura e escrita) na 3ª e 6ª 
séries e ciências naturais na 6ª série. Cerca de 30% dos 
alunos da 6ª série alcançaram os dois níveis mais altos 
de desempenho em leitura, em comparação com 17% em 
matemática e 21% em ciências (UNESCO, 2016b). O ERCE 
2019 abrangeu 19 países, e seus resultados devem ser 
divulgados em 2021.

Em 2018, a OCDE conduziu a sétima rodada do PISA desde 
seu início em 2000. O PISA avalia a proficiência em leitura 
e matemática entre jovens de 15 anos em 80 sistemas 
educacionais, principalmente de países de renda alta 
e média. Nove países latino-americanos (Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, República Dominicana, México, 
Panamá, Peru e Uruguai) e a Cidade Autônoma de Buenos 
Aires, Argentina, participaram do PISA 2018. Além disso, 
Equador, Guatemala, Honduras e Paraguai participaram 
do PISA para o Desenvolvimento (PISA-D) em 2017, que 
adaptou o PISA às necessidades dos países de renda 
média-baixa por meio de instrumentos que permitiram 
uma definição detalhada do desempenho dos alunos 
na extremidade inferior da escala PISA (Ward, 2018). A 
proporção de jovens de 15 anos com proficiência mínima 
(nível 2 ou mais) em leitura variou de 20% na República 
Dominicana a 70% no Chile (Figura 1.4).

Dados do PISA  (OCDE, 2019) e do TERCE (UNESCO, 
2016a) mostram grandes diferenças no aproveitamento 
educacional por gênero e status socioeconômico. No 
PISA 2018 e no PISA-D 2017, as meninas tiveram resultado 
superior ao dos meninos em leitura e inferior em 
matemática. Os alunos em desvantagem socioeconômica 
apresentaram índices muito baixos de proficiência mínima. 
Em países como a República Dominicana, Guatemala e 
Panamá, apenas 10 alunos desfavorecidos de 15 anos 
alcançaram proficiência mínima em matemática para 
cada 100 de seus colegas em melhor situação (Figura 1.5). 
Na realidade, a disparidade é ainda maior, já que essas 
estimativas não levam em consideração a menor 
probabilidade de alunos desfavorecidos ainda estarem na 
escola aos 15 anos.

Também existem lacunas nos resultados de leitura entre 
imigrantes e falantes nativos da língua dominante. 
Na Cidade Autônoma de Buenos Aires, Argentina, 
a diferença foi de 36 pontos percentuais em média 
no PISA 2015 (OCDE, 2018). O TERCE mostra que os 
alunos indígenas também apresentam desempenho 
consistentemente inferior. Nicarágua, Panamá, Paraguai 
e Peru são os países com a relação mais forte entre o 
desempenho educacional e o fato de pertencer a um 
grupo indígena, conforme medido pela linhagem materna 
e o uso da língua indígena em casa (UNESCO, 2016b).

A INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO NÃO 
É APENAS UM RESULTADO, É UM 
PROCESSO

Baixas taxas de ingresso, progressão e aprendizagem 
são apenas o resultado final e mais visível dos processos 
socioeconômicos que marginalizam, decepcionam e 
alienam crianças, jovens e adultos. Uma “mistura tóxica 
de pobreza e discriminação” resulta na sua “exclusão 
por causa de quem são” (Save the Children, 2017, p. 1). 
Mecanismos sociais, políticos e econômicos poderosos 
relacionados à distribuição e uso de oportunidades, 
especialmente na infância, têm efeitos importantes e 
duradouros sobre a inclusão na educação. Os mecanismos 
do sistema educacional que atuam diariamente nas salas 
de aula, pátios escolares, reuniões de pais e professores, 
reuniões da comunidade, estruturas de coordenação 
do governo local e conselhos ministeriais também 
têm um impacto.

Uma educação “inclusiva e equitativa” está no cerne do 
anseio do ODS 4. Definir uma educação equitativa exige 
que se faça uma distinção entre igualdade e equidade, 
dois termos que às vezes são mal compreendidos. Em um 
cartum que já apareceu em várias versões, um quadrinho 
intitulado “igualdade” mostra crianças de alturas variadas 
de pé sobre caixas idênticas tentando escrever em um 
quadro negro, com as menores enfrentando dificuldade 
para alcançar o quadro. No quadrinho “equidade”, elas 
ficam de pé sobre caixas de tamanhos diferentes e todos 
são capazes de escrever confortavelmente. No entanto, 
esta representação é enganosa (Figura 1.6). Na verdade, a 
igualdade está presente em ambos os painéis: igualdade 
de insumos no primeiro, igualdade de resultados no 
segundo. A igualdade é um estado de coisas (o que): um 
resultado que pode ser observado em insumos, produtos 
ou resultados, como, por exemplo, alcançar a igualdade 
de gênero. A equidade é um processo (como): ações 
destinadas a garantir a igualdade.

Já a inclusão é mais difícil de definir. Conforme usado 
neste relatório, ela reflete a equidade. É um processo: 
ações e práticas que contemplam a diversidade e 
constroem um sentimento de pertencimento, baseado 
na crença de que cada pessoa tem valor e potencial e 
deve ser respeitada. No entanto, a inclusão também é 
um estado de coisas, um resultado, com uma natureza 
multifacetada que a torna difícil de definir.

Embora o ODS 4 preveja a educação inclusiva como 
abrangendo todas as crianças, jovens e adultos, esse tipo 
de educação tem sido historicamente associado, e muitas 
vezes conceituado como, educação para crianças com 
deficiência. A luta das pessoas com deficiência moldou, 
portanto, a compreensão da inclusão.
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FIGURA 1.4: 
Um em cada dois latino-americanos de 15 anos não alcança a proficiência mínima em leitura
Distribuição de jovens de 15 anos por nível de proficiência em leitura, países latino-americanos participantes do PISA 2018 e do PISA 
para o Desenvolvimento 2017
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Nota: Os asteriscos indicam os países que participaram do PISA-D 2017.
Fonte: Análise da equipe do Relatório GEM com base nos dados do PISA 2018 e do PISA-D 2017.
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FIGURA 1.5:  
Existem grandes lacunas no aproveitamento educacional por gênero e status socioeconômico
Índice de paridade de gênero e status socioeconômico em proficiência mínima em leitura e matemática, países latino-americanos 
participantes do PISA 2018 e do PISA para o Desenvolvimento 2017
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Na República Dominicana, 127 meninas alcançam proficiência mínima em leitura para cada 100 meninos

Na Guatemala, 10 dos alunos mais pobres alcançam proficiência mínima em matemática para cada 100 dos mais ricos
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Nota: O índice de paridade, uma medida de desigualdade, é a rácio da porcentagem de alunos que alcançam proficiência mínima em leitura e matemática. 
Um valor do índice entre 0,97 e 1,03 indica paridade. Um valor abaixo de 0,97 indica disparidade em favor do sexo masculino e de nível socioeconômico 
alto. Um valor acima de 1,03 indica disparidade em favor do sexo feminino e de nível socioeconômico baixo. Os asteriscos indicam os países que 
participaram do PISA-D.
Fonte: OCDE (2019).

FIGURA 1.6: 
Uma representação popular enganosa de igualdade e equidade 

15

R E L ATÓ R IO  D E  M O N I TO RA M E N TO  G LO BA L DA E D U CAÇÃO  2 0 2 0



A luta das pessoas com deficiência molda as 
perspectivas de inclusão na educação
A educação foi reconhecida como um direito humano 
em 1948. Em 1994, a Declaração da Conferência Mundial 
sobre Necessidades Especiais em Salamanca, Espanha, 
representou um chamado forte e claro a favor da 
educação inclusiva.

A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (CDPD) de 2006 garantiu o 
direito à educação inclusiva. O Artigo 24, que visa garantir 
o direito à educação das pessoas com deficiência “sem 
discriminação e com base na igualdade de oportunidades”, 
estabelece o compromisso dos países de “garantir um 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e a 
aprendizagem ao longo da vida”.

A CDPD não chegou a definir claramente a inclusão 
na educação. O termo, portanto, permanece 
controverso, sem um foco conceitual rigoroso, o que 
pode ter contribuído para uma certa ambivalência e 
práticas confusas (Slee, 2020). Embora a CDPD tenha 
endossado ações que poderiam levar à matrícula 
em escolas regulares, ela não sugeriu que as escolas 
especiais violavam a convenção (De Beco, 2018). Alguns 
argumentam que, ao favorecer uma perspectiva de 
combate à discriminação em vez de uma perspectiva 
baseada nas necessidades, o Artigo 24 privilegiou os 
“ambientes educacionais convencionais como seu padrão 
substantivo presumido, em vez da oferta de instrução de 
qualidade em ambientes apropriados (incluindo ambientes 
especializados) adaptados às necessidades educacionais 
específicas de cada aluno individual” (Anastasiou et al., 
2018, pp. 9-10). Os relatórios aos países do Comitê dos 
Direitos das Pessoas com Deficiências confirmam que a 
inclusão é o “paradigma vigente” para a educação especial 
e segregada (Cisternas Reyes, 2019, p. 413).

Em última análise, a CDPD deu aos governos liberdade 
para moldar a educação inclusiva, o que pode ser visto 
como um reconhecimento implícito das tensões e dilemas 
envolvidos na superação de obstáculos à inclusão plena 
(Forlin et al., 2013). Embora seja necessário expor as 
práticas excludentes de muitos governos em violação aos 
compromissos assumidos no âmbito da CDPD, é preciso 
reconhecer as dificuldades em flexibilizar as escolas 
regulares e os sistemas de educação.

Ao abordar a inclusão na educação como uma questão 
de definir onde os alunos com deficiência devem 
estudar, existe uma tensão potencial entre os dois 
objetivos desejáveis de maximizar a interação com os 
outros (todas as crianças sob o mesmo teto) e realizar 
o potencial de aprendizagem (onde os alunos aprendem 
melhor) (Norwich, 2014). Outras considerações incluem 

a velocidade com que os sistemas podem se mover em 
direção ao ideal e o que acontece durante a transição 
(Stubbs, 2008), e a escolha entre a identificação 
das necessidades iniciais e o risco de rotulagem e 
estigmatização (Haug, 2017).

Mudanças rápidas podem ser insustentáveis, 
potencialmente prejudicando aqueles a quem deveriam 
atender. Incluir crianças com deficiência nas escolas 
regulares que não estão preparadas, não recebem apoio 
ou não são cobradas para alcançar a inclusão pode 
intensificar as experiências de exclusão e provocar reações 
contra as tentativas de tornar as escolas e os sistemas 
mais inclusivos. Os defensores das exceções também se 
apropriaram da linguagem da inclusão, gerando confusão 
(Slee, 2020).

Essas ambiguidades levaram o Comitê dos Direitos das 
Pessoas com Deficiências a emitir o Comentário Geral nº. 
4 no Artigo 24 em 2016, após um processo de dois anos 
envolvendo contribuições dos países, organizações não 
governamentais (ONGs), organizações para pessoas com 
deficiência, acadêmicos e defensores das pessoas com 
deficiência. O Comitê definiu a inclusão como:

um processo de reforma sistêmica que incorpora 
mudanças e modificações no conteúdo, métodos 
de ensino, abordagens, estruturas e estratégias na 
educação para superar barreiras, com uma visão que 
serve para proporcionar a todos os alunos da faixa 
etária relevante uma experiência de aprendizagem 
e ambiente equitativos e participativos que melhor 
atendam a seus requisitos e preferências. Colocar 
alunos com deficiência em classes regulares, sem 
promover mudanças estruturais, por exemplo, na 
organização, no currículo e nas estratégias de ensino 
e aprendizagem, não constitui inclusão. Além disso, a 
integração não garante automaticamente a transição 
da segregação para a inclusão. (Comitê dos Direitos 
das Pessoas com Deficiências, 2016, p. 4)

O comitê descreveu o direito à educação inclusiva 
como englobando:

uma transformação na cultura, nas políticas e nas 
práticas em todos os ambientes educacionais formais 
e informais para acomodar os diferentes requisitos 
e identidades de cada aluno, juntamente com o 
compromisso de remover as barreiras que impedem 
essa possibilidade. Envolve o fortalecimento da 
capacidade do sistema educacional de alcançar 
todos os alunos. Tem como foco a participação 
plena e efetiva, a acessibilidade, a frequência e o 
aproveitamento de todos os alunos, especialmente 
daqueles que, por diferentes motivos, estão excluídos 
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ou em risco de serem marginalizados. A inclusão 
envolve acesso e progresso na educação formal e 
informal de alta qualidade, sem discriminação. Visa 
capacitar comunidades, sistemas e estruturas a 
combater a discriminação, incluindo estereótipos 
prejudiciais, reconhecer a diversidade, promover a 
participação e superar as barreiras à aprendizagem e 
à participação de todos, concentrando-se no bem-
estar e sucesso dos alunos com deficiência. Exige uma 
transformação profunda dos sistemas educacionais 
na legislação, nas políticas e nos mecanismos de 
financiamento, administração, desenho, prestação e 
monitoramento da educação. (Comitê dos Direitos 
das Pessoas com Deficiências, 2016, p. 3) 

A inclusão na educação diz respeito a todos os 
alunos
Duas conclusões principais do Comentário Geral nº. 
4 são centrais para o presente relatório. Em primeiro 
lugar, como fica claro na descrição dos requisitos, a 
educação inclusiva envolve um processo que contribui 
para o objetivo da inclusão social. A possibilidade de 
alcance desse objetivo não deve afetar a determinação 
dos responsáveis pela implementação deste processo em 
cumprir seus compromissos, ou a determinação daqueles 
que cobram essa responsabilidade. A educação inclusiva 
deve incorporar os princípios do diálogo, da participação 
e da abertura, reunindo todas as partes interessadas para 
resolver as tensões e os dilemas que possam surgir. As 
decisões devem ser baseadas na dignidade humana, sem 
comprometer, descontar ou desviar do ideal de longo 
prazo da inclusão.

Os esforços dos formuladores de políticas e educadores 
não devem se sobrepor às necessidades e preferências 
das pessoas afetadas. Além de defender os direitos 
humanos fundamentais e os princípios que constituem 
a base moral e política para as decisões na área da 
educação, não é fácil alcançar o ideal inclusivo. A oferta 
de suporte diferenciado e individualizado suficiente 
requer perseverança, resiliência e uma perspectiva 
de longo prazo.

Não será por decreto que nos afastaremos de sistemas 
educacionais cujo design se adapta a algumas crianças 
e obriga outras a se adaptar. As atitudes e mentalidades 
predominantes devem ser desafiadas; caso contrário, 
“a educação inclusiva pode ser problemática, mesmo 
com a melhor vontade do mundo e o mais alto nível 
de compromisso possível” (De Beco, 2018, p. 410). “A 
abordagem correta não é buscar justificativas para 
os limites do objetivo da educação inclusiva, mas sim 
estabelecer a legitimidade dos esforços para a consecução 
desse objetivo, apesar de tais limites. Devemos investigar 
se é possível incorporar o elemento da possibilidade de 

alcance real ao ideal da educação inclusiva” (De Beco, 
2018, p. 408).

A segunda lição do Comentário Geral nº. 4 é que 
a educação inclusiva tem um escopo muito mais 
amplo. Implica um “processo de abordar e responder à 
diversidade de necessidades de todas as crianças, jovens 
e adultos” (UNESCO, 2009), para eliminar as barreiras ao 
direito à educação e mudar a cultura, política e prática das 
escolas regulares para acomodar e incluir efetivamente 
todos os alunos.

Não são apenas os alunos com deficiência que são 
excluídos por meio de mecanismos discriminatórios. Por 
exemplo, o encaminhamento desproporcional de minorias 
para a educação especial indica como os preconceitos 
culturais permeiam a identificação de necessidades 
especiais. Em todo o mundo, camadas de discriminação 
negam aos alunos o direito de serem educados com seus 
colegas ou de receber educação da mesma qualidade 
(Figura 1.7).

A crença no princípio da inclusão não deve obscurecer as 
questões difíceis e as desvantagens potenciais geradas 
pela inclusão de grupos de alunos em risco de exclusão. 
Em alguns contextos, a inclusão pode inadvertidamente 
intensificar a pressão pela conformidade. A identidade, 
práticas, linguagem e crenças de certos grupos podem ser 
desvalorizadas, prejudicadas ou erradicadas, corroendo 
o sentimento de pertencimento. O direito de um grupo 
de preservar sua cultura e o direito à autodeterminação 
e autorrepresentação são cada vez mais reconhecidos. 
A inclusão pode enfrentar oposição pelo preconceito, 
mas também pelo reconhecimento de que a identidade 
pode ser mantida e o empoderamento alcançado apenas 
se uma minoria for maioria em uma determinada área. 
Em vez de alcançar um engajamento social positivo, 
a exposição à maioria pode reforçar os preconceitos 
dominantes, intensificando a desvantagem da minoria. 
O direcionamento da assistência também pode levar à 
estigmatização, à rotulagem ou a formas indesejáveis de 
inclusão (Silver, 2015).

GUIA PARA O RELATÓRIO

Este relatório regional reconhece a variedade de 
contextos e desafios que os países da América Latina 
e do Caribe devem enfrentar em seus esforços rumo à 
educação inclusiva. Ele analisa os grupos em risco de 
exclusão da educação e as barreiras enfrentadas pelos 
alunos individuais, especialmente na interseção de várias 
características. Também leva em consideração o fato 
de que a exclusão pode ser física, social (nas relações 
interpessoais e de grupo), psicológica ou sistêmica 
(uma vez que os sistemas podem excluir, por exemplo, 
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crianças mais pobres por meio de taxas escolares, ou 
excluir migrantes e refugiados por meio da exigência de 
documentação).

Seis elementos são essenciais para abordar ou exacerbar 
os desafios e promover a inclusão de alunos nos 
níveis local e do sistema: leis e políticas; governança e 
financiamento; currículos e livros didáticos; professores; 
escolas; e comunidades, pais e alunos. Assim, este 
relatório tem seis capítulos principais. Após esta 
introdução, o Capítulo 2 analisa o papel das ferramentas 
legais no apoio ao desenvolvimento da educação inclusiva. 
As leis frequentemente expressam a interpretação 
nacional das convenções internacionais que formularam o 
compromisso com a inclusão, mas também a adaptação 
desses conceitos para refletir complexidades e barreiras 
específicas dos contextos nacionais. O capítulo também 
aborda leis e políticas vagas ou contraditórias que podem 
impedir a inclusão e o acesso universal aos diferentes 
níveis de educação.

O Capítulo 3 trata de governança e financiamento. Os 
ministérios da educação devem estar no centro dos 
esforços de inclusão, mas, para atingir plenamente seus 
objetivos, eles precisam trabalhar com ministérios e 
agências em outros setores, bem como com autoridades 
educacionais subnacionais e ONGs. O sucesso na 
educação inclusiva depende da boa governança de todas 
essas parcerias complexas. O financiamento é crucial para 
garantir a educação para todos e direcionar os esforços 
para as escolas e os alunos mais necessitados. Além dos 
mecanismos gerais de financiamento orientados para 
a equidade, é preciso financiar a educação de grupos de 
risco, como alunos com deficiência.

O Capítulo 4 discute a questão politicamente complicada 
de como adaptar currículos e materiais de aprendizagem 
aos princípios da educação inclusiva. Examina as partes 
interessadas envolvidas no desenvolvimento de currículos 
e livros didáticos e como os grupos em risco de exclusão 
são negligenciados, sub-representados ou representados 
de forma deturpada por meio de imagens, conteúdos ou 
distribuição.

O Capítulo 5 examina de que formas os professores 
podem apoiar a causa da inclusão, analisa suas 
necessidades e examina como os governos os ajudam a 
se preparar para enfrentar o desafio da inclusão. Também 
analisa o pessoal de apoio à educação, examinando até 
que ponto estão disponíveis e como se relacionam com os 
professores para garantir a prática inclusiva. Finalmente, 
analisa até que ponto a composição do quadro de 
profissionais das escolas reflete a diversidade dos alunos..

FIGURE 1.7: 
All means all

FIGURA 1.7: 
Todos, sem exceção

De cada 100 crianças...

Dentre as restantes, estas podem ter  necessidades
educacionais especiais.

Dentre as restantes, estas podem ser migrantes, 
deslocadas internamente ou refugiadas.

Dentre as restantes, estas podem pertenecer a um 
grupo étnico, religioso ou linguístico 
minoritário ou a um grupo indígena.

Dentre as restantes, estas podem  residir em áreas 
rurais remotas.

Dentre as restantes, estas podem 
pertencer a outro grupo marginalizado, 

como uma raça ou casta.

Dentre as restantes, estas podem ser meninas.

Dentre as restantes, estas podem ser  LGBTI.

Dentre as restantes, estas podem ser  pobres.

Estas podem ter uma deficiência.

Dentre as restantes, estas podem ser órfãs, 
delinquentes, canhotas, asmáticas, 
alérgicas...

E esta última criança?
Ela é nova aqui!

Ola!
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O Capítulo 6 examina fatores no nível da escola. A 
segregação escolar por renda, etnia ou status de migrante 
pode levar à exclusão de grupos marginalizados. Os 
diretores das escolas devem estar preparados para 
promover uma abordagem que envolva a escola como 
um todo, com base em um ambiente inclusivo como 
um pré-requisito para a inclusão. A acessibilidade física 
e os princípios de design universal que aumentam a 
funcionalidade e são adaptáveis às necessidades de 
todos, inclusive por meio de tecnologias assistivas, podem 
ajudar a alcançar os alunos mais marginalizados e apoiar o 
acesso equitativo à aprendizagem.

O Capítulo 7 examina o papel crucial das comunidades 
na consecução da educação inclusiva. Os alunos podem 
ter ou sofrer atitudes discriminatórias, que afetam o 
clima escolar, bem como a segurança, o bem-estar e o 
aprendizado dos alunos. Os pais de crianças vulneráveis, 
como outros pais, podem apoiar uma educação mais 
inclusiva, mas também ter dúvidas quanto à sua 
implementação. Organizações de base e da sociedade 
civil promovem a inclusão por meio da prestação de 
serviços de educação, defesa e supervisão das ações 
governamentais.

Após esses capítulos que abordam os principais 
desafios da inclusão, o Capítulo 8 examina todos eles 
através da perspectiva do COVID-19. A pandemia 
forçou os ministérios da educação a gerar respostas 
em circunstâncias extremamente desafiadoras, o que 
levou a uma dependência significativa em soluções 
de ensino a distância. Este capítulo considera se tais 
soluções respeitaram o princípio de “não causar danos” 
às populações marginalizadas que podem ter sido 
deixadas de fora. Os governos precisam garantir não 
apenas a continuação da educação, ajudando os menos 
favorecidos, mas também apoiar a saúde, a nutrição e o 
bem-estar dos alunos.

Finalmente, o Capítulo 9 oferece um conjunto de 
recomendações em resposta às principais questões 
do relatório:

	� Quais são as principais políticas para abordar 
cada elemento da educação inclusiva e garantir o 
cumprimento do ODS 4?

	� Como os obstáculos comuns à implementação dessas 
políticas podem ser previstos e superados?

	� Que arranjos são necessários para coordenar 
os setores e níveis do governo e outras partes 
interessadas para superar as dimensões da exclusão 
que se sobrepõem?

	� Como os sistemas de educação monitoram a 
exclusão, em termos de sucesso educacional 
individual e fatores sistêmicos, e como as práticas 
atuais podem ser melhoradas?

	� Quais canais de financiamento são usados em todo 
o mundo? Como são monitorados e como afetam a 
prática local?

Na medida do possível, o relatório examina essas 
questões tendo em vista as mudanças ao longo do 
tempo. No entanto, a inclusão é uma área complexa 
que está apenas começando a ser documentada 
em escala global. Uma contribuição deste relatório, 
como parte do desenvolvimento geral do Relatório 
de Monitoramento da Educação Global 2020, é que ele 
recolheu informações sobre todos os países, de Anguilla 
à Venezuela, e desenvolveu perfis que descrevem como 
estão enfrentando o desafio da inclusão na educação. 
O relatório apresenta uma análise desses perfis, 
principalmente no Capítulo 2 sobre leis e políticas. Todos 
os perfis estão disponíveis em um novo site do Relatório 
de Monitoramento da Educação Global, Profiles Enhancing 
Education Reviews (PEER), e podem ser usados pelos 
países para compartilhar experiências e aprender uns 
com os outros, especialmente no nível regional em que 
os contextos são semelhantes. Eles podem servir de base 
para revisar o progresso qualitativo até 2030.
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CONCLUSÃO
A inclusão na educação é importante. O planejamento 
cuidadoso e a oferta de educação inclusiva podem 
proporcionar melhorias no desempenho acadêmico, 
no desenvolvimento social e emocional, na autoestima 
e na aceitação pelos colegas (Hehir et al., 2016). Incluir 
diversos alunos em salas de aula e escolas regulares pode 
prevenir estigma, estereótipos, discriminação e alienação 
(Forlin, 2012).

Garantir que as salas de aula e escolas tenham bons 
recursos e suporte implica custos para adaptar currículos, 
formar professores, desenvolver materiais de ensino e 
aprendizagem adequados e relevantes e tornar a educação 
acessível. Existe um potencial de economias de eficiência 
com a eliminação de estruturas paralelas e o uso mais 
eficaz de recursos em um único sistema regular inclusivo; 
as evidências de governos que conseguem reunir recursos 
humanos e financeiros nesse sentido estão crescendo. 
Como poucos sistemas chegam perto do ideal, estimativas 
confiáveis do custo total são escassas. Uma análise 
econômica de custo-benefício é, portanto, difícil de ser 
realizada, até porque os benefícios são difíceis de quantificar 
e se estendem de uma geração à outra.

No entanto, a justificativa econômica para a educação 
inclusiva, embora valiosa para o planejamento, é 
insuficiente. A educação inclusiva promove sociedades 
inclusivas, nas quais as pessoas podem viver juntas e a 
diversidade é celebrada e construída. É um pré-requisito 
para a educação nas democracias, e para a existência delas, 
com base na equidade, justiça e equidade (Slee, 2020). A 
educação inclusiva neutraliza as tendências do sistema 
educacional que permitem exceções e exclusões. E fornece 
uma estrutura sistemática para identificar e demolir as 
barreiras impostas às populações vulneráveis, de acordo 
com o princípio de que “cada aluno é importante, e importa 
igualmente” (UNESCO, 2017).
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Uma menina se refugia em um 
abrigo temporário aberto às 
comunidades em maior risco no 
norte do Haiti para protegê-las do 
impacto do furacão Irma em 2017.

CRÉDITO: UNICEF/UN0119995/Bradley
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C A PÍ T U LO  2 :  L E I S  E  P O L Í T I C A S
O direito à não discriminação na educação está consagrado em oito convenções internacionais.

	� Apenas oito países da América Latina (Argentina, Estado Plurinacional da Bolívia, Brasil, Chile, Equador, Guatemala, Honduras e 
Peru) e quatro do Caribe (Aruba, Curaçao, Dominica e Sint Maarten) ratificaram todas essas convenções.

Muitos países da região adotaram uma perspectiva ampla sobre a inclusão em suas leis nacionais, embora a maioria tenda a 
direcionar as leis a grupos específicos.

	� Dos 19 países do mundo que adotam leis gerais ou específicas para garantir a inclusão para todos na educação, 10 estão 
localizados na região.

	� Em 95% dos países, os ministérios da educação criaram leis voltadas para pessoas com deficiência. Jamaica, o primeiro 
signatário da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovou sua Lei para Pessoas com Deficiência em 2014, 
estabelecendo que nenhuma instituição de ensino negará a matrícula a uma pessoa com deficiência.

	� A legislação nacional prevê a inclusão com base em gênero em 66% dos países, com base em minoria étnica e condição indígena 
em 64%, e com base na língua materna em 59%, acima da média global.

A região está relativamente avançada no escopo de suas políticas de educação inclusiva.

	� Dos 32 países do mundo que possuem uma política de educação inclusiva, 7 estão localizados na região.

	� As políticas nacionais criadas pelos ministérios da educação têm como foco a deficiência em 31% dos países, gênero em 43%, 
minorias étnicas e povos indígenas em 56%, e língua materna em 59%, estando os dois últimos bem acima da média global.

	� No Peru, a política de 2016 para a educação intercultural e intercultural bilíngue visa melhorar o acesso, a retenção e a conclusão 
em todos os níveis de educação, implementar programas de capacitação intercultural de professores bilíngues na fase de 
formação e em serviço, e promover a gestão descentralizada.

Os planos e estratégias do setor de educação também apoiam a educação inclusiva.

	� Cerca de 55% dos países da América Latina e do Caribe têm planos ou estratégias para o setor de educação que consideram a 
educação inclusiva uma prioridade. O plano de desenvolvimento do Suriname para 2017–21 visa criar ‘um sistema educacional 
que reflita a sociedade surinamesa multiétnica, multicultural e multilíngue’, onde ‘programas personalizados tornam o ensino 
mais acessível’.

Vários países da região não cumpriram efetivamente seus compromissos.

	� Os governos às vezes se equivocam sobre até que ponto as leis de inclusão os obrigam a incluir alunos com deficiência nas 
escolas regulares. Em 2018, apesar de sua lei de educação inclusiva, o Chile ainda tinha mais de 2.000 escolas especiais, 
atendendo a 5,1% de todos os alunos. Na Nicarágua, a educação inclusiva é uma das prioridades estratégicas do plano 
educacional de 2017–21, mas um terço dos cerca de 10.000 alunos com deficiência estudava em escolas especiais em 2019.

	� A política para povos indígenas de 2015 em El Salvador promoveu ações afirmativas e propôs programas de educação 
intercultural e o estabelecimento de escolas interculturais. No entanto, até o momento, nehum programa de educação 
intercultural foi estabelecido.

	� Na Colômbia, os alunos migrantes podem fazer os exames de ingresso na educação secundária e na educação terciária sem 
documentos de identificação válidos, mas devem ter esses documentos para receber seus resultados.

	� As leis que promovem a inclusão podem coexistir com regulamentos vagos ou contraditórios. A circular 18-2011 na República 
Dominicana determina a inclusão, mas não especifica que alunos que não possuem documentos e imigrantes devem ser 
incluídos nas escolas secundárias.
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Leis e políticas definem a estrutura para a concretização 
da inclusão na educação. Globalmente, as aspirações da 
comunidade internacional são expressas em instrumentos 
jurídicos vinculativos e declarações não vinculativas, 
propostas principalmente pelas Nações Unidas (ONU), 
mas também por organizações regionais. Esses acordos 
influenciam fortemente as ações legislativas e as políticas 
em nível nacional necessárias para o progresso em 
direção à inclusão. Juntas, essas aspirações sustentam a 
visão da Declaração de Incheon de 2015 de “garantir que 
ninguém seja deixado para trás” (UNESCO, 2016). Essa 
abordagem reconhece que os mecanismos de exclusão 
são comuns, contribuindo para uma compreensão geral 
do termo “inclusivo” na formulação do Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável 4 (ODS 4).

Apesar dos esforços contínuos e das obrigações relativas 
aos direitos humanos no âmbito do direito internacional, 
a construção de sistemas de educação inclusiva continua 
a ser um desafio na América Latina e no Caribe. Cerca de 
60% dos países da região têm uma definição de educação 
inclusiva, mas apenas 64% dessas definições abrangem 
vários grupos marginalizados, o que sugere que a maioria 
dos países ainda não adotou um conceito amplo de 
inclusão. Embora os passos iniciais tenham sido dados, 
poucos governos adotam as ações de acompanhamento 
necessárias para garantir a implementação. Este capítulo 
discute os compromissos regionais e as diferenças entre 
os países em termos de legislação nacional e estruturas 
de políticas.

Instrumentos e declarações globais e regionais promovem a  
inclusão na educação..................................................................................................................... 25

A legislação sobre inclusão na região varia em termos de ambição........................ 25

Em muitos países, as leis se concentram em grupos específicos.......................27

As políticas de educação variam em sua ênfase na inclusão......................................30

As políticas de educação tendem a priorizar deficiência, gênero e etnia......... 31

As políticas também abordam o direito à educação de outros  
grupos marginalizados.............................................................................................................32

Planos e estratégias do setor de educação fazem referência  
à educação inclusiva..................................................................................................................32

Deficiências na implementação de leis e políticas atrapalham a inclusão............ 34

Conclusão............................................................................................................................................. 35

 �
Apesar dos esforços contínuos e das obrigações relativas aos direitos 
humanos, no âmbito do direito internacional, a construção de sistemas  
de educação inclusivos continua a ser um desafio na América Latina  
e no Caribe�
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INSTRUMENTOS E DECLARAÇÕES 
GLOBAIS E REGIONAIS PROMOVEM A 
INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO

A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
de 1948 estabeleceu o direito à educação. Vários 
instrumentos desde então especificaram que a garantia 
deste direito significa impedir a discriminação. A 
Convenção da UNESCO de 1960 contra a Discriminação na 
Educação define discriminação como “qualquer distinção, 
exclusão, limitação ou preferência que, sendo baseada 
em raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou 
outra, origem nacional ou social, condição econômica 
ou nascimento”, que resulte em tratamento desigual 
de indivíduos na educação. Em 2001, o Comentário 
Geral 1 sobre o Artigo 29 sobre educação da Convenção 
das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança de 
1989 especificou que currículos, pedagogias, práticas 
educacionais e ambientes discriminatórios violariam o 
propósito do artigo.

Várias convenções consagram o direito de grupos 
específicos à educação. A Convenção de 1951 e o Protocolo 
de 1967 Relativo ao Estatuto dos Refugiados estabelecem 
o direito dos refugiados à educação em uma estrutura 
normativa abrangente (UNESCO, 2018). O Artigo 27 da 
Convenção da Organização Internacional do Trabalho 
sobre Povos Indígenas e Tribais de 1989 (Convenção 169 da 
OIT) estipula que os programas de educação “devem ser 
desenvolvidos e implementados em cooperação com [os 
povos interessados] para atender às suas necessidades 
especiais, e devem incorporar suas histórias, seus 
conhecimentos e tecnologias, seus sistemas de valores e 
suas futuras aspirações sociais, econômicas e culturais.” 
Além disso, “os governos deverão reconhecer o direito 
desses povos de estabelecer suas próprias instituições 
e instalações educacionais, desde que tais instituições 
atendam aos padrões mínimos estabelecidos pela 
autoridade competente em consulta com esses povos.” 
Outros artigos definem que os livros didáticos devem 
ser relevantes, que as pessoas devem ser ensinadas em 
sua língua materna, e que “os livros de história e outros 
materiais educacionais [devem] fornecer um retrato 
justo, preciso e informativo das sociedades e culturas 
desses povos.” Direitos semelhantes estão estabelecidos 
no Artigo 14 da Declaração das Nações Unidas sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas de 2007.

Dos 41 países da região, todos ratificaram a Convenção 
sobre os Direitos da Criança; 40 ratificaram a 
Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres; 37 ratificaram a 
Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas 
as Formas de Discriminação Racial; 36 ratificaram a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(CDPD); 33 ratificaram o Pacto Internacional sobre 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; 32 ratificaram 
a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados; 
29 ratificaram a Convenção contra a Discriminação na 
Educação; e 18 ratificaram a Convenção sobre Povos 
Indígenas e Tribais. Apenas oito países da América Latina 
(Argentina, Estado Plurinacional da Bolívia, Brasil, Chile, 
Equador, Guatemala, Honduras e Peru) e quatro do Caribe 
(Aruba, Curaçao, Dominica e Saint Martin) ratificaram 
todas as oito convenções (Tabela 2.1).

A LEGISLAÇÃO SOBRE INCLUSÃO NA 
REGIÃO VARIA EM TERMOS DE AMBIÇÃO
Uma análise realizada para o Relatório de Monitoramento 
da Educação Global 2020 sugere que o foco dos 
compromissos internacionais na inclusão é uma das 
razões pelas quais os legisladores nacionais passaram a 
dar mais atenção à inclusão. Foi alcançado um progresso 
considerável desde 2008, quando uma revisão completa 
das leis e políticas sobre inclusão na educação foi realizada 
como parte da Conferência Internacional sobre Educação 
(Amadio, 2009). Muitos países da região também estão 
adotando uma perspectiva mais ampla de inclusão, em 
vez de direcionar ações a grupos específicos considerados 
em risco de marginalização. Dos 19 países do mundo que 
adotam a inclusão para todos em leis gerais ou específicas 
de educação, 10 estão na América Latina e no Caribe.

Por exemplo, no Chile, uma lei de 2015 promove a 
diversidade, a integração e a inclusão na educação, 
declarando que “é dever do Estado tentar garantir 
uma educação inclusiva de qualidade para todos”. No 
Equador, a Lei Orgânica de Educação Intercultural 
de 2011 estabeleceu a universalidade, a igualdade de 
gênero, a equidade e a inclusão, o multilinguismo e 
a interculturalidade como princípios norteadores da 
educação, como parte do Plano Nacional para el Buen 
Vivir. Entre os objetivos das reformas introduzidas 
em 2019 estão uma maior inclusão de pessoas com 
deficiência e a educação intercultural bilíngue.

No Paraguai, uma lei de 2013 definiu a educação inclusiva 
como “o processo sistêmico de melhoria e inovação 
educacional para promover a presença, o desempenho 
e a participação dos alunos em todas as instituições 

 �

Dos 19 países do mundo que adotam 
a inclusão para todos em leis gerais 
ou específicas de educação, 10 estão 
localizados na América Latina e no Caribe

�
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TABELA 2.1 :
Situação de ratificação de convenções de direitos humanos na América Latina e no Caribe

Convenção  
sobre os  
Direitos  

da Criança

Convenção sobre 
a Eliminação de 

Todas as Formas 
de Discriminação 

Contra as Mulheres

Convenção 
Internacional sobre 

a Eliminação de 
Todas as Formas de 

Discriminação Racial

Convenção 
sobre os 

Direitos das 
Pessoas 

com Deficiência

Pacto 
Internacional 
sobre Direitos 
Econômicos, 

Sociais e Culturais

Convenção de 
1951 relativa 
ao Estatuto 

dos Refugiados

Convenção  
contra a  

Discriminação  
na Educação

Convenção da 
OIT sobre Povos 

Indígenas e 
Tribais de 1989 

Anguilla X X X X

Antígua/Barbuda X X X X X X X

Argentina X X X X X X X X

Aruba X X X X X X X X

Bahamas X X X X X X

Barbados X X X X X X

Belize X X X X X X X

Bolívia, PS. X X X X X X X X

Brasil X X X X X X X X

Chile X X X X X X X X

Colômbia X X X X X X X

Costa Rica X X X X X X

Cuba X X X X X

Curaçao X X X X X X X X

Dominica X X X X X X X X

Equador X X X X X X X X

El Salvador X X X X X X

Granada X X X X X X

Guatemala X X X X X X X X

Guiana X X X X X

Haiti X X X X X X

Honduras X X X X X X X X

Ilhas Cayman X X X

Ilhas Turcas/Caicos X X X

Ilhas Virgens Br. X X X

Jamaica X X X X X X X

México X X X X X X X

Montserrat X X X X

Nicarágua X X X X X X X

Panamá X X X X X X X

Paraguai X X X X X X X

Peru X X X X X X X X

Rep. Dominicana X X X X X X X

Sint Maarten X X X X X X X X

Santa Lúcia X X X X X X

São Cristóvão/Nevis X X X X X X

São Vicente/Granad. X X X X X X

Suriname X X X X X X

Continuar
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do sistema nacional de educação onde eles estudam, 
com particular atenção aos alunos mais vulneráveis à 
exclusão, ao fracasso escolar ou à marginalização, assim 
como promover a detecção e eliminação das barreiras 
que limitam este processo”. A lei de educação geral do 
Peru de 2018 incorporou o Artigo 19A sobre a educação 
inclusiva. Ela determina que a educação deve ser inclusiva 
em todas as etapas, formas, modalidades, níveis e 
ciclos. Ela incentiva as instituições de ensino a adotarem 
medidas que garantam acessibilidade, disponibilidade, 
aceitabilidade e adaptabilidade na prestação de 
serviços de educação e a desenvolver planos de 
educação personalizados para alunos com necessidades 
educacionais especiais (PEER, 2020). 

Em muitos países, as leis se concentram em 
grupos específicos
Mais comumente, as leis dos países sobre a educação 
inclusiva são voltadas para pessoas com deficiência ou 
necessidades educacionais especiais, e não para todos 
os alunos. O Decreto 1421 da Colômbia, emitido em 
2017, reconhece a educação inclusiva como “o processo 
permanente que reconhece, valoriza e responde de 
forma pertinente à diversidade de características, 
interesses, habilidades e expectativas de meninas, 

meninos, adolescentes, jovens e adultos ... sem qualquer 
discriminação ou exclusão”, mas regula explicitamente 
apenas a educação de pessoas com deficiência. No 
Panamá, um decreto executivo de 2000 regulamenta 
a inclusão de pessoas com necessidades 
educacionais especiais.

Em geral, as leis são direcionadas a grupos específicos 
em risco de marginalização, sejam sob a responsabilidade 
primordial dos ministérios da educação ou de outros 
ministérios. Em 36 dos 38 países (ou 95%), as leis 
emitidas pelos ministérios da educação são direcionadas 
principalmente a pessoas com deficiência. A Jamaica, por 
exemplo, que foi a primeira signatária da CDPD, tendo a 
ratificado em março de 2007, aprovou a Lei Nacional sobre 
Deficiência em 2014. Esta lei determina que nenhuma 
instituição de educação ou formação poderá negar 
matrícula ou frequência a uma pessoa com deficiência. A 
legislação nacional prevê a inclusão com base em gênero 
em 66% dos países, em minoria étnica e condição indígena 
em 64% dos países, e em língua materna em 59% dos 
países. Nesse aspecto, a região se saiu melhor do que o 
resto do mundo (Figura 2.1).

As leis que regulam a inclusão na educação de pessoas 
com deficiência e com base em gênero muitas vezes não 
são editadas pelos ministérios da educação. Na América 
Latina e no Caribe, no entanto, a responsabilidade pelas 
leis sobre educação de pessoas com deficiência reside 
fora dos ministérios da educação com menos frequência 
do que no resto do mundo. Os países da região também 
têm se comprometido cada vez mais com o respeito à 
diversidade étnica e de gênero (Caixa 2.1).

Os povos indígenas são frequentemente o foco da 
legislação na região; seu grau de exclusão histórica fica 

TABELA 2.1 :  Continuação:
Situação de ratificação de convenções de direitos humanos na América Latina e no Caribe

Convenção  
sobre os  
Direitos  

da Criança

Convenção sobre 
a Eliminação de 

Todas as Formas 
de Discriminação 

Contra as Mulheres

Convenção 
Internacional sobre 

a Eliminação de 
Todas as Formas de 

Discriminação Racial

Convenção 
sobre os 

Direitos das 
Pessoas 

com Deficiência

Pacto 
Internacional 
sobre Direitos 
Econômicos, 

Sociais e Culturais

Convenção de 
1951 relativa 
ao Estatuto 

dos Refugiados

Convenção  
contra a  

Discriminação  
na Educação

Convenção da 
OIT sobre Povos 

Indígenas e 
Tribais de 1989 

Trinidad/Tobago X X X X X X

Uruguai X X X X X X X

Venezuela, R.B. X X X X X X X

Total 41 40 37 36 33 32 29 18

Fonte: Painel Interativo do Status de Ratificação, Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos

 �

Em geral, as leis são voltadas para grupos 
específicos em risco de marginalização, 
com as principais responsabilidades sendo 
atribuição dos ministérios da educação ou 
de outros ministérios�
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evidente pelo fato de que 32% dos indígenas de 25 anos 
ou mais com emprego não têm educação, em comparação 
com 13% dos não indígenas (OIT, 2019). O Estado 
Plurinacional da Bolívia, Equador e Peru modificaram suas 
constituições para reconhecer seu status multicultural 
e pluriétnico, um movimento que proporcionou uma 
base sólida para mudanças na educação. No Equador, a 
promessa da Constituição de 2008 de instituir a educação 
plurinacional e intercultural resultou em uma lei para 
desenvolver, fortalecer e aprimorar o sistema de educação 
intercultural bilíngue desde a primeira infância até a 
educação superior. Desde 2014, o Modelo de Sistema de 
Educação Intercultural Bilíngue é utilizado em Centros e 
Unidades de Educação Comunitária Intercultural Bilíngue. 
No Peru, a Lei de Educação Intercultural Bilíngue de 
2002 reconhece a diversidade cultural como um valor. 
Ela foi seguida por um Decreto Supremo de 2016 que 
tornou a educação intercultural e a educação intercultural 

bilíngue obrigatória para todas as entidades e introduziu 
um mecanismo de monitoramento e avaliação.

Outros países apenas reformaram a legislação sobre 
educação. Na Argentina, a lei de educação superior de 
1995 estabeleceu que o estado deve promover políticas 
de inclusão na educação que reconheçam os diferentes 
processos multiculturais e interculturais. O Artigo 52 da 
lei de educação geral de 2006 estabeleceu a educação 
intercultural bilíngue da educação pré-escolar ao ensino 
médio em cumprimento ao direito constitucional dos 
povos indígenas de receber uma educação que preserve e 
fortaleça sua cultura, língua, visão de mundo e identidade 
étnica e permita que eles participem ativamente de um 
mundo multicultural para melhorar sua qualidade de vida. 
No Chile, o Ministério da Educação protege a educação 
dos povos indígenas com base na lei geral de educação 
(20.370), na lei indígena (19.253) e na Convenção 169 da 
OIT. O Programa de Educação Intercultural Bilíngue de 
1996 incluiu as línguas indígenas no currículo nacional para 
que todos os alunos, independentemente de seu grupo 
étnico, pudessem adquirir conhecimentos sobre as línguas 
e culturas indígenas.

Na Colômbia, o Decreto 804 de 1995 regulamentou a 
educação para grupos étnicos, estabelecendo critérios 
para a nomeação de professores em, e oriundos de, 
comunidades afrodescendentes. O Decreto 1.953 de 
2014 estabeleceu princípios para a gestão dos territórios 
indígenas e consolidou o Sistema de Educação Própria 
dos Povos Indígenas. Na Costa Rica, o Decreto 37.801 de 
2013 estabeleceu as especificidades da educação indígena 
em termos de objetivos, línguas, abordagens, organização 
administrativa e recursos humanos. Também definiu 
procedimentos de consulta e mecanismos para a 
participação dos povos indígenas na tomada de decisões 
sobre sua educação.

Várias leis alcançam outros grupos populacionais. 
Na Argentina, o Artigo 80 da lei geral de educação 
de 2006 faz referência a alunos em situações 
socioeconômicas adversas. Um projeto de lei propôs 
a criação do Dia Nacional do Povo e da Cultura Cigana 
com o objetivo de incorporar conteúdo para promover a 
cultura cigana no currículo de alguns níveis (Parlmento 
Argentino, 2019). No Chile, o Decreto 968 de 2012 dispõe 
sobre a qualidade da educação em escolas rurais 
multisseriadas. Na Costa Rica, o Compêndio de Normas 
sobre os Direitos Educacionais de Migrantes e Refugiados 
de 2013, preparado pelo Ministério da Educação Pública 
em conjunto com o Escritório do Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Direitos Humanos, propõe 
várias linhas de ação, incluindo abordagens curriculares e 
extracurriculares para a migração, a gestão da migração 
em centros de educação e projetos escolares sobre 

FIGURA 2.1 : 
As leis são mais propensas a se concentrarem em pessoas 
com deficiência, povos indígenas e gênero na América 
Latina e no Caribe do que no resto do mundo
Porcentagem de países da América Latina e Caribe e do 
mundo com leis sobre a educação de grupos específicos, por 
responsabilidade ministerial, 2019 ou último ano disponível

Deficiência

Etnia/indigeneidade

GêneroLíngua 53 66

64

95

59 24

34

64

América Latina/Caribe: outros ministérios

América Latina/Caribe: ministérios da educação

Mundo: outros ministérios

Mundo: ministérios da educação

Fonte: Análise baseada em GEM Report Profiles Enhancing Education 
Reviews (PEER). 
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CAIXA 2.1 : 

Os sistemas educacionais da região assumem o compromisso de respeitar o direito à orientação sexual, identidade e 
expressão de gênero

O direito à orientação sexual, identidade e expressão de gênero é negado 
em grande parte do mundo, o que leva à discriminação, inclusive na 
educação. Em maio de 2017, 72 países em todo o mundo criminalizaram 
alguma forma de relação ou atividade sexual com pessoas do mesmo sexo, 
incluindo 10 no Caribe, como Antígua e Barbuda, Barbados, Guiana, Santa 
Lúcia e Trinidad e Tobago. Em sua Revisão Periódica Universal do Conselho 
de Direitos Humanos da ONU de janeiro de 2013, Barbados recebeu 
recomendações pedindo a descriminalização de atos sexuais entre pessoas 
do mesmo sexo, mas elas não foram aceitas (Carroll e Mendos, 2017). Os 
países latino-americanos deram mais passos em direção à garantia do 
direito à orientação sexual, identidade e expressão de gênero, mas diferem 
na extensão de seus compromissos. Colômbia e Uruguai registraram 
grande progresso, enquanto outros ficaram para trás (Tabela 2.2). No Chile, 
a Lei de Identidade de Gênero entrou em vigor em dezembro de 2019, 
reconhecendo pessoas trans e permitindo que maiores de 14 anos mudem 
seus nomes e identidade de gênero em documentos legais (Campanha de 
Direitos Humanos, 2020).

O progresso na legislação geral contra a discriminação afeta o progresso 
nas medidas para prevenir a discriminação na educação com base na 
orientação sexual, identidade e expressão de gênero. Na Argentina, esse 
tipo de discriminação na educação é tratado em leis sobre educação (2006), 
sobre educação sexual geral (2006) e sobre convivência e conflito social 
em instituições de educação (2013). Em 2017, o Ministério da Educação 
do Chile emitiu uma circular sobre os direitos de meninas, meninos e 
jovens transgêneros na educação e diretrizes sobre a inclusão de lésbicas, 
gays, bissexuais, transgêneros e intersexuais no sistema educacional. 

Os documentos visam promover os direitos e a inclusão desses grupos e 
acabar com a discriminação, violência ou outros impedimentos à garantia 
de seu direito à educação (Superintendência de Educação do Chile, 
2017; Ministério da Educação do Chile, 2017). Na Colômbia, as Diretrizes 
de Políticas para a Educação Superior Inclusiva de 2013 enfatizaram a 
necessidade de levar em conta a diversidade e trabalhar com estudantes 
gays, lésbicas, bissexuais e transgêneros (Ministério da Educação da 
Colômbia, 2013). A Lei Geral de Educação do Uruguai de 2009 estabeleceu 
que um princípio norteador da educação pública é promover o combate 
a estereótipos discriminatórios baseados, entre outras coisas, em 
orientação sexual.

Apesar desses esforços, pessoas com identidades de gênero diversas 
permanecem em alto risco de exclusão. No Brasil, o Ministério da Educação 
foi instruído a elaborar um projeto de lei para proteger os alunos das 
escolas primárias da “ideologia de gênero”. O Supremo Tribunal Federal, 
que votou em maio de 2019 pela criminalização da homofobia e transfobia, 
derrubou duas leis de municípios em Goiás e Paraná que proibiam a 
“ideologia de gênero” nas escolas públicas (Associated Press, 2019; 
González Cabrera, 2020).

TABELA 2.2: 
Legislação sobre combate à discriminação, reconhecimento civil e identidade de gênero, países latino-americanos 
selecionados, 2019

Legislação sobre reconhecimento civil

País
Legislação 

sobre combate à 
discriminação

União civil
Casamento 

com mesmo sexo

Adoção conjunta 
por casais 

do mesmo sexo

Adoção de 
filho do cônjuge

Legislação sobre 
identidade de gênero

Brasil X X X X

Chile X X X

Colômbia X X X X X

Equador X X X

Guatemala

Honduras X

México X X

Panamá X

Peru X

Uruguai X X X X X X

Fonte: Barrientos e Lovera (2020).
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migração. Na Colômbia, o artigo 16 da Lei 731, promulgada 
em 2002, promove a educação rural. O Peru estabeleceu 
a Florecer, Rede Nacional de Educação de Meninas, em 
1998, e promulgou uma lei de promoção da educação de 
meninas e adolescentes rurais em 2001. Em 2018, essas 
disposições foram reforçadas por uma política para as 
populações rurais (Montero e Uccelli, 2020).

Cerca de 16% da população encarcerada no mundo está 
na América Latina e no Caribe (Instituto de Pesquisa 
sobre Política Criminal e de Justiça, 2020). Bahamas, 
Ilhas Virgens Britânicas, El Salvador, Granada e Panamá 
têm taxas de encarceramento acima de 400 por 
100.000 pessoas, enquanto a média global é de 144. 
A educação de presidiários é um direito legalmente 
estabelecido em muitos países da América Latina e, 
apesar dos desafios, houve progresso (Rangel, 2018). 
Argentina, México e Peru estabeleceram uma base legal 
para a educação prisional. A Colômbia possui uma lei 
educacional para a reabilitação social de pessoas privadas 
de liberdade e um modelo de educação para o sistema 
penitenciário e carcerário (Rangel, 2009).

AS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO VARIAM EM 
SUA ÊNFASE NA INCLUSÃO
A América Latina e o Caribe estão relativamente 
avançados em suas políticas de educação inclusiva. 
Na região, a inclusão é tipicamente vista pela ótica da 
diversidade, conforme já sugerido na revisão realizada no 
âmbito da Conferência Internacional sobre Educação em 
2008 (Amadio, 2009).

Por exemplo, o Chile criou o Programa de Integração 
Escolar para melhorar a qualidade da educação para 
alunos com necessidades educacionais especiais. A 
admissão é baseada na avaliação de profissionais de 
educação e saúde. As intervenções dependem do tipo e 
grau de deficiência. Em El Salvador, a Diretoria Nacional 
de Educação, com o apoio do governo italiano, introduziu 
um modelo de escola inclusiva em tempo integral em 
2005, com foco em crianças com necessidades especiais 
ou outras pessoas excluídas das escolas públicas. O 
modelo foi então expandido em nível de cluster para 
ajudar escolas vizinhas a compartilhar recursos e melhorar 
sua organização, currículo, jornada escolar e participação 
da comunidade, criando sistemas integrados de escolas 
inclusivas em tempo integral (Campuzano et al., 2016; 
Ministério da Educação de El Salvador, 2016). Trinidad 
e Tobago lançou o Projeto Escola Inclusiva em janeiro 
de 2020, com o objetivo de oferecer ambientes de 
aprendizagem seguros, inclusivos e eficazes para todos 
os alunos, independentemente de necessidades físicas, 
intelectuais, sociais, emocionais ou outras. Liderado 
pela Divisão de Serviços de Apoio ao Aluno do Ministério 

da Educação, o programa deve ser implementado em 
21 escolas em 7 distritos educacionais, em parceria com 
organizações não governamentais (ONGs), grupos de 
defesa de direitos e escolas especiais.. 

As políticas de educação tendem a priorizar 
deficiência, gênero e etnia
Os ministérios da educação implementam políticas 
voltadas para alunos com deficiência em cerca de um 
terço dos países da região, uma parcela menor do que 
no nível global (Figura 2.2). Na Jamaica, uma política de 
educação especial em cumprimento à Lei de Deficiência 
de 2014 foi elaborada em 2015 (Gayle-Geddes, 2020) 
e submetida à aprovação do Gabinete em outubro 
de 2018 (Serviços de Informação da Jamaica, 2018) e 
novamente em junho de 2019 (Ministério da Educação, 
Juventude e Informação da Jamaica,  2019), mas ainda 
não foi implantada. As políticas voltadas para alunos 
com deficiência não são necessariamente inclusivas. Em 
Granada, o programa Special Education Desk busca “tirar 
crianças lentas das escolas regulares, dando-lhes atenção 
individual e, em seguida, reincorporando-as à sala de aula 
regular” (Now Grenada, 2014). Às vezes, a educação é 
incluída como parte de uma política geral de deficiência 
coordenada por outros ministérios. Na Costa Rica, a 
Política Nacional de Deficiência 2011-2021 inclui diretrizes 
para a educação universal, acessível e de qualidade, 
para a educação contextualizada, para a educação 
sobre sexualidade humana e para o fortalecimento da 
educação inclusiva.

Os ministérios da educação na região formulam políticas 
de gênero (43%) com a mesma frequência que os 
ministérios em todo o mundo (42%). Na Costa Rica, o 
terceiro plano de ação (2015–18) da Política Nacional 
de Igualdade e Equidade de Gênero visa aumentar a 
proporção de pessoas que recebem educação para 
a igualdade e equidade de gênero por meio de uma 
abordagem participativa, intercultural, de gênero e de 
direitos humanos. Passos foram dados para desenvolver 
uma política para a educação de transgêneros, com 
um grupo de trabalho criado recentemente para 
desenvolver uma proposta final. Em El Salvador, o Plano 
de Implementação 2016-2020 para a Política de Equidade 
e Igualdade de Gênero prioriza a eliminação do machismo 
e da violência de gênero na educação.

Em mais da metade dos países da América Latina, as 
políticas de educação são voltadas para as minorias 
indígenas, afrodescendentes e linguísticas, na forma 
de educação intercultural bilíngue, autoeducação ou 
etno-educação (Corbetta et. al., 2020). Na Argentina, 
os programas de Educação Intercultural Bilíngue foram 
iniciados em 2004, principalmente nas províncias do Norte 
e nos níveis de educação pré-escola e anos iniciais do 
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ensino fundamental em escolas estaduais. As Diretrizes 
de Política para a Educação Superior Inclusiva da Colômbia 
em 2013 se concentram na redução das lacunas por meio 
de participação, diversidade, interculturalidade, equidade e 
qualidade. Elas se concentram em grupos historicamente 
excluídos, como negros, afro-colombianos, raizales, 
palenqueros, povos indígenas e ciganos. A política de 
povos indígenas de 2015 em El Salvador promoveu ações 
afirmativas e propôs programas de educação intercultural 

e o estabelecimento de escolas interculturais. No entanto, 
até o presente, ainda não foi estabelecido um programa 
de educação intercultural (Ministério da Educação de El 
Salvador, 2020).

No Peru, a política de 2016 sobre educação intercultural e 
intercultural bilíngue, orientada por um plano nacional até 
2021, visa melhorar o acesso, a permanência e a conclusão 
em todos os níveis de educação, implementar programas 
de educação intercultural de professores bilíngues 
em nível de formação e de capacitação em serviço, e 
promover a descentralização da gestão. As universidades 
desenvolveram planos de ação afirmativa com base em 
sistemas de cotas para melhorar o acesso à educação 
superior, mas estes não refletem uma política nacional. 
A Universidade Nacional Intercultural da Amazônia foi a 
primeira universidade intercultural do Peru. Três outras 
estão em processo de implantação.

As políticas também abordam o direito à educação 
de outros grupos marginalizados
Houve um aumento no número de políticas sobre os 
direitos educacionais de migrantes e refugiados na região, 
especialmente desde a crise na Venezuela, iniciada em 
2016. Na Colômbia, o Ministério da Educação e a agência 
responsável pelo controle da imigração, Migración 
Colombia, flexibilizaram os requisitos de matrícula para 
crianças migrantes. A Circular 016 de 2018 descreve 
ajustes regulatórios e procedimentais. Ela requer que 
as escolas registrem todas as crianças matriculadas 
no Sistema de Informação para Reportar Estrangeiros, 
observando que a Migración Colômbia não adotará ações 
administrativas contra as escolas que matricularem 
crianças sem autorização de residência ou visto. A circular 
explica o procedimento de registro de crianças com status 
de migração irregular no sistema de matrícula e esclarece 
a obrigação de registro de crianças com status de 
migrante regular. Ela deixa as decisões sobre transporte e 
alimentação escolar para os governos locais. Um decreto 
de 2018 permite que qualquer escola realize avaliações 
acadêmicas para validar estudos concluídos na Venezuela, 
embora nenhum procedimento tenha sido estabelecido. 
Apesar de essas medidas terem removido as barreiras ao 
acesso das crianças à educação ao ensino fundamental e 
médio, as barreiras legais ao acesso à educação superior 
permanecem (PNUD Colômbia, 2020).

 �
O progresso na legislação geral de não discriminação afeta o avanço 
nas etapas para prevenir a discriminação na educação com base em 
orientação sexual, identidade e expressão de gênero�

FIGURA 2.2:  
Os ministérios da educação na América Latina e no Caribe 
têm muito mais probabilidade de desenvolver políticas para 
povos indígenas e minorias étnicas ou linguísticas do que 
seus pares em outros países
Porcentagem de países da América Latina e Caribe e do 
mundo com políticas de educação de grupos específicos, por 
responsabilidade ministerial, 2019 ou último ano disponível

Deficiência

Etnia/indigeneidade

GêneroLíngua 43 61

56

31

59 13

27

24

América Latina/Caribe: outros ministérios

América Latina/Caribe: ministérios da educação

Mundo: outros ministérios

Mundo: ministérios da educação

Fonte: Análise baseada em GEM Report Profiles Enhancing Education 
Reviews (PEER).
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O Ministério da Educação de Trinidad e Tobago não 
possui nenhuma lei ou política sobre o direito à educação 
de migrantes e refugiados. No entanto, tem parcerias 
com conselhos escolares para alocar vagas em escolas 
públicas para migrantes e refugiados. Também capacitou 
professores e compartilhou o currículo dos anos iniciais do 
ensino fundamental com ONGs que promovem o acesso 
à educação para crianças venezuelanas. Essas reformas 
visam permitir que os venezuelanos tenham acesso à 
educação credenciada no país (PEER, 2020).

A Costa Rica reconhece o direito dos imigrantes 
à educação. Cerca de 4% dos alunos do país são 
estrangeiros, principalmente da Nicarágua. Em 2018, o 
governo aprovou diretrizes sobre medidas para integrar 
migrantes e refugiados. Também exortou as escolas 
e a comunidade a combater a xenofobia nas salas de 
aula. Muitas escolas no Norte começaram a flexibilizar 
as exigências, permitindo a matrícula de crianças sem 
documentação oficial. Algumas escolas oferecem aulas 
adicionais com o objetivo de promover a integração 
dessas crianças (IOM, 2018).

Cerca de 27.000 jovens da região estão em centros de 
detenção, privados de liberdade. Muitos centros estão 
superlotados, e a violência entre os jovens nessas 
instituições é comum (Sanhueza, 2020). Alguns países 
têm políticas de educação de presos (Caixa 2.2). 

Planos e estratégias do setor de educação fazem 
referência à educação inclusiva
Uma análise realizada para o Relatório de Monitoramento da 
Educação Global 2020 sugere que cerca de 75% de todos 
os países e 55% dos países da América Latina e do Caribe 
têm planos ou estratégias para o setor de educação que 
fazem referência à educação inclusiva como prioridade 
e delineiam medidas detalhadas para promovê-la. No 
Estado Plurinacional da Bolívia, o plano 2016-2020 para 
o setor de educação promove a educação inclusiva, 
participativa, intracultural, intercultural e multilíngue. 
Centra-se nas necessidades e expectativas das pessoas 
em risco de marginalização e historicamente excluídas 
devido a deficiência ou desvantagem social. A Agenda 
Patriótica 2025 visa promover o acesso universal ao 
ensino fundamental e médio e aumentar o acesso à 
educação superior, técnica, alternativa e especial. Outros 
objetivos incluem dar atenção adequada aos alunos com 
deficiência, dificuldades de aprendizagem ou habilidades 
excepcionais e criar institutos de língua e cultura para 
garantir a inclusão dos povos indígenas.

O Plano Decenal de Educação 2016–26 da Colômbia 
discute etnicidade e a necessidade de se reconhecer 
a diversidade cultural e promover a inclusão. O Plano 
de Educação Rural Especial visa fortalecer o ensino e 
a aprendizagem em contextos rurais. A Costa Rica, em 
seu Pacto por um País Acessível e Inclusivo de 2014, 
concordou em estabelecer uma política de educação 
inclusiva que promova a equidade e uma educação de 
boa qualidade para pessoas com deficiência em todos os 
níveis da educação formal e técnica, bem como programas 
de educação para adultos com múltiplas deficiências 
intelectuais e psicossociais.

Na Jamaica, um dos objetivos do plano estratégico de 
educação para 2011-2020 é garantir que todas as crianças 
tenham acesso a oportunidades de educação adequadas 
para sua idade e estágio de desenvolvimento. Tem por 
objetivo estabelecer condições que permitam aos alunos 
com necessidades especiais e superdotados aprender 
em seu próprio ritmo e expandir suas áreas de interesse 
para além do currículo estabelecido. No Suriname, a meta 
estratégica do Plano de Desenvolvimento 2017–21 é “um 
sistema educacional que reflita a sociedade surinamesa 
multiétnica, multicultural e multilíngue”, onde “programas 
personalizados tornam o ensino mais acessível” (Suriname 
Planning Bureau Foundation, 2017, p. 140).

 �

As políticas voltadas para alunos com 
deficiência não são necessariamente 
inclusivas�
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DEFICIÊNCIAS NA IMPLEMENTAÇÃO 
DE LEIS E POLÍTICAS ATRAPALHAM A 
INCLUSÃO

Para alcançar a inclusão na educação, não basta garantir 
que as normas estejam em vigor, traduzi-las em políticas 
e adaptá-las para levar em conta as necessidades dos 
alunos. Estratégias e ações apropriadas também devem 
ser promovidas, dependendo dos contextos nacionais, que 
são moldados por fatores históricos, políticos, culturais e 
socioeconômicos. No entanto, as políticas costumam ser 
mal planejadas, resultando em inconsistência em todo o 
sistema e falhas de execução.

Vários países da região não cumpriram efetivamente 
seus compromissos (Payà Rico, 2010). Um estudo 
de 2019 encomendado pelo Banco Interamericano 
de Desenvolvimento identificou desafios na garantia 
da educação inclusiva para pessoas com deficiência, 
que incluíam recursos inadequados, identificação 
tardia ou insuficiente de necessidades, formação 

 �

O número de políticas sobre os direitos 
educacionais de migrantes e refugiados 
na região tem aumentado, especialmente 
desde o início da crise na Venezuela em 2016�

CAIXA 2.2: 

Educação para presos exige mais atenção na agenda regional de políticas

As Regras da ONU para a Proteção de Menores Privados de Liberdade, 
conhecidas como Regras de Havana, foram adotadas pela Resolução 
45/113 da Assembleia Geral da ONU em 1990. Elas afirmam a 
importância da educação e da capacitação para os presos. A Regra 
38 reconhece expressamente que “cada menor em idade escolar 
obrigatória tem o direito à educação adequada às suas necessidades 
e habilidades e destinada a prepará-lo para o retorno à sociedade” 
e promove a continuidade da educação após a libertação. As regras 
também propõem padrões ou condições, particularmente no que 
diz respeito às necessidades especiais de aprendizagem (culturais, 
étnicas ou cognitivas), ambientes de aprendizagem (espaço de sala 
de aula, oferta de biblioteca), certificação de atividades de educação e 
formação, e capacitação para futuro emprego.

Um relatório do Conselho de Direitos Humanos da ONU recomendou 
que a educação para as pessoas detidas deve ser “garantida e 
consagrada na constituição e/ou outros instrumentos legislativos”, 
“contar com recursos adequados de fundos públicos” e em 
“conformidade com os padrões estabelecidos no direito internacional” 
(Muñoz, 2009). Uma meta-análise realizada nos Estados Unidos 
descobriu que a educação na prisão reduziu a probabilidade de 
reincidência em 13 pontos percentuais. O aumento da chance de 
emprego é um fator-chave, com a capacitação profissional tendo duas 
vezes o efeito de outros tipos de educação (Davis et al., 2013). 

Os presos tendem a ter níveis de alfabetização mais baixos do que 
os seus pares não presos. Em Honduras, em 2014, apenas 6% da 
população carcerária tinha ensino médio (El Heraldo, 2014). No 
Uruguai, 59% dos 501 adolescentes admitidos em 2018 (dos quais 
226 estavam em situação de liberdade e 275 em privação de liberdade) 
não concluíram o ensino fundamental (Baleato, 2020). 

A atenção à educação de pessoas privadas de liberdade tem 
crescido. Na Argentina, o programa nacional de educação prisional 
foi estabelecido em 2004. O artigo 133 da lei de 2011 sobre privação 
de liberdade especificava que “os presos devem ter pleno acesso à 
educação em todos os seus níveis e modalidades”. Os presos podem 
obter certificação em alfabetização mínima por meio do programa de 
alfabetização de jovens e adultos Encuentro para que possam retomar 
seus estudos. A Cidade Autônoma de Buenos Aires estabeleceu 
centros de alfabetização em todas as suas prisões, onde 80% dos 
participantes continuaram seus estudos no ensino fundamental. A 
Resolução 127 do Conselho Federal de Educação estabeleceu que 
a educação também deve ser ministrada em níveis de educação 
superior para jovens e adultos. A cidade e a província de Buenos Aires 
e as províncias de Córdoba e Mendoza foram as que mais avançaram 
na expansão da oferta educacional em nível universitário (IIEP, 2018).

Em El Salvador, a Constituição garante aos menores o direito de 
receber educação sem discriminação, inclusive para aqueles em 
confinamento. O Plano El Salvador Educado, elaborado após ampla 
consulta aos setores público e privado, entidades religiosas e 
organizações internacionais, contém medidas para a reintegração 
e continuidade da educação de presos (Delgado de Mejía, 2020). 
O programa Yo Cambio (Eu Mudo), criado em 2011 e expandido 
em 2015, funciona como uma escola profissionalizante. Os presos 
se matriculam no curso de sua escolha, dando-lhes uma segunda 
chance (Lozano, 2019). Em Honduras, cerca de 4.000 presos recebem 
educação por meio de três programas: o programa Educatodos (em 
16 presídios), Alfasic (em 8 presídios) e a escola pública do Centro 
Penitenciário Nacional de Támara. No entanto, as organizações da 
sociedade civil questionaram o fato de que os presos ensinam uns aos 
outros e os livros didáticos não são fornecidos (Instituto Penitenciário 
Nacional de Honduras, 2019; OFRANEH et al., 2019).
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inadequada de professores, infraestrutura inacessível 
e falta de tecnologia assistiva (Hincapié et al., 2019). 
Isso corresponde aos resultados de uma revisão global 
de 85 relatórios de países sobre a implementação da 
CDPD para o Comitê dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência, que concluiu que a desconexão entre as leis, 
políticas e práticas é um tema comum (Leonard Cheshire 
Disability, 2017).

Os governos às vezes se enganam sobre até que ponto as 
leis de inclusão os obrigam a incluir alunos com deficiência 
nas escolas regulares. Eles podem continuar a promover 
a oferta de educação em escolas especiais, instituições 
residenciais e em casa. Mesmo quando os alunos 
frequentam aulas regulares, eles podem fazê-lo em tempo 
parcial, passando o resto do tempo em classes e escolas 
especiais. As leis que promovem a inclusão na educação 
podem coexistir com leis contraditórias que promovem a 
educação especial em ambientes separados, o que impede 
um entendimento compartilhado da educação inclusiva e 
cria obstáculos para sua implementação.

Em 2018, apesar da lei de educação inclusiva do Chile, 
ainda havia 2.027 escolas especiais. Dos mais de 
180.000 alunos com necessidades educativas especiais 
(5,1% do total de matrículas), 91% frequentavam 
estabelecimentos privados subsidiados (Holz, 2018). 
No Equador, escolas regulares inclusivas coexistem 
com instituciones de educación especializadas, instituições 
segregadas exclusivamente para alunos com deficiência 
(Ministério da Educação de Equador, 2018). O governo 
deseja avançar para a inclusão total, transformando essas 
instituições em centros de recursos, mas o compromisso 
ainda não foi convertido em um plano ministerial. Na 
Nicarágua, a educação inclusiva é uma das prioridades 
estratégicas do plano de educação 2017-2021, mas um 
terço dos cerca de 10.000 alunos com deficiência estavam 
em escolas especiais em 2019 (Fonseca e Pförtner, 2020). 

Em alguns países, a educação especial está inserida 
no sistema nacional de educação. Na Argentina, o 
Artigo 42 da lei geral de educação de 2006 determina 
a integração dos alunos com deficiência em todos 
os níveis e modalidades de educação, “de acordo 
com as capacidades de cada pessoa” (Governo da 
Argentina, 2006). A lei de educação geral do Brasil de 
1996 estabeleceu as escolas regulares como o local 
preferencial para oferecer educação para alunos com 

deficiência ou distúrbios de desenvolvimento, bem 
como para alunos superdotados. No entanto, em alguns 
estados, a educação especial é oferecida separadamente 
em escolas administradas por instituições de caridade, 
ONGs ou instituições médicas. Em Cuba, crianças com 
graves limitações físico-motoras são ensinadas em suas 
casas por professores móveis e em salas de aula especiais 
em centros hospitalares (EcuRed, 2020).

Onde existem várias normas, pode ocorrer confusão e 
desinformação, especialmente quando a coordenação 
é fraca. A análise do GEM Report Profiles Enhancing 
Education Reviews (PEER) sobre a inclusão sugere que 
32 países regulamentam a educação para pessoas com 
deficiência por meio de uma lei de educação, 6 por meio 
de uma lei de educação especial e 11 por meio de uma lei 
específica sobre deficiência. Em cinco países, diferentes 
fontes coexistem.

Problemas semelhantes afetam a inclusão de outros 
grupos. O Instituto Colombiano de Avaliação Educacional 
simplificou os requisitos de avaliação para permitir que 
alunos migrantes sem documentos de identificação 
válidos façam o exame de conclusão do ensino médio e de 
admissão para o ensino superior, o Saber 11. No entanto, 
como a entrega dos resultados está condicionada a ter 
um documento válido na Colômbia, alunos venezuelanos 
sem o status de imigração regular e documentos de 
identificação não podem receber os resultados do Saber 
11, o que significa que não podem receber o certificado 
do ensino médio nem se matricular no ensino superior 
(PNUD Colômbia, 2020). 

No Peru, o marco regulatório para a inclusão na educação 
rural é bastante recente e ainda não conta com um plano 
de ação aprovado, o que pode enfraquecê-lo (Montero e 
Uccelli, 2020). A falta de clareza causada por contradições 
nas legislações e políticas pode ser um forte fator de 
exclusão, como para estudantes de ascendência haitiana 
sem documentos na República Dominicana (Caixa 2.3). A 
falta de atenção ao efeito cumulativo de desvantagens 
relacionadas a pobreza, raça, gênero e deficiência 
prejudica a consecução da educação inclusiva.

 �
A Cidade Autônoma de Buenos Aires estabeleceu centros de alfabetização 
em todas as suas prisões, onde 80% dos participantes puderam continuar 
seus estudos primários�
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CONCLUSÃO
Vários países da região estão avançando no sentido 
de estabelecer sistemas de educação inclusivos por 
meio de leis e políticas, de algumas maneiras ainda 
mais eficazmente do que em outras partes do mundo. 
No entanto, as experiências dos países revelam que a 
consecução da educação inclusiva exige mais do que 
marcos legislativos e políticas sólidas. A implementação 
eficaz depende de estruturas de governança fortes 
e recursos financeiros, ambientes e materiais de 
aprendizagem adequados, professores capacitados e 
líderes escolares que trabalham com as comunidades e 
suas organizações, alunos e pais. Os capítulos a seguir 
discutem esses fatores separadamente. Somente 
quando todos os elementos estiverem presentes é que 
a educação inclusiva pode ser concretizada, o que requer 
vontade política e compromisso para incluir os que estão 
mais para trás.

CAIXA 2.3: 

Na República Dominicana, o conhecimento limitado sobre legislação e políticas aumenta o risco de exclusão

Na República Dominicana, de acordo com a Pesquisa Nacional da 
Força de Trabalho de 2015, cerca de 12% das pessoas de 12 a 17 anos 
que não frequentam a escola indicaram a falta de documentação 
como o principal motivo (Kit e España, 2017). Os 40% mais 
pobres da população estão em maior risco. De acordo com dados 
do UNICEF, cerca de 27% da população do quintil mais pobre e 
12% da população do segundo quintil mais pobre não tiveram seus 
nascimentos registrados.

Nenhuma política governamental formal aborda explicitamente a 
inclusão de estudantes e migrantes sem documentos (Waddick, 
2020). Em 2005, o caso das Meninas Yean e Bosico contra a República 
Dominicana foi levado à Corte Interamericana de Direitos Humanos 
depois que o governo se recusou a entregar cópias das certidões 
de nascimento a Dilcia Yean e Violeta Bosico, impedindo-as de 
frequentar a escola; ambas eram descendentes de haitianos, mas 
nasceram na República Dominicana. O tribunal decidiu contra o 

governo, obrigando-o a estabelecer leis que respeitem o direito à 
nacionalidade, mas o governo ainda não o fez (Amuedo-Dorantes 
et al., 2017; Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 2015; 
Petrozziello, 2018).

O Ministério da Educação emitiu a Circular 18-2011 tornando a 
inclusão obrigatória, mas não especificou que os alunos sem 
documentos e imigrantes devem ser incluídos nas escolas do ensino 
médio. Muitos professores, diretores e famílias acreditam que alunos 
sem documentos e imigrantes não podem estudar no ensino médio. 
Mensagens contraditórias do ministério e confusão em relação 
aos requisitos de documentação contribuem para a exclusão de 
estudantes imigrantes, apátridas e indocumentados em situação 
irregular (Reyes e Drake, 2016).

 

 �

Leis que promovem a inclusão na 
educação podem coexistir com leis 
contraditórias que promovem a 
educação especial em ambientes 
separados, o que impede o surgimento 
de um entendimento compartilhado da 
educação inclusiva e coloca obstáculos 
no caminho de sua implementação�
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Visita a uma escola perto de Manaus, no 
estado do Amazonas.

CRÉDITO: UNESCO/Andrés Pascoe
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C A PÍ T U LO  3:  G OV E R N A N Ç A  E  FI N A N CI A M E N TO
A colaboração horizontal é necessária para compartilhar informações, definir padrões e sequenciar serviços de suporte.

	� Os programas sociais multidisciplinares identificam as crianças vulneráveis por meio de diversas fontes de informação. Na 
Colômbia, o programa de transferência condicional de renda Más Familias en Acción atende 2,7 milhões de famílias pobres, que são 
identificadas por meio de três cadastros que certificam a vulnerabilidade com base na pobreza extrema, deslocamento interno e 
identidade étnica indígena.

	� Burocracia, funções pouco claras e responsabilidades sobrepostas podem se tornar barreiras para a prestação eficaz de serviços. 
No Peru, as escolas rurais estão sob a responsabilidade de duas entidades distintas: todas as escolas pré-primárias monolíngues 
espanholas, 7% das escolas primárias e 98% das escolas secundárias estão sob a responsabilidade de uma divisão, enquanto todas 
as outras escolas rurais estão sob a responsabilidade de outra. Essa fragmentação pode limitar a eficácia da prestação de serviços.

A colaboração horizontal com atores não governamentais deve atender objetivos políticos claros.
	� O Ministério da Educação do Paraguai e a Comissão Nacional para Pessoas com Deficiência trabalharam com a Fundação Saraki 

e agências internacionais para definir diretrizes de educação inclusiva para instituições de educação subsidiadas e administradas 
pelo setor privado.

	� Os governos precisam fortalecer a regulamentação das escolas privadas se elas prejudicarem a equidade. O sistema de vouchers 
do Chile aumentou muito a segregação socioeconômica nas escolas.

A educação inclusiva requer colaboração vertical entre os níveis de governo.
	� A descentralização dos serviços de educação pode permitir que eles se ajustem às necessidades locais e colaborem com as 

comunidades, conforme ocorreu com os coordenadores zonais de educação intercultural bilíngue no Equador e os coordenadores 
regionais de necessidades especiais na Jamaica.

	� No entanto, a descentralização pode acarretar complexidades na implementação. Na Colômbia, a comunicação pouco clara sobre 
um programa para matricular crianças venezuelanas fez com que as regiões interpretassem regulamentos, procedimentos e 
requisitos de diferentes maneiras.

Os alunos desfavorecidos precisam de apoio coerente para a transição entre os níveis de educação.
	� A transição entre os níveis de educação é um momento difícil que pode levar à evasão escolar. O Uruguai atende alunos em 

situação de risco durante o segundo semestre da última série da educação primária e inclui atividades de apoio ao longo do 
primeiro semestre da educação secundária.

	� A Argentina oferece um sistema de bolsas de estudo para facilitar o acesso e a progressão de alunos pobres no nível de graduação 
em universidades e institutos universitários nacionais.

A América Latina e o Caribe priorizaram os gastos com educação.
	� Os gastos com educação como porcentagem do PIB na América Latina e no Caribe aumentaram de 3,9% em 2000 para 5,6% em 

2017, o maior valor entre todas as regiões. A região priorizou a educação nos gastos públicos mais do que qualquer outra região: a 
participação passou de 13,1% em 2002 para 16,5% em 2017.

	� Três países da região figuram entre os 10 principais países em todo o mundo em termos dessas duas referências: Belize, Costa 
Rica e Montserrat gastam pelo menos 7% do PIB em educação, enquanto Costa Rica, Guatemala e Honduras dedicam pelo menos 
23% dos gastos públicos à educação.

Equidade e inclusão exigem o direcionamento dos recursos para as escolas desfavorecidas e os alunos necessitados.
	� No Brasil, a alocação do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação para alunos de escolas rurais é 15% maior do que para 

alunos de escolas urbanas. O FUNDEB, fundo de equalização da educação básica, que redistribui recursos federais, estaduais e 
municipais, reduziu a desigualdade entre os municípios em 12% em cinco anos.

	� Vários países oferecem apoio financeiro para facilitar a integração de alunos com deficiência. Em Cuba, um plano de transição é 
formulado para cada aluno que passa de uma escola especial para uma escola regular, com tarefas para as escolas, as famílias e as 
comunidades.

	� As políticas e programas de financiamento de proteção social também se destinam a alunos e famílias, ajudando a promover a 
equidade e a inclusão na educação. Desde a década de 1990, os programas de transferência condicionada de renda na América 
Latina aumentaram a escolaridade de 0,5 a 1,5 anos.
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A governança da educação abrange uma densa rede 
de instituições, regras e normas que determinam a 
formulação, implementação e monitoramento das 
políticas. Uma revisão dos arranjos de governança 
na educação deve analisar os sistemas formais de 
administração e gestão, como o grau de descentralização; 
a participação dos principais atores na formulação 
de políticas educacionais; arranjos de financiamento; 
e mecanismos de responsabilização (Vaillant, 2012). 
A revisão também deve identificar os processos 
informais que distribuem o poder nesses sistemas e que 
determinam a tomada de decisões em todos os níveis. 
Os regimes de governança educacional podem ser mais 
ou menos inclusivos, dependendo de quais atores e 
pontos de vista são envolvidos, representados e ouvidos 
na tomada de decisões. Uma vez tomadas as decisões, o 
financiamento da educação põe em ação regulamentos, 
políticas e programas. A inclusão na educação pode ser 
promovida ou prejudicada pelos mecanismos usados 
para alocar recursos, as abordagens para alcançar os 
necessitados e a eficácia da implementação das políticas e 
programas que são financiados.

Este capítulo, portanto, aborda duas questões. Em 
primeiro lugar, analisa a colaboração, cooperação e 
coordenação à luz da necessidade de derrubar silos na 
formulação e implementação de políticas, que é a marca 
da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 
com ênfase em como os ministérios da educação 
estabelecem parcerias entre níveis de educação, entre 
níveis de governo, com outros setores e com atores 
não governamentais. Em segundo lugar, examina o 
financiamento de serviços de educação para promover a 
equidade e a inclusão, incluindo mecanismos para alocar 
recursos do setor educacional a regiões, escolas e alunos 
necessitados, e recursos de proteção social que podem 
ter um impacto na educação ao direcionar as ações aos 
grupos vulneráveis.
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COORDENAÇÃO E COLABORAÇÃO 
AJUDAM A CONSTRUIR SISTEMAS DE 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Para implementar efetivamente as regulamentações 
e estratégias necessárias para alcançar e garantir a 
inclusão na educação, a colaboração, a cooperação e a 
coordenação entre as partes interessadas são essenciais, 
seja no âmbito do sistema educacional (da educação na 
primeira infância à educação de adultos), em todos os 
setores (por exemplo, entre educação, saúde e entidades 
de proteção social), em todos os níveis de governo (do 
central ao local) ou entre instituições governamentais e 
não estatais (como a sociedade civil e o setor privado) 
(Figura 3.1). 

A colaboração horizontal é uma condição prévia 
para a educação inclusiva
Estruturas de governança que reúnem agências 
governamentais para coordenar a oferta de serviços 
educacionais e sociais incentivam a colaboração e a 
identificação mais abrangente de problemas e soluções 
que envolvem as populações desfavorecidas. No caso da 
educação, essas estruturas permitem uma consideração 
mais ampla do conjunto completo das necessidades da 
criança, não apenas relativas à educação, mas também à 
nutrição e à saúde física e mental, entre outros aspectos. 
Ao melhorar a identificação das necessidades e promover 
a acessibilidade, a integração dos serviços também pode 
afetar positivamente os resultados para pessoas com 
necessidades complexas.

A Diretoria de Populações e Projetos Intersetoriais 
do Ministério da Educação Nacional da Colômbia é 
responsável pela etnoeducação e pelo cumprimento 

das normas que regem a educação das populações 
vulneráveis. Políticas de educação voltadas para 
afrodescendentes são aprovadas na Comissão Pedagógica 
Nacional das Comunidades Negras (Corbetta et al., 
2020). O ministério fornece orientações para alunos com 
deficiência e trabalha com entidades vinculadas, como 
os institutos nacionais para cegos e surdos. Também 
trabalha com o Instituto Colombiano de Avaliação 
Educacional para projetar testes em formatos acessíveis 
e com adaptações razoáveis para alunos com deficiência 
(ICFES, 2018).

Cuba conta com 203 Centros de Diagnóstico e Orientação, 
onde equipes multidisciplinares identificam e avaliam 
as necessidades das crianças com deficiência por meio 
de uma abordagem psicopedagógica, e assessoram as 
famílias. Os centros também podem fornecer serviços de 
educação domiciliar (PEER, 2020).

Unidades e institutos especiais foram estabelecidos 
dentro dos ministérios da educação para trabalhar 
horizontalmente em políticas de combate à desigualdade 
de gênero. O Chile desenvolveu um plano para 2015-
2018 propondo políticas de educação com uma 
perspectiva de gênero. As medidas incluíram a criação 

FIGURA 3.1 : 
A implementação da educação inclusiva exige colaboração, cooperação e coordenação
Mapeamento conceitual dos parceiros necessários para a educação inclusiva
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dependendo de quais atores e pontos 
de vista são envolvidos, representados e 
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de uma Unidade de Equidade de Gênero no Ministério 
da Educação e a capacitação de equipes profissionais e 
técnicas que trabalham no ministério e em todo o setor. O 
Instituto Nacional da Mulher em Costa Rica implementa 
políticas de educação para promover a igualdade de 
gênero (PEER, 2020).

As unidades especiais e o trabalho conjunto dentro e 
entre os ministérios podem nem sempre ser eficientes. 
Burocracia em excesso, funções pouco claras e 
responsabilidades sobrepostas podem se tornar barreiras 
à prestação de serviços eficaz. No Peru, duas divisões do 
Vice-Ministério de Gestão da Educação são responsáveis 
pelos serviços de educação nas áreas rurais: a Direção-
Geral de Educação Básica Regular e a Direção-Geral de 
Educação Alternativa, Educação Bilíngue Intercultural e 
Serviços de Educação Rural. Embora este último seria 
responsável pelas escolas rurais, o arranjo institucional 
retira de seu escopo todas as escolas pré-primárias 
monolíngues em espanhol, 7% das escolas primárias rurais 
e 98% das escolas secundárias rurais locais (Montero e 
Uccelli, 2020).

Alguns programas sociais multidisciplinares que 
distribuem benefícios em dinheiro condicionados ao uso 
de uma variedade de serviços de educação e saúde pelas 
crianças determinam o acesso aos benefícios com base na 
renda familiar e avaliações de elegibilidade. Na Colômbia, 
o Más Familias en Acción é um programa de transferência 
de renda condicionado à frequência escolar e ao uso 
de serviços de saúde. Atende 2,7 milhões de famílias 
pobres, por meio de dois mecanismos complementares. 
Primeiro, três cadastros são usados para certificar a 
vulnerabilidade: beneficiários do programa de extrema 
pobreza Red Unidos, vítimas de deslocamento e pessoas 
identificadas no Censo Indígena. Em segundo lugar, o 
índice multidimensional do Sistema de Identificação de 
Beneficiários para Programas Sociais do Departamento 
de Planejamento Nacional usa características de proxy 
para estimar o padrão de vida. O sistema de informação 
gerencial do programa utiliza a tecnologia da informação 
para melhorar a eficiência operacional e reduzir os 
custos de participação das famílias (Medellín e Sánchez 
Prada, 2015).  

A colaboração horizontal entre atores 
governamentais e não governamentais é 
necessária
Em muitos países da América Latina e do Caribe, os 
governos trabalham com instituições não governamentais 
para melhorar a cobertura dos serviços e atender às 
necessidades específicas de grupos marginalizados. 
As organizações não governamentais (ONGs) podem 
identificar e destacar lacunas e necessidades não 
atendidas adequadamente pelo estado. Uma capacidade 
efetiva de promoção de mudanças pode ajudar a 
mobilizar a sociedade em direção a um sistema de 
educação mais inclusivo. As ONGs também inovam, 
experimentando abordagens que podem ser mais difíceis 
de testar em instituições públicas devido a questões 
de escala e normas. Além disso, elas podem ser mais 
ágeis na resposta a desastres naturais e preencher 
temporariamente as lacunas durante períodos de crise e 
suas consequências. Esse tipo de parceria público-privada 
pode ser útil e necessário no curto e médio prazo.

Na Nicarágua, a Organização Maricela Toledo para Cegos 
trabalha com o Ministério da Educação para capacitar 
professores de escolas regulares em Braille, orientação e 
mobilidade, além de fornecer materiais adaptados, como 
réguas e papel em Braille para uso em salas de aula, e 
providenciar acompanhantes para os alunos até a escola. 
A Associação Nicaraguense para a Integração Comunitária 
realizou atividades de capacitação para pessoas com 
deficiência, famílias, organizações, comunidades, 
autoridades educacionais, professores e acadêmicos 
sobre direitos, liderança, organização e educação inclusiva 
(Fonseca e Pförtner, 2020). No Paraguai, o Ministério da 
Educação e Ciência e a Comissão Nacional para Pessoas 
com Deficiência trabalharam com a Fundação Saraki, que 
se concentra em deficiência intelectual, e com agências 
internacionais para definir as Diretrizes de 2018 para 
um Sistema de Educação Inclusiva para instituições de 
educação que contam com subsídios e gestão privada 
(Velázquez, 2020).

Em certos casos, parcerias público-privadas têm sido 
desenvolvidas para alcançar grupos historicamente 
excluídos do sistema educacional ou para cobrir 
demandas não atendidas pelo estado. Em Honduras, 
as ONGs têm atendido alunos que geralmente são 
marginalizados no sistema educacional. O financiamento 
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Unidades e institutos especiais foram estabelecidos nos ministérios da 
educação para formular e implementar de forma horizontal políticas para 
combater a desigualdade de gênero�

42

A M É R I C A  L A T I N A  E  C A R I B E



   

e a prestação de assistência técnica por essas ONGs 
dependem em grande parte da cooperação internacional, 
que é garantida por meio de acordos bilaterais com 
agências de cooperação para o desenvolvimento 
(Moncada e Bonilla-Larios, 2020). No entanto, no longo 
prazo, essa terceirização da oferta de educação pode 
ocultar as deficiências do sistema público e colocar em 
risco os direitos sociais das populações vulneráveis, uma 
vez que, em última instância, cabe ao governo garantir 
o direito a uma educação inclusiva e equitativa de boa 
qualidade (González, 2017). A operação de escolas privadas 
representa um desses casos (Caixa 3.1).

A promoção da inclusão na educação para estudantes 
lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros e intersexuais 
(LGBTI) muitas vezes é assumida pela sociedade 
civil (Barrientos e Lovera, 2020). No Chile, embora a 
Defensoría de la Niñez, uma instituição pública, seja 
responsável pela defesa transversal dos direitos da 
criança e do adolescente, são organizações da sociedade 
civil e fundações ligadas ao movimento LGTBI que dão o 
impulso político, oferecendo capacitação às comunidades 
escolares para prevenir e resolver situações de violência 
escolar contra alunos LGBTI (Rojas et al., 2020).

CAIXA 3.1

A privatização pode minar os esforços em direção à educação inclusiva

A proporção de matrículas em escolas privadas na América Latina e no 
Caribe está acima da média nos anos iniciais do ensino fundamental 
(20,2%, em comparação com 17,5% no nível global), mas abaixo da 
média nos anos finais do ensino fundamental e ensino médio (19,1% e 
26,5%, respectivamente). Em alguns países, a privatização resultou de 
reformas educacionais favoráveis ao mercado. No Chile, programas 
de vouchers foram implementados em todo o país. Em Bogotá, 
Colômbia, as escolas concessionadas, uma parceria público-privada 
estabelecida desde 1999, seguem o modelo das escolas charter dos 
EUA: escolas com financiamento público, mas administradas de forma 
privada, operando com relativa flexibilidade regulatória (Edwards e 
Termes, 2019).

Em alguns países, a participação do setor privado resultou de uma 
longa relação histórica entre o Estado e a Igreja Católica. Em suas 
tentativas de estabelecer sistemas nacionais de educação com ampla 
cobertura, a Argentina e a República Dominicana optaram por alianças 
estáveis com organizações religiosas com forte presença educacional. 
As parcerias público-privadas envolvem o fornecimento de subsídios 
públicos para escolas religiosas privadas, em condições semelhantes 
às das escolas públicas (Verger et al., 2017). Em outros casos, como 
no Haiti e no Peru, a capacidade limitada do setor público de fornecer 
educação adequada para todos resultou no estabelecimento de 
escolas particulares de baixo custo. No Haiti, 88% das escolas são 
administradas com fins lucrativos (Balarín, 2015; UNICEF, 2016).

Os que defendem escolas privadas e programas de vouchers 
argumentam que eles aumentam o acesso, a qualidade e a equidade, 
desenvolvem práticas pedagógicas inovadoras e melhoram a eficácia 
dos gastos públicos (Patrinos et al., 2009). No entanto, pesquisas 
mostram resultados variados, que dependem do país, do desenho 
do programa e da estratégia de pesquisa (Waslander et al., 2010; 
Urquiola, 2016; Epple et al., 2017). Os que são contra a privatização 
argumentam que ela desafia o conceito de educação como um direito 
humano e bem social, estratifica os sistemas de educação e prejudica 
a equidade. O sistema de vouchers e o quase-mercado educacional 
do Chile não melhoraram a qualidade, mas aumentaram a segregação 
(González, 2020; OCDE, 2016). As escolas concessionadas de Bogotá 
afetaram negativamente as condições de trabalho dos professores 
(Edwards e Termes, 2019).

A concorrência nos sistemas educacionais tende a excluir os 
alunos desfavorecidos, que estão sub-representados nas escolas 
privadas e semiprivadas. Além disso, a abordagem de mercado na 
educação frequentemente concentra alunos com deficiência em 
escolas especiais, contrariando a noção de educação inclusiva como 
educação na diversidade. Por fim, as estratégias de educação em 
contextos de privatização tendem à padronização, o que reduz a 
flexibilidade necessária para a educação inclusiva. Nesse contexto, 
as escolas privadas podem se negar a fazer adaptações para alunos 
com deficiência, terceirizando o apoio que esses alunos necessitam e 
transferindo os custos para as famílias (CLADE, 2020). 

 �
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qualidade, mas aumentou a segregação�
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A COLABORAÇÃO VERTICAL É ESSENCIAL 
PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA

A descentralização dos serviços de educação pode torná-
los mais relevantes, permitindo ajustes às necessidades 
locais e colaboração com as comunidades. No Equador, 
uma resolução de 2019 estabeleceu a estrutura 
institucional da lei de educação intercultural, que inclui 
um nível central, composto pelo ministro da educação 
e o secretário e subsecretário técnico do Sistema de 
Educação Intercultural Bilíngue, e um nível local, baseado 
na Direção Zonal de cada região (Presidência do Equador, 
2019). Na Jamaica, o Ministério da Educação, Juventude 
e Informação estabeleceu um Coordenador Regional de 
Necessidades Especiais para cada uma das sete regiões 
para ajudar escolas públicas e privadas a atender alunos 
com deficiência (PEER, 2020).

No entanto, a descentralização pode apresentar 
complexidades em sua implementação, especialmente 
quando os atores em diferentes níveis não compartilham 
os mesmos objetivos e a comunicação é inadequada 
(Guerra e Lastra-Anadón, 2019; Welsh e McGinn, 1999). 
Um dos principais obstáculos que os venezuelanos 
enfrentam para ter acesso à educação é a disponibilidade 
de vagas para novos alunos. Na Colômbia, o Ministério da 
Educação Nacional estabeleceu a Rota Educacional para 
o Atendimento a Crianças e Adolescentes Venezuelanos 
Migrantes, e houve um aumento exponencial de 
matrículas no ensino fundamental e médio. O ministério 
forneceu informações sobre o programa às secretarias 
de educação nos departamentos e municípios, que 
deveriam ter repassado a orientação aos órgãos locais de 
educação. Mas a estratégia de comunicação e o processo 
de preparação para o programa foram inadequados, o 
que significa que os regulamentos são interpretados de 
várias maneiras e os procedimentos e requisitos diferem 
geograficamente (PNUD Colômbia, 2020).

A participação da comunidade na governança da escola 
pode ajudar a garantir a relevância do conteúdo em áreas 
remotas. O Subsistema Regional de Educação Autônoma 
da Nicarágua organiza, dirige e administra a educação 
em municípios e comunidades das regiões autônomas 
da costa do Caribe. O subsistema segue um modelo 
participativo, com gestão descentralizada e autônoma, 

que responde às realidades, necessidades, desejos e 
prioridades educacionais de sua população multiétnica, 
multilíngue e multicultural (PEER, 2020)..

Um grande desafio para a participação da comunidade 
na governança escolar é garantir recursos adequados. 
Honduras, por meio da Lei de Fortalecimento da Educação 
Pública e Participação Comunitária de 2011, procurou 
desenvolver a capacidade da comunidade para enfrentar 
os desafios da educação e otimizar o uso dos recursos 
alocados. Conselhos de desenvolvimento escolar e 
conselhos de desenvolvimento educacional comunitário e 
distrital foram formados e receberam funções de apoio à 
educação e poderes para planejar, monitorar e avaliar os 
processos de educação (Moncada e Bonilla-Larios, 2020). 

A transição entre os níveis de educação exige 
coerência e coordenação
A transição entre os níveis de educação é um momento 
que pode determinar o envolvimento com a escola ou 
desencadear a evasão, principalmente entre os alunos 
mais pobres (Román, 2013). Embora os programas para 
auxiliar na transição sejam fundamentais para a inclusão, 
os programas atuais tiveram um impacto limitado.

O programa de Lares Comunitários Integrais da Colômbia, 
com foco em crianças de famílias pobres e indígenas, 
oferece atendimento integral para crianças menores 
de 5 anos. Agentes de educação comunitária, apoiados 
por equipes interdisciplinares, visitam as crianças em 
suas casas para prepará-las para o ingresso na educação 
primária (Instituto Colombiano de Bienestar Familiar, 
2020; UNESCO, 2013). O De Cero a Siempre, iniciado 
em 2011 e confirmado na legislação em 2016, baseia-se 
num pacote integrado de serviços que cada criança deve 
receber desde o nascimento até os 6 anos deidade. O 
programa integra os serviços horizontalmente entre 
departamentos governamentais e verticalmente entre 
os níveis de governo nacional e subnacionais (Santos 
Calderón, 2018).

A transição da escola primária para a secundária é crítica, 
pois muitas vezes envolve não apenas a mudança de 
escola, mas também a experiência de novas culturas, 
ambientes, colegas e professores e, potencialmente, 
maior distância de casa. Mais do que um processo natural, 
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essa transição pode produzir uma mudança radical na 
trajetória educacional dos alunos (Román, 2013). Para 
abordar essa questão, com foco especial nas crianças de 
nível socioeconômico mais baixo, em 2011 o Ministério 
de Desenvolvimento Social e o Ministério da Saúde do 
Uruguai criaram o Programa de Trânsito Educacional, que 
atende alunos em situação de risco durante o segundo 
semestre da última série da educação primária e inclui 
atividades de apoio ao longo do primeiro semestre da 
educação secundária (Da Silveira, 2014).

No caso da transição entre o ensino médio e o ensino 
superior, existem iniciativas para preparar e permitir 
que os alunos tenham acesso a oportunidades após 
o ensino médio e se beneficiem delas. Na Argentina, o 
Programa Nacional de Bolsas Universitárias, estabelecido 
por resolução ministerial em 1996, promove a igualdade 
de oportunidades por meio de um sistema de bolsas 
que facilita o acesso e a progressão de alunos pobres 
no nível de graduação em universidades ou institutos 
universitários nacionais. Há um subprograma voltado para 
alunos com deficiência (Leivas, 2020).

EXISTEM VÁRIOS CAMINHOS PARA 
FINANCIAR A EQUIDADE E A INCLUSÃO 
NA EDUCAÇÃO
Para garantir a equidade e a inclusão, é preciso que 
financiamento adequado chegue às escolas e aos alunos, 
de acordo com as necessidades. Os países seguem 
políticas de natureza e intensidade variadas para mitigar o 
impacto de vulnerabilidades na educação, como pobreza, 
etnia, deficiência e distância. De modo geral, há três 
alavancas de financiamento importantes na análise do 
financiamento para a equidade e a inclusão na educação.

Primeiro, os governos seguem uma política geral de 
financiamento das autoridades locais ou escolas. Essas 
políticas vão desde aquelas destinadas a garantir que cada 
autoridade ou escola receba o mesmo nível de recursos 
por aluno (igualdade), até aquelas destinadas a levar em 
consideração as características das áreas ou escolas ou 
de suas populações estudantis (equidade). As políticas 
podem variar por tipo de escola ou tipo de recursos 
financeiros, humanos ou materiais; as abordagens para 
distribuir subsídios para manutenção, por exemplo, podem 
diferir daquelas para contratar professores ou comprar 

equipamentos. Com menos frequência, as alocações 
podem ser determinadas por resultados, ou envolver um 
elemento de desempenho. Políticas gerais voltadas para 
a igualdade podem ser complementadas por programas 
específicos que compensem as desvantagens. 

Em segundo lugar, as políticas e programas de 
financiamento da educação podem ter como alvo os 
alunos e suas famílias, em vez de autoridades e escolas. A 
assistência pode ser oferecida em espécie (por exemplo, 
bolsas de estudo) ou isenção de pagamento (por 
exemplo, taxas) ou benefício não monetário (por exemplo, 
merenda escolar).

Terceiro, algumas políticas e programas de financiamento 
voltados para estudantes e famílias não são 
especificamente educacionais, mas, apesar disso, afetam 
a equidade e a inclusão na educação. Costumam ser 
programas de proteção social, como transferências 
condicionadas de renda ou bolsas para crianças com um 
componente educacional, que visam combater a pobreza, 
às vezes com uma dimensão de gênero. Os mecanismos 
de identificação das populações-alvo tendem a ser bem 
articulados e avaliados regularmente.

Para cada alavanca de financiamento, os principais 
aspectos a serem considerados, ao examinar o 
impacto potencial sobre a equidade, são a existência 
de políticas ou programas específicos para realocar 
recursos para áreas ou populações desfavorecidas (e, 
em caso afirmativo, com base em quais critérios de 
direcionamento); o volume absoluto ou profundidade 
relativa dos gastos (por exemplo, montante médio das 
transferências); e cobertura em termos de porcentagem 
de escolas, alunos ou famílias alcançadas. Vários países 
da região estabeleceram mecanismos financeiros para 
enfrentar a exclusão social. Porém, lacunas persistem, 
uma vez que os esforços podem ser insuficientes e não 
serem bem institucionalizados (Ibarra Rosales, 2017). 

A América Latina e o Caribe priorizam gastos com 
a educação 
A mobilização de recursos domésticos é uma prioridade 
fundamental para alcançar o ODS4. O Marco de Ação 
da Educação 2030 estabeleceu dois parâmetros de 
referência: pelo menos 4% do produto interno bruto 
(PIB) e pelo menos 15% do total das despesas públicas 
devem ser dedicados à educação. Embora não sejam 
vinculativos, o não-atingimento dos parâmetros de 
referência sinalizaria que a educação não está sendo 
suficientemente priorizada.

Globalmente, 44 dos 141 países com dados de 
2014–18 não atingiram nenhum dos parâmetros de 
referência. Na América Latina e no Caribe, este foi o caso 
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de sete dos países com dados, principalmente no Caribe: 
Dominica, El Salvador, Granada, Haiti, São Cristóvão 
e Nevis, Santa Lúcia e Ilhas Turcas e Caicos. Apenas 
12 países atingiram ambos os parâmetros. Para cada 
um dos 2 indicadores de gastos com educação, 3 países 
da região estão entre os 10 principais países do mundo: 
Montserrat (8,3%), Belize (7,4%) e Costa Rica (7,0%) por 
porcentagem do PIB; e Costa Rica (26,1%), Guatemala 
(23,8%) e Honduras (23,0%) por porcentagem do total de 
despesas públicas.

A tendência global nas despesas com educação no 
período 2000–17 foi surpreendentemente estável para 
os dois indicadores principais. Os gastos com educação 
como porcentagem do PIB flutuaram em torno de 
4,5% (4,7% quando ponderados por tamanho do PIB). A 
despesa com educação como porcentagem da despesa 
pública total oscilou em torno de 14,6%. Por outro lado, 
os níveis de despesas na América Latina e no Caribe 
aumentaram rapidamente de 3,9% em 2000 para 5,6% em 
2017, o mais alto de todas as regiões (Figura 3.2a). Isso 
resultou tanto do aumento do gasto público, que passou 
de 22,6% do PIB em 2000 para 27,2% em 2015 (CEPAL, 
2018), quanto da priorização da educação na despesa 
pública total, que passou de 13,1% em 2002 para 16,5% em 
2017 (Figura 3.2b). 

O primeiro passo para a equidade é direcionar 
financiamento para os governos subnacionais e as 
escolass
Os países da região diferem em suas estruturas 
administrativas e no quanto os governos garantem a 
equidade no financiamento da educação. É mais fácil 
alocar fundos de maneira mais uniforme em países 
centralizados, mas esses sistemas podem não conseguir 
responder a necessidades diferenciadas. Na Nicarágua, 
onde a execução orçamentária é centralizada, menos 
de 2% do orçamento da educação é administrado nos 
níveis departamental e municipal (PEER, 2020). Em 
países descentralizados e federativos, ferramentas 
redistributivas são usadas para equilibrar a alocação de 
recursos em vários graus. Quase todo o financiamento 
público do ensino fundamental e médio e pós-secundária 
não superior vem do governo central no Chile (97%), 
na Colômbia (90%) e no México (79%). Na Argentina, a 
maior parte do financiamento público vem das províncias 
(88%), enquanto no Brasil, 44% do financiamento vem 
dos governos estaduais e 42% dos governos municipais 
(Figura 3.3).

FIGURA 3.2: 
A América Latina e o Caribe gastaram mais do que qualquer outra região em educação
Gastos com educação, médias globais e regionais, 2000-17
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Como há diferenças na capacidade dos governos 
subnacionais para captar receitas, os governos centrais 
introduzem mecanismos para reduzir as lacunas por meio 
da redistribuição do financiamento da educação. Mas nem 
sempre são bem-sucedidos. O financiamento da educação 
na Argentina, um país federal, é dividido em três partes. 
Primeiro, transferências automáticas são realizadas 
do governo federal para os governos provinciais. As 
regras para algumas dessas transferências são definidas 
na lei de financiamento da educação de 2006, que 
leva em consideração as populações rurais e fora da 
escola (Governo da Argentina, 2006). No entanto, as 
transferências não cobrem adequadamente as diferenças 
entre províncias (Rivas e Dborkin, 2018). Em segundo 
lugar, os ministérios da educação e da administração 
pública fazem transferências não automáticas para as 
províncias e municípios na implementação dos seus 
programas nacionais. O efeito dessas transferências sobre 
a desigualdade é difícil de estimar. Terceiro, as províncias 
cofinanciam a educação com suas receitas, respondendo 
pela maior parte dos gastos totais com educação (Bertoni 
et al., 2018). Essa receita varia muito, o que a torna uma 
grande fonte de desigualdade. Tem havido pressão por um 
modelo mais centralizado para lidar com a desigualdade 

interprovincial e para uma revisão das transferências 
não automáticas para aumentar seu efeito sobre a 
desigualdade (Claus e Sanchez, 2019). Em comparação 
com Brasil, Chile, Colômbia e México, a Argentina tinha a 
maior capacidade de redistribuir recursos, mas também o 
maior nível de desigualdade inter-regional, que permanece 
estagnado (González, 2019).

No Brasil, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (FUNDEB) foi criado em 2007 para redistribuir 
recursos federais, estaduais e municipais, visando reduzir 
a desigualdade entre os municípios ricos e pobres. Estima-
se que essa desigualdade diminuiu 12% em cinco anos 
como resultado do fundo, mas o mecanismo não eliminou 
totalmente as lacunas (Bertoni et al, 2018).

As fórmulas de financiamento das escolas são 
mecanismos estruturados e não discricionários de 
alocação de recursos, que garantem a igualdade de 
tratamento para todos e promovem a transparência, 
reconhecendo os custos mais altos envolvidos no 
atendimento às populações desfavorecidas. Elas eliminam 
a inércia das regras de alocação com base em padrões 
históricos e podem ser usadas para promover a igualdade 
horizontal e vertical, a eficiência e a inclusão. Como essas 
fórmulas envolvem regras fixas, os tomadores de decisão 
nos níveis nacional, local e escolar podem prever receitas 
futuras. No entanto, esses mecanismos exigem sistemas 
de informação bem desenvolvidos e dados confiáveis e 
detalhados, que não são comuns na região. Os sistemas 
podem se tornar complexos, burocráticos e rígidos. 
Eles precisam ser capazes de se adaptar a requisitos e 
situações pontuais, como aqueles causados por migração 
ou desastres naturais. Na República Dominicana, por 
exemplo, as escolas recebem financiamento geral para 
salários de professores e despesas básicas; a alocação 
de recursos adicionais é baseada no número de alunos 
oficialmente reconhecidos, penalizando assim as escolas 
com uma alta proporção de alunos sem documentos 
(Waddick, 2020).
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FIGURA 3.3: 
O grau de descentralização no financiamento da educação 
difere entre os maiores países da América Latina
Fontes de financiamento do ensino fundamenta, médio e pós-
secundário não superior, por nível de governo, países latino-
americanos selecionados, 2017 ou último ano disponível
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No mínimo, as fórmulas de financiamento consideram 
a localização geográfica (urbana ou rural) e o nível de 
educação (da educação pré-primária ao ensino médio 
profissionalizante) (Bertoni et al, 2018). No Brasil, o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) reconhece que os custos variam de acordo com 
a escola. Por exemplo, a alocação anual por aluno nas 
escolas rurais é 15% maior do que nas escolas urbanas. 
O FNDE também financia a compra de livros e materiais 
didáticos, bem como o transporte para escolas rurais do 
ensino fundamental (Rolon e Figueiredo Vleira, 2020). Na 
Nicarágua, as escolas recebem recursos de acordo com a 
matrícula, nível de educação e localização geográfica com 
base em um índice de equidade, que determina o custo 
operacional por aluno (PEER, 2020).

Um exemplo de reforma mais inovadora e eficaz é o 
Subsídio Escolar Preferencial do Chile, que fornece 
recursos adicionais substanciais para as escolas que 
atendem aos alunos mais pobres. Inclui um valor fixo 
por aluno de escola primária, cerca de US$ 1.500 por 
ano em termos de paridade de poder de compra, e um 
fator de concentração de pobreza, que aumenta o valor 
do financiamento dependendo da proporção de alunos 
pobres na escola, alocando cerca de 50% a mais por aluno 
pobre. Essa política combina níveis mais elevados de 
responsabilização com uma contribuição financeira maior 
do estado, permitindo às escolas desenvolver estratégias 
plurianuais de melhoria da educação e receber apoio 
técnico e pedagógico externo. A política teve um impacto 
positivo na inclusão das crianças mais pobres e nos 
resultados de aprendizagem (Carrasco et al., 2020).

Métodos de alocação que não são baseados em fórmulas, 
como negociação, discricionariedade administrativa, 
alocação histórica e alocação baseada em projetos, 
continuam a ser usados em alguns países, incluindo 
Argentina e Peru (Bertoni et al, 2018). Quaisquer que 
sejam as regras usadas para alocar recursos, é essencial 
que os governos monitorem o uso dos recursos para 
garantir que sirvam aos objetivos do sistema educacional, 
como a inclusão (Caixa 3.2).

CAIXA 3.2: 

Responsabilização e monitoramento promovem o 
uso eficaz de recursos

Os recursos educacionais são limitados, portanto, desperdícios 
e desvios, assim como o uso ineficaz e ineficiente, dificultam a 
inclusão. Os países da América Latina e do Caribe introduziram 
várias maneiras de garantir que os recursos da educação sejam 
usados para cumprir o propósito para o qual foram fornecidos e 
evitar a corrupção e a má gestão.

As estratégias de responsabilização vertical, de cima para baixo, 
incluem o Sistema de Transferência de Recursos Educacionais 
da Argentina, que registra todas as transferências do nível 
nacional para o provincial e o escolar. O Chile criou uma agência 
independente para controlar e auditar as escolas quanto ao 
cumprimento de suas obrigações financeiras e administrativas, 
com inspeções on-line e presenciais com foco principalmente em 
recursos direcionados a alunos pobres e alunos com deficiência. 
O Controlador Geral da República Peruana pode auditar qualquer 
instituição pública (Bertoni et al., 2018).

Grupos externos também podem garantir a responsabilização. 
No Brasil, os Conselhos de Acompanhamento e Controle Social, 
compostos por diversos atores sociais, são responsáveis pelo 
monitoramento do uso dos recursos do FUNDEB. No Chile, as 
escolas são obrigadas a informar os conselhos escolares sobre o 
uso de recursos públicos (Bertoni et al, 2018).

Uma política rigorosa para monitorar a eficácia e a eficiência é 
necessária para garantir que o sistema educacional promova a 
inclusão (Izquierdo et al, 2018). O Índice de Inclusão na Educação 
Superior da Colômbia permite que as instituições avaliem o grau 
em que atendem às metas de diversidade e inclusão no ensino 
superior. Em Honduras, a Subdiretoria Geral de Educação para 
Pessoas com Diferentes Habilidades ou Talentos Excepcionais 
possui uma divisão de planejamento, monitoramento e avaliação, 
que monitora a qualidade dos serviços educacionais prestados 
a alunos com deficiência, necessidades especiais e talentos 
excepcionais em diferentes níveis e modalidades (PEER , 2020).
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Programas educacionais e sociais voltados para 
estudantes desfavorecidos são necessários para 
nivelá-los
As políticas de financiamento da educação podem ter 
como alvo não apenas regiões e escolas, mas também 
alunos desfavorecidos e suas famílias, a fim de reduzir 
suas restrições financeiras e outras limitações. Na 
Colômbia, por exemplo, o governo alocou recursos para 
garantir o acesso dos alunos venezuelanos à educação. 
Por exemplo, o Ministério da Educação Nacional 
aumentou o número de beneficiários de merenda gratuita 
de 18.000 em 2018 para 117.500 em 2019. O ministério 
estimou a necessidade de US$ 160 milhões por ano para 
a alimentação escolar dos alunos venezuelanos (PNUD 
Colômbia, 2020). Há uma variedade de arranjos na região 
para alunos com deficiência (Caixa 3.3).

Em muitos casos, no entanto, os alunos em risco não 
recebem os recursos de que precisam. Em El Salvador, 
os alunos privados de liberdade recebem uma pequena 
fração da despesa anual por aluno que é investida nos 
alunos das escolas regulares (Delgado de Mejia, 2020). No 
Suriname, as escolas públicas cobram taxas anuais de US$ 
4 por aluno. As escolas religiosas anteriormente cobravam 
a mesma taxa, mas introduziram uma taxa de US$ 35 por 
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CAIXA 3.3: 

O financiamento da educação inclusiva para alunos com deficiência apresenta um desafio aos 
formuladores de políticas

O financiamento geral que promove a equidade e integra os alunos 
desfavorecidos na escola regular pode excluir os alunos com 
deficiência, uma vez que é mais dispendioso atender às necessidades 
específicas deste segmento (CLADE, 2020; UNICEF, 2012). Pode ser 
necessária uma abordagem dupla ao financiamento, combatendo 
a exclusão de programas gerais e paralelamente introduzindo 
programas direcionados (IDDC e Light for the World, 2016).

Três questões principais confrontam os formuladores de políticas. 
Em primeiro lugar, eles precisam interpretar a legislação nacional, 
definindo padrões para os serviços a serem prestados e os custos 
a serem cobertos. Em segundo lugar, eles precisam ser capazes de 
atender ao aumento dos custos quando as taxas de identificação de 
necessidades especiais aumentarem e de criar formas de priorizar, 
financiar e fornecer serviços específicos voltados para uma ampla 
gama de necessidades. Em terceiro lugar, eles precisam definir 
os resultados de uma forma que mantenha a pressão sobre as 
autoridades locais e escolas para evitar que mais serviços sejam 
destinados a crianças com necessidades especiais diagnosticadas e 
mais segregação ocorra às custas de outros grupos ou necessidades 
de financiamento geral (Centro de Política Inclusiva, 2019).

Vários países oferecem apoio financeiro que facilita a integração de 
alunos com deficiência. Em Belize, o Centro Nacional de Recursos 
para a Educação Inclusiva, parte do Ministério da Educação, identifica 
crianças com necessidades especiais dentro e fora da escola e oferece 
capacitação aos professores para garantir que as escolas tenham 
um ambiente acessível e acolhedor adaptado às necessidades das 
crianças (PEER, 2020). Com relação aos alunos com deficiência, o 

Chile tem fatores especiais para subsídios gerais e de promoção à 
retenção, e a Colômbia para os salários dos profissionais. Além disso, 
o Instituto Colombiano de Crédito Educativo e Estudos Técnicos 
no Exterior, ICETEX, administra um fundo de apoio financeiro 
para alunos com deficiência (Ministério da Educação Nacional da 
Colômbia, 2017). Em Cuba, um plano de transição é elaborado para 
cada aluno que passa de uma escola especial para uma escola regular, 
com tarefas para a escola, a família e a comunidade. É realizado 
um acompanhamento para identificar questões que continuam a 
dificultar a sua aprendizagem (Pérez e Hernández, 2020).

Em Trinidad e Tobago, o Serviço de Apoio ao Estudante, do Ministério 
da Educação, coordena um programa que designa auxiliares 
especializados a escolas primárias em cada distrito educacional e 
oferece apoio financeiro para alunos com deficiência matriculados 
em escolas do ensino infantil, fundamental e médio. O Ministério 
do Desenvolvimento Social e Serviços à Família lançou um Subsídio 
de Assistência Geral que cobre os custos de transporte de crianças 
com necessidades especiais ainda não cobertos por financiamento 
governamental (PEER, 2020).

Por outro lado, muitos países não têm programas explícitos para 
apoiar a inclusão. O Panamá oferece apoio financeiro a alunos 
pobres com deficiência, mas somente aos que estudam em escolas 
especiais (PEER, 2020). Os estudos de caso da Jamaica, Nicarágua 
e Paraguai que enfocaram a deficiência não identificaram nenhum 
mecanismo de financiamento para apoiar alunos com deficiência em 
escolas regulares. 
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aluno em 2018. Pais indígenas e afrodescendentes do 
interior, onde há poucas escolas, podem enfrentar um 
ônus desproporcional dependendo do tipo de escola 
disponível em sua comunidade (Kambel, 2020).

Além do foco em regiões e escolas necessitadas, o 
escopo dos orçamentos de educação para alocar recursos 
a alunos individuais desfavorecidos é relativamente 
limitado. Os programas de proteção social, no entanto, 
apresentam um exemplo fundamental de como a 
colaboração intersetorial pode contribuir para a inclusão 
na educação. Especificamente, as transferências de renda 
condicionadas à frequência escolar e ao uso de serviços 
de saúde, que foram lançadas no final da década de 
1990 no México e no Brasil (Fiszbein et al, 2009), foram 
amplamente avaliadas e têm efeitos consistentemente 
positivos sobre matrícula, evasão e conclusão escolar 
(Snilstveit et al., 2015). As evidências sobre seus efeitos 
de longo prazo mostram que as transferências de renda 
aumentaram o nível de escolaridade entre 0,5 e 1,5 anos 
(Molina Millán et al., 2019).

Praticamente todos os países da América Latina agora 
têm um programa de transferência condicionada de 
renda. Os gastos públicos com eles variam por país, de 
0,01% do PIB em Belize a 0,61% na Argentina. A cobertura 
populacional varia de 1,2% em El Salvador a 51% no Estado 
Plurinacional da Bolívia. Embora todos os programas 
tenham como alvo a pobreza, alguns também têm como 
alvo a localização geográfica ou deficiência (Tabela 3.1). 
Uma revisão de 35 estudos descobriu que condicionar 
as transferências à frequência escolar teve um efeito 
maior na frequência do que realizar as transferências aos 
pobres sem condicionalidade, mas a diferença não foi 
estatisticamente significativa. Os efeitos positivos foram 
maiores quando a condicionalidade foi monitorada (Baird 
et al., 2014).

Na República Dominicana, além do Progresando con 
Solidaridad, que é um programa de transferência de 
renda com propósitos diversos, existem mecanismos de 
transferência condicionada de renda para a educação, 
organizados por nível: o Incentivo à Frequência Escolar, 
que consiste em um pagamento mensal de US$ 5 a US$ 
15 por aluno pobre da 1ª à 8ª série que mantém uma 
frequência de pelo menos 80%; o School Bond Study 
Progress, que efetua um pagamento mensal de US$ 
8,5 a US $ 17 por aluno pobre nas séries 9-12 com taxa de 
frequência de pelo menos 80%; e o Incentivo ao Ensino 
Superior, que inclui um repasse mensal de US$ 8,5 para 
pagamento das mensalidades universitárias, livros e 
materiais de estudo (Velásquez, 2020).

No Equador, o Bono de Desarollo Humano era voltado 
para famílias com filhos menores de 16 anos classificadas 
como vulneráveis de acordo com o índice socioeconômico 
do banco de dados do Cadastro Social do governo. Em 
última análise, a condicionalidade do programa referente 
à frequência escolar não foi aplicada; no entanto, uma 
avaliação dos efeitos ao longo de 10 anos encontrou um 
aumento significativo na conclusão do ensino médio, de 
até 2 pontos percentuais. (Araujo et al., 2017).

A Guatemala implementou os programas Mi Bono 
Seguro e Bolsa Social, que fornecem apoio financeiro às 
famílias mais pobres, desde que as crianças em idade 
escolar estejam matriculadas e frequentem a escola 
regularmente. O Programa de Avanço pela Saúde e 
Educação da Jamaica, que aplica um subsídio um pouco 
mais alto para meninos para combater uma alta taxa de 
evasão escolar, inclui uma merenda escolar três dias por 
semana (Clarke, 2020). No Panamá, o Bonos familiares 
para la Compra de Alimentos, voltado para cidades e 
famílias rurais com altos índices de pobreza extrema e 
desnutrição crônica, exige que as crianças com mais de 
6 anos frequentem a escola (CEPAL, 2020).

 �

Em Belize, o Centro Nacional de Recursos 
para a Educação Inclusiva, parte do 
Ministério da Educação, identifica crianças 
com necessidades especiais dentro e 
fora da escola e oferece capacitação aos 
professores para garantir que as escolas 
tenham um ambiente acessível e acolhedor, 
adaptado às necessidades das crianças�
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TABELA 3.1 : 
Cobertura do programa de transferência condicionada de renda nos países da América Latina e do Caribe

País:  
Programa Critérios de segmentação

Porcentagem 
do PIB   
(ano)

Transferência 
média,

US$ por mês

Beneficiários:
Parcela da população

Número 

El Salvador:  
Programa Comunidades Solidarias

Localização, pobreza
0,18%  
(2016)

15–20
1,2%

0,38 milhões de domicílios

Costa Rica:  
Avancemos

Localização, pobreza, 
desempenho acadêmico

0,18%  
(2017)

53–70
3,7%

0,18 milhões de alunos 

Chile:  
Subsistema de Seguridades y Oportunidades

Pobreza
0,03% 
(N/D)

9 4,4%

Guatemala:  
Mi Bono Seguro 

Localização, pobreza, 
gestação/amamentando

0,05%  
(2017)

65–168
5,9%

0,98 milhões de pessoas/ 
0,15 milhões de domicílios

Equador:  
Bono de Desarrollo Humano

Localização, pobreza
0,24%  
(2017)

50–150
6,3%

1,9 milhões de pessoas/ 
0,41 milhões de domicílios

Panamá:  
Red de Oportunidades

Localização, pobreza
0,06%  
(2017)

25
8,2%

0,33 milhões de pessoas/ 
0,05 milhões de domicílios

Argentina:  
Asignación Universal por Hijo

Pobreza, deficiência 
0,61%  
(2016)

 75–98
9,0%

3,9 milhões de pessoas/ 
2,2 milhões de domicílios

Uruguai:  
Asignaciones Familiares - Plan de Equidad

Pobreza, deficiência 
0,34%  
(2015)

44–305
11,0%

0,38 milhões de pessoas/ 
0,14 milhões de domicílios

Paraguai:  
Tekoporâ

Pobreza, deficiência 
0,16%  
(2016)

4–104
11,6%

,78 milhões de pessoas/ 
0,14 milhões de domicílios

Belize:  
Building Opportunities for Our Social Transformation

Pobreza
0,01%  
(2012)

22–247
16,9%

0,48 milhões de pessoas/ 
0,88 milhões de domicílios

Honduras:  
Bono Vida Mejor

Localização, pobreza
0,25%  
(2017)

12–14
17,5%

1,6 milhões de pessoas/ 
0,27 milhões de residências

República Dominicana:  
Progresando con Solidaridad

Pobreza
0,37%  
(2017)

8–92
33,3%

3,5 milhões de pessoas/ 
0,97 milhões de domicílios

Bolívia, P. R.:  
Bono Juancito Pinto

Pobreza, deficiência, 
escolas públicas

0,18%  
(2017)

29
51,0%

2,2 milhões de alunos/ 
1,16 milhão de domicílios

Fonte: Comissão Econômica das Nações Unidas para a América Latina e o Caribe.

51

R E L ATÓ R IO  D E  M O N I TO RA M E N TO  G LO BA L DA E D U CAÇÃO  2 0 2 0



CONCLUSÃO
O fortalecimento das estruturas de governança da 
educação é essencial para promover a inclusão na 
educação. As regras que regulam os incentivos e as 
interações dos atores participantes estabelecem o grau 
de inclusão, em particular determinando quais atores 
serão representados e ouvidos na formulação de políticas. 
São necessárias estruturas que facilitem a coordenação 
e colaboração horizontal (entre setores) e vertical 
(entre níveis). As ONGs podem desempenhar um papel 
importante na educação, identificando e respondendo às 
necessidades não atendidas pelos governos. Embora as 
parcerias público-privadas possam ser úteis, os governos 
precisam evitar o desenvolvimento de uma dependência 
excessiva no longo prazo, pois isso pode minar o direito à 
educação inclusiva. A situação específica da privatização 
parece contribuir fortemente para a segregação e a 
desigualdade nos sistemas escolares. É importante 
intervir para apoiar as transições entre os níveis de 
ensino para os alunos desfavorecidos, uma vez que os 
níveis de evasão são altos nesses momentos críticos. 
Embora existam algumas políticas e programas para lidar 
com esse problema, eles ainda não estão plenamente 
desenvolvidos.

-

No que diz respeito ao financiamento, a descentralização 
da prestação de serviços de educação por meio da 
desconcentração e delegação pode ajudar a contextualizar 
as políticas de educação e aumentar a participação local. 
Mas a desigualdade pode aumentar se a capacidade local 
de atender aos alunos marginalizados for limitada, os 
programas de redistribuição do governo central forem 
insuficientes e os canais de comunicação forem pouco 
desenvolvidos. Os métodos dos países para financiar 
regiões, escolas e alunos devem priorizar muito mais a 
equidade, com melhor uso de dados e uma parcela maior 
de recursos realocada para compensar a desvantagem. 
Embora o foco dos esforços de financiamento deva 
ser sempre a integração dos alunos marginalizados, é 
necessária uma abordagem dupla voltada para eles, uma 
vez que o custo de atender às suas necessidades de 
apoio é muito mais alto, especialmente no caso de alunos 
com deficiência. Os planejadores da educação precisam 
reconhecer as sinergias com os programas sociais de 
transferência de renda, que geralmente têm um forte 
impacto na frequência e no aproveitamento educacional. 
Esses programas precisam ser complementados com 
sistemas de responsabilização robusta e monitoramento 
rigoroso, orientados para a consecução da inclusão.

 �

A Guatemala implementou os programas 
Mi Bono Seguro e Bolsa Social, que 
proporcionam apoio financeiro às famílias 
mais pobres, desde que as crianças em 
idade escolar estejam matriculadas e 
frequentem a escola regularmente�
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Um menino está sentado em uma carteira, em uma escola no 
departamento de San Martín, no nordeste da Amazônia, no Peru. 
Várias outras crianças estão atrás dele. A escola está entre 30 
participantes de um programa projeto de educação comunitária 
apoiado pela UNICEF.

CRÉDITO: UNICEF/UNI40750/Balaguer
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C A PÍ T U LO  4:  CU R R ÍCU LO  E  L I V R O S  D I DÁT I CO S
O currículo é a principal maneira pela qual os sistemas educacionais colocam em prática o princípio da inclusão.

	� Um currículo inclusivo deve reconhecer e incluir todas as formas de conhecimento, fornecer uma base comum, porém variada 
de conhecimento para promover uma sociedade coesa, e ser adaptado e contextualizado, considerando as diferenças e 
necessidades dos alunos e de suas comunidades.

Reconhecer a diversidade cultural significa reconhecer que o conhecimento é formado de muitas maneiras.

	� As perspectivas linguísticas, religiosas e históricas europeias têm sido enfatizadas nos sistemas educacionais da região, atuando 
contra a inclusão de tradições e populações não europeias, um problema que persiste até hoje.

	� Uma análise dos livros didáticos de ciências sociais colombianos revelou que 90% dos textos descreviam os sistemas europeus 
de pensamento em profundidade, mas apenas 55% apresentavam a história cultural negra, geralmente de forma não crítica e 
ahistórica, começando e terminando com a escravidão, atribuindo assim uma identidade restrita à população negra.

Um núcleo de conhecimento comum é essencial para construir coesão social e criar sociedades, políticas e economias mais 
equitativas e inclusivas.

	� A formulação do currículo pode ajudar a celebrar a diversidade da sociedade e as semelhanças compartilhadas por todos os seus 
membros. Uma análise de 19 países mostra que os conceitos de diálogo, diversidade e identidade estão presentes em 95% dos 
currículos das 3ª e 6ª séries, direitos e solidariedade em 90% e inclusão, não discriminação e tolerância em 70%.

	� A participação política é essencial para a construção de uma sociedade inclusiva. Mas os currículos da Colômbia, Chile, República 
Dominicana, Guatemala, México e Paraguai não incentivam suficientemente a participação dos alunos em atividades políticas.

Pessoas de qualquer identidade devem ser capazes de se reconhecer como dotadas de valor em currículos e livros didáticos.

	� A falta de contextualização ou adaptação dos currículos é uma barreira para a inclusão de jovens encarcerados. No Uruguai, os 
planos curriculares para centros de detenção juvenil são voltados principalmente para jovens na faixa etária acima da maioridade 
que estão fora dos programas regulares de capacitação de jovens e adultos.

	� Em alguns países, a adaptação à primeira língua das crianças tem sido insuficiente. Em Anguilla, ações voltadas para a crescente 
comunidade de língua espanhola oferecem o inglês como segunda língua na educação primária, mas não na educação 
secundária. O Suriname oferece 'aulas multilíngues' de meia hora por semana, mas que não são consideradas como educação 
multilíngue baseada na língua materna.

	� Outros países avançaram bastante na incorporação do bilinguismo, especialmente para os povos indígenas. Na Guatemala, 
foram produzidos livros didáticos em línguas maias.

	� Em alguns países, os povos indígenas são reconhecidos positivamente no currículo. O Currículo Plurinacional Básico da Bolívia se 
baseia nos três pilares da descolonização, da participação comunitária e da produtividade, atendendo às demandas dos povos 
indígenas, populações rurais e afrodescendentes por uma educação mais inclusiva.

	� As políticas de educação intercultural enfrentam desafios de formulação e implementação. A disciplina de língua e cultura 
indígena do Chile é oferecida apenas em escolas onde pelo menos 20% dos alunos pertencem a grupos indígenas. No Equador, 
apenas oito linhas são dedicadas a afro-equatorianos no livro didático de estudos sociais da 8ª série, e nenhuma no livro 
didático da 10ª série.

	� Vários países priorizaram a acessibilidade do currículo. A Argentina estabeleceu que o currículo deve ser diversificado para 
garantir o acesso ao conteúdo com apoio pessoal. A iniciativa Caminhos Alternativos para a Educação Secundária da 
Jamaica oferece um programa de transição de dois anos de apoio aos alunos, geralmente meninos, com instrução adicional 
personalizada.

	� As questões de gênero são mal representadas e sub-representadas nos livros didáticos. No Peru, apesar de iniciativas como o 
uso de linguagem inclusiva nas diretrizes de comunicação e maior equilíbrio nas representações de homens e mulheres, os livros 
didáticos ainda reproduzem os papéis tradicionais de gênero.

	� A população lésbica, gay, bissexual, transgênero e intersexual é ignorada na formulação curricular. Na Guatemala, ela não é 
mencionada no currículo nacional.
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A inclusão tem como base o princípio de reconhecer, 
valorizar e desenvolver a diversidade humana. Um sistema 
de educação inclusiva deve reconhecer a dignidade 
igual de todos os seres humanos, independentemente 
de sua origem ou circunstâncias. Ao fornecer apoio 
diferenciado de acordo com as necessidades e habilidades 
de cada criança, tal sistema deve oferecer a todas as 
crianças oportunidades iguais de realizar seu potencial 
por meio do acesso à educação, avançar e completar 
as etapas da educação, e alcançar resultados de 
aprendizagem valiosos. Os sistemas educacionais não 
devem simplesmente reconhecer as diferenças, mas sim 
valorizar verdadeiramente a diversidade, incorporando-a 
como uma dimensão enriquecedora da experiência 
educacional para todos.

Currículos e livros didáticos são componentes essenciais 
na construção da educação inclusiva. Na verdade, o 
currículo pode ser descrito como ‘o meio pelo qual o 
princípio da inclusão é colocado em ação dentro de 
um sistema educacional’ (IBE-UNESCO, 2008: 22). Os 
currículos e os livros didáticos definem o que é importante 
aprender, como organizar o ensino e quais resultados 
de aprendizagem devem ser alcançados. Eles também 
transmitem e promovem as perspectivas, princípios, 
aspirações sociais e identidades que são valorizadas 

pela sociedade de forma explícita e tácita. As escolhas 
feitas na elaboração de currículos e livros didáticos são 
essenciais para representar e celebrar tanto a diversidade 
da sociedade quanto as semelhanças compartilhadas por 
todos os seus membros.

No entanto, um currículo é uma construção social e 
política e, portanto, reflete o contexto em que é criado. 
Nas sociedades democráticas, é o resultado de processos 
de deliberação e negociação que estabelecem e priorizam 
os principais conhecimentos, habilidades e valores que 
devem ser transmitidos à próxima geração. O processo de 
seleção de conhecimentos a serem aprendidos e discursos 
a serem compartilhados também é um processo de 
distribuição de poder (Cox, 2018). Durante esse processo 
de priorização, alguns grupos não dominantes podem ser 
invisibilizados, mal representados ou mesmo desprezados. 
Esses grupos estão presos entre seu desejo de acessar o 
currículo e sua rejeição da sutil perda de identidade que 
a educação sob este currículo pode acarretar (García-
Huidobro, 2018). A maneira como o currículo é construído 
afeta sua legitimidade e abrangência. Um currículo pode 
ser imposto de cima ou pode ser o resultado de diálogos e 
reflexões que incorporam a diversidade de perspectivas e 
partes interessadas na sociedade.

 �
Um currículo é uma construção social e política e, portanto, reflete o 
contexto em que é criado�
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Outra tensão reside entre os valores atuais de uma 
sociedade e os valores da sociedade futura que um 
currículo ajuda a criar. Essa tensão é inerente à natureza 
da educação como instrumento de continuidade 
e mudança social. Abordá-la de forma eficaz exige 
a seleção dos valores que garantem identidade e 
continuidade a uma sociedade e devem ser mantidos, e o 
desenvolvimento simultâneo das habilidades críticas que 
podem levar ao questionamento de alguns desses valores 
(Cox, 2006). Uma manifestação dessa tensão é a disputa 
pela inclusão de questões relacionadas a orientação 
sexual, identidade e expressão de gênero nos currículos.

Um currículo inclusivo “leva em consideração e atende 
às diversas necessidades, experiências anteriores, 
interesses e características pessoais de todos os alunos” 
e “tenta garantir que todos os alunos façam parte das 
experiências de aprendizagem compartilhadas na sala 
de aula, e que oportunidades iguais sejam oferecidas 
independentemente das diferenças entre alunos” (IBE, 
2019). Este capítulo explora três aspectos fundamentais 
para um currículo inclusivo: reconhecer e incluir todas as 
formas de conhecimento, fornecer uma base comum, 
porém variada, de conhecimento para promover uma 
sociedade coesa, e ser adaptada e contextualizada, 
considerando as diferenças e necessidades dos alunos e 
de suas comunidades.

OS CURRÍCULOS DEVEM RECONHECER 
E INCLUIR DIVERSAS FORMAS DE 
CONHECIMENTO
Reconhecer a diversidade cultural significa reconhecer 
que o conhecimento é formado de várias maneiras por 
meio de diversas perspectivas sobre a sociedade, a vida 
e a transcendência (De Sousa Santos, 2010). Nos séculos 
XIX e XX, os países latino-americanos desenvolveram 
currículos com o objetivo de consolidar uma identidade 
para suas novas nações, que se baseava na herança 
colonial ocidental dominante (Tedesco, 2012). Com pouca 
preocupação com as tradições locais, quatro áreas básicas 
foram priorizadas para consolidar este projeto social: 
língua espanhola, religião católica e história e geografia 
europeias (Torres e Hurtado, 2020).

Essa ênfase na perspectiva linguística, religiosa e histórica 
europeia foi fortemente enviesada contra a inclusão 
de tradições e populações não europeias, um foco que 
persiste até hoje. Enquanto a homogeneização cultural 
dependeu da construção de narrativas e identidades 
nacionais, a cultura indígena ficou ausente dos sistemas 
de ensino e currículos (Tedesco, 2012). Os conteúdos 
curriculares conferiram maior validade e importância ao 
conhecimento da Europa Ocidental e menos validade e 
relevância ao conhecimento de outras culturas, como 

as dos afrodescendentes e indígenas da região (Castillo 
e Salgado, 2018; De Sousa Santos, 2009; Walsh e 
García, 2002).

Um estudo que analisou livros didáticos de ciências sociais 
na Colômbia constatou que 90% dos textos dedicam 
um espaço considerável à descrição dos sistemas de 
pensamento europeus que surgiram no Renascimento 
e na Idade Moderna, articulando-os com o processo 
de conquista e colonização do continente americano. 
Em contrapartida, 55% apresentaram história cultural 
negra de forma não crítica e ahistórica, começando e 
terminando com a escravidão, atribuindo uma identidade 
restrita à população negra (Ibagón, 2018).

No entanto, iniciativas foram tomadas mesmo neste 
contexto para incorporar o conhecimento indígena nas 
escolas regulares. Vários governos têm feito esforços 
nos últimos anos para incluir as comunidades no 
desenvolvimento e implementação de currículos, a 
fim de reconhecer e valorizar o conhecimento local. O 
Proyecto Educativo Comunitario colombiano apresenta 
as perspectivas da comunidade indígena no marco das 
diretrizes do sistema nacional de educação (Corbetta 
et al., 2020). O grupo indígena Mokaná, por exemplo, 
integrou ao currículo conteúdos que se referem às leis, 
mitos e história oral, práticas agrícolas e de produção 
comunitária indígenas. O calendário escolar respeita o 
calendário Mokaná (Peralta Miranda et al., 2019).

 �

Uma análise de 19 países latino-americanos 
e caribenhos mostra que o conteúdo do 
currículo da educação primária em língua, 
matemática e ciências nas séries 3 e 6 é 
relativamente homogêneo entre os países�
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OS CURRÍCULOS DEVEM FORNECER 
UMA BASE DE CONHECIMENTO COMUM, 
PORÉM VARIADA, PARA PROMOVER  
A INCLUSÃO
Um núcleo de conhecimento comum é essencial para 
construir coesão social e criar sociedades, políticas e 
economias mais equitativas e inclusivas. Se membros 
historicamente excluídos da sociedade não tiverem acesso 
ao conhecimento de que precisam para continuar sua 
educação, entrar no mercado de trabalho e participar 
de processos políticos, a desigualdade e a exclusão 
persistirão. Um currículo inclusivo deve considerar e 
incluir um núcleo comum e equilibrado de competências 
para permitir que todos os alunos prosperem na 
sociedade, independentemente de sua origem, habilidade 
ou identidade.

Desde a década de 1990, muitos países da América Latina 
iniciaram reformas curriculares destinadas a permitir que 
os sistemas de ensino respondessem às novas exigências 
nas esferas da economia e da cidadania (Braslavsky, 2001; 
Dussel, 2005). Uma análise de 19 países latino-americanos 
e caribenhos mostra que o conteúdo do currículo da 
educação básica em linguagem, matemática e ciências 
nas 3ª e 6ª séries é relativamente homogêneo entre os 
países, com maior ênfase nas abordagens baseadas em 
competências. Por exemplo, habilidades de comunicação 
em linguagem e resolução de problemas em matemática 
foram amplamente incorporadas aos currículos 
(UNESCO, 2020). A promoção das habilidades cognitivas 
fundamentais em todos os alunos proporciona o alicerce 
necessário para uma participação efetiva na sociedade e 
uma base para a educação inclusiva.

Habilidades não cognitivas também são essenciais para 
a participação efetiva na vida social e econômica (BID, 
2012). No entanto, nem sempre estão incluídas nos 
currículos nacionais. A análise dos currículos das 3ª e 6ª 
séries nos mesmos 19 países mostra que os conceitos 
de diálogo, diversidade, identidade e participação 
estão presentes em 95% dos currículos. O conceito de 
diálogo estava mais presente no currículo hondurenho, 
enquanto a diversidade e a identidade foram citadas com 
mais frequência no Equador. Os conceitos de direitos, 
pensamento crítico e solidariedade foram identificados 
em 90% dos currículos. A solidariedade estava mais 
presente na Guatemala, enquanto a justiça teve maior 
presença na República Dominicana. Por fim, os conceitos 
de inclusão, não discriminação e tolerância apareceram 
em 70% dos currículos. A inclusão estava mais presente 
no Peru, e a não discriminação surgiu mais fortemente 
na Colômbia. Ainda há mais trabalho a ser feito para 
promover conceitos como igualdade de gênero e empatia 
no currículo (UNESCO, 2020).

Deficiências importantes também são observadas em 
relação à preparação dos alunos para a participação em 
processos políticos democráticos. A participação política 
é central para a construção de uma sociedade inclusiva, 
pois é para a esfera política que os membros da sociedade 
trazem suas diversas necessidades e interesses para 
definir institucionalmente os acordos que irão reger sua 
convivência. No entanto, uma análise da Colômbia, Chile, 
República Dominicana, México e Paraguai sugeriu que 
seus currículos dedicavam menos espaço para incentivar 
a participação dos alunos em atividades políticas (Cox et 
al., 2014). Essa deficiência torna menos provável que o 
currículo ofereça o conhecimento e as atitudes para as 
gerações futuras construírem arranjos que favoreçam 
uma sociedade mais inclusiva em bases democráticas. 
Se a participação política não for promovida, será difícil 
combater a exclusão histórica de grupos socialmente e 
politicamente desfavorecidos.

OS CURRÍCULOS DEVEM SER 
ADAPTADOS PARA CONSIDERAR TODAS 
AS IDENTIDADES E NECESSIDADES
A adaptação do currículo a diferentes contextos e 
identidades implica “tomada de decisões reflexivas, 
articuladas e bem fundamentadas por parte das equipes 
de gestão e professores” (Castillo e Salgado, 2018, p. 231). 
Isso exige avaliar em que medida o currículo considera a 
diversidade, facilita a abordagem crítica e reflexiva dos 
alunos às diferenças, e responde a diversos contextos 
(Caixa 4.1). Pessoas de qualquer identidade devem ser 
capazes de se reconhecer como dotadas de valor nas 
imagens que o currículo projeta. 

Povos indígenas e migrantes merecem  
mais atenção
O idioma de instrução pode definir o grau de inclusão 
em um sistema educacional, especialmente em países 
onde mais de uma língua é falada. Abordar a diversidade 
de línguas no currículo é particularmente relevante 
na América Latina. Em seis países, algumas línguas 
indígenas são oficiais, junto com o espanhol; em três, são 
reconhecidas como línguas regionais; e em outros sete 
países e territórios, algumas são usadas como línguas de 
ensino (Banco Mundial, 2015).

A educação multilíngue baseada na língua materna é 
entendida como “educação que começa na língua que 
o aluno fala mais fluentemente e que, em seguida, 
introduz gradualmente outras línguas” (UNESCO 
2017, p. 1). Vários estudos mostram que a educação 
bilíngue baseada na primeira língua resulta em maior 
escolaridade, menor repetição de série e resultados de 
aprendizagem superiores, inclusive na segunda língua 
(Benson et al., 2012; Campanha Global pela Educação 
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2013). A incorporação da educação bilíngue nos sistemas 
educacionais não deve ser entendida como uma exclusão 
dos povos indígenas do aprendizado da língua oficial. Isso 
os excluiria de oportunidades posteriores no mercado de 
trabalho e comprometeria suas trajetórias de emprego e 
mobilidade social. 

Em alguns países da região, a adaptação à primeira 
língua das crianças tem sido insuficiente, constituindo 
uma barreira à educação. Em Anguilla, as crianças da 
crescente comunidade de língua espanhola respondem 
por até 25% das matrículas em algumas escolas primárias. 
Existem iniciativas para apoiar a aprendizagem do inglês 
como segunda língua nas escolas primárias, mas elas 
não estão disponíveis na escola secundária (PEER, 2020). 
Na República Dominicana, não tem sido dado apoio 
suficiente a crianças de origem haitiana que chegam à 
escola falando apenas crioulo haitiano. Como elas têm 
dificuldade em entender o conteúdo em espanhol, muitas 
vezes elas têm que repetir a série (Kaye, 2012).

No Suriname, a maioria das crianças não fala holandês 
em casa; em Sipaliwini, o maior distrito do país, apenas 
4% falam holandês (Ministério de Assuntos Sociais e 

Habitação do Suriname, 2019). No entanto, o holandês 
é a única língua de ensino. O currículo mais recente 
reintroduz o multilinguismo, incorporando 10 línguas, das 
quais 2 pertencem a comunidades afrodescendentes e 
4 a povos indígenas. Traduções de palavras-chave, frases 
simples, canções e poemas são fornecidas em um guia 
didático que também inclui gravações de áudio para 
ensinar a pronúncia correta. O holandês continua a ser a 
língua de ensino, enquanto ‘aulas multilíngues’ especiais 
de meia hora por semana são dedicadas ao aprendizado 
de frases curtas e canções nas línguas representadas na 
sala de aula. No entanto, essa abordagem não pretende 
ser uma forma de educação multilíngue baseada na 
língua materna. O objetivo é fazer com que todas as 
crianças se sintam bem-vindas e em casa na sala de aula e 
promover o respeito pela língua e cultura de cada criança 
(Kambel, 2020).

Outros países na América Latina e no Caribe avançaram 
muito na incorporação do bilinguismo ao sistema 
educacional, especialmente para os povos indígenas. 
O Instituto Plurinacional Boliviano para o Estudo de 
Línguas e Culturas (IPELC) e seus 28 Institutos de Língua 
e Cultura elaboram políticas e ações estratégicas para o 
desenvolvimento de línguas e culturas indígenas (Corbetta 
et al, 2020). O trabalho de pesquisa, revitalização 
linguística e disseminação do IPELC e dos institutos tem 
sido enriquecido pelo envolvimento de universidades, 
faculdades de formação de professores e outras 
instituições acadêmicas, bem como pelos Conselhos de 
Educação dos Povos Indígenas. Os Institutos de Língua e 
Cultura recuperaram e publicaram 23 alfabetos de povos 
e nações indígenas (Ministério da Educação da Bolívia, 
2017). Na Guatemala, o governo tem se empenhado na 
produção de livros didáticos em línguas maias, uma tarefa 
desafiadora, visto que a maioria das línguas não foi escrita 
(Bonfil, 2020).

Além de incorporar o ensino da língua indígena, currículos 
inclusivos devem reconhecer, valorizar e se adaptar à 
cultura dos povos indígenas. Esforços têm sido feitos 
em vários países da região para reconhecer os povos 
indígenas positivamente no currículo, muitas vezes com 
a participação dos grupos envolvidos. Quando todas as 
partes interessadas participam dos processos de definição 

CAIXA 4.1 : 

Jovens encarcerados não se beneficiam de adaptação 
curricular suficiente

O currículo não deve apenas reconhecer, incorporar e valorizar a 
identidade e as necessidades de todos os alunos, mas também 
deve responder e ser adaptado ao contexto específico em que 
existe. A falta de contextualização ou adaptação dos currículos 
a condições particulares é uma barreira para a inclusão efetiva, 
especialmente para jovens privados de liberdade. Uma análise da 
Argentina, Chile, Equador, Guatemala, Panamá e Peru constatou 
que o currículo usado nos centros de detenção juvenil era o 
mesmo usado na educação regular para jovens e adultos (Scarfó 
e Aued 2020).

No Uruguai, os currículos são insuficientemente adaptados para a 
população carcerária juvenil. Os planos curriculares predominantes 
para adolescentes privados de liberdade são o Plano de Educação 
Fundamental de 1996 e o Plano de Educação Secundária ou 
Bacharelado de 1994, ambos voltados principalmente para jovens 
maiores de idade fora dos programas regulares de formação de 
jovens e adultos (Baleato, 2020). Além disso, a Instituição Nacional 
de Direitos Humanos, por meio de seu Mecanismo Nacional de 
Prevenção da Tortura do Uruguai, afirmou que os adolescentes 
privados de liberdade têm quatro ou cinco horas de ensino por 
semana em muitos centros de detenção, embora esteja previsto 
um mínimo de 20 horas (INDDHH, 2018).

 �

A educação bilíngue baseada na primeira 
língua resulta em maior rendimento 
escolar, menor repetição de série e 
resultados de aprendizagem superiores, 
inclusive na segunda língua�
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do currículo, esses processos ganham maior legitimidade 
e melhor capacidade para incluir e representar 
efetivamente todos os atores da sociedade. O currículo 
básico plurinacional da Bolívia, por exemplo, é baseado em 
quatro pilares: descolonização, intra e interculturalismo, 
educação produtiva e educação comunitária. Criado 
para atender às demandas dos povos indígenas, rurais 
e afrodescendentes (Cortina, 2014), o currículo possui 
componentes nacionais (60%), regionais (30%) e locais 
(10% a 20%). Os Conselhos de Educação dos Povos 
Indígenas elaboram currículos regionais de educação que 
correspondem às culturas indígenas (Altinyelken, 2015).

Na Colômbia, há uma escassez histórica de materiais 
didáticos que abordam a identidade afro-colombiana. 
Mesmo quando esses materiais estão incorporados à 
sala de aula, os afro-descendentes geralmente são mal 
representados e retratados em termos de estereótipos 
(Corbetta et al, 2020). Depois de vários anos de trabalho 
coletivo com as comunidades afro-colombianas e também 
com os povos indígenas, o país definiu uma visão para 
ser um estado “social e democrático, multicultural, 
multiétnico e biodiverso” até  2016, reconhecendo os 
povos indígenas como parte integrante da nação (Peralta 
Miranda et al, 2019, p. 92). Um resultado direto dessa 
mudança foi o plano de educação 2016-2026, que visa 
reformar currículos e processos para capacitar professores 
e gestores em etnoeducação (Corbetta et al, 2020).

As políticas de educação intercultural, no entanto, não 
são imunes a deficiências de design e dificuldades de 
implementação. A oferta de educação intercultural 
frequentemente não é obrigatória, mas depende da boa 
vontade e arbítrio das autoridades locais e das escolas. Na 
Argentina e no Chile, por exemplo, esforços significativos 
têm sido feitos para integrar a educação intercultural ao 
currículo e aos materiais didáticos. No entanto, a adoção 
dos materiais tem sido voluntária e limitada em ambos os 
países. Na Argentina, apenas duas universidades oferecem 
oportunidades de formação em educação intercultural 
bilíngue, a Universidade Nacional de Santiago del Estero 
em Quichua (desde 2012) e a Universidade Nacional 
do Chaco Austral (desde 2016) (Mato, 2020). O Chile 
introduziu Setores de Línguas Indígenas em 2009 em 
escolas onde pelo menos 20% dos alunos pertencem 
a grupos indígenas. Após uma consulta com grupos 
indígenas em 2019, uma nova disciplina de ‘Língua e 
cultura dos povos ancestrais originais’, a ser ministrada 
da 1ª à 6ª série, será introduzida em 2021 nas escolas com 
Setores de Línguas Indígenas, embora tenha havido um 
debate sobre a possibilidade de se oferecer a disciplina em 
todas as escolas (Ministério da Educação do Chile, 2019). 

Na Colômbia, a abordagem da etnoeducação também é 
deixada a critério das escolas; para muitos, a abordagem é 

vista não como um projeto sério de transformação da vida 
escolar, mas sim como uma novidade usada em eventos 
isolados em comemoração a certas datas (Corbetta et 
al. 2020). Em alguns casos, a valorização insuficiente do 
conhecimento local vem dos próprios povos indígenas. 
No Equador, um estudo descobriu que vários professores, 
funcionários e pais que falam Kichwa não consideram 
importante aprender sua língua, acreditando que ela não é 
mais necessária (Gonzalez Terreros, 2011).

O tratamento dado à diversidade étnica nos livros 
didáticos também é importante na promoção de um 
sistema educacional inclusivo. Os livros didáticos são 
instrumentos pedagógicos fundamentais que conectam 
as definições curriculares com as práticas de ensino em 
sala de aula. Eles convertem o discurso curricular em 
palavras, símbolos, exemplos, exercícios e imagens que 
são compartilhados com os alunos para orientar seu 
trabalho (Torres e Hurtado, 2020). No entanto, o grau em 
que eles interpretam e traduzem de forma confiável as 
diretrizes estabelecidas no currículo pode variar. Os livros 
didáticos emergem de dinâmicas de poder complexas e, 
portanto, podem perpetuar preconceitos, estereótipos e 
omissões sociais (Apple e Christian-Smith, 1991). Imagens 
e descrições inadequadas podem reforçar paradigmas não 
inclusivos e fazer os alunos de origens não dominantes se 
sentirem mal representados, invisíveis ou alienados.

Um estudo sobre a representação social em livros 
didáticos chilenos concluiu que os livros tinham um 
enfoque intercultural fraco, tendendo a apresentar os 
povos indígenas, quando os apresentavam, em imagens 
e situações estereotipadas. As representações dos povos 
indígenas tendem a ser estáticas, rurais e históricas, sem 
reconhecer ou valorizar sua participação e contribuição 
como embaixadores, políticos, escritores, pesquisadores 
ou em outras posições de prestígio. As populações 
indígenas em áreas urbanas foram totalmente omitidas 
(Duarte et al, 2011). No Equador, apenas oito linhas são 
dedicadas a afro-equatorianos no livro de estudos sociais 
da 8ª série. O livro didático de estudos sociais da 9ª 
série dedica uma página inteira à população negra no 
período da independência, mas fala muito pouco sobre 
sua participação e contribuição para a independência do 
país. O livro de estudos sociais da 10ª série não aborda 
a questão dos afro-equatorianos de forma alguma 
(Conselho Nacional de Etnoeducação do Equador, 
2019a; 2019b).

O desenvolvimento de currículos, livros didáticos e 
materiais de aprendizagem adaptados não tem valor 
se esses materiais não forem distribuídos e usados em 
sala de aula. No Brasil, o censo educacional, que coleta 
informações sobre o uso de materiais didáticos para 
populações indígenas e quilombolas, mostra que 53% das 
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escolas indígenas rurais e 50% das escolas quilombolas 
rurais usam esses materiais (Rolon e Figueiredo 
Vleira, 2020).

Muitos indígenas são educados em escolas rurais, que 
enfrentam mais um desafio importante do ponto de 
vista curricular. Por exemplo, no Peru, 93% das escolas 
primárias rurais têm salas de aula multisseriadas. Essa 
situação deixa os alunos rurais em desvantagem porque o 
currículo é projetado para salas de aula de uma única série 
(Montero e Uccelli, 2020).

Os currículos e materiais de aprendizagem devem 
ser flexíveis para atender os alunos com deficiência
Os currículos devem garantir uma experiência educacional 
comum para todos os alunos, levando em consideração 
suas características e necessidades pessoais (Amado et 
al., 2015; Gysling, 2016; Ruiz, 2016). Para que isso aconteça, 
os professores precisam de orientações e apoio no 
desenvolvimento de estratégias coerentes e eficazes para 
adaptar e diversificar o currículo conforme apropriado 
para atender às necessidades de aprendizagem de seus 
alunos. Este é particularmente o caso de alunos com 
deficiência, que, além da adaptação de livros e materiais, 
precisam que outras línguas e modos de comunicação 
sejam incorporados ao ensino: linguagem de sinais, 
Braille e outros formatos de comunicação, incluindo 
tecnologia assistiva.

Na América Latina e no Caribe, vários países priorizaram 
a acessibilidade ao currículo em seus esforços para 
alcançar a inclusão. Em Cuba, é oferecido apoio para 
a disponibilização de recursos didáticos, sistemas de 
comunicação, mobiliário especial e suporte técnico, entre 
outros recursos. Um único currículo está disponível para 
cada nível de ensino, e adaptações curriculares podem ser 
feitas para os alunos que precisam. As escolas para alunos 
com deficiência intelectual têm a opção de oferecer um 
ciclo complementar, voltado para preparar os alunos que 
concluem o 9º ano para o mercado de trabalho (Pérez e 
Hernández, 2020).

Os alunos com deficiência na Jamaica têm acesso à 
educação por meio de escolas regulares e especiais. 
Elas usam o mesmo currículo nacional e programa de 
avaliação destinados a alunos sem deficiência, mas as 
instituições de educação especial podem adaptar o 
currículo com base nos perfis dos alunos. No entanto, não 
existem diretrizes nacionais para garantir uma abordagem 
consistente para as adaptações (Gayle-Geddes, 2020). 
Em 2017, o país lançou um currículo para necessidades 
especiais, com o apoio da UNICEF, voltado para alunos 
com deficiência intelectual moderada a profunda. O 
currículo inclui um componente de avaliação e diretrizes 
de desenvolvimento para ajudar os professores a oferecer 

serviços educacionais adaptados às necessidades de cada 
aluno (PEER, 2020).

Os Centros de Recursos para Atenção à Diversidade 
da Nicarágua fornecem materiais de treinamento e 
recursos para ajudar a melhorar e fortalecer as práticas de 
educação inclusiva. O Ministério da Educação, por meio 
do Centro de Recursos Educacionais para Cegos, também 
produz materiais em Braille, em relevo e sonoros (Fonseca 
e Pförtner, 2020).

Currículos personalizados também podem ajudar a 
garantir a inclusão em todos os ciclos de ensino. A 
Argentina estabeleceu que, para os alunos com deficiência 
que requerem um ambiente escolar especial, o currículo 
deve ser diversificado para garantir o acesso ao conteúdo 
escolar com o apoio individual necessário. Em uma 
Resolução Ministerial de 2020 sobre educação alternativa 
e especial, o Estado Plurinacional da Bolívia propôs o 
desenvolvimento de currículos, programas e serviços para 
alunos com deficiência, dificuldades de aprendizagem e 
talentos extraordinários para permitir que tenham uma 
educação mais relevante (PEER, 2020).

Embora essas iniciativas tenham sido úteis, elas têm 
seus críticos. Esses planos geralmente se originam de 
uma interpretação médica das deficiências e tendem a se 
concentrar no que precisa ser consertado. Nesse sentido, 
existe o risco de planos de educação individualizados 
retardarem o apoio à educação inclusiva. Eles foram 
criticados por eliminarem interações com colegas em 
sala de aula e oportunidades de feedback (Carrington e 
MacArthur, 2012; Florian, 2013).

O conteúdo curricular deve reconhecer a 
desigualdade de gênero e a diversidade na 
orientação sexual e identidade de gênero
O processo de construção da identidade é dinâmico. 
Os indivíduos passam a se reconhecer de forma 
indireta, por meio de sinais culturais e interações com 
outros membros da sociedade. Tanto as identidades 
dominantes quanto as subordinadas são construídas 
socialmente e culturalmente, com privilégios e status que 
beneficiam as identidades dominantes. A desigualdade 
de gênero é frequentemente reforçada por currículos 
e materiais didáticos que adotam uma perspectiva 
patriarcal, reforçando a dominação dos homens sobre 
as mulheres. Os estereótipos de gênero estão ligados 
a imagens mentais sociais. Os homens estão ligados à 
produção, ao poder, à racionalidade e à esfera pública, ao 
passo que as mulheres são associadas à reprodução, à 
fraqueza, às emoções e à esfera privada (Espinar, 2007; 
Zambrini, 2014).
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Essas normas não só colocam meninas e mulheres em 
desvantagem, mas também podem levar a resultados 
educacionais que são prejudiciais para os meninos. No 
Caribe, a evasão dos meninos é uma grande preocupação. 
Um estudo realizado nos países do leste do Caribe revelou 
que os meninos abandonaram a escola a uma taxa 
(32%) duas vezes maior que a das meninas (15%) entre a 
7ª e a 11ª série (Knight et al., 2016). Em 2016, a Jamaica 
combinou a ampliação da educação secundária de cinco 
para sete anos com uma nova abordagem chamada 
Caminhos Alternativos para a Educação Secundária. Com 
base em seus resultados ao final da escola primária na 
6ª série, os alunos são conduzidos para três caminhos. 
O segundo caminho é um programa de transição de dois 
anos que apoia os alunos, geralmente meninos, com 
instrução adicional personalizada, oferecendo-lhes a 
oportunidade de passar para o primeiro caminho no final 
da 8ª série. No entanto, as escolas mais conceituadas 
não recebem alunos que estão no segundo ou terceiro 
caminhos (Clarke, 2020).

A população lésbica, gay, bissexual, transgênero e 
intersexual (LGBTI) é ignorada na elaboração dos 
currículos de vários países latino-americanos. Por 
exemplo, um estudo de três escolas católicas e 
particulares na Colômbia concluiu que os currículos não 
incluíam literatura referente à homossexualidade (Pulecio, 
2015). Na Guatemala, a população LGBTI nem mesmo é 
mencionada no currículo nacional (Barrientos e Lovera 
2020). O Panamá recentemente redigiu a Lei 61 sobre 
educação sexual, com foco na saúde sexual e reprodutiva, 
mas apenas de uma perspectiva de gênero binária 
(Barrientos e Lovera, 2020).

Movimentos que se referem ao gênero e à diversidade 
sexual como “ideologia de gênero” têm surgido para 
tentar impedir o avanço dos direitos LGTBI, inclusive 
por meio da educação. A diversidade de gênero foi 
questionada até mesmo por autoridades de alto nível e 
chefes de estado, por exemplo, no Brasil e no Equador 
(Correa, 2018; Barrientos e Lovera, 2020). Apesar da 
oposição, alguns países estão tentando adotar sistemas 
mais inclusivos que abordem a desigualdade de gênero 
e reconheçam a diversidade sexual e de gênero. Em 
Barbados, o Plano Estratégico Nacional 2006–2025 inclui 
medidas concretas para promover a igualdade de gênero 
nas políticas e programas nacionais de desenvolvimento. 
No Estado Plurinacional da Bolívia, a promulgação da 
Lei Integral para Garantir às Mulheres uma Vida Livre de 
Violência em 2013 permitiu a incorporação de conceitos 
de igualdade de gênero no currículo em todos os níveis 
e nos programas de formação de professores (PEER, 
2020). Argentina, Colômbia e Uruguai oferecem materiais 
de apoio aos professores para a inclusão da diversidade 
sexual e de gênero (UNESCO, 2015). O Programa de 

Educação Sexual de Cuba com uma Abordagem de Gênero 
e Direitos Sexuais promove uma abordagem de gênero e 
direitos sexuais no currículo em todos os níveis de ensino, 
da pré-escola à educação profissionalizante (PEER, 2020).

No entanto, as questões de gênero ainda são mal 
representadas e sub-representadas nos livros didáticos 
e outros materiais de aprendizagem. No Chile, um 
estudo de livros didáticos de história mostrou que, para 
cada personagem feminino, havia cinco personagens 
masculinos, e as representações de mulheres e 
meninas estavam em grande parte associadas a tarefas 
domésticas. Os livros didáticos de ciências da 6ª série 
mencionavam 2 personagens femininos e 29 masculinos 
(Covacevich e Quintela-Dávila, 2014). Esses preconceitos 
de gênero aumentam a preocupação com a menor 
participação das mulheres nas ciências (UNESCO, 
2007). Na Colômbia, uma análise do livro didático de 
matemática da 3ª série mostrou que apenas os homens 
foram representados como autores de desenvolvimentos 
teóricos e empíricos em ciências, sem referência ao 
papel das mulheres nessas áreas (Mosquera e González, 
2015: 133-134). No Peru, apesar de iniciativas isoladas 
identificadas como sinais de progresso nos anos 2000, 
como o uso de uma linguagem inclusiva nas diretrizes de 
comunicação e melhor equilíbrio no número de homens e 
mulheres representados nos livros didáticos, a reprodução 
dos papéis tradicionais de gênero persiste (Muñoz, 2020; 
Ruiz Bravo et al., 2006; Ruiz Bravo, 2019).

Os livros didáticos também são tendenciosos em relação 
à população LGBTI. No Chile, o sexo biológico ainda é 
equiparado ao gênero na maioria dos livros didáticos. 
A sexualidade é abordada a partir de uma perspectiva 
reprodutiva e moralista. Isso está enraizado na exclusão 
de termos como heterossexualidade e homossexualidade 
do currículo chileno (Rojas et.al., 2020)..
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CONCLUSÃO
O desenvolvimento do currículo é um processo político, 
e a região tem se movido lentamente rumo a uma 
abordagem mais participativa. Em alguns casos, essa 
abordagem permitiu um maior grau de inclusão. Mas 
ainda restam lacunas que precisam ser superadas e 
desafios importantes pela frente.

Como um esforço coletivo, um currículo inclusivo deve 
incorporar e valorizar uma gama de fontes e formas de 
conhecimento, de todos os membros e comunidades da 
sociedade. Isso é importante para abordar o viés histórico 
da elaboração dos currículos e livros didáticos na América 
Latina e no Caribe, resultante de perspectivas centradas 
no Ocidente e da dificuldade de incluir o conhecimento e 
as visões de mundo dos povos indígenas e comunidades 
afrodescendentes.

Outra dimensão importante no apoio à inclusão social 
diz respeito à cidadania e aos valores democráticos. As 
reformas curriculares ajudaram a modernizar a noção 
de valores cívicos e garantiram que esses conceitos 
fossem incluídos de modo geral nos currículos, embora os 
currículos ainda não abordem plenamente a promoção da 
participação democrática. Essa deficiência enfraquece o 
desenvolvimento da coesão social e o funcionamento de 
um sistema político democrático capaz de promover uma 
sociedade mais inclusiva.

Currículos inclusivos devem ser adaptados e 
contextualizados para reconhecer as diversas identidades 
e necessidades. Em vários países, aumentaram os 
esforços para reconhecer os povos indígenas no currículo 
e incorporar o bilinguismo nos livros didáticos e materiais 
didáticos. Esses avanços devem representar progresso 
no reconhecimento de identidades, na promoção da 
integração social dos alunos e no apoio aos processos 
de aprendizagem, principalmente nas séries iniciais. 
No entanto, em muitos casos, os esforços têm sido 
inadequados ou sua implementação relegada à boa 
vontade das autoridades locais e escolas.

Várias iniciativas abordam a desigualdade de gênero, 
incluindo o uso de linguagem inclusiva e a melhoria do 
equilíbrio entre o número de personagens masculinos e 
femininos nos livros didáticos. No entanto, a reprodução 
dos papéis tradicionais atribuídos a homens e mulheres 
ainda é um problema. Vários países estão desenvolvendo 
diretrizes curriculares para a inclusão da diversidade 
sexual e de gênero, embora sua implementação tenda 
a não ser obrigatória e enfrente forte resistência em 
muitos países.

Um currículo inclusivo também deve ser adaptado aos 
contextos e necessidades dos alunos para garantir 
que eles recebam oportunidades relevantes e iguais. 
Alunos em salas de aula multisseriadas, alunos com 
deficiência e jovens privados de liberdade são exemplos 
de populações vulneráveis que precisam ser atendidas por 
um currículo inclusivo e suas diretrizes. Apesar de alguns 
avanços, esses esforços devem ser substancialmente 
expandidos e melhorados para permitir que todos os 
alunos desenvolvam todo o seu potencial e participem 
ativamente de uma sociedade inclusiva.

 �

Um currículo inclusivo deve incorporar e valorizar uma variedade de 
fontes e formas de conhecimento, de todos os membros e comunidades 
da sociedade�
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C A PÍ T U LO  5:  PR O FE S S O R E S
A educação inclusiva envolve garantir que todos os professores estejam preparados para ensinar todos os alunos.

	� O ensino inclusivo exige que os professores reconheçam as experiências e habilidades de cada aluno e estejam abertos à diversidade.

	� Em Honduras, Panamá e Paraguai, e em Nuevo León, México, práticas de ensino de boa qualidade foram associadas a melhores resultados em 
todas as disciplinas.

Os professores tendem a ter atitudes positivas em relação à inclusão, mas também têm dúvidas sobre a sua viabilidade.

	� Em Granada e em São Vicente e Granadinas, alguns professores menosprezam os alunos com baixo desempenho na educação secundária 
porque o acesso costumava ser restrito a alunos com inclinações acadêmicas..

	� O preconceito dos professores é prejudicial à aprendizagem dos alunos. Em São Paulo, Brasil, os professores de matemática da 8ª série tinham 
maior probabilidade de dar aos alunos brancos uma nota boa do que aos alunos negros igualmente proficientes e bem comportados. Esse viés 
correspondeu a uma diferença de 4% na probabilidade de retenção entre os alunos negros.

	� A indiferença em relação ao ensino de alunos com deficiência pode vir de professores que se sentem mal equipados para atender às 
necessidades desses alunos. Os professores em Trinidad e Tobago têm atitudes ambivalentes em relação ao ensino de crianças com 
deficiência, possivelmente como resultado da falta de recursos nas escolas.

Os professores precisam estar preparados para ensinar alunos de origens, habilidades e identidades variadas.

	� Muitos professores não possuem formação inicial adequada. Na América Latina e no Caribe, 21% dos professores da educação primária não 
possuem diploma de licenciatura. Entre aqueles que possuem a qualificação, cerca de 40% se formaram em programas de ensino híbrido ou 
educação a distância. As escolas rurais tendem a ter professores com menos qualificação. No México, 69% dos professores da pré-escola e 
66% dos professores da escola primária na educação indígena atuavam sem diploma de licenciatura.

	� Muitos professores não estão bem preparados para o ensino inclusivo. Em sete países, todos os programas de formação inicial abrangem a 
educação inclusiva, mas a formação para o desenvolvimento de planos individuais, a pedagogia em contextos desfavorecidos e a participação 
na comunidade educacional estão menos presentes.

	� Entre os professores da educação secundária, 38% no Chile, 53% no México, 55% na Colômbia e 58% no Brasil relataram uma grande 
necessidade de desenvolver habilidades para ensinar alunos com necessidades especiais.

	� Programas e instituições de treinamento de professores para a educação de indígenas são escassos e raramente envolvidos na formação 
regular de professores. No estado do Amazonas, no Brasil, membros das comunidades participaram de cursos de treinamento organizados 
pelo escritório de educação local e universidades para obter certificação para o ensino. A Colômbia não exige que os professores aprendam a 
língua da comunidade onde ensinam.

	� É necessário treinamento para abordar as questões de gênero e diversidade. Em Granada e em São Cristóvão e Névis, os professores não 
estão preparados para intervir para impedir o bullying relacionado à orientação sexual e à identidade e expressão de gênero, especialmente 
porque as leis criminalizam as relações sexuais entre pessoas do mesmo sexo.

	� Na América Latina, os países estão mudando a formação dos professores para apoiar a inclusão de alunos com deficiência nas escolas 
regulares. Os Centros de Educação para a Atenção à Diversidade na Nicarágua oferecem oportunidades de treinamento para professores para 
apoiar essa transição.

	� No Caribe, a formação de professores tende a não abranger a educação inclusiva. Nas Bahamas, a lei da deficiência exige que a educação 
especial seja obrigatória no currículo de formação de professores.

Não é suficiente que os professores tenham conhecimento; eles também precisam de boas condições de trabalho.

	� Escalas salariais diferenciadas podem ajudar a incentivar os professores. Na Colômbia, professores e diretores que trabalham em escolas rurais 
remotas recebem um bônus de 15% sobre o salário-base.

	� O ensino para a inclusão pode ser muito desafiador. Em El Salvador, professores de jovens encarcerados relatam situações de violência e o 
recebimento de ameaças de alunos nas escolas que atendem essa população.

A composição do corpo docente muitas vezes não reflete a diversidade da composição da sala de aula.

	� A representação dos povos indígenas e afrodescendentes no ensino é um grande desafio. Na Argentina, a participação dessas populações 
em instituições de ensino superior é muito baixa. Na Costa Rica, um decreto de 2013 promoveu a formação de professores de comunidades 
indígenas, inclusive por meio de bolsas de estudo e outras formas de apoio aos estudos e ao desenvolvimento profissional. O Peru enfrenta 
uma escassez de professores bilíngues capacitados, embora a Lei de Educação Intercultural Bilíngue de 2002 promova a inclusão de 
professores indígenas nas escolas.

67

R E L ATÓ R IO  D E  M O N I TO RA M E N TO  G LO BA L DA E D U CAÇÃO  2 0 2 0



A educação inclusiva envolve garantir que todos os 
professores estejam preparados para ensinar todos os 
alunos. A inclusão não pode ser alcançada a menos que 
os professores sejam agentes de mudança, com valores, 
conhecimentos e atitudes que permitam o sucesso de 
cada aluno. Em todo o mundo, as variações na forma 
como os professores são treinados refletem padrões 
e qualificações que diferem de acordo com o contexto 
nacional. Mas um tema comum é que os sistemas 
de educação estão abandonando a identificação de 
problemas com os alunos e passando a identificar as 
barreiras nos sistemas de educação que impedem o 
acesso, a participação e o desempenho na educação.

Essa mudança desafia os professores a serem agentes 
ativos de inclusão e a refletir sobre como as abordagens 
de ensino podem incluir todos os alunos. O ensino 
inclusivo exige que os professores reconheçam as 
experiências e habilidades de cada aluno e estejam 
abertos à diversidade. Eles precisam estar cientes de que 

todos os alunos aprendem ao conectar as experiências 
da sala de aula com suas experiências de vida e, assim, 
consolidam novas ideias e habilidades nas atividades 
de resolução de problemas. As abordagens inclusivas 
devem ser um elemento central da preparação geral do 
professor, não um tópico especializado (Rouse e Florian, 
2012). Embora muitas oportunidades de formação de 
professores e aprendizagem profissionalizante sejam 
projetadas para alcançar isso, visões arraigadas de alguns 
alunos como deficientes, sem condições de aprender ou 
incapazes significam que os professores às vezes não 
enxergam que a capacidade de aprendizagem de cada 
aluno é ilimitada.

Consequentemente, as atitudes dos professores muitas 
vezes misturam o compromisso com o princípio da 
inclusão com dúvidas sobre seu nível de preparação e 
sobre a capacidade do sistema educacional de apoiá-los. 
Garantir que os professores estejam à altura do desafio 
requer treinamento. Os professores também devem ter 
apoio, condições de trabalho adequadas e autonomia 
em sala de aula para focar no sucesso de cada aluno. E a 
força de trabalho docente deve ser mais representativa da 
diversidade social.

Atitudes positivas dos professores em relação à inclusão são combinadas  
com ceticismo....................................................................................................................................69

Os professores precisam de treinamento abrangente e contínuo sobre  
a inclusão............................................................................................................................................. 70

A capacitação dos professores para o ensino intercultural deve ser  
integrada na formação regular............................................................................................. 71

Demandas pela preparação dos professores para apoiar alunos com 
deficiência muitas vezes não são atendidas................................................................. 74

Os professores precisam de condições de trabalho decentes para garantir  
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Muitos sitemas de educação têm dificuldade para alcançar a diversidade  
na docência..........................................................................................................................................77

Conclusão..............................................................................................................................................77

 �

As abordagens inclusivas devem 
ser um elemento central da 
preparação geral do professor, 
não um tópico especializado

�
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ATITUDES POSITIVAS DOS PROFESSORES 
EM RELAÇÃO À INCLUSÃO SÃO 
COMBINADAS COM CETICISMO 

As atitudes e comportamentos dos professores 
influenciam suas interações e envolvimento com os 
alunos. A atenção prestada pelos professores está 
associada à autoestima, ao bem-estar e ao envolvimento 
escolar dos alunos (Lavy e Naama-Ghanayim, 2020). A 
comunicação positiva com os alunos cria um clima em 
sala de aula que favorece os processos de aprendizagem 
e atende às várias necessidades dos alunos (Cornelius-
White, 2007; Den Brok et al., 2004; Pianta, 2011). A 
qualidade da relação professor-aluno também influencia 
o bem-estar dos professores e o senso de significado 
no trabalho (Lavy e Naama-Ghanayim, 2020; Spilt 
et al., 2011).

Na Costa Rica, o Regulamento da Carreira Docente de 
2018 estabelece que o corpo docente tem o dever de 
não se envolver ou promover práticas discriminatórias 
contrárias à dignidade humana contra qualquer 
funcionário, aluno ou pessoa fora da instituição 
(Ministério da Educação Pública da Costa Rica, 2018). 
No entanto, os professores podem não estar imunes a 
preconceitos e estereótipos sociais, expressos por meio 
de atitudes negativas e discriminação com base no status 
socioeconômico, gênero, orientação sexual e identidade 
de gênero, raça, etnia, língua, habilidade do aluno e outros 
marcadores sociais.

Visões pré-concebidas sobre o potencial de alguns alunos 
representam uma barreira para interações inclusivas 
e dificultam o desempenho dos alunos (Gentrup et al., 
2020). Por exemplo, em países do leste do Caribe, como 
Granada e São Vicente e Granadinas, alguns professores 
tratam com desprezo os alunos com baixo desempenho 
em transição para a educação secundária porque o 
acesso costumava ser restrito a alunos com inclinações 
acadêmicas. Eles acreditam que o acesso universal 
afetou o ensino tradicional e os padrões de desempenho 
e aumentou os problemas disciplinares (Knight, 2014; 
Knight et al., 2017; Marks, 2009).

Em sete países latino-americanos, estudantes lésbicas, 
gays, bissexuais, transgêneros e intersexuais (LGBTI) 
identificaram pelo menos um professor ou funcionário da 
escola que os apoiava, mas a maioria teve uma experiência 
negativa devido às atitudes dos professores em relação a 
orientação sexual e expressão de gênero. Na maioria dos 
países, apenas dois terços dos estudantes relataram um 
nível mediano de intervenção dos funcionários da escola 
quando linguagem homofóbica ou transfóbica foi usada 
na escola, o que indica que tal comportamento foi muitas 
vezes tolerado (Kosciw e Zongrone, 2019).

Em São Paulo, Brasil, os professores de matemática 
da 8ª série tinham maior probabilidade de dar aos 
alunos brancos a nota necessária para passar de ano 
do que a seus colegas negros igualmente proficientes 
e bem comportados. Esse viés correspondeu a uma 
diferença de 4% na probabilidade de retenção e a uma 
redução de 5% na probabilidade de os alunos negros 
estarem entre os primeiros da classe (Botelho et al., 
2015). No Equador, o reconhecimento da história de 
certos grupos e a introdução de narrativas críticas na 
educação foram importantes para ajudar a derrubar 
práticas preconceituosas e discursos racistas. Como 
faltavam materiais educacionais, os professores foram 
fundamentais para envolver os alunos afro-descendentes 
na escola, desenvolvendo ferramentas pedagógicas para a 
etnoeducação (Antón, 2020).

Em Belize, embora o inglês seja a língua oficial de ensino, 
o multilinguismo e a troca de códigos são práticas 
comuns nas salas de aula para professores e alunos. 
Embora alguns professores tenham opiniões negativas 
sobre o espanhol falado no norte de Belize, a maioria dos 
professores multilíngues de espanhol tende a mostrar 
atitudes positivas em relação à mistura de línguas e 
muitos consideram a troca de código um recurso didático 
potencial nas aulas de espanhol (Balam e de Prada Pérez, 
2017). Os professores valorizam assim o seu próprio 
multilinguismo e o de seus alunos.

A empatia na relação aluno-professor está associada a 
atitudes positivas em relação aos alunos com deficiência 
(Barr, 2013). Embora alguns professores provavelmente 
mostrem indiferença e rejeição, muitos exibem atitudes 
positivas em relação aos alunos com deficiência nas 
escolas regulares. Em alguns casos, a indiferença está 
ligada a professores que se sentem mal equipados para 
atender a todas as necessidades dos alunos na sala de 
aula ou não se sentem responsáveis por ensiná-los (Cook 
et al., 2007). Por exemplo, as atitudes dos professores 
em relação à inclusão de crianças com deficiência foram 
consideradas ambivalentes em Trinidad e Tobago, o que 
pode ser explicado pela falta de recursos nas escolas 
(Parey, 2019).

OS PROFESSORES PRECISAM DE 
TREINAMENTO ABRANGENTE E 
CONTÍNUO SOBRE A INCLUSÃO
Uma formação docente pertinente, oportuna e de boa 
qualidade é fundamental para preencher as lacunas 
de aprendizagem entre alunos com experiências e 
habilidades diferentes. A preparação e a certificação dos 
professores têm um impacto positivo no desempenho 
dos alunos em contextos de pobreza e diversidade 
linguística (Darling-Hammond, 2000). A exposição a 
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professores altamente qualificados pode ter um impacto 
duradouro nos resultados dos alunos (Chetty et al., 2014). 
Em Honduras, México (Nuevo León), Panamá e Paraguai, 
práticas didáticas de boa qualidade foram associadas a 
melhores resultados em todas as disciplinas examinadas 
no Terceiro Estudo Regional Comparativo e Explicativo 
(TERCE) de 2013 (UNESCO, 2016b).

No entanto, muitos professores carecem de formação 
inicial adequada. Na América Latina e no Caribe, 
21% dos professores da educação primária não possuem 
diploma de licenciatura. Entre aqueles que possuem o 
diploma, cerca de 40% se formaram em programas de 
aprendizagem mista ou de educação a distância (UNESCO, 
2016b). Além disso, poucos programas de formação inicial 
preparam os professores para a inclusão. Uma análise de 
programas em sete países latino-americanos examinou 
se os currículos enfocavam duas dimensões: competência 
do professor para desenvolver planos de ação individuais 
para todos os alunos e para adaptar e variar suas 
estratégias de ensino de acordo com a diversidade da sala 
de aula, especialmente em contextos desfavorecidos; e a 
responsabilidade profissional, incluindo o conhecimento 
e as habilidades para realizar um trabalho colaborativo, 
participar da comunidade educacional e desenvolver 
espaços de reflexão para os professores abordarem 
a inclusão. Embora todos os programas incluíssem 
a educação inclusiva, o desenvolvimento de planos 
individuais, o conhecimento pedagógico para o ensino 
eficaz em contextos desfavorecidos, o desenvolvimento 
de espaços de reflexão entre os professores e a 
participação na comunidade educativa estavam menos 
presentes nos currículos (UNESCO, 2018a).

As oportunidades de desenvolvimento profissional 
contínuo são limitadas. A análise da equipe do Relatório 
GEM mostra que 70% dos países da região têm leis ou 
políticas que prevêem a formação de professores para a 
inclusão, em geral ou para pelo menos um grupo, 59% têm 
leis, políticas ou programas que oferecem a formação 
de professores para atender necessidades educacionais 
especiais, e 54% preveem a formação de professores 
para a inclusão em seu plano setorial de educação, em 
geral ou para pelo menos um grupo. Uma análise de 
13 países identificou 7 países com uma lei específica de 
desenvolvimento profissional (Argentina, Chile, Colômbia, 
Equador, Panamá, Peru e Uruguai) e 5 sem uma lei nesse 
sentido (Costa Rica, Cuba, El Salvador, Guatemala e 
Paraguai) (Vezub, 2019).

No entanto, as evidências sobre cobertura e demanda 
sugerem que a existência de uma lei não é suficiente. 
Apenas 27% dos professores participantes do TERCE 
indicaram ter feito um curso de aperfeiçoamento de pelo 
menos 60 horas associado às disciplinas que lecionaram 

nos dois anos anteriores à avaliação (UNESCO, 2016b). 
Entre os professores de educação secundária em países 
de renda média e alta que participaram da Pesquisa 
Internacional de Ensino e Aprendizagem de 2018 (TALIS), 
24% no geral relataram uma grande necessidade de 
desenvolver habilidades para ensinar alunos com 
necessidades especiais, mas as porcentagens foram 
significativamente mais altas em países da América 
Latina: 38% no Chile, 53% no México, 55% na Colômbia e 
58% no Brasil (OCDE, 2019).

Para preencher as lacunas no desenvolvimento 
profissional formal, frequentemente são estabelecidas 
redes de professores para permitir a aprendizagem 
colaborativa, quebrar o isolamento tradicional do trabalho 
docente e ajudar no desenvolvimento de habilidades, 
sistemas de crenças, valores e hábitos para mudar as 
práticas profissionais. As iniciativas incluem a Rede 
de Professores de Professores no Chile (Ministério da 
Educação do Chile, 2020c), a Expedição Pedagógica 
Nacional na Colômbia (Unda et al., 2018) e os Encontros 
Pedagógicos de Interaprendizagem na Nicarágua 
(Ministério da Educação da Nicarágua, 2020). No Equador, 
o Programa de Acompanhamento Pedagógico Situado 
visa melhorar as práticas de ensino por meio da mentoria 
(Rolla et al., 2019). Organizações não governamentais 
(ONGs) também costumam intervir para preencher 
lacunas (Caixa 5.1).

As necessidades de desenvolvimento profissional para o 
ensino inclusivo variam de acordo com o contexto, desde 
a educação de crianças e jovens encarcerados (Caixa 5.2) 
à formação pedagógica para escolas multisseriadas e 
multiníveis em áreas rurais. No Equador, 52% das escolas 
têm um ou dois professores, embora apenas 5% dos 
alunos frequentem essas escolas (El Comercio, 2018). Em 
Honduras, 34% das escolas nos municípios rurais mais 
pobres têm um professor e 10% têm dois professores 
(Moncada e Bonilla-Larios, 2020). A distribuição de 
professores qualificados tende a ser desigual em relação 
aos grupos marginalizados (Ávalos, 2011; Vaillant, 2013). 
Os professores em escolas rurais tendem a ter menos 
experiência e menos recursos de aprendizagem e é mais 
provável que tenham sido treinados a distância ou por 
meio de programas de aprendizagem mista (Bruns e 
Luque, 2014; Kambel, 2020; Montero e Uccelli, 2020; 
UNESCO, 2016a).

As redes de apoio são uma forma eficaz de compartilhar 
recursos de treinamento em escolas rurais. No Chile, 
os Microcentros Rurais incentivam os professores 
das escolas rurais vizinhas a se reunirem uma vez por 
mês para oferecer um espaço de reflexão pedagógica 
(Ministério da Educação do Chile, 2018). Em 2017, o Peru 
aprovou diretrizes para redes de educação rural para 
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CAIXA 5.2: 

Falta formação para docentes que trabalham em centros de detenção

A formação orientada para professores e pessoal de apoio que 
trabalham nas prisões deve abordar não apenas o contexto e 
ambiente hostis, mas também o fato de os alunos frequentemente 
terem sido marginalizados na educação. Ela deve preparar os 
professores para apoiar os alunos encarcerados na aquisição de 
habilidades e conhecimentos de que precisam, ao mesmo tempo 
em que lida com seus resultados de aprendizagem frequentemente 
insuficientes (Scarfó e Aued, 2020). No Chile, 20% das crianças e 
adolescentes em confinamento estão atrasados na escola, 7% não 
sabem ler ou escrever e uma porcentagem semelhante está desligada 
da escola (EACDH, 2018).

Os países contam com uma variedade de opções de formação 
contínua para professores que trabalham com alunos em 
confinamento. Na Argentina, a Pós-Graduação em Educação Prisional, 
destinada a professores experientes e novatos, é obrigatória para 
lecionar em instalações de confinamento (Conselho Federal de 
Educação da Argentina, 2008). No Brasil, uma resolução de 2009 que 
estabelece diretrizes nacionais para a oferta de educação em 
penitenciárias exige que os educadores e funcionários penitenciários 

tenham acesso a programas de treinamento integrados e contínuos. 
Presidiários com perfil e formação adequados podem atuar como 
educadores, recebendo remuneração e treinamento adicional 
(Departamento Penitenciário Nacional do Brasil, 2009).

O Chile não tem uma política de incentivo a esse treinamento, nem 
a lei de carreira docente considerou essa opção até agora (Sanhueza, 
2020). Em El Salvador, os presidiários atuam como facilitadores 
voluntários para promover valores cívicos e morais. Eles recebem 
treinamento, coordenado por uma universidade e pelo Ministério 
da Educação, sobre como usar os materiais, aplicar exames e obter 
assistência metodológica (Rangel, 2009). No Uruguai, a maioria dos 
professores recebe formação contínua por meio de cursos oferecidos 
pela Unidade Gestora de Educação em Contextos de Confinamento 
(Baleato, 2020). Redes de educadores na Argentina (GESEC, 2020) e no 
Chile (Red PECE, 2020) ajudam a preencher as lacunas no intercâmbio 
de conhecimento. 
 
 

CAIXA 5.1 : 

As ONGs costumam liderar o desenvolvimento profissional para a inclusão

Em muitos países da América Latina e do Caribe, a sociedade civil, 
incluindo organizações religiosas, preenche lacunas na oferta 
governamental de formação de professores em serviço para a 
educação intercultural e indígena, igualdade de gênero e contextos 
afetados pela pobreza e violência. Em Sonsonate, El Salvador, 
comunidades e organizações indígenas se mobilizaram para promover 
o ensino da língua Nawat. Auxiliados pela Universidade Don Bosco, 
uma instituição religiosa de educação superior, os professores foram 
treinados em metodologia linguística na universidade com idosos 
falantes de Nawat como tutores. O programa foi estendido à educação 
infantil e recebeu apoio governamental (Corbetta et al., 2020).

No Peru, Fe y Alegría, uma organização católica de base, elaborou 
um programa de treinamento sobre igualdade de gênero com o 
objetivo de desenvolver a capacidade dos professores de reconhecer 
estereótipos e papéis de gênero, analisar relações de poder desiguais 
entre os sexos e responder a evidências de violência de gênero. 
Foi desenvolvido um programa pelo Movimento Manuela Ramos, 
uma organização feminista, em aliança com a ONG Medicus Mundi 
Gipuzkoa, patrocinado pelo governo do País Basco Autônomo da 
Espanha, com o objetivo de reduzir as violações dos direitos sexuais e 

reprodutivos das mulheres integrando a educação sexual abrangente 
nos currículos de 16 escolas primárias e secundárias em Ayacucho, 
Lima e Ucayali (Muñoz, 2020).

Fe y Alegría e Alboan, uma organização jesuíta basca, também 
administram a Liderança Juvenil Organizada, também conhecida como 
ParticipAcción, um programa que visa ajudar educadores a promover 
a educação para a não violência e para a cidadania entre jovens de 
comunidades carentes na Argentina, Colômbia, República Dominicana, 
El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Panamá (Alboan, 2018; 
CPAL, 2015; Fe e Alegría, 2020).

No Suriname, organizações religiosas realizam treinamento durante 
as férias para professores que trabalham no interior, aproveitando o 
retorno dos professores às cidades costeiras para evitar altos custos 
de transporte e acomodação (Kambel, 2020). Em Trinidad e Tobago, 
em meio a um afluxo de crianças venezuelanas migrantes, requerentes 
de asilo e refugiadas, a ONG internacional Catholic Relief Services 
trabalha com a UNICEF para treinar professores para lidar com jovens 
que passaram por traumas (Maharaj-Landaeta, 2019). 
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apoiar a gestão e administração de pessoal, reduzir o 
isolamento dos professores e preencher lacunas nos 
quadros de professores especializados (Ministério da 
Educação do Peru, 2017). As redes existentes funcionam 
de forma irregular e dependem em grande medida da 
organização dos professores, mais do que do apoio 
institucional do Estado (Montero e Uccelli, 2020). O ensino 
a distância apresenta uma solução alternativa para alunos 
e professores em locais remotos. Por exemplo, o Centro 
Nacional para Desenvolvimento de Recursos Educacionais 
da Guiana administra um programa de treinamento 
de professores em serviço (Ministério da Educação da 
Guiana, 2020).

A capacitação dos professores para o  
ensino intercultural deve ser integrada na  
formação regular
Muitos países da região têm abordagens e programas 
de educação intercultural, bilíngue ou multilíngue, e 
estão desenvolvendo diretorias ou agências especiais e 
produzindo currículos e materiais didáticos diversificados 
em línguas indígenas (Corbetta et al., 2020). As abordagens 
interculturais na educação podem se concentrar em 
questões culturalmente relevantes que surgem em 
contextos de migração e deslocamento (Caixa 5.3), 
orientação sexual, identidade de gênero e expressão de 
gênero (Caixa 5.4), ou ruralidade e distância geográfica, 
mas são desenvolvidos principalmente em referência 
a afrodescendentes e povos indígenas. No entanto, 
instituições e programas voltados para a formação de 
professores para a educação indígena são escassos e, como 
os que se referem aos afrodescendentes, tendem a ser 
excluídos da formação docente regular.

Existem vários sistemas de educação indígena na região, 
e as experiências dos professores dependem do contexto 
nacional. As políticas institucionalizadas e centralizadas 
do Estado Plurinacional da Bolívia para a Educação 
Intracultural, Intercultural e Multilíngue incluem a formação 
de professores, carreiras e promoções, bem como a 
vinculação das condições de trabalho dos professores ao 
desempenho no que diz respeito à inclusão na educação. A 
formação de professores inclui um diploma de bacharel e 
desenvolvimento profissional contínuo fornecido em todo 
o país por programas de pós-graduação especializados 
(Pérez, 2020).

No Brasil, os professores da região amazônica, onde se 
concentram as populações indígenas, muitas vezes vêm da 
comunidade em que lecionam. Alguns possuem educação 
superior, mas outros deixaram a região apenas por curtos 
períodos para cursar o treinamento em Pedagogia da 
Alternância, método em que os alunos alternam entre 
o aprendizado em sala de aula e a aplicação desse 
aprendizado em atividades em suas comunidades. Desde 

2000, professores de comunidades locais participam de 
cursos organizados pela Secretaria de Estado da Educação 
do Amazonas e universidades por meio de programas 
interculturais, permitindo-lhes obter certificação de 
nível superior (Rolon e Figueiredo Vleira, 2020). Em 
contrapartida, os avanços no desenvolvimento profissional 
contínuo de professores para a implementação das 
diretrizes curriculares nacionais de 2012 para a educação 
em comunidades quilombolas têm sido lentos (da Costa 
et al., 2016). 

Na Colômbia, o Ministério da Educação não exige que os 
professores aprendam a língua da comunidade em que 
lecionam. Isso cria dificuldades para os alunos mais novos, 
pois muitos não falam espanhol e os professores bilíngues 
podem não conhecer suficientemente a língua falada pelos 
alunos (Corbetta et al., 2020; García e Jutinico, 2013). O 
governo, em colaboração com as comunidades indígenas 
e afrodescendentes, publicou diretrizes pedagógicas e um 
manual voltado para a educação infantil (Ministério da 
Educação Nacional da Colômbia e OEI, 2018a, 2018b).

A Reforma Constitucional de 2014 em El Salvador 
reconheceu os direitos dos povos indígenas. A Política 
Pública para os Povos Indígenas de 2015 e o Plano de 
Ação Nacional para os Povos Indígenas de 2018 foram 
elaborados para garantir a educação intercultural 
bilíngue em contextos rurais. Desde 2010, o Projeto de 
Fortalecimento da Identidade Cultural e Revitalização da 
Língua Nawat, apoiado pela Direção Nacional de Educação 
Básica, aborda a transição da pré-escola para a escola. Os 
professores participantes estão interessados em atender 
não só às necessidades pedagógicas dos alunos, mas 
também à sua busca de identidade. O Instituto Nacional 
de Formação de Professores desenvolveu um diploma em 
educação intercultural (Corbetta et al., 2020).

Na Guatemala e no México, organizações indígenas 
criticaram a escassez de professores bilíngues com 
formação intercultural, principalmente porque os falantes 
de espanhol dominam o corpo docente (Bonfil, 2020; 
Mendoza, 2017). A Guatemala começou a exigir diplomas 
profissionais para a formação de professores indígenas 
em 2008, em consonância com a Estratégia Integrada 
para a Profissionalização de Professores, voltada para a 
formação de professores não qualificados da pré-escola 
e ensino fundamental em contextos indígenas; o número 
de professores de graduação e pós-graduação dobrou até 
2015 (Mendoza, 2017). No México, 69% dos professores 
da pré-escola e 66% dos professores dos anos iniciais do 
ensino fundamental no contexto da educação indígena 
atuavam sem diploma (Schmelkes et al., 2015).

O Programa de Educação Intercultural Bilíngue para a 
Amazônia (EIBAMAZ) foi iniciado em 2005 pelos governos, 
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CAIXA 5.3: 

Os professores precisam de apoio para atuar em 
classes multiculturais com migrantes e refugiados

As crescentes taxas de migração significam que os professores da 
região trabalham em salas de aula cada vez mais diversificadas. 
Na Cidade Autônoma de Buenos Aires, Argentina, 34% dos 
professores trabalham em escolas onde pelo menos 10% dos 
alunos têm histórico de migração; no Chile, esta é a situação 
de 8% dos professores (OCDE, 2019). Os alunos afetados pela 
migração e deslocamento muitas vezes não recebem o apoio de 
que necessitam devido à ausência de políticas claras, ambientes 
inadequados de capacitação e apoio, e preparação dos professores 
e coordenação ou informação insuficiente. O treinamento 
apropriado e de boa qualidade é crucial para a atuação em salas de 
aula superlotadas, de idades variadas e multilíngues, e com a carga 
psicológica frequentemente associada ao deslocamento.

A Colômbia ainda não possui uma política nacional de formação 
de professores relacionada aos desafios decorrentes da chegada 
de venezuelanos. Os departamentos distritais de educação, em 
colaboração com atores internacionais, oferecem a maior parte 
da formação de professores no país. Por exemplo, o escritório do 
Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) 
introduziu uma pedagogia de proteção à criança. No entanto, 
a gestão de professores e a coordenação do desenvolvimento 
profissional precisam ser abordadas. No Norte de Santander, 
uma das áreas com mais estudantes venezuelanos devido à 
sua proximidade com a fronteira, o Conselho Norueguês de 
Refugiados e a Universidade Distrital Francisco José de Caldas 
desenvolveram uma especialização em educação para formar 
professores para a educação inclusiva e para fortalecer as práticas 
pedagógicas para possibilitar ações inclusivas no nível da escola 
(PNUD Colômbia, 2020).

Na República Dominicana, a desinformação é uma barreira para 
a matrícula e o acesso à escola. Um estudo de caso de quatro 
escolas na província de Independencia descobriu que nenhuma 
família haitiana havia sido matriculada na escola sem a ajuda 
de um intermediário haitiano-dominicano ou de um professor. 
Em 2019, um estudo revelou que alunos sem documentos 
de ascendência haitiana relataram que os professores eram 
essenciais para eles permanecerem na escola. Ainda assim, os 
professores frequentemente carecem de informações adequadas 
ou precisas sobre as políticas, o que dificulta sua capacidade 
de apoiar o direito à educação dos alunos indocumentados 
(Waddick, 2020).

CAIXA 5.4: 

Os professores precisam de apoio para promover a 
igualdade de gênero, respeitar a diversidade sexual e 
valorizar a inclusão

O professor desempenha um papel estratégico na garantia da 
inclusão de todos os alunos, inclusive em relação à orientação 
sexual, identidade de gênero e expressão de gênero. Mas para 
abordar as questões de gênero e diversidade de forma construtiva 
na sala de aula, professores e funcionários da escola precisam de 
conscientização, informação e habilidades de gerenciamento de 
sala de aula para lidar com a violência e resolver os problemas 
de exclusão. Essas habilidades são necessárias para permitir que 
professores e gestores trabalhem mais para melhorar o clima 
escolar e a dinâmica da sala de aula, promovendo pedagogias 
inclusivas e o desenvolvimento de materiais (UNESCO, 2018b).

No Chile, depois que as autoridades de educação emitiram uma 
diretriz administrativa instruindo as escolas sobre maneiras de 
atender às necessidades dos alunos transgêneros, o Ministério 
da Educação desenvolveu orientações práticas para a inclusão de 
questões LGBTI em sala de aula e atividades escolares, incluindo 
recomendações para os professores (Superintendência de 
Educação do Chile, 2017; Ministério da Educação do Chile, 2017).

O Marco de Bom Desempenho de Ensino do Peru menciona 
gênero e a necessidade de atender às diversas expressões 
de identidade de gênero dos alunos. No entanto, embora a 
formação inicial e a formação contínua de professores estejam 
sendo alinhadas com a abordagem de igualdade de gênero do 
currículo nacional, o entendimento binário de gênero persiste 
entre os professores, e os padrões culturais que estigmatizam 
a diversidade sexual não são explicitamente abordados 
(Muñoz, 2020).

Foi relatado que muitos professores e professores estagiários 
expressam atitudes homofóbicas (Penna e Mateos, 2014). Em 
alguns países do Caribe, como Granada e São Cristóvão e Nevis, os 
professores ainda estão mal equipados para intervir para impedir 
o bullying LGBTI na escola. Pode ser difícil abordar essa questão 
na formação inicial ou contínua dos professores, uma vez que 
existem leis que criminalizam as relações sexuais consensuais 
entre adultos do mesmo sexo em sete países caribenhos de língua 
inglesa (Human Rights Watch, 2018).

 �

No Brasil, os professores da região 
amazônica, onde as populações indígenas 
estão concentradas, muitas vezes vêm da 
própria comunidade onde ensinam�
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organizações indígenas e universidades do Estado 
Plurinacional da Bolívia, Equador e Peru, em cooperação 
com o UNICEF e o governo finlandês, para fortalecer 
a formação de professores. No Equador, o EIBAMAZ 
auxiliou os Institutos Pedagógicos Superiores de Educação 
Intercultural Bilíngue na formação de professores da 
educação primária e secundária em um novo programa 
de treinamento em educação infantil e comunitária 
(UNICEF, 2012).

Os mecanismos de responsabilização externa são 
um obstáculo potencial para a garantia da educação 
intercultural. Os professores em ambientes interculturais 
vivenciam a tensão de ter que equilibrar os sistemas 
indígenas e as políticas nacionais. Na Colômbia, as escolas 
do Sistema de Educação dos Povos Indígenas são avaliadas 
com as mesmas avaliações que as escolas que não estão 
alinhadas com o ensino no sistema indígena, portanto, 
a educação dos alunos indígenas não pode ser avaliada 
adequadamente (Corbetta et al., 2020).. 

Demandas pela preparação dos professores para 
apoiar alunos com deficiência muitas vezes não 
são atendidas
A formação de professores precisa enfrentar os desafios 
do ensino na diversidade e da diversificação do ensino, 
rompendo com a visão predominante dos alunos 
e de seus processos de aprendizagem como sendo 
homogêneos. Os professores precisam responder a alunos 
com diversas habilidades, ritmos, estilos de aprendizagem, 
interesses e motivações. Cerca de 70% dos professores 
dos anos finais do ensino fundamental em países latino-
americanos que participaram da TALIS 2018 relataram 
que o ensino em ambientes com habilidades mistas fazia 
parte de sua educação formal. Professores da Cidade 
Autônoma de Buenos Aires, Argentina, relataram o menor 
percentual (57%) (OCDE, 2019).

Na América Latina, os países estão tentando adotar 
a preparação de professores para apoiar a inclusão 
de alunos com deficiência nas escolas regulares. Na 
Colômbia, um decreto de 2017 regula a capacitação de 
professores em serviço para a educação inclusiva para 
deficientes, para que alunos com deficiência possam 
estudar em escolas regulares com seus colegas (Ministério 
da Educação Nacional da Colômbia, 2017).

Desde 2015, o programa de bacharelado em educação 
especial da Universidade Nacional de Educação do 
Equador oferece formação inicial de professores 
para professores regulares e de escolas especiais em 
educação inclusiva (Herrera et al., 2018; UNAE, 2020). El 
Salvador tem apenas 600 professores para atender às 
necessidades de mais de 8.000 alunos com deficiência 
que frequentam 5.100 escolas públicas. Há planos 
prevendo a expansão da oferta de assistentes de ensino 
treinados como parte do Plano El Salvador Educado 

(Conselho Nacional de Educação de El Salvador, 2016). 
A Diretoria Geral de Educação Inclusiva do Paraguai 
oferece um diploma de formação contínua em educação 
inclusiva voltado para professores e outros funcionários 
de escolas regulares (Ministério da Educação e Ciências do 
Paraguai, 2019). Esta Diretoria também está trabalhando 
na formação de uma rede de professores para apoiar 
os esforços em direção à educação inclusiva (Velázquez, 
2020). Em 2015, o Ministério da Educação do Peru, em 
colaboração com a Rede Intergovernamental Ibero-
Americana para a Educação de Alunos com Necessidades 
Especiais, certificou cerca de 1.940 professores que 
participaram de treinamentos virtuais voltados para o 
ensino de alunos com deficiência visual e com surdez-
cegueira, juntamente com alunos com distúrbios do 
espectro autista, no âmbito da educação inclusiva 
(Ministério da Educação do Peru, 2020).

Na Nicarágua, o modelo pedagógico para a formação 
inicial de professores não inclui a formação em educação 
inclusiva. No entanto, os professores de educação 
inclusiva ajudam a orientar a comunidade educacional 
como parte do programa de inclusão educacional (PEER, 
2020). Equipes de apoio psicopedagógico, compostas 
por orientadores pedagógicos de educação especial 
municipais, docentes dos Centros Educacionais de 
Atenção à Diversidade (CREADs), orientadores de 
educação e outros, são constituídas para identificar e 
recomendar atendimento a alunos com necessidades 
educacionais especiais em centros de educação para 
a primeira infância, ensinos fundamental e médio e 
educação especial, independentemente da condição de 
deficiência (Ministério da Educação da Nicarágua, 2012). 
Os CREADs também fornecem materiais educacionais 
e oportunidades de treinamento aos professores para 
apoiar a educação de pessoas com deficiência (Pförtner 
e Fonseca, 2020). Este é um exemplo de uma tendência 
regional de transformar escolas especiais em centros de 
recursos para apoiar a inclusão de alunos com deficiência 
nas escolas regulares (Samaniego, 2018). O Centro de 
Recursos para Alunos Cegos e com Visão Subnormal do 
Uruguai também oferece treinamento de professores e 
ferramentas pedagógicas para atividades em sala de aula 
em escolas regulares (Centro de Recursos para Alunos 
Cegos e com Visão Subnormal, 2020).

 �

Cerca de 70% dos professores da educação 
secundária inferior em países latino-
americanos que participaram da TALIS 
2018 relataram que o ensino em ambientes 
com habilidades mistas fazia parte de sua 
educação formal�
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Em contraste, no Caribe, a formação de professores para 
atender alunos com necessidades especiais não tende a 
ocorrer no âmbito da educação inclusiva. Nas Bahamas, 
a Lei de Igualdade de Oportunidades para Pessoas com 
Deficiência, de 2014, reafirmou a necessidade de se 
desenvolver programas de treinamento para professores 
que trabalham em escolas especiais e integradas que 
atendem crianças com deficiência, exigindo que a 
educação especial se torne um componente obrigatório 
do currículo de formação de professores (Parlamento das 
Bahamas, 2014).

Em Cuba, os alunos com deficiência frequentam 
principalmente escolas especiais com professores 
especializados e pessoal de apoio multidisciplinar. 
Professores itinerantes atendem alunos com dificuldade 
de locomoção em casa e salas de aula especiais foram 
instaladas em hospitais. Os professores que trabalham 
em hospitais podem ter formação em educação primária 
ou especial (PEER, 2020). Desde 2017, esforços têm 
sido feitos para desenvolver guias didáticos para apoiar 
os professores na melhoria da qualidade da educação 
fornecida a alunos com deficiência que frequentam 
escolas regulares (Castillo, 2018). Em 2019, mais de 
400 graduados de instituições pedagógicas ingressaram 
em salas de aula de escolas especiais para apoiar os 
alunos na transição para o ensino regular, oferecendo 
serviços de educação altamente especializados (Fole, 
2019). O pessoal de suporte também foi treinado (Pérez e 
Hernández, 2020).

Na Guiana, a Lei das Pessoas com Deficiência estabeleceu 
o treinamento para professores especializados em 
deficiência (Parlamento da Guiana, 2010). O Ministério da 
Educação, Juventude e Informação da Jamaica treinou 
professores de 29 escolas primárias como parte de sua 
política de educação especial (PEER, 2020).

OS PROFESSORES PRECISAM DE 
CONDIÇÕES DE TRABALHO DECENTES 
PARA GARANTIR O ENSINO INCLUSIVO

A formação de professores e o desenvolvimento 
profissional são importantes para garantir um ensino 
de boa qualidade, mas as condições de vida e as 
circunstâncias institucionais também desempenham 
um papel fundamental nas práticas dos professores. 
Remuneração adequada, relação aluno/professor 
apropriada, disponibilidade de recursos pedagógicos, 
condições seguras de trabalho e infraestrutura escolar 
e materiais pedagógicos suficientes são fatores 
importantes, assim como um clima de trabalho de apoio 
e colaboração, autonomia profissional sobre as decisões 

pedagógicas e aconselhamento pedagógico de colegas e 
diretores escolares.

De acordo com a TALIS 2019, a docência foi a primeira 
escolha de carreira para a maioria dos professores 
pesquisados na região, variando de 53% na Cidade 
Autônoma de Buenos Aires, Argentina, a 67% na 
Colômbia (OCDE, 2019). No entanto, as más condições de 
trabalho acabam sendo um desincentivo, especialmente 
considerando que o ensino para a inclusão é altamente 
exigente. Na Jamaica, líderes escolares e alunos relatam 
que os professores se esforçam para apoiar os meninos 
em risco de abandonar a escola, dedicando tempo para 
trabalhar com eles e para apoiar programas após as 
aulas (Clarke, 2020). No México, professores de alunos 
indígenas relatam trabalhar mais horas, mantendo 
relações interpessoais mais fortes, viajando distâncias 
maiores e realizando mais atividades do que seus 
colegas (INEE, 2015, Jiménez e Mendoza, 2016 in Bonfil, 
2020). A educação de presidiários gera tensões diárias, 
pois os professores ficam presos às práticas e marcos 
regulatórios dos sistemas judiciário e educacional 
(Delgado de Mejïa, 2020). Em El Salvador e no Uruguai, 
professores relatam violência nos contextos de 
confinamento, e que recebem ameaças de presidiários 
(Baleato, 2020; Delgado de Mejïa, 2020).

Apesar desses desafios, os salários médios são 
mais baixos para os professores do que para outros 
profissionais com mesmo nível de escolaridade (Bruns 
e Luque, 2014). Condições precárias de contratação 
geralmente levam os professores a trabalhar em mais 
de uma escola (Murillo e Román, 2013). Na Argentina, 
28% dos professores da educação primária trabalham em 
duas escolas. Na educação secundária, os professores 
são contratados por hora. Entre os professores da 5º 
e 6º série, 30% trabalham em duas escolas, quase um 
terço em três ou quatro escolas e 12% em cinco ou mais 
(Education., 2017).

Os salários dos professores tendem a ser fixos, com pouca 
variação por desempenho ou contexto. É necessário um 
equilíbrio cuidadoso entre as escalas salariais comuns e 
diferenciadas para garantir uma distribuição equitativa 
de bons professores. Na Colômbia, há um bônus de 
15% sobre o salário-base para professores e diretores 
que trabalham em escolas rurais remotas (Presidência da 
Colômbia, 2010). Um incentivo semelhante é fornecido no 
Peru, mas isso não reduziu a alta rotatividade nas escolas 
primárias rurais, onde 23% dos professores trabalham 
(Montero e Uccelli, 2020; Ministério da Educação do Peru, 
2019). No Brasil, quando faltam professores, os conselhos 
escolares contratam professores temporários, que não 
têm os mesmos direitos e segurança dos 
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servidores públicos: 44% dos professores de escolas rurais 
atuam sob contratos temporários (Rolon e Figueiredo 
Vleira, 2020).

O isolamento e as condições de vida desafiadoras 
também afetam a rotatividade dos professores rurais. 
No Brasil, metade dos professores rurais vive em 
áreas urbanas e se desloca para o trabalho (Rolon e 
Figueiredo Vleira, 2020). No Suriname, apesar de um 
recente aumento salarial de 50% (Kambel, 2020), poucos 
professores estão dispostos a trabalhar em áreas remotas 
do interior, embora se espere que os professores novatos 
ocupem esses cargos por pelo menos três a cinco anos 
antes de poderem trabalhar na capital.

MUITOS SISTEMAS DE EDUCAÇÃO 
TÊM DIFICULDADE PARA ALCANÇAR A 
DIVERSIDADE NA DOCÊNCIA
A diversidade do corpo docente pode indicar o quanto os 
alunos e a sociedade em geral valorizam a inclusão. No 
entanto, em muitos países, o perfil dos funcionários não 
reflete a diversidade social. O estigma e o preconceito 
contra grupos marginalizados, juntamente com a falta 
de apoio institucional e proteção normativa, impedem a 
inclusão de membros de grupos marginalizados no corpo 
docente. Os programas de formação de professores 
precisam promover a participação de grupos sub-
representados.

A falta de diversidade entre professores e outros 
profissionais da educação prejudica as políticas inclusivas. 
Mesmo onde a homossexualidade não é criminalizada, por 
exemplo, houve relatos de que professores e funcionários 
LGBTI foram vítimas de discriminação no Brasil (Prado 
e Lopes, 2020), Chile (Rojas et al., 2020) e Paraguai 
(Stromquist, 2018), entre outros. Redes, movimentos 
sociais, coletivos e sindicatos foram formados para dar 
suporte a esses profissionais (Prado e Lopes, 2020).

A representatividade dos povos indígenas e 
afrodescendentes no ensino é um grande desafio. 
Na Argentina, a participação deles em instituições de 
educação superior é notavelmente baixa, com exceção 
de funcionários que ocupam cargos inferiores. Um 
programa de bolsa de estudos fraco e um longo histórico 
de desvantagens acumuladas são responsáveis pela 
pouca representatividade (Conselho de Direitos Humanos, 
2012, p. 15; Mato, 2020). Uma lei de 2012 no Brasil reserva 
50% das vagas em universidades federais para alunos 
que frequentaram escolas públicas de ensino médio, 
dentre essas, 50% são reservadas para alunos de famílias 
de baixa renda. O sistema de cotas também considera a 
proporção de negros, pardos e indígenas na região 

onde está localizada a instituição de ensino (Casa Civil, 
Brazil, 2012). No Chile, o Programa de Acompanhamento 
e Acesso Efetivo à Educação Superior promove o 
acesso a instituições de educação superior para alunos 
pertencentes a grupos vulneráveis que se destacam 
academicamente, por meio de apoio financeiro e cotas 
adicionais às oferecidas pelas universidades (Ministério da 
Educação do Chile, 2020b).

Na Costa Rica, um decreto de 2013 promoveu a formação 
de professores de comunidades indígenas, inclusive por 
meio de bolsas de estudo e outros apoios para estudos 
e desenvolvimento profissional (Ministério da Educação 
Pública da Costa Rica, 2013). A Lei Orgânica de Educação 
Superior do Equador estabelece cotas obrigatórias para 
favorecer o acesso de grupos discriminados por status 
socioeconômico, localização rural, deficiência ou etnia 
(Secretaria  de Educação Superior, Ciência, Tecnologia e 
Inovação do Equador, 2020). Embora a Lei de Educação 
Intercultural Bilíngue de 2002 promova a incorporação 
de professores indígenas nas equipes das escolas, o Peru 
enfrenta uma escassez de professores bilíngues treinados 
(PEER, 2020). O país possui sistema de cotas para alunos 
indígenas ingressarem na universidade, entretanto ele 
foi desenvolvido pelas universidades e não corresponde a 
uma política governamental (Espinosa, 2017).

Os professores de grupos marginalizados tendem a 
ensinar alunos de suas comunidades e têm menos 
oportunidades de ensinar em outros contextos. No 
Chile, educadores tradicionais ensinam línguas e cultura 
indígenas em escolas com 20% ou mais alunos indígenas, 
principalmente em áreas rurais e perto de comunidades 
indígenas (Ministério da Educação do Chile, 2020a). O 
Sistema de Educação Próprio dos Povos Indígenas da 
Colômbia contribuiu para aumentar a autonomia na 
seleção, recrutamento e treinamento de professores 
pelas comunidades indígenas. No entanto, o Conselho 
Regional Indígena do Departamento de Cauca revoga os 
contratos dos professores indígenas quando há redução 
das matrículas escolares (Corbetta et al., 2020).
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CONCLUSÃO
A qualidade do ensino e o compromisso profissional dos 
professores são cruciais para abordar a discriminação 
e corrigir a desigualdade estrutural na educação. 
Professores bem qualificados podem fazer uma diferença 
significativa, especialmente entre alunos pertencentes 
a grupos desfavorecidos. Existem desafios relacionados 
à distribuição de tais professores em locais onde há 
concentração de alunos em risco de exclusão. A formação 
inicial e contínua precisa ser fortalecida para melhorar as 
alternativas de desenvolvimento profissional. Melhores 
condições de trabalho são necessárias para melhorar o 
desempenho e a motivação dos professores.

À medida que as salas de aula e as escolas na América 
Latina e no Caribe se tornam cada vez mais diversificadas, 
é necessária uma abordagem abrangente na formação 
docente, destinada a todos, não apenas aos especialistas. 
Essa formação deve levar em consideração as crenças 
e atitudes dos professores, de forma a romper com 
a estigmatização de grupos que foram sujeitos a 
discriminação e invisibilidade por raça, capacidade, status 
socioeconômico, orientação sexual, origem migratória 
e etnia, entre outros. A formação deve promover o 
desenvolvimento de competências pedagógicas para a 
gestão de salas de aula diversas, a diversificação do ensino 
e a contextualização do currículo. Além disso, devem ser 
desenvolvidas ferramentas para o trabalho colaborativo 
com a comunidade e para práticas reflexivas.

Os professores precisam de habilidades sofisticadas para 
reverter as diferenças nos resultados de aprendizagem 
entre os alunos mais pobres e os mais ricos, permitindo 
que alunos de áreas desfavorecidas e carentes alcancem 
o aprendizado esperado para sua idade. Em áreas rurais 
e remotas, os professores precisam de treinamento para 
lecionar em escolas multisseriadas e com múltiplos níveis. 
Nas comunidades indígenas, eles devem integrar os 
objetivos dos currículos nacionais com o conhecimento da 
comunidade e fortalecer a educação nas línguas maternas. 
Os professores precisam de ferramentas específicas para 
lidar com processos de educação e exclusão social em 
contextos de deslocamento, confinamento e deficiência.

No entanto, a formação não é suficiente, a menos 
que sejam fornecidas condições adequadas para os 
professores realizarem seu trabalho. Na maioria das vezes, 
diversificar pedagogias depende da iniciativa, esforço 
ou sacrifício pessoal dos professores. Seu emprego, 
remuneração, bem-estar e segurança pessoal devem 
corresponder às demandas de sua carga de trabalho. 
Professores em áreas remotas ou em desvantagem 
socioeconômica requerem maior apoio. Finalmente, a 
força de trabalho docente deve refletir a diversidade 
social. As universidades e instituições de formação de 
professores, portanto, devem oferecer incentivos para 
grupos que estão sub-representados no ensino.

 �
Na Costa Rica, um decreto de 2013 promoveu a formação de  
professores de comunidades indígenas, inclusive por meio de bolsas  
de estudo e outros mecanismos de apoio para estudos e 
desenvolvimento profissional�
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Uma menina joga com pedregulhos em uma 
escola em les Cayes, Department du Sud, 
Haiti, que estava sendo usada como um 
espaço de convivência ou abrigo para várias 
centenas de pessoas que perderam suas 
casas para o furacão Matthew em 2014.

CRÉDITO: UNICEF/UN035945/LeMoyne
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C A PÍ T U LO  6:  E S CO L A S
A inclusão na educação não pode ser alcançada sem escolas inclusivas que celebram a diversidade e respondem às necessidades dos 
indivíduos para apoiar sua aprendizagem.

	� Em uma escola inclusiva, cada aluno é bem-vindo e engajado na vida escolar; todos os alunos sentem que pertencem e podem realizar seu 
potencial. Os alunos aprendem melhor quando seu ambiente de aprendizagem é positivo e lhes oferece apoio.

A segregação escolar é um desafio para a inclusão e tem efeitos importantes na aprendizagem.

	� Na América Latina e no Caribe, a segregação escolar é estimulada pela desigualdade social e econômica que leva à segregação residencial, 
migração interna e internacional e políticas sociais e educacionais.

	� O nível de segregação socioeconômica no Chile e no México é muito maior do que em outros países da OCDE, e quase não mudou entre 
2000 e 2015. No Chile, a segregação resulta não apenas da alta desigualdade de renda e da segregação residencial, mas também de um 
mecanismo de escolha de escola que inclui práticas de seleção excludentes.

	� A segregação por origem étnica é ainda mais difundida do que a segregação por status socioeconômico. Na Colômbia, o município com a 
maior porcentagem de afrodescendentes teve o menor nível de investimento per capita em saúde, educação e infraestrutura.

	� Os imigrantes tendem a se concentrar em bairros ou áreas onde as escolas já podem estar em desvantagem. Na Colômbia, as matrículas 
em áreas de fronteira aumentaram 40% como resultado do influxo de migrantes venezuelanos.

	� Apesar das leis sobre inclusão, crianças com deficiência muitas vezes ainda são segregadas em escolas especiais, como em Barbados e no 
Panamá. Na Nicarágua, 25 escolas especiais oferecem educação para cerca de 3.500 alunos, o que corresponde a um terço das crianças 
com deficiência.

A promoção de um etos escolar inclusivo depende de líderes escolares visionários.

	� Os países da região têm feito esforços para ampliar a capacitação para diretores e líderes escolares. O Chile implantou o Marco de Boa 
Liderança Escolar em 2011, seguido pelo Programa de Capacitação de Diretores Excelentes, que treinou mais de um terço dos diretores em 
habilidades de liderança por meio de programas de pós-graduação nos primeiros dois anos. A Faculdade Nacional de Liderança Educacional 
da Jamaica também foi fundada em 2011.

A cultura escolar muitas vezes fica aquém dos ideais inclusivos.

	� Os alunos considerados diferentes da maioria têm maior probabilidade de sofrer bullying. No México, 74% das jovens lésbicas, gays, 
transgêneros, bissexuais e intersexuais sofrem assédio verbal e insultos na escola. Haitianos no Chile sofrem comentários racistas em 
público e nas redes sociais.

	� A violência física e o bullying às vezes são cometidos por professores. Antígua e Barbuda, Bahamas, Dominica, Guiana, Santa Lúcia e 
Suriname ainda praticam castigos corporais.

	� A violência escolar é uma preocupação, especialmente no contexto de altas taxas de mortes violentas em geral em países como El Salvador 
e Honduras. A violência relacionada com gangues em Trinidad e Tobago gera insegurança entre os professores por causa das ameaças 
contra eles e alunos.

Escolas seguras e acessíveis são cruciais para a inclusão.

	� O trajeto para a escola pode ser perigoso a ponto de impedir a frequência escolar de alguns alunos. Na Guatemala, muitas estradas não são 
seguras para as meninas irem à escola e o transporte, quando disponível, é caro.

	� Edifícios e instalações sanitárias permanecem inadequados em muitos lugares. Na Jamaica, uma pesquisa com 10% das escolas descobriu 
que 24% tinham rampas e apenas 11% tinham banheiros acessíveis. O Haiti estabeleceu padrões para tornar todas as escolas construídas 
desde o terremoto de 2010 acessíveis para alunos com deficiência.

Plataformas de ensino à distância e tecnologia assistiva podem permitir que alunos com deficiência participem, mas exigem recursos 
suficientes e pedagogia apropriada.

	� A rádio comunitária tem ajudado a alcançar alunos em áreas remotas e rurais. A Rádio IRFEYAL no Equador transmite o programa 
educacional El Maestro en Casa desde 1995. Na República Bolivariana da Venezuela, o Instituto Radiofónico de Fe y Alegría oferece 
programas de educação para a população nas prisões.

	� Nem todos os que precisam têm acesso à tecnologia assistiva. No Haiti e no Peru, menos de 10% das pessoas com deficiência auditiva têm 
acesso a tecnologia assistiva. Na Argentina, o Ministério da Saúde gerencia o cadastro nacional unificado de deficiência e facilita o acesso à 
tecnologia assistiva, enquanto o programa Conectar Igualdad oferece tecnologia assistiva a centros de educação especial e a alunos com 
deficiência matriculados em escolas regulares.
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A inclusão na educação não pode ser alcançada sem 
escolas inclusivas, definidas pela Declaração de Salamanca 
como “instituições que incluem todos, celebram as 
diferenças, apoiam a aprendizagem e respondem às 
necessidades individuais” (UNESCO, 1994, p. iii). Escolas 
comprometidas com a inclusão adotam o princípio de 
que cada aluno pode e irá aprender e ter sucesso e que 
a diversidade é valiosa para todos os alunos. Em uma 
escola inclusiva, cada aluno é bem-vindo e engajado na 
vida escolar; todos os alunos sentem que pertencem e 
podem realizar seu potencial. As evidências mostram que 
os alunos aprendem melhor quando veem seu ambiente 
de aprendizagem como positivo e incentivador (Dorman 
et al., 2006).

Para que as escolas possam desempenhar esse papel, é 
preciso oferecer-lhes a oportunidade. Na prática, muitos 
países permitem a existência de escolas especiais que 
separam alguns alunos de outros. Para pessoas com 
deficiência, a discriminação por meio de leis e políticas 
pode ser agravada pela falta de infraestrutura acessível 
ou adaptações razoáveis. Para os imigrantes, as barreiras 
legais nos países de acolhimento podem limitar o acesso 
à educação regular. Medidas insuficientes para superar 
barreiras de transporte ou linguísticas, potencialmente 
alimentadas por atitudes ambivalentes, podem isolar 
os alunos. Para alunos indígenas, a educação pode 
ser culturalmente e linguisticamente inadequada. É 
verdade que algumas tentativas de inclusão podem ter 

desvantagens, pois práticas imperfeitas podem minar 
as identidades e necessidades de certos grupos. Mas 
a alternativa, a segregação, ameaça o desempenho 
acadêmico, o desenvolvimento social e emocional e a 
autoestima dos alunos.

As próprias escolas devem tomar a iniciativa de perseguir 
o ideal de inclusão, evitando e abordando muitas formas 
de exclusão e marginalização. Uma cultura escolar 
inclusiva pode aumentar o sentimento de pertencimento 
e a motivação dos alunos, para que assumam 
maior responsabilidade pelo seu comportamento e 
aprendizagem. O etos escolar, um termo às vezes usado 
como sinônimo de cultura ou clima escolar, refere-se 
aos valores e crenças explícitas e implícitas, bem como 
às relações interpessoais, definindo a atmosfera de uma 
escola e orientando o comportamento (Donnelly, 2000). 
Os valores e as normas da escola, que estão ligados 
ao desenvolvimento social e emocional dos alunos e 
à sensação de bem-estar, são considerados um fator 
importante no desempenho acadêmico das escolas 
(Bennett, 2017). Em toda a escola, “valores inclusivos 
devem ser evidentes em todas as políticas e planos de 
desenvolvimento, e demonstrados por meio de relações 
de trabalho e práticas de apoio mútuo entre todos os 
dirigentes, funcionários e alunos da escola” (Agência 
Europeia para o Desenvolvimento da Educação para 
Necessidades Educativas Especiais, 2011, p.16).
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A participação significativa e práticas inclusivas na sala de 
aula também são essenciais. A pesquisa identificou cinco 
componentes principais para uma sala de aula inclusiva: 
diferenciação, ambiente de sala de aula, disposição do 
professor, métodos de ensino e componentes da aula 
(Lawless et al., 2020). A implicação é que as escolas 
precisam se afastar de formas de educação que se 
adaptam a algumas crianças e obrigam outras a se 
adaptarem. Este capítulo analisa o que as escolas podem 
fazer para construir culturas e processos de gestão 
inclusivos. Uma liderança escolar eficaz e incentivadora é 
fundamental (embora não o único fator) na construção de 
tais ambientes. Por fim, as escolas podem se tornar mais 
acessíveis por meio de infraestrutura física adequada e 
uso de tecnologia.

A FORMA COMO AS ESCOLAS SÃO 
ORGANIZADAS PODE SER UMA 
BARREIRA PARA A INCLUSÃO
A segregação e exclusão escolar ainda são comuns na 
América Latina e no Caribe. Algumas famílias se auto 
segregam conscientemente, enquanto outras são 
segregadas por não terem condições de mudarem de 
escola. Alguns governos negligenciam as necessidades 
dos mais marginalizados; outros decidem explicitamente 
separar os alunos. 

A segregação escolar por renda, etnia ou status de 
migrante é comum
A segregação significa que os alunos com determinadas 
características sociais, demográficas e culturais são 
educados em escolas e salas de aula em que são a maioria. 
É um fenômeno que afeta o sistema como um todo, e 
que tem efeitos importantes nas escolas e nos alunos. 
A segregação escolar leva a uma maior desigualdade 
nos resultados da educação (Dupriez et al. 2008). Na 
Argentina, a segregação da população estudantil explica a 
desigualdade por status socioeconômico na aquisição de 
competências (Kruger, 2018).

Na América Latina e no Caribe, a segregação escolar 
resulta de vários fatores: desigualdade social e econômica 
que leva à segregação residencial; migração interna e 
internacional; e políticas sociais e educacionais (Bellei y 
Bonal, 2018).

A segregação residencial e espacial, onde diferentes 
grupos socioeconômicos vivem separados uns dos 
outros, é uma característica fundamental das sociedades 
da região (CEPAL, 2016). A desigualdade de renda caiu 
nos últimos anos, mas de um nível muito alto, portanto 
continua alta (CEPAL, 2019). Os sistemas escolares 
refletem suas sociedades altamente desiguais. Isso pode 
ser visto nos resultados do Programa para Avaliação 

de Estudantes Internacionais da Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (PISA). 
Metade dos alunos no Chile e no México, em comparação 
com pouco mais de um quarto nos países escandinavos, 
teria que ser transferida de escola para se obter uma 
composição socioeconômica uniforme. Essa segregação 
quase não mudou entre 2000 e 2015 (Figura 6.1).

A escolha de escola e várias formas de privatização da 
oferta escolar podem desempenhar um papel importante 
na segregação escolar (Krüger, 2018; Musset, 2012; OCDE, 
2019). A escolha do estabelecimento de ensino é restrita 
de várias maneiras na região. A maioria dos sistemas 
encaminha os alunos para a escola pública local, embora 
haja alguma flexibilidade na educação secundária (Elacqua 
et al., 2018).No entanto, a privatização pode exacerbar a 
segregação escolar. No Chile, onde a segregação escolar 
por renda está entre as mais altas do mundo, a tendência 
de agravamento da segregação resulta não apenas da 
alta desigualdade de renda e segregação residencial, mas 
também de um mecanismo de escolha de escola que 
inclui práticas de seleção excludentes e da discriminação 
de preços (Valenzuela et al., 2014).

Embora haja uma sobreposição significativa entre a 
segregação por origem étnica e a segregação por status 
socioeconômico, a primeira é ainda mais disseminada 
na região do que a segunda. Uma análise baseada nos 
resultados do Terceiro Estudo Regional Comparativo 
e Explicativo de 2013 (TERCE), uma pesquisa de 
desempenho de aprendizagem mostrou que oito 
dos nove países com populações indígenas tinham 
um índice de segregação de mais de 0,9. Colômbia e 
México apresentaram os níveis de segregação mais 
altos (Murrillo e Martínez Garrido, 2017).Os povos 
indígenas e afrodescendentes são vulneráveis à exclusão 
e marginalização. Na Colômbia, o município com a 
maior porcentagem de afro-colombianos teve o menor 
nível de investimento per capita em saúde, educação 
e infraestrutura (Hernández, 2013). Mas existem 
vários desafios para a educação intercultural na região 
(Caixa 6.1). 

Os imigrantes de primeira ou segunda geração tendem 
a se concentrar em bairros suburbanos ou áreas rurais, 
onde as escolas já podem estar em desvantagem. Na 
Colômbia, a matrícula de crianças venezuelanas na área de 
fronteira aumentou 40%, resultando em superlotação das 
salas de aula (PNUD, 2020). O país tem tomado medidas 
para aumentar o acesso à educação, incluindo a oferta de 
cidadania a 24.000 filhos de migrantes venezuelanos e a 
expansão da capacidade escolar nas cidades que recebem 
o maior número de imigrantes, incluindo Bogotá e Cúcuta 
(PNUD, 2020). Em Trinidad e Tobago, mesmo os filhos de 
requerentes de asilo registrados não podem frequentar 

83

R E L ATÓ R IO  D E  M O N I TO RA M E N TO  G LO BA L DA E D U CAÇÃO  2 0 2 0

https://books.google.fr/books?id=Vh_RDwAAQBAJ&pg=PA345&lpg=PA345&dq=ainscow+2011+principals&source=bl&ots=BQ3_etYTIH&sig=ACfU3U04dAQ2EQdVgI1pj8GZg1aKFOYHig&hl=es&sa=X&ved=2ahUKEwilpbXGoJzpAhVLQBoKHah-B54Q6AEwAXoECA0QAQ#v=onepage&q&f=true
https://www.researchgate.net/publication/253352618_How_Do_School_Systems_Manage_Pupils'_Heterogeneity
https://www.conicet.gov.ar/new_scp/detalle.php?keywords=&id=35535&capitulos=yes&detalles=yes&capit_id=7571509
https://www.researchgate.net/publication/328080060_Chapter_1_The_renaissance_of_school_segregation_in_a_context_of_globalization
https://www.researchgate.net/publication/328080060_Chapter_1_The_renaissance_of_school_segregation_in_a_context_of_globalization
https://www.cepal.org/sites/default/files/events/files/matriz_de_la_desigualdad.pdf
https://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/44969/5/S1901133_es.pdf
https://www.conicet.gov.ar/new_scp/detalle.php?keywords=&id=35535&capitulos=yes&detalles=yes&capit_id=7571509
https://read.oecd-ilibrary.org/education/school-choice-and-equity_5k9fq23507vc-en#page1
https://www.oecd-ilibrary.org/sites/2592c974-en/index.html?itemId=/content/publication/2592c974-en
https://www.oecd-ilibrary.org/sites/2592c974-en/index.html?itemId=/content/publication/2592c974-en
https://www.redalyc.org/pdf/2810/281052678001.pdf
https://books.google.fr/books?id=e_ARE8CLMToC&pg=PA79&lpg=PA79&dq=segregation+and+inequalities+in+education+n+latin+america&source=bl&ots=cG4a4vOtSY&sig=ACfU3U2IFOE28m9ep65rOsUPx6nYNT06pw&hl=es&sa=X&ved=2ahUKEwjWmfPjzZzpAhWMxoUKHU3ZAr04ChDoATABegQICBAB#v=onepage&q=segregation%20and%20inequalities%20in%20education%20n%20latin%20america&f=true


a escola. Uma política nacional de educação inclusiva 
para requerentes de asilo foi lançada em 2014, mas como 
nenhuma legislação foi aprovada para implementá-la, as 
crianças venezuelanas recebem educação em ambientes 
separados (Caixa 6.2).  

Os grupos marginalizados continuam a ser 
excluídos das escolas regulares
A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (CDPD) de 2006 obriga os países 
com práticas de segregação a fazer a transição para 
sistemas integrados ou inclusivos. No entanto, menos 
de 25% dos países da região contam com disposições 
relativas à educação inclusiva em suas leis ou políticas. 
Embora alguns países tenham feito a transição para 
sistemas de educação inclusiva, 42% optaram pela 
exclusão total em suas leis, e 15% optaram pela exclusão 
em suas políticas (Figura 6.3).

Os países que promovem a inclusão em suas estruturas 
legislativas ou políticas geralmente mantêm sistemas 
paralelos para a educação de pessoas com deficiência. 
No Panamá, o Plano Nacional de Educação Inclusiva 
de 2006 estabeleceu que os alunos com necessidades 
especiais deveriam ser educados no “contexto educacional 
mais padronizado” e receber o apoio de que necessitam 
para ter sucesso na educação. A Lei 15 de 2016 decretou 
que o sistema educacional deve incluir pessoas com 
deficiência na educação regular com um currículo flexível 
e apoio personalizado. No entanto, escolas inclusivas e 
especiais continuam a coexistir no Panamá (PEER, 2020). 
O Instituto Panamenho de Treinamento Especial promove 
a inclusão de crianças e jovens com deficiência por meio 
da conscientização da comunidade e de programas de 
treinamento especializado, transformando salas de aula e 
escolas especiais em centros de recursos  (IPHE, 2020).  

Em Barbados, o Artigo 53 da Lei de Educação afirma que 
o Ministro pode “fornecer escolas especiais apropriadas” 
ou “instalações para educação especial em qualquer 
escola” para crianças “que requerem tratamento 
educacional especial”. Apesar dessa promessa, o sistema 
de ensino público não tem capacidade para atender 
às necessidades de todas as crianças em idade escolar 
com necessidades especiais (Barbados Today, 2019). Na 
Nicarágua, o Ministério da Educação promove a educação 
inclusiva e oferece um conjunto de estratégias, recursos 
especializados e serviços de apoio para garantir que os 
alunos com deficiência acessem o currículo (Ministério da 
Educação da Nicarágua, 2020), mas 25 escolas especiais 
ainda estão em funcionamento, fornecendo educação 
para cerca de 3.500 crianças com deficiência (Fonseca e 
Pförtner, 2020).

Uma das formas de transição para a inclusão é a 
conversão gradual de escolas especiais em centros de 
recursos. Esses centros geralmente atendem crianças 
com uma deficiência específica e fornecem suporte 
educacional personalizado. Eles também realizam triagens 
e intervenções precoces para determinar o ambiente 
mais apropriado para as crianças. Os centros de recursos 
reúnem recursos, como tecnologia assistiva e professores 
especializados, com o objetivo final de integrar as 
crianças. A organização e a função desses centros variam 
de acordo com o país. 

Em Belize, os professores orientam os diretores a 
colocar os alunos que consideram com “necessidades 
excepcionais de aprendizagem” em uma lista de referência 
para avaliação do agente de recursos itinerante (Centro 
Nacional de Recursos para Educação Inclusiva de 
Belize, 2019). Como os agentes visitam cada escola com 
pouca frequência, muitas crianças esperam meses para 
serem avaliadas. Os agentes ajudam os professores 

FIGURA 6.1 :  
A segregação socioeconômica entre escolas é um desafio 
persistente
Índice de dissimilaridade da distribuição dos 50% de alunos com 
status socioeconômico superior e inferior entre escolas, países 
selecionados, 2000-15
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diferenças absolutas em proporções entre os dois grupos entre as 
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escola é igual às proporções encontradas na população, ou seja, não há 
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todas as escolas têm apenas um grupo representado)..
Fonte: Com base em Gutiérrez et al. (2017).
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CAIXA 6.1 :  :

Expandindo o multiculturalismo, o interculturalismo e a educação bilíngue na América Latina

Os povos indígenas representam 8,3% da população da América 
Latina (Corbetta et al, 2020). Eles falam mais de 700 línguas, algumas 
das quais, como quíchua e aimará, têm milhões de falantes (López 
e Sichra, 2008). O Brasil possui a maior diversidade linguística, com 
cerca de 180 línguas, mas os falantes delas representam apenas 1% da 
população (Povos Indígenas no Brasil, 2018). Os povos indígenas da 
América Latina estão entre os mais desfavorecidos e sofrem altos 
níveis de pobreza e marginalização. Suas taxas de escolaridade e 
alfabetização são mais baixas do que as da população em geral 
(Cortina, 2017; CEPAL, 2014). No México, a taxa de conclusão dos anos 
iniciais do ensino fundamental é de 72,6% entre os indígenas de 12 a 
14 anos, mas 67,5% entre aqueles que também são falantes de uma 
língua indígena (INEE e UNICEF, 2018). No Panamá, em 2016, 21% das 
mulheres indígenas de 20 a 24 anos concluíram o ensino médio, 
em comparação com 73% das mulheres não indígenas (Figura 6.2). 
No Paraguai e em Honduras, 32% dos indígenas são analfabetos 
(UNESCO, 2017).

O interculturalismo e o multiculturalismo são cada vez mais incluídos 
nas políticas de educação em toda a região. Em 2007, a Declaração 
das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas convocou 
os países a expandir as oportunidades de educação para indígenas, 
ao mesmo tempo que reconheceu o direito dos povos indígenas 
de estabelecer e controlar seus sistemas de educação (Naciones 
Unidas, 2007). Os sistemas educacionais devem encontrar um 
equilíbrio cauteloso entre, por um lado, a necessidade de manter 
as tradições ancestrais e afirmar a identidade indígena e, por outro, 
a necessidade de os indígenas adquirirem competências que lhes 
foram negadas (UNESCO, 2017). A educação pode ser vista tanto 
como causa da perda de conhecimentos indígenas quanto como 
uma forma potencial de reparar esta perda. (UNESCO, 2009). As 
organizações indígenas na América Latina e no Caribe têm incentivado 
o desenvolvimento e a implementação de sistemas de educação 
bilíngue e intercultural que levem em consideração os conhecimentos, 
cosmovisões e línguas indígenas. A educação intercultural bilíngue 
e a etnoeducação visam proporcionar às comunidades indígenas e 
afrodescendentes marginalizadas uma educação culturalmente e 
linguisticamente pertinente.

Na Colômbia, o Sistema Educativo Indígena Próprio dos Povos 
Indígenas (SEIP) permite que os povos indígenas desenvolvam a 
capacidade de administração, coordenação e orientação de seus 
processos educacionais. O sistema visa ajudar a construir normas, 
instituições e procedimentos para garantir o direito constitucional dos 
povos indígenas à autonomia e autodeterminação. Em 2014, o Decreto 
1953 criou um regime especial permitindo que as escolas do SEIP 
operassem em territórios indígenas. Os ciclos SEIP são equivalentes 
aos níveis de educação do sistema geral (Corbetta et al. 2020). No 
Estado Plurinacional da Bolívia, a Lei de Educação Avelino Siñani - 
Elizardo Pérez de 2010 promove a educação intracultural, intercultural 

e multilíngue e o conhecimento e as línguas dos povos indígenas, 
oferecendo-lhes a oportunidade de participar da adaptação curricular 
(UNESCO, 2017; Pérez, 2020). 

Há evidências de que a educação bilíngue tem um impacto positivo 
na aprendizagem dos alunos. No Peru, crianças indígenas que 
frequentaram escolas de língua quíchua alcançaram notas mais altas 
em matemática do que crianças indígenas que frequentaram escolas 
de língua espanhola (Hynsjö e Damon, 2015). No entanto, ainda restam 
preocupações de que os sistemas e instituições de educação têm 
impedido a inclusão ampla e significativa das populações indígenas 
e seus conhecimentos e práticas na escolaridade formal (Persaud, 
2016). Além disso, o valor da educação intercultural e bilíngue é 
frequentemente visto como limitado para os alunos indígenas, o que 
dificulta sua disseminação por todo o sistema educacional e, portanto, 
seu potencial inclusivo é negado a outros alunos.

FIGURA 6.2: 
Povos indígenas ficam atrás de seus pares não 
indígenas em escolaridade
Homens e mulheres indígenas de 20 a 24 anos que 
concluíram o ensino médio, 2016
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a desenvolver planos de educação individualizados 
adaptados às necessidades de aprendizagem e ajudam a 
encontrar vagas para as crianças que estão fora da escola 
(UNICEF, 2013). Em El Salvador, o Ministério da Educação 
financiou “salas de apoio” para facilitar a inclusão de 
crianças com deficiência nas salas de aula regulares 
(Duryea et al. 2019). Em alguns países, as crianças com 
deficiências graves ou extremas costumam ser educadas 
em casa ou em hospitais. Na Argentina, o Conselho 
Federal de Educação regulamenta a educação em casa 
e hospitais. Essa modalidade oferece uma oportunidade 
para crianças doentes completarem a escolaridade 
obrigatória com apoio personalizado, adaptado às suas 
necessidades específicas (Conselho Federal de Educação 
da Argentina, 2013).

Os países tomaram várias medidas para incluir outras 
crianças em risco de exclusão da educação regular. No 
caso dos jovens encarcerados, por exemplo, alguns 
países têm adotado medidas para garantir que o direito 
à educação no contexto das prisões seja garantido de 
maneira inclusiva (Scarfó e Aued, 2020). A educação para 
adolescentes encarcerados em El Salvador é oferecida 
em quatro centros de educação localizados em Centros 
de Inserção Social, que fazem parte do sistema nacional 
de educação. A educação costuma ser oferecida em 
ambientes separados e em horários diferentes para os 
reclusos que são membros de gangues, a fim de evitar 
surtos de violência. Os reclusos que não pertencem a 
nenhuma das duas gangues principais recebem aulas em 
outro horário e por menos horas (Delgado de Mejía, 2020). 

CAIXA 6.2: 

Venezuelanos em Trinidad e Tobago enfrentam desafios para obter acesso à educação

Em agosto de 2020, os governos da América Latina e do Caribe 
reportaram 5,2 milhões de migrantes, refugiados e requerentes de 
asilo venezuelanos. Cerca de 80.000 estão nos países caribenhos 
que não falam espanhol, como Aruba, Curaçao, Guiana e Trinidad e 
Tobago (R4V, 2019). Isso pode ser uma fração do que outros países da 
região receberam, mas o número é enorme em termos relativos; por 
exemplo, os 17.000 migrantes e refugiados em Aruba representam 
15% da população. Os verdadeiros números provavelmente são mais 
altos, já que muitas fontes governamentais representam apenas 
os venezuelanos com status regular. A Plataforma de Coordenação 
Interinstitucional Regional informa que 24.000 venezuelanos estão 
em Trinidad e Tobago, mas outras estimativas sugerem que há mais de 
40.000 (Refugees International, 2019).  

Uma Política Nacional para Abordar Questões de Refugiados e Asilo na 
República de Trinidad e Tobago foi aprovada em 2014, mas nenhuma 
legislação de implementação foi apresentada (Refugees International, 
2019). Filhos de requerentes de asilo registrados não podem frequentar 
a escola. O governo passou duas semanas registrando venezuelanos 
em junho de 2019, concedendo autorizações de trabalho de seis meses 
renováveis em cinco centros de registro, mas sem garantia de educação 
(Escritório do Primeiro-Ministro de Trinidad e Tobago, 2019).

Organizações não governamentais trabalham para garantir que as 
crianças venezuelanas tenham acesso à educação. Por exemplo, a Living 
Water Community (LWC) acomodou 600 crianças venezuelanas em 
6 espaços adequados para crianças em dezembro de 2019, com um plano 
para criar mais 4 espaços para 400 crianças adicionais. O Ministério da 
Educação concedeu acesso ao currículo da educação primária e nomeou 
um professor para trabalhar com a LWC para garantir a certificação.

FIGURA 6.3: 
As políticas são mais inclusivas do que as leis na inclusão de 
alunos com deficiência
Organização escolar para pessoas com deficiência na América 
Latina e no Caribe, por marcos legais e políticas nacionais, 2020
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Os centros de recursos reúnem recursos, 
como tecnologia assistiva e professores 
especializados, com o objetivo final de 
integrar as crianças�
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Abordagens alternativas garantem o acesso à 
educação para os mais marginalizados 
Abordagens alternativas para a escolaridade visam 
expandir o acesso à educação de boa qualidade para 
algumas das populações mais marginalizadas, incluindo 
as que residem em áreas rurais, as que são de origem 
indígena e as de famílias de baixa renda.

As escolas rurais representam pelo menos 30% de todos 
os estabelecimentos de educação na região (UNESCO, 
2016). As escolas multisseriadas visam fazer uso eficaz 
de recursos limitados nas áreas rurais, mas enfrentam 
muitos desafios devido à formação inicial insuficiente dos 
professores em metodologias multisseriadas. Abordagens 
alternativas à educação podem ajudar a garantir o direito 
à educação nas áreas rurais (Caixa 6.3)..

Vários países desenvolveram escolas satélite. Neste 
modelo, as escolas são organizadas em clusters, 
geralmente compostos por uma escola principal com 
bons recursos e satélites menores, em alguns casos 
escolas de uma sala com ensino multisseriado. No Estado 
Plurinacional da Bolívia, clusters escolares conhecidos 
como núcleos promovem a educação intercultural 
bilíngue. O sistema ajudou a expandir o acesso à educação 
entre as crianças indígenas das áreas montanhosas  
(UNESCO, 2010).

Os programas de educação ‘de segunda chance’ 
oferecem oportunidades para adolescentes e jovens que 
abandonaram ou nunca frequentaram a escola obterem 
qualificações equivalentes à educação secundária e 
ingressar na formação profissionalizante (Banco Mundial, 
2018). A Argentina introduziu o Plano de Conclusão da 
Educação Primária e Secundária em 2008 para oferecer às 
pessoas com 18 anos ou mais a oportunidade de concluir 
o ensino fundamental e médio (Ministério da Educação 
da Argentina, 2019). Os governos e a sociedade civil 
colaboram na implementação. As aulas são ministradas 
fora das escolas, em locais que as pessoas frequentam 

na vida cotidiana, como clubes e igrejas. O programa 
parece ser atraente apenas para aqueles que já estavam 
envolvidos na educação regular de adultos. A qualidade da 
educação oferecida tem sido questionada, até porque os 
professores estão sob pressão para garantir que os alunos 
obtenham a certificação (Beech, 2019).

Programas de reentrada também foram direcionados 
a migrantes internos. No México, o Programa de 
Educação Básica para Meninos e Meninas de Famílias de 

 �
No México, o Programa de Educação Básica 
para Meninos e Meninas de Trabalhadores 
Migrantes na Agricultura foi implementado 
em áreas com acampamentos de 
trabalhadores diaristas, como Yurécuaro e 
Tanhuato, para expandir as oportunidades 
de educação para mais de 50.000 crianças 
que trabalham no campo, bem como para 
suas famílias �

CAIXA 6.3: 

Modalidades de educação flexíveis são essenciais 
para garantir o direito à educação nas áreas rurais

O apoio da comunidade desempenha um papel crucial na 
educação em locais rurais e remotos, até porque a educação de 
populações em comunidades dispersas e com baixa densidade 
populacional é dispendiosa. Nas regiões rurais andinas, as 
comunidades demandam ativamente a prestação de serviços de 
educação secundária, e participam na preparação da merenda 
escolar e reforma das escolas, por exemplo, por meio do sistema 
de mutirão conhecido como minga no Equador (Montero e 
Uccelli, 2020).

No Brasil rural e remoto, a pedagogia da alternância é usada para 
ajudar a integrar comunidades, pais e alunos. Os alunos passam 
parte de sua jornada escolar em classes regulares na escola 
e o restante em suas comunidades trabalhando em projetos 
nos quais aplicam o que aprenderam e apoiando as atividades 
agrícolas familiares. O tempo despendido nesses projetos conta 
para o mínimo de 200 dias letivos estabelecido pelo Conselho 
Nacional de Educação. O Programa Pro Jovem Saberes da Terra 
oferece financiamento público para escolas comunitárias que 
oferecem educação secundária voltada para o desenvolvimento da 
agricultura familiar por meio da Pedagogia da Alternância. Outros 
programas que oferecem serviços educacionais em comunidades 
rurais no Brasil incluem Escolas Família Agrícola, Centros 
Familiares de Formação para Alternância e Caminho da Escola, que 
apoia o transporte escolar para estudantes que vivem em áreas 
rurais (Rolon e Figueiredo Vleira, 2020).

A Escuela Nueva, um modelo de educação não estatal introduzido 
na Colômbia na década de 1970, abordou questões de acesso, 
qualidade e equidade na educação rural. Os professores atuam 
como facilitadores com foco na aprendizagem mútua por meio 
do diálogo e da colaboração. Desde então, o governo adotou esse 
modelo não tradicional de aprendizagem centrada no aluno como 
uma política educacional nacional e o expandiu para todo o país. 
Estudos mostram que o modelo teve um impacto positivo na 
interação social pacífica e na aprendizagem (Forero-Pineda et al. 
2006). Um segundo modelo, Escuela Nueva Activa, foi projetado 
para áreas urbanas marginalizadas (Escuela Nueva, 2020).
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Trabalhadores Migrantes na Agricultura foi implementado 
em áreas com acampamentos de trabalhadores 
diaristas, como Yurécuaro e Tanhuato, para expandir as 
oportunidades de educação para mais de 50.000 crianças 
que trabalham no campo, bem como para suas famílias 
(CONEVAL, 2013). Outros programas de segunda chance 
são voltados aos alunos que abandonam a escola 
precocemente. O Chile estabeleceu mais de 150 Centros 
Integrados para Jovens e Adultos, também conhecidos 
como Centros de Segunda Oportunidade, onde jovens de 
13 a 18 anos podem completar duas séries da educação 
secundária em um ano letivo por meio de ensino 
diferenciado (Espinoza et al., 2019). 

Os dirigentes escolares são a base para a 
implementação de políticas inclusivas
Atuando como agentes de mudança, os dirigentes 
escolares podem desempenhar um papel decisivo na 
garantia de acesso equitativo à aprendizagem. Eles podem 
garantir a tradução de leis e regulamentos inclusivos 
em ações concretas. Onde estruturas de combate 
à discriminação ou de inclusão não existem ou são 
ambíguas, os dirigentes escolares podem ir além delas, 
compartilhando uma visão de inclusão, desafiando práticas 
injustas e promovendo pedagogias inclusivas (OEI, 2018). 
Eles podem oferecer apoio pedagógico e aos professores 
para promover a inclusão, envolver os pais e membros 
da comunidade na tomada de decisões e gerenciar 
recursos para apoiar a inclusão (Van Horn, 2020). A gestão 
escolar eficaz requer a capacidade de compreender a 
complexidade do sistema, moldar a escola e seu contexto e 
garantir que os professores apoiem os alunos (Johansson 
et al., 2016).

Os países da região têm feito esforços para intensificar o 
treinamento para diretores e outros dirigentes escolares. 
O Chile introduziu a Estrutura de Liderança de Boas 
Escolas em 2011, seguida pelo Programa de Treinamento 
de Diretores Excelentes, que em seus primeiros dois 
anos treinou mais de um terço dos diretores escolares do 
país em habilidades de liderança por meio de cursos de 
pós-graduação (Bruns e Luque, 2014; Vaillant, 2015). No 
Brasil, o programa Jovem de Futuro desenvolvido pelo 
Instituto Unibanco apoiou diretores e gestores de escolas 
na melhoria da eficiência por meio da gestão escolar 
baseada em resultados. O projeto teve início em 2007 em 
3 escolas de São Paulo e 50 instituições nos estados de 
Minas Gerais e Rio Grande do Sul, sendo posteriormente 
expandido para outros estados. As avaliações de impacto 
mostraram resultados positivos em termos de resultados 
dos alunos (Adelman et al., 2019; Barros et al. 2012; 
Caetano et al., 2016; Rosa, 2015). O Colégio Nacional de 
Liderança Educacional da Jamaica foi estabelecido em 
2011 para treinar diretores em potencial e melhorar a 

qualidade da gestão em escolas públicas (National College 
of Educational Leadership, 2020).

A SEGURANÇA NA ESCOLA É ESSENCIAL 
PARA A INCLUSÃO
Uma das principais tarefas dos dirigentes escolares é 
garantir um ambiente seguro e não violento. Globalmente, 
cerca de 246 milhões de crianças e adolescentes sofrem 
alguma forma de violência escolar e bullying todos os 
anos (UNESCO, 2017). Alunos considerados diferentes da 
maioria são mais propensos a serem alvos. A aparência 
física é o motivo mais comum para o bullying, seguido por 
raça, nacionalidade e cor da pele (UNESCO, 2019).

A violência de gênero relacionada à escola, enraizada em 
normas discriminatórias e estereótipos, afeta milhões de 
crianças na região (UNGEI, 2011). Envolve atos ou ameaças 
de violência sexual, física ou psicológica. Crianças e jovens 
têm diferentes experiências de violência dependendo 
de seu sexo, identidade de gênero, país e contexto. Por 
exemplo, as meninas são mais sujeitas a sofrer bullying 
psicológico, bullying online, violência sexual e assédio, 
enquanto os meninos muitas vezes enfrentam taxas mais 
altas de castigo corporal (UNESCO, 2016).

O bullying de estudantes lésbicas, gays, bissexuais, 
transgêneros e intersexuais (LGBTI) é generalizado. Um 
estudo sobre o clima escolar em sete países da região 
descobriu que quatro em cada cinco alunos LGBTI chilenos 
se sentiam inseguros na escola (Kosciw e Zongrone, 
2019). Na Colômbia, 15% dos alunos foram vítimas de 
violência escolar por causa de sua orientação sexual 
(Barrientos e Lovera, 2020). No México, 75% dos jovens 
LGBTI sofreram assédio verbal e insultos na escola. No 
Peru, quase 17% dos alunos LGBTI reportaram ter sofrido 
ataques físicos no ano anterior (Kosciw e Zongrone, 2019). 
O país lançou uma iniciativa nacional de monitoramento, 
o Sistema Especializado contra a Violência Escolar, 
permitindo que vítimas e testemunhas nas escolas 
participantes denunciem a violência. O sistema especifica 
ações de acompanhamento a serem adotadas por um 
funcionário designado (UNESCO, 2019).

 �
As escolas devem ser locais de encontro 
seguros para crianças, professores, pais e 
comunidades, onde as crianças se sintam 
bem-vindas e casos de abuso possam ser 
denunciados �
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No Brasil, 60% dos estudantes se sentem inseguros 
quanto a sua orientação sexual e 43% indicaram que 
essa insegurança se deve à expressão de gênero (ABLGT, 
2016). Em 2009, políticas inclusivas para alunos LGBTI 
foram introduzidas juntamente com programas de bolsas 
de estudo e educação profissionalizante para alunos 
transgêneros, bem como um programa de formação de 
profissionais da educação para promover a discussão 
sobre gênero, sexualidade e violência nas escolas (Prado e 
Lopes, 2020). No entanto, em 2018, o governo prometeu 
remover o conteúdo LGBTI dos livros didáticos (The 
Economist, 2018).

No México, 66% dos alunos transgêneros disseram 
ter sofrido bullying. Uma maneira de reduzir o risco 
de assédio e agressão é um arranjo que lhes permita 
usar o banheiro correspondente ao seu gênero auto 
identificado. Até o momento, não existe uma política 
pública ou regulamentação que promova a segurança 
de alunos transgêneros no ambiente escolar. Foram 
iniciados processos de treinamento para professores e 
alunos em algumas escolas particulares para aceitar o uso 
dos banheiros pelos alunos transexuais conforme eles 
se identificam. Em outros, um terceiro espaço foi criado 
(Corona e Mazin, 2020)..

Migrantes e refugiados podem estar particularmente 
em risco. No Chile, o número de imigrantes haitianos 
aumentou de menos de 5.000 em 2010 para 105.000 em 
2017, pois as leis permitiram que os imigrantes da região 
obtivessem vistos na fronteira e depois solicitassem 
autorizações de trabalho (Charles, 2018). Os haitianos 
têm sido alvo de comentários racistas em público e nas 
redes sociais, segundo o Instituto Nacional de Direitos 
Humanos do Chile (INDH, 2018). Na Colômbia, o Ministério 
da Educação e o ACNUR estão combatendo a xenofobia 
contra os migrantes venezuelanos. As escolas devem ser 
espaços de encontro seguros para crianças, professores, 
pais e comunidades, onde as crianças se sintam bem-
vindas e os casos de abuso possam ser denunciados 
(PNUD Colômbia, 2020). Na República Dominicana, as 
escolas costumam ser espaços de fuga da violência, 
deportação e assédio para alunos de ascendência haitiana 
(Waddick, 2020).

Vários países adotaram medidas para combater a 
discriminação contra afrodescendentes na educação. O 
Equador desenvolveu um plano nacional em 2009 para 
eliminar a discriminação racial e a exclusão étnica e 

cultural (Anton, 2020). Em nível regional, uma campanha 
chamada Basta de Bullying: No te quedes callado é 
uma iniciativa de alta visibilidade para a prevenção do 
bullying patrocinada desde 2012 pelo Cartoon Network 
Latin America, em cooperação com a Plan International 
e a World Vision. A iniciativa já alcançou 60 milhões de 
famílias (UNESCO, 2017).

Os professores podem cometer violência física e 
intimidação. O castigo corporal é uma forma comum de 
violência física que afeta milhões de crianças em todo 
o mundo. A Iniciativa Global para Acabar com Todos os 
Castigos Corporais de Crianças observou que 10 países 
latino-americanos proibiram o castigo corporal em todos 
os ambientes (Argentina, Estado Plurinacional da Bolívia, 
Brasil, Costa Rica, Honduras, Nicarágua, Paraguai, Peru, 
Uruguai e República Bolivariana da Venezuela) e 6 se 
comprometeram a proibi-lo (Chile, Colômbia, República 
Dominicana, Equador, México e Panamá). No entanto, 
alguns países, especialmente no Caribe, ainda permitem 
a prática  de castigos corporais nas escolas, incluindo 
Antígua e Barbuda, Bahamas, Dominica, Guiana, Santa 
Lúcia e Suriname (Iniciativa Global para acabar con todo 
Castigo Corporal hacia niños y niñas, 2020).

A violência de gangues representa um problema 
significativo e pode levar à evasão escolar. Jovens que 
estão a caminho da escola correm o risco de serem alvos 
de gangues armadas ou de serem pegos em fogo cruzado 
entre a polícia e grupos armados. Em 2016, a taxa de 
mortes violentas em El Salvador e Honduras foi a mais 
alta depois da Síria, e superou as do Afeganistão e do 
Iraque (Theirworld, 2018). A violência de gangues dentro e 
ao redor das escolas é generalizada em alguns países do 
Caribe. A violência relacionada a gangues em uma escola 
secundária em Trinidad e Tobago resultou na recusa de 
professores a trabalhar por se sentirem inseguros devido 
a ameaças contra eles e alunos (Trinidad and Tobago 
Guardian, 2020).

A falta de rotas seguras e acessíveis para a escola 
dificulta a participação e apresenta obstáculos à inclusão, 
especialmente nas áreas rurais e áreas suburbanas. Na 
Guatemala, muitas estradas não são seguras para as 
meninas irem à escola; o transporte, quando disponível, 
é caro (Bonfil, 2020). Garantir estradas seguras para 
as escolas requer colaboração entre os ministérios de 
transportes e infraestrutura, a polícia e a comunidade. 
Políticas públicas para subsidiar o transporte escolar 
podem fomentar a inclusão. No Brasil, mais de 
35.000 ônibus escolares e mais de 170.000 bicicletas 
foram adquiridos em dois programas nacionais entre 
2008 e 2013 para apoiar o transporte de estudantes em 
áreas rurais (Governo do Brasil, 2014).

 �
Políticas públicas de subsídio ao transporte 
podem fomentar a inclusão 

�
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O DESIGN UNIVERSAL É FUNDAMENTAL 
PARA A INCLUSÃO

A meta 4.a dos ODS reconhece a importância de 
instalações adequadas para alunos com deficiência para 
garantir a inclusão. O design universal oferece um roteiro 
para a criação de tais instalações. A CDPD, endossando 
o conceito, descreveu o design universal como “o design 
de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 
utilizados por todas as pessoas o mais amplamente 
possível, sem a necessidade de adaptação ou design 
especializado” (Nações Unidas, 2006, p. 4). O design 
universal visa aumentar a funcionalidade e ser aplicável 
às necessidades de todos, independentemente de 
idade, tamanho ou habilidade. Estima-se que incorporar 
instalações de acesso total desde o início de uma obra 
aumenta o custo total em 1%, ao passo que fazer 
adaptações após a conclusão da obra pode aumentar 
o custo em 5% ou mais, dependendo das modificações 
(Nações Unidas, 2019).

Os sete princípios do design universal foram 
desenvolvidos em 1997 por um grupo de arquitetos, 
designers de produtos e ambientes, e engenheiros: 
uso equitativo para pessoas com habilidades diversas; 
flexibilidade de uso para acolher uma variedade de 
preferências e habilidades individuais; uso simples 
e intuitivo, independentemente da experiência, 
conhecimento, habilidades linguísticas ou nível de 
concentração do usuário; informações perceptíveis que 
são comunicadas de forma eficaz, independentemente 
das condições do entorno ou habilidades sensoriais; 
tolerância ao erro para minimizar as consequências 
de acidentes causados por ações não intencionais; 
baixo esforço físico; e tamanho e espaço adequados 
para abordagem, alcance, manipulação e uso, 
independentemente do tamanho do corpo, postura ou 
mobilidade do usuário (Centro de Excelência em Design 
Universal, 2019). Seja para edifícios escolares, passarelas 
públicas ou aparelhos físicos, esses princípios podem 
ser usados para avaliar projetos existentes, orientar o 
processo de design e educar designers e usuários sobre as 
características de produtos e ambientes mais utilizáveis.

Os países da região tomaram medidas para remover 
barreiras físicas na educação. A Colômbia desenvolveu 

normas técnicas de acessibilidade física na educação 
superior (Ministério da Educação Nacional da Colômbia, 
2018). El Salvador possui uma política de infraestrutura 
educacional que promove a remoção de barreiras físicas 
para pessoas com deficiência nas escolas (UNESCO 
e RIINEE, 2017). Após o terremoto de 2010, o Haiti 
estabeleceu padrões para tornar toda a reconstrução 
acessível a pessoas com deficiência (Banco Mundial, 
2019). A Norma Nicaraguense de Acessibilidade Técnica 
Obrigatória e a Lei de 2011 sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência incluem disposições para 
garantir a acessibilidade física nas escolas (Fonseca e 
Pförtner, 2020). No Paraguai, o Ministério da Educação 
e a Fundación Saraki desenvolveram um Guia de 
Acessibilidade Física nas Escolas que estabelece 
regras para garantir a acessibilidade para pessoas com 
deficiência física ou outras dificuldades de mobilidade 
(Velásquez, 2020).

No entanto, as instalações permanecem inadequadas em 
muitos locais. Na Jamaica, por exemplo, uma pesquisa 
de 41 escolas primárias e 43 secundárias, representando 
10% das escolas do país, concluiu que 24% tinham rampas 
e apenas 11% tinham banheiros acessíveis (Gayle-Geddes, 
2020). Em Honduras, as barreiras para a acessibilidade 
são consideradas uma das principais causas da evasão 
escolar precoce entre alunos com deficiência (UNESCO e 
RIINEE, 2017). Embora não seja específica para questões 
relacionadas a alunos com deficiência, uma análise 
com base nos resultados do TERCE 2013 concluiu que 
um alto percentual de alunos frequentava escolas 
com infraestrutura insuficiente. Foi constatado um 
grau considerável de desigualdade no acesso a várias 
partes da infraestrutura escolar, tanto em relação ao 
status socioeconômico do aluno quanto à localização 
geográfica da escola. Chile e Uruguai tiveram o menor 
nível de desigualdade em termos de infraestrutura escolar 
(UNESCO e JID, 2017).

A TECNOLOGIA PODE PROMOVER 
A INCLUSÃO DE GRUPOS 
MARGINALIZADOS
Países em toda a região aumentaram a disponibilidade 
de tecnologia da informação e comunicação (TIC) e 
dispositivos assistivos de baixo custo para ajudar alunos 
de grupos marginalizados a obter acesso à educação. No 
entanto, o acesso às TIC e a capacidade de usá-las são 
distribuídos de forma desigual. Por exemplo, enquanto 
70% das famílias no Uruguai possuem um computador 
e 64% têm acesso à internet, os níveis de acesso à 
internet estão abaixo de 30% no Estado Plurinacional 
da Bolívia, Cuba e El Salvador (ITU, 2018; UNESCO, 2017). 
Em 11 países da região, as pessoas com deficiência têm 
menos probabilidade de usar a Internet do que seus 

 �
A rádio comunitária e a televisão educativa 
têm ajudado a alcançar alunos em áreas 
remotas e rurais, embora tenham tido 
dificuldade para alcançar os grupos mais 
marginalizados �
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pares sem deficiência e com o mesmo nível de educação 
(Nações Unidas, 2018). Em Antígua e Barbuda, a diferença 
no uso da Internet por status de deficiência é de mais de 
40 pontos percentuais (Ullmann et al., 2018).

A rádio comunitária e a televisão educacional têm ajudado 
a alcançar alunos em áreas remotas e rurais, embora seja 
muito difícil alcançar os grupos mais marginalizados. A 
Rádio IRFEYAL na província de Quito e Pichincha, Equador, 
transmite o programa educacional El Maestro en Casa 
(Professor em casa) desde 1995, bem como programas 
de educação, cultura, informação e entretenimento 
para os mais marginalizados (Rádio IRFEYAL, 2020). 
Na República Bolivariana da Venezuela, o Instituto 
Radiofónico de Fe y Alegría oferece programas de 
educação para adolescentes, jovens e adultos confinados 
(Edujesuit, 2020).

O Brasil integrou as universidades públicas em um único 
sistema online para combater a distribuição desigual 
de instituições de educação superior em todo o país. A 
iniciativa, lançada no início de 2015, incorpora centros 
de educação online e aprendizagem presencial onde os 
alunos podem complementar sua aprendizagem online 
com discussões presenciais e atividades colaborativas. 
Cerca de 90% dos centros estão localizados em 
municípios com menos de 100.000 habitantes, que 
anteriormente tinham pouco ou nenhum acesso às 
universidades (Myers et al. 2017). No Uruguai, o Plano 
Ceibal foi iniciado em 2007 para promover a inclusão e a 
equidade na educação por meio de tecnologias de apoio. 
Cada criança que ingressa na rede pública de educação 
tem acesso a um computador para uso pessoal, com 
conexão gratuita à internet. O Plano Ceibal também 
oferece programas, recursos educacionais e treinamento 
de professores (Plan Ceibal, 2020).

As TIC na educação frequentemente envolvem 
aprendizagem auxiliada por computador por meio de 
tablets que os alunos com deficiência podem usar. 
Esse tipo de tecnologia assistiva pode fazer a diferença 
entre a participação e a marginalização de alunos com 
deficiência. De acordo com a Organização Mundial da 
Saúde, os dispositivos e tecnologias assistivas visam 
“manter ou melhorar o funcionamento e a independência 
de um indivíduo para facilitar a participação e aumentar 
o bem-estar geral. Eles também podem ajudar a 
prevenir deficiências e problemas de saúde secundários”. 
Dispositivos assistivos podem se referir à tecnologia de 
entrada (ex.: teclados adaptados e controles de entrada 
de computador, software de voz e de ditado) e tecnologia 
de saída, especialmente para alunos com deficiência 
visual (ex.: leitores e ampliadores de tela, impressoras 3D 
e anotadores em Braille). Os sistemas de comunicação 
alternativa e aumentativa substituem a fala. Os sistemas 

de audição auxiliar melhoram a clareza do som e reduzem 
o ruído de fundo. Descobriu-se que essa tecnologia 
aumenta as taxas de graduação, pós-graduação, emprego 
remunerado e rendimentos acima do salário mínimo 
(Bouck et al., 2011). No entanto, muitas vezes ela não está 
disponível por falta de recursos ou não é usada de forma 
eficaz devido à formação insuficiente dos professores.

Globalmente, a Organização Mundial da Saúde estimou 
que, em países de baixa e média renda, apenas 5% a 
15% daqueles que precisam de tecnologia assistiva têm 
acesso a ela (Hunt, 2020). A proporção de pessoas 
com deficiência auditiva que têm acesso à tecnologia 
assistiva é inferior a  10% no Haiti e no Peru (BID, 2019). 
A introdução e uso bem-sucedidos de TIC e tecnologia 
assistiva na educação inclusiva exigem sua integração 
com abordagens pedagógicas apropriadas empregadas 
por professores capacitados. Na Argentina, o Ministério 
da Saúde administra o cadastro nacional unificado de 
pessoas com deficiência, por meio do qual o acesso a 
tecnologias assistivas é facilitado (OMS, 2019). Conectar 
Igualdad, um programa lançado em 2010, oferece 
tecnologia assistiva para todos os centros de educação 
especial e para alunos com deficiência matriculados 
em escolas regulares e faculdades de formação de 
professores. Ele oferece treinamento no uso da tecnologia 
para alunos e professores e cria conteúdo especializado 
para promover a educação digital inclusiva (Ministério 
da Educação da Argentina, 2020). Um manual lista as 
tecnologias que podem ser adaptadas para alunos com 
diferentes tipos de deficiência visual e orienta professores 
sobre como usar essas tecnologias em sala de aula 
(Zappalá et al. 2011).  

 �
Globalmente, a Organização Mundial da 
Saúde estimou que, em países de baixa e 
média renda, apenas 5% a 15% daqueles que 
precisam de tecnologia assistiva têm acesso 
a ela. Abordagens inclusivas devem ser um 
elemento central da formação geral de 
professores, e não um tema especializado�
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CONCLUSÃO
As escolas na América Latina e no Caribe avançaram, mas 
ainda precisam enfrentar grandes obstáculos se quiserem 
se tornar verdadeiramente inclusivas. A segregação, 
especialmente com base na renda, permanece alta, e 
a redução da desigualdade tem sido limitada demais 
para afetar a segregação residencial. A migração e o 
deslocamento em grande escala aumentaram o desafio. 
Os esforços para introduzir a educação intercultural e 
bilíngue em toda a região, por mais louváveis e eficazes 
que tenham sido, não têm alcance suficiente, uma vez 
que foram direcionados às comunidades indígenas 
e não foram integrados às escolas destinadas à 
população majoritária.

Ambientes de aprendizagem e etos escolar inclusivos são 
essenciais para garantir que todos os alunos prosperem 
na educação. Existem exemplos claros de movimentos em 
direção à inclusão, por meio da adaptação de processos, 
promoção da colaboração entre dirigentes escolares e 
professores e desenvolvimento de pedagogias que levam 
em consideração as necessidades de todos os alunos. 
Mas os alunos geralmente não têm o apoio de que 
precisam para ter sucesso na educação. Muitas escolas 
não são seguras ou acessíveis, enquanto grande parte 
da infraestrutura dos edifícios escolares não atende aos 
padrões. São necessárias estratégias mais proativas 
para combater o bullying e a violência escolar, que levam 
à exclusão. As plataformas de ensino a distância e os 
dispositivos assistivos de baixo custo têm potencial para 
alcançar os alunos mais marginalizados, mas muitas vezes 
não estão disponíveis devido à falta de recursos ou não 
são usados de forma eficaz devido à falta de formação 
de professores.
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Uma professora ajuda as crianças a montar 
um quebra-cabeça em um centro integrado 
de desenvolvimento da primeira infância em 
Coyhuaruma, uma comunidade rural indígena 
Quechua a cerca de 20 quilômetros da cidade de 
Pocoata, na Bolívia. O centro oferece atividades 
educacionais e serviços de nutrição e saúde para 
crianças de 2 a 5 anos. Os pais também recebem no 
centro capacitação em saúde, higiene, nutrição e 
direitos da criança para cuidar melhor de seus filhos. 

CRÉDITO: UNICEF/UNI7787/Pirozzi
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C A PÍ T U LO  7:  E S T U DA N T E S ,  PA I S  E  CO M U N I DA D E S
Estudantes, pais e comunidades podem promover, mas também se opor, à educação inclusiva.

	� As práticas consideradas inclusivas em algumas comunidades podem ser vistas por outras como contribuindo para a exclusão. 
No Peru, algumas comunidades rurais defendem a priorização do espanhol e rejeitam o bilinguismo.

	� Nos países caribenhos de língua inglesa, onde os meninos ficam para trás, algumas estratégias envolvem aumentar a 
segregação por meio da criação de salas de aula não-mistas; outras envolvem o desenvolvimento de cartilhas de alfabetização 
baseados em gênero para a escola primária.

A participação da comunidade pode reforçar o sentido de identidade, pertencimento e solidariedade.

	� O conhecimento dos pais obtido por meio de grupos como os conselhos locais de educação da Argentina, os conselhos 
escolares do Estado Plurinacional da Bolívia e de Cuba, os comitês de educação da Guatemala, as associações de pais e 
professores da Jamaica e os conselhos escolares do México para a participação social, podem apoiar as práticas dos professores 
e melhorar os ambientes de aprendizagem. Mas os próprios pais podem ser marginalizados ou desfavorecidos.

	� Por meio de campanhas de defesa e conscientização, organizações não governamentais e da sociedade civil podem promover 
a responsabilização para incentivar as escolas e as autoridades a atender os padrões. Exemplos incluem campanhas contra a 
homofobia e a transfobia no Brasil e contra a xenofobia na Costa Rica.

Respostas coletivas são necessárias para combater o preconceito e a discriminação.

	� Os jovens encarcerados acumulam as desvantagens de experiências escolares anteriores, de um autoconceito negativo e de 
baixas expectativas dos professores. Um programa de integração comunitária no Uruguai trabalha com jovens encarcerados 
seis meses antes e três meses depois de sua libertação para identificar recursos e facilitar a continuidade da educação.

	� A questão do gênero se combina com a pobreza, a etnia e a localidade para agravar a desvantagem e seu impacto na educação. 
As meninas têm maior probabilidade de se envolver em tarefas domésticas e de cuidado, casar ou ter filhos cedo e sofrer 
violência intrafamiliar, estupro e violência sexual. Organizações de base na Nicarágua trabalham na interseção de gênero e 
deficiência, oferecendo educação sexual abrangente e treinamento em como responder à violência de gênero.

	� As organizações da sociedade civil podem se encontrar em extremos opostos dos debates sobre a inclusão. No Peru, alguns 
grupos alegaram que um currículo nacional baseado em gênero alterava os valores familiares, mas a Suprema Corte anulou 
uma tentativa de bani-lo após uma campanha de apoio conduzida por organizações da sociedade civil. No Brasil, organizações 
fizeram uma campanha exitosa para remover referências a gênero e orientação sexual do Plano Nacional de Educação.

	� No México, uma lei reconhece o direito de preservar e enriquecer as línguas nativas e garante o acesso à educação bilíngue 
e intercultural. No entanto, algumas comunidades relutam em aprender sobre as culturas e as línguas indígenas, temendo 
que uma identificação mais próxima com a cultura indígena as deixe vulneráveis à discriminação. Organizações comunitárias 
fortalecem as iniciativas que promovem a revitalização linguística e cultural em face dessa relutância.

	� O apoio comunitário ajuda a incluir pessoas que estão em trânsito. Na Guiana, parceiros não governamentais, em colaboração 
com autoridades educacionais locais, mobilizaram voluntários para realizar uma iniciativa comunitária de ensino de inglês como 
segunda língua para crianças venezuelanas. Em Trinidad e Tobago, onde o acesso à escola para crianças refugiadas e migrantes 
não é garantido, as organizações não governamentais oferecem educação credenciada por meio de suporte online e presencial.

As comunidades lutam para superar as barreiras à inclusão de alunos com deficiência.

	� Na Argentina, mais de 150 organizações de pessoas com deficiência pertencem à coalizão guarda-chuva Grupo Artículo 24 por la 
Educación Inclusiva, que publicou manuais de educação inclusiva para três províncias.

	� Na Nicarágua, a Associação de Programas de Educação Comunitária Integral, em aliança com os governos locais, tem sido 
fundamental na promoção da participação de pessoas com deficiência nas estruturas comunitárias existentes.

	� No Paraguai, organizações de pessoas com deficiência participam da Comissão Nacional dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência, que tem um papel de formular políticas e exerce influência sobre as políticas de educação.
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Avanços rumo à inclusão têm sido, em alguns casos, 
o resultado de esforços de líderes pedagógicos e 
educacionais inspiradores e comprometidos que 
trabalham para quebrar as barreiras da discriminação 
e empoderar grupos vulneráveis. Em outros casos, 
resultaram da atuação de grupos com o objetivo de 
denunciar os responsáveis pela negligência sistemática de 
suas necessidades, ou de campanhas para combater as 
injustiças sofridas por terceiros.

Um movimento em direção à inclusão, no entanto, não 
pode ser sustentado apenas por meio de intervenções de 
especialistas ou mobilização de ativistas. As sociedades 
precisam abraçar a inclusão como uma meta. Todos 
precisam contribuir - no pátio da escola, nas reuniões 
do comitê de gestão escolar, durante as eleições locais e 
nacionais. Sociedades inclusivas exigem transformação 
social e política para criar um contexto em que todos 
respeitem os direitos dos outros e acreditem na realização 
do potencial de todos. Essa transformação requer 

participação ativa, não a recepção passiva de instruções 
e orientações.

Os esforços para construir sistemas de educação 
inclusiva podem ser facilmente prejudicados por certos 
comportamentos em relação a grupos vulneráveis, que 
podem ser o produto de preconceitos inconscientes 
e praticados sem reflexão. As crianças podem excluir 
colegas desfavorecidos por meio de piadas ou agressão 
intencional. Os pais podem bloquear os esforços para 
formar salas de aula inclusivas, seja porque pertencem 
a um grupo privilegiado e não querem que o progresso 
de seus filhos seja afetado negativamente ou porque 
acreditam que as necessidades especiais de seus filhos 
ou da comunidade são mais bem atendidas por meio 
de serviços educacionais separados. As organizações de 
base estabelecidas para proteger os direitos das crianças 
vulneráveis podem constituir um obstáculo para tornar 
os sistemas regulares inclusivos, não importando se 
as tentativas de preservar o status quo resultam de 

 �
Sociedades inclusivas requerem transformação social e política para criar 
um contexto em que todos respeitem os direitos dos outros e acreditem 
na realização do potencial de todos�
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convicção ou interesse próprio. Este capítulo discute 
como as atitudes e comportamentos dos alunos, pais e 
comunidades podem mudar o equilíbrio a favor ou contra 
a inclusão na educação.

A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE NA 
EDUCAÇÃO É UM PASSO ESSENCIAL 
PARA A INCLUSÃO
A desigualdade estrutural na distribuição de 
oportunidades de acesso a bens e serviços públicos 
tem sido uma característica perene das sociedades 
latino-americanas e caribenhas, incluindo a distribuição 
de oportunidades de aprendizagem e participação na 
educação. Os fatores que levam à exclusão são antigos e 
estão profundamente enraizados nas normas e práticas 
culturais. A participação representativa na educação 
beneficia todos os alunos e comunidades (Jeynes, 2003; 
Mager e Nowak, 2012), mas os grupos marginalizados são 
frequentemente excluídos. 

Aumentar a participação da comunidade na educação é 
fundamental para combater a discriminação estrutural 
e prevenir a reprodução da desigualdade e da exclusão. 
As comunidades englobam uma ampla gama de atores 
com o potencial e o direito de participar dos processos 
de deliberação e tomada de decisões educacionais. Elas 
são altamente heterogêneas; o termo “comunidade” 
pode ter sido originalmente ligado a parentesco e 
localidade, mas evoluiu para incluir elementos étnicos, 
linguísticos, históricos e simbólicos que unem as pessoas. 
As comunidades variam muito em tamanho e podem ser 
incluídas, ou sobrepostas, em outras comunidades.

As comunidades também podem ter posições divergentes 
sobre a educação. As práticas consideradas inclusivas 
para algumas comunidades podem contribuir para 
exacerbar a exclusão e a segregação em outras. Surgem 
divergências em termos de deficiência, etnia ou sexo. No 
Peru, algumas comunidades rurais defendem a priorização 
do espanhol e rejeitam o bilinguismo, enquanto outras 
exigem uma educação mais alinhada com a realidade local, 
com professores locais que dominam a língua nativa dos 
alunos e valorizam o conhecimento e as tradições locais 
(Montero e Uccelli, 2020). Em países caribenhos de língua 
inglesa, os meninos têm atraso de aprendizagem e são 

mais propensos a abandonar a escola mais cedo, o que 
levou à adoção de estratégias escolares que aumentam a 
segregação, como a criação de salas de aula para alunos 
do mesmo sexo (Conselho de Ensino da Jamaica, 2015). 
Mas outras abordagens visam a combater as barreiras 
estruturais que reforçam a segregação sexual nos 
currículos, como o desenvolvimento de manuais baseados 
em gênero para melhorar o desempenho de alfabetização 
de meninos e meninas no ensino fundamental (USAID e 
Ministério da Educação da Jamaica, 2014).

Dada a natureza política da participação comunitária na 
educação, são necessários mecanismos mais fortes para 
garantir que várias vozes sejam ouvidas, para que um 
consenso seja alcançado e para realizar uma ação coletiva. 
Em última análise, a questão da participação comunitária 
na educação é uma “questão de definir o conhecimento de 
quem e os valores de quem terão predomínio nos setores 
da educação” (Bray, 2003, p. 32). É responsabilidade dos 
governos equilibrar posições, oportunidades e recursos 
para incentivar a participação na educação de todos os 
grupos, especialmente aqueles que foram historicamente 
marginalizados ou vistos como objetos de caridade ao 
invés de detentores de direitos (López e Vargas, 2019; 
Vargas, 2014). 

A participação ampla na educação promove  
a inclusão
A participação de pais e alunos na educação melhora 
o aproveitamento na aprendizagem, a frequência e o 
etos escolar (Mager e Nowak, 2012; Sheldon, 2007; Van 
Voorhis et al., 2013). A participação dos alunos na gestão 
e tomada de decisões da escola tem sido associada a 
impactos positivos na saúde e bem-estar dos alunos 
(Arguedas, 2010; Furlong et al., 2003; OCDE, 2003), 
bem como ao desenvolvimento de habilidades sociais, 
de cidadania e de liderança que vão além do ambiente 
escolar e são essenciais para a vida futura dos alunos. 
A participação dos alunos também pode melhorar a 
elaboração do currículo, aumentar o envolvimento nos 
processos de ensino e aprendizagem, criar oportunidades 
para fortalecer o papel das escolas e promover o 
desenvolvimento da comunidade (Levitan e Johnson, 
2020; Yamashita et al., 2010). A participação comunitária 
reforça o sentido de identidade, pertencimento 
e solidariedade entre alunos, pais, professores e 
funcionários da educação. A participação comunitária 
pode ajudar a empoderar os membros da comunidade, 
aumentar a responsabilização e fornecer serviços de 
educação complementar (Williams et al., 2020)

As comunidades podem ser empoderadas por meio da 
democratização da educação, mobilização da comunidade 
e inclusão de vozes que muitas vezes são deixadas de 
lado na tomada de decisões. Alguns países formalizaram 

 �
É responsabilidade dos governos equilibrar 
posições, oportunidades e recursos para 
estimular a participação de todos os 
grupos na educação�
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a participação de grupos em risco de exclusão na tomada 
de decisões educacionais, estabelecendo mecanismos 
de representação. Na Argentina, os representantes dos 
povos indígenas participam dos órgãos responsáveis 
pela elaboração da estratégia de Educação Intercultural 
Bilíngue, conforme determina o artigo 53 da lei geral de 
educação (Mato, 2020). Na Nicarágua, a lei de 2011 sobre 
os direitos das pessoas com deficiência permite que 
as pessoas com deficiência sejam representadas em 
políticas para promover a igualdade e a inclusão social em 
ambientes educacionais (Fonseca e Pförtner, 2020).

Os países podem aproveitar o conhecimento dos pais 
para apoiar as práticas dos professores e melhorar os 
ambientes de aprendizagem. Os exemplos incluem 
os conselhos escolares da Argentina, os conselhos 
escolares do Estado Plurinacional da Bolívia e de Cuba, os 
conselhos de educação da Guatemala, as associações de 
pais e professores da Jamaica e os conselhos escolares 
do México para a participação social. Em Honduras, o 
Programa de Educação Comunitária integra pais em 
associações de educação, que também podem contratar 
professores e controlar os recursos fornecidos pelo 
governo para pagar os salários dos professores (Souto 
et al., 2015). Porém, embora a participação dos pais 
possa ajudar a promover os interesses das crianças 
marginalizadas na educação, organizar essa participação 
costuma ser um desafio, pois os próprios pais podem ser 
marginalizados ou sofrer desvantagem em termos de 
tempo, distância e língua.

Na Guatemala, o programa de alimentação escolar é 
obrigatório por lei para promover uma maior participação 
dos pais na gestão escolar (Ministério da Educação 
da Guatemala, 2019). Desde a sua implementação, 
100.000 pais e outros membros da comunidade 
educacional têm participado ativamente por meio de 
organizações que recebem fundos do Ministério da 
Educação para fornecer refeições, 50% das quais devem 
ser produzidas na comunidade (Congresso da Guatemala, 
2017; Mazariegos, 2020). Além disso, o programa cria 
oportunidades para fazer com que a educação e as 
escolas impulsionem o empoderamento da comunidade e 
o desenvolvimento inclusivo.

O envolvimento dos alunos também foi institucionalizado 
na região. Na Argentina, uma lei de 2013 permite o 
estabelecimento e operação de centros estudantis 
na educação secundária e superior (Senado e Câmara 
dos Deputados da Argentina, 2013). Na Costa Rica, 
administrações estudantis oferecem uma plataforma 
para que os alunos aprendam e exerçam uma cidadania 
responsável e transformadora com base em valores 
democráticos e direitos humanos (Ministério da 
Educação Pública da Costa Rica, 2020). Os Congressos 
Nacionais de Crianças por uma Educação Inclusiva do 
Uruguai, organizados pela Rede Mandela de Escolas 
e Jardins de Infância Inclusivos, permitem que os 
alunos tornem visíveis suas necessidades e potencial 
por meio de discussões e propostas (Rádio Uruguai, 
2018; Administração Nacional da Educação Pública do 
Uruguai, 2019). O Parlamento Jovem do MERCOSUL visa 
criar oportunidades para que alunos do ensino médio 
expressem suas opiniões sobre temas educacionais 
como educação inclusiva, gênero, juventude e mundo do 
trabalho, cidadania, participação, educação em direitos 
humanos e integração latino-americana (Parlamento do 
MERCOSUL, 2020).

Por meio de ativismo, campanhas de conscientização, 
workshops e treinamento, organizações não 
governamentais (ONGs), organizações da sociedade civil 
(OSCs) e associações intergovernamentais promovem a 
responsabilização para incentivar escolas e autoridades a 
cumprir normas e atender às necessidades e expectativas 
da comunidade. O Relator Especial das Nações Unidas 
sobre o Direito à Educação concluiu que a educação de 
alunos em confinamento teria sido muito mais precária 
sem a participação ativa de indivíduos, instituições 
acadêmicas, ONGs e organizações intergovernamentais 
(Conselho de Direitos Humanos, 2009). No Chile, a ONG 
Leasur defende os direitos das pessoas privadas de 
liberdade e oferece orientação a provedores de educação 
não formal para pessoas encarceradas (Leasur, 2018).

Campanhas de sensibilização contra a homofobia e 
transfobia têm sido realizadas pelas Nações Unidas, 
pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e 
por OSC nacionais, por exemplo na Argentina (Campaña 
Visibilizar), Brasil (Deixe seu preconceito de lado - respeite 
as diferenças), Colômbia (Por el respeto de la libertad 
sexual y de género) e México (Campaña contra la 
homofobia y por la inclusión) (IACHR, 2018). Campanhas 
para gerar empatia e neutralizar discursos xenófobos têm 
sido empreendidas no Brasil (Histórias em Movimento) 
(UNFPA Brazil, 2019), Colômbia (Somos Panas Colombia) 
(ACNUR, 2017), Costa Rica (Países Hermanos) (R4V, 2019b), 
Equador (Abrazos que Unen) (ACNUR, 2019a), Panamá 
(Somos lo Mismo) (ACNUR, 2019b) e Peru (Tu Causa es 
mi Causa) (ACNUR, 2018). ONGs internacionais, como a 
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Campanha Latino-americana pelo Direito à Educação 
e o Conselho Internacional de Educação de Adultos, 
defendem a educação inclusiva (CLADE, 2020; ICAE, 2020). 
A Associação Internacional de Famílias pela Diversidade 
Sexual tem representantes em 18 países da América 
Latina e Caribe (FDS, 2020).

Os afrodescendentes começaram a participar do 
desenvolvimento da etnoeducação no Equador na 
década de 1980, liderados por intelectuais e ativistas 
afro-equatorianos interessados em documentar e 
compreender o conhecimento dos idosos (Antón, 2020). 
Posteriormente, o movimento social afro-equatoriano 
exigiu que o Estado proporcionasse uma educação 
alinhada às realidades socioculturais e geográficas da 
comunidade, protegida por direitos coletivos. Em 2016, 
o Ministério da Educação reconheceu a educação afro-
equatoriana e implementou um programa coordenado 
e monitorado pela Secretaria do Sistema de Educação 
Intercultural Bilíngue (Ministério da Educação do 
Equador, 2016, 2017).

Algumas OSCs oferecem serviços de educação em 
comunidades rurais ou isoladas que os governos não 
alcançam, como Fe y Alegría no Estado Plurinacional 
da Bolívia, Peru e República Bolivariana da Venezuela 
(Fe y Alegría, 2020). As estações de rádio de educação 
comunitária transmitem conteúdo e aulas para áreas 
remotas na América Latina e no Caribe. Os programas de 
retenção na educação secundária e a transição da escola 
para o trabalho promovem a equidade. A OSC Cimientos, 
por exemplo, trabalha para melhorar a qualidade da 
educação e a transição da escola para o trabalho para 
jovens vulneráveis na Argentina, Colômbia e Uruguai 
(Cimientos, 2020).

Em áreas carentes, a sociedade civil às vezes intervém 
para ajudar a preencher lacunas na oferta pública, 
como no caso dos Centros Comunitários de Educação 
Pré-escolar em Honduras (OEA, 2018). Esses esforços 
podem ajudar a complementar o apoio governamental, 
mas apresentam riscos: por exemplo, os provedores da 
sociedade civil podem retirar-se de certas localidades, 
deixando as comunidades sem serviços, ou os provedores 
podem ter suas próprias missões, que precisam ser 
harmonizadas com o objetivo de atender às necessidades 
das comunidades que atendem.

ALUNOS, PAIS E COMUNIDADES PRECISAM 
RESISTIR À DISCRIMINAÇÃO E AO 
PRECONCEITO ESTRUTURAIS

As práticas de discriminação e exclusão nos sistemas 
escolares refletem padrões mais amplos de exclusão social. 
Estereótipos e preconceitos têm raízes profundas em 
noções socialmente construídas sobre o que é desejável ou 
normal, e estão enraizados nas regulamentações, práticas 
e mentalidades dos membros da comunidade escolar. Eles 
têm um impacto significativo no acesso, reconhecimento, 
participação e oportunidades de aprendizagem para grupos 
desfavorecidos marginalizados pela pobreza, migração, 
deficiência, orientação sexual, identidade de gênero e 
encarceramento, entre outras questões (Caixa 7.1).

A mudança da representação social excludente e a 
promoção da inclusão exigem respostas coletivas que 
envolvam a alteração de práticas linguísticas, sociais 
e pedagógicas e o desenvolvimento de regulamentos 
institucionais adequados. É necessário aumentar a 
consciência sobre “as consequências da combinação de 
dois ou mais sistemas de discriminação que favorecem 
a construção de diferentes camadas de desigualdade e a 
crescente deterioração das condições de vida das pessoas 
expostas a tais riscos” (EACDH, 2017, p. 3). Por exemplo, 
na Guatemala, a interseção de desvantagens aumenta 
a exclusão de meninas indígenas rurais e mulheres com 
deficiência (EACDH Guatemala, 2018; Reyes, 2019).  

O desligamento da escola é uma experiência 
multidimensional e gradual que afeta negativamente as 
trajetórias de educação dos alunos e pode resultar no 
abandono escolar precoce. Tais resultados surgem de 
vários fatores interligados, incluindo aqueles relacionados 
a condições individuais, como a pobreza (Caixa 7.2), 
bem como aqueles relacionados a características do 
sistema educacional, como currículos irrelevantes e um 
descompasso entre as condições econômicas e culturais 
das comunidades. Quaisquer que sejam os fatores, as 
atitudes dos colegas, pais, membros da comunidade e 
professores são cruciais para a inclusão; elas podem ser 
fundamentais para perpetuar a discriminação ou para 
lutar contra ela.
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As crenças predominantes sobre igualdade 
de gênero e orientação sexual muitas vezes 
prejudicam a educação inclusiva
A paridade de gênero na participação e conclusão da 
educação há muito foi alcançada na maioria dos países da 
América Latina e do Caribe no ensino fundamental, mas a 
região apresenta disparidade considerável em detrimento 
dos homens no ensino médio e superior . No desempenho 
de aprendizagem nos anos iniciais do ensino fundamental, 
os meninos superam as meninas em matemática, as 
meninas superam os meninos em leitura e escrita e 
observa-se paridade em ciências (UNESCO, 2016a).

Os papéis de gênero e as expectativas sociais podem 
influenciar o desligamento da escola, dependendo do 
contexto sociocultural. Uma cultura de masculinidade 
tóxica nos países caribenhos de língua inglesa leva os 
alunos do sexo masculino a se recusarem a obedecer às 
normas da escola. Trabalhar duro na escola é considerado 
um atributo feminino, então os meninos que fazem 

isso são estigmatizados e penalizados (Clarke, 2020; 
Plummer, 2010). Como foi constatado na Jamaica, os 
meninos muitas vezes são expulsos da educação formal 
e afastados de um reengajamento bem-sucedido devido 
a noções de masculinidade e expectativas sociais de 
que os meninos devem trabalhar, ganhar dinheiro e 

CAIXA 7.1 : 

Jovens privados de liberdade precisam estar 
conectados à comunidade para continuar sua 
trajetória educacional

Os esforços para garantir a integridade e continuidade das 
trajetórias educacionais de jovens privados de liberdade 
precisam considerar o contexto de confinamento e o estigma 
resultante para cada indivíduo, bem como as desvantagens 
acumuladas devido a deficiências nas experiências anteriores de 
escolaridade, autoconceito negativo e baixas expectativas por 
parte dos professores (Sanhueza, 2020). A participação dos pais 
pode ser comprometida se os centros de detenção forem muito 
remotos para serem visitados ou se a administração do centro a 
desencorajar por razões de segurança (Delgado de Mejía, 2020, 
Scarfó e Aued, 2020).

O encarceramento dificulta a possibilidade de vínculo com a 
comunidade, que é um fator crucial para garantir a continuidade 
da educação quando os alunos deixam a detenção. Construir 
uma ponte entre os alunos e a comunidade requer ligações 
interinstitucionais entre várias agências e atores. O Programa de 
Integração Comunitária no Uruguai foi elaborado para abordar 
esse problema, trabalhando com jovens encarcerados por seis 
meses antes de sua libertação e três meses depois. Os educadores 
auxiliam na identificação e viabilização de recursos e serviços, 
atuando como elo com os ambientes familiar e comunitário, 
viabilizando a reinserção e a continuidade escolar. No entanto, 
algumas autoridades e partes interessadas dizem que o programa 
não tem pessoal suficiente para entregar os resultados esperados 
(Baleato, 2020).

CAIXA 7.2: 

A escolha da escola pelos pais promove a segregação 
escolar e dificulta a coesão social

A interação entre alunos em escolas socialmente diversas é 
fundamental não apenas para o desenvolvimento das redes 
sociais e habilidades interculturais dos alunos, mas também para 
erradicar o preconceito e as práticas discriminatórias na educação 
e na sociedade em geral. Por outro lado, a segregação escolar 
reproduz a desigualdade e reduz a coesão social.

Altos níveis de segregação socioeconômica escolar na região, 
especialmente no Chile, México e Peru, significam que os alunos 
interagem principalmente com colegas de status semelhante. 
Escolas socialmente diversas, além de um objetivo desejável em si, 
também estão associadas a melhores resultados de aprendizagem 
(Kruger, 2019). Uma análise baseada no TERCE 2013, uma pesquisa 
de desempenho de aprendizagem, mostra que a associação 
entre um índice de nível socioeconômico e o desempenho 
acadêmico foi maior no nível da escola do que no nível do aluno. 
Especificamente, um aumento de uma unidade no índice escolar 
de nível socioeconômico foi associado a um aumento de até 
60 pontos no desempenho acadêmico do aluno (dependendo da 
série, matéria e país), ao passo que um aumento de uma unidade 
no índice de nível socioeconômico do aluno foi associado a um 
aumento de até 41 pontos no desempenho acadêmico do aluno 
(UNESCO, 2016a). 

As políticas de escolha de estabelecimento escolar contribuem 
para a segregação escolar. Elas resultam em uma qualidade 
escolar cada vez mais desigual e na desigualdade de acesso a 
escolas melhores. No Chile, décadas de políticas voltadas para o 
mercado fortaleceram a estratificação socioeconômica (Elacqua, 
2012), com as escolas se tornando ainda mais segregadas do 
que os bairros dos alunos (Valenzuela et al., 2013). As famílias 
mais ricas se restringem a escolas de elite homogêneas em 
termos socioculturais; a classe média evita escolas públicas e não 
seletivas, associando-as a comportamentos de risco; e algumas 
das famílias mais pobres não veem a escolha da escola como a 
chave para evitar riscos sociais e, portanto, matriculam seus filhos 
nas escolas locais (Bellei et al., 2018a). A agenda política do país 
mudou recentemente para corrigir a desigualdade e a segregação, 
promulgando leis como a Lei de Subsídio Escolar Preferencial, 
a Lei de Inclusão Escolar, a Lei do Sistema de Desenvolvimento 
Profissional de Professores (Valenzuela e Montecinos, 2017) e a 
nova Lei de Educação Pública (Bellei et al., 2018b).
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sustentar suas famílias; baixas expectativas em relação a 
seu desempenho acadêmico; e a presença de gangues e 
atividades lucrativas de gangues (Clarke, 2020).

A evasão escolar das meninas tende a estar relacionada à 
expectativa de que elas participem no trabalho doméstico 
e de prestação de cuidados – não remunerados ou 
remunerados – ou à gravidez e casamento precoces, 
que são mais comuns nas áreas rurais e entre os povos 
indígenas (Bonfil, 2020). Na Guatemala, a taxa de 
emprego de crianças indígenas, de 27%, é quase o triplo 
de seus pares não indígenas, de 10% (Prado, 2015). No 
México e na Guatemala, a questão de gênero se intersecta 
com as questões de etnia e pobreza, exacerbando a 
marginalização e fazendo com que as meninas indígenas 
fiquem para trás na educação (Bonfil, 2020).

A violência de gênero relacionada à escola afeta a 
frequência, o desempenho e a conclusão escolar. Na 
zona rural do Peru, o assédio e a violência afetam as 
trajetórias educacionais de meninas e mulheres jovens 
(Montero e Uccelli, 2020). Na Guatemala, a exclusão 
de meninas indígenas da escola pode ser causada por 
violência intrafamiliar, social e comunitária, e a maioria 
dos crimes é contra meninas. Tanto para meninos quanto 
para meninas, a faixa etária mais afetada por infrações 
penais é de 16 a 17 anos. Na Guatemala, o estupro e a 
agressão sexual estão entre os tipos de violência infantil 
mais recorrentes, sendo as crianças entre 13 e 15 anos as 
mais vulneráveis (Verde y Azul et al., 2017). Organizações 
de base na Nicarágua trabalham na interseção de gênero 
e deficiência, oferecendo educação sexual abrangente 
e capacitação em respostas à violência de gênero 
relacionada à deficiência (Romero, 2020).

Preconceitos relacionados à orientação sexual, identidade 
de gênero e expressão de gênero são comuns. Estudantes 
lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros e intersexuais 
(LGBTI) estão mais expostos à violência. As consequências 
incluem baixo desempenho acadêmico, bem como a 
evasão escolar para escapar do estigma, intimidação 
e discriminação (UNESCO, 2015). As leis de identidade 
de gênero em vários países garantem o direito das 
pessoas de serem tratadas de acordo com sua identidade 
autopercebida e de terem um registro de identidade 

adequado. No entanto, o contexto escolar é percebido 
como um dos mais hostis, e o assédio verbal, a violência 
psicológica e a violência física são mais prováveis de 
ocorrer na escola (Kosciw e Zongrone, 2019). Para muitos 
alunos, a realidade ameaçadora da escola é agravada 
pela rejeição da família, o que afeta negativamente a 
autoestima, o estado de saúde e o ajustamento social 
(Ryan et al., 2009; Ryan et al., 2010).

O machismo e a homofobia permeiam as escolas e 
sociedades da região. Os governos e a sociedade têm o 
dever de desmantelar as estruturas de discriminação para 
alcançar a justiça social e sistemas de educação inclusivos. 
As OSCs têm desempenhado um papel ativo no apoio 
ou oposição aos esforços para abordar as questões de 
identidade e expressão de gênero na educação. Talvez 
o caso mais conhecido tenha sido no Peru, onde uma 
mudança na direção de um currículo nacional baseado 
em gênero levou a manifestações e disputas legais 
em 2016. Sob o slogan “Não mexa com meus filhos”, 
grupos como a Coordenação Nacional Pró-Família e 
Pais em Ação exigiram a eliminação da abordagem de 
igualdade de gênero na educação pública, rotulando-a de 
“ideologia de gênero” e alegando que ela corrói os valores 
familiares e promove o “recrutamento homossexual”. 
Alguns legisladores endossaram essas afirmações, mas 
intervenções de agências internacionais, OSCs, grupos 
feministas e do governo influenciaram uma decisão da 
Suprema Corte em 2019, declarando que as alegações 
eram infundadas (Muñoz, 2020).

Organizações no Brasil, Colômbia e Equador também 
fizeram campanha contra iniciativas que visam integrar 
a abordagem de gênero e incluir a educação sexual 
abrangente nos currículos nacionais. No Brasil, tais 
grupos conseguiram retirar referências a gênero e 
orientação sexual da proposta inicial do Plano Nacional 
de Educação em 2014. Eles se mobilizaram nas ruas e 
por meio de plataformas virtuais (como CitizensGo) e 
redes sociais contra a “ideologia de gênero” nas leis e 
políticas nacionais de educação (Moreira e César, 2019; 
Pina, 2017). Um movimento chamado Escola sem Partido 
apresentou projetos de lei que defendiam a proibição da 
educação sexual e perspectivas críticas na história e nas 
ciências sociais, rotulando-as de “ideologia de gênero” e 
“doutrinação ideológica”  (Moreira e César, 2019).

Na Colômbia, pais e um membro do parlamento 
fundaram o movimento Estandarte da Família, que se 
opõe à inclusão da “ideologia de gênero” nos currículos 
e à disseminação de cartilhas de educação sexual 
pelo Ministério da Educação (Martínez, 2017). No 
Equador, protestos semelhantes levaram à exclusão 
de projetos de artigos contendo definições que tratam 
da autodeterminação sexual e de gênero, identidade 
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de gênero e orientação sexual da Lei Orgânica para a 
Erradicação da Violência de Gênero contra a Mulher de 
2018 (El Universo, 2017).

No entanto, a sociedade civil também tem defendido os 
direitos dos estudantes LGBTI. No México, a Associação 
para Crianças Transgêneros tem se concentrado em seu 
reconhecimento social, por exemplo, por meio da escolha 
do nome, segurança e respeito na escola, espaços de 
socialização e documentos que refletem sua identidade. A 
falta de conhecimento dos professores e diretores sobre 
crianças com uma identidade de gênero diferente resulta 
no uso inflexível de regras obrigatórias para diferenciação 
de atividades e roupas para meninos e meninas, uma 
atitude que condena a não-conformidade de gênero dos 
alunos, e na ausência de protocolos de integração de 
alunos transgêneros na comunidade escolar. Em 2019, a 
Associação propôs um protocolo com medidas voltadas 
para escolas, alunos e pais. O protocolo foi adotado por 
algumas escolas particulares com alunos transgêneros na 
Cidade do México (Corona e Mazín, 2020). 

A Rede Ibero-americana de Educação LGBTI, uma 
plataforma de organizações que promovem o respeito 
aos direitos humanos, desenvolve ações para melhorar 
o clima escolar de professores e alunos, propondo e 
promovendo leis e políticas que institucionalizam os 
direitos humanos na educação a partir da perspectiva da 
diversidade sexual e de gênero (Rede Ibero-americana 
de Educação LGBTI, 2020). A Assembleia Geral da 
Organização dos Estados Americanos aprovou resoluções 
de apoio a estudantes LGBTI, e foi estabelecido um cargo 
de relator e um grupo central para questões LGBTI (CIDH, 
2020; OEA Grupo Central LGBTI, 2016). No MERCOSUL, 
foi estabelecido um espaço de trabalho dedicado, na 
forma de comissão permanente, no âmbito da Reunião de 
Altas Autoridades dos Ministérios de Direitos Humanos e 
Relações Exteriores do MERCOSUL e Estados Associados 
(MERCOSUR RAADH, 2020).
 

As comunidades apoiam o direito dos povos 
indígenas e afrodescendentes à educação
O racismo e a discriminação contra povos indígenas 
e afrodescendentes são persistentes e generalizados 
em toda a região. Um legado comum do colonialismo 
e da violência simbólica pode ser encontrado em 
currículos abertos e ocultos, que reproduzem estigmas 
e desvalorizam o conhecimento e a cultura indígena e 
afrodescendente. Como resultado, as experiências de 
educação, como aquelas que podem ser derivadas por 
meio da minga, um sistema de serviço comunitário, 
ou cabildos, um tipo de encontro comunitário, são 
subestimadas e não vistas como conhecimentos válidos 
(González, 2011).

Em resposta à pressão de organizações e movimentos 
indígenas e afrodescendentes pela valorização da 
diversidade como um pré-requisito para a educação 
inclusiva, os sistemas de educação promulgaram 
legislações para promover a educação intercultural, 
indígena e etnoeducativa. No entanto, a implementação 
está pendente, com processos em estágios diferentes 
em toda a região. O racismo prejudica as tentativas 
de integrar a interculturalidade. Cor da pele, traços 
fenotípicos, habilidades linguísticas e origem estrangeira 
são causas de discriminação (Antón, 2020; CIDH, 2015; 
Mato, 2020). 

A participação social e comunitária dos povos indígenas 
tem assumido várias formas nos países da região. 
Uma abordagem abrangente pode ser encontrada na 
transformação da educação do Estado Plurinacional da 
Bolívia, que visou a implantar um sistema educacional 
descolonizante, plurinacional e descentralizado, 
a partir da Lei da Reforma Educacional de 1994, 
posteriormente substituída pela Lei de Educação Avelino 
Siñani - Elizardo Pérez 2010, que destaca o papel da 
participação da comunidade na educação intracultural, 
intercultural e multilíngue. Os Conselhos de Educação 
dos Povos Indígenas são órgãos de participação social, 
essencialmente conselhos escolares, formados por 
pais e autoridades locais, que desempenham um papel 
fundamental na construção de currículos regionalizados 
e na seleção de professores de línguas indígenas. No 
entanto, existe a preocupação de que alguns conselhos 
possam não estar cumprindo seu papel (Pérez, 2020). No 
Brasil, o Programa Nacional de Territórios Etnoeducativos 
estabeleceu uma política nacional de educação indígena, 
implementada em cada território por uma comissão 
gestora formada por representantes dos grupos indígenas 
envolvidos, além de representantes da Fundação Nacional 
do Índio, das secretarias de educação municipais e 
estaduais, ONGs e do Ministério da Educação (Rolon e 
Figueiredo Vleira, 2020). 

 �
Organizações no Brasil, Colômbia e 
Equador também realizaram campanhas 
contra a adoção da abordagem de gênero 
e inclusão de educação sexual abrangente 
nos currículos nacionais�
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No Panamá, cerca de 4,5% dos alunos se autodeclaram 
indígenas (UNESCO, 2016b). Cerca de 47% da população 
indígena vive em comarcas, que são territórios indígenas 
autônomos que abrangem 22% do país, autogovernados 
por meio de um Congresso ou Conselho Indígena. Os 
povos indígenas também participam ativamente do 
desenvolvimento da educação nessas áreas (Loizillion, 
2020). Ainda assim, em 2014, as taxas de frequência na 
educação secundária nas comarcas variou entre 46% e 
57%, bem abaixo da média nacional (80%) (Controladoria 
Geral do Panamá, 2014).

En algunos casos, los estudiantes indígenas y sus 
organizaciones intervienen en foros educativos. En el 
Perú, Tinkuy, que significa "encuentro" en quechua, es una 
gran asamblea de alumnos y alumnas de sexto grado de 
diferentes grupos indígenas y comunidades afroperuanas. 
Desde 2012 se reúnen una vez al año en Lima para 
intercambiar experiencias, visiones del mundo y valores 
de la diversidad cultural. Esta asamblea también ofrece al 
alumnado la oportunidad de expresar sus aspiraciones y 
demandas sobre la educación que desean (Ministerio de 
Educación del Perú, 2019; UNESCO, 2019b). La Federación 
Mapuche de Estudiantes de Chile se ha comprometido a 
revitalizar la lengua indígena y facilitar la participación del 
pueblo mapuche en las universidades y organizaciones 
estudiantiles (Ortiz-Velosa e Arias-Ortega, 2019).

Embora na maioria das comunidades o monolinguismo 
seja a norma, existem iniciativas orientadas para a 
revitalização da língua e da cultura em toda a região. Na 
Guatemala, a Associação de Centros Educacionais Maias 
promove as línguas indígenas por meio da produção 
de textos maias desde 1993 (Associação de Centros 
Educacionais Maias, 2015), um esforço que ganhou 
impulso a partir do Acordo de Generalização da Educação 
Bilíngue (Ministério da Educação da Guatemala, 2004). 
No México, a Lei Geral dos Direitos Linguísticos dos Povos 
Indígenas reconhece o direito de preservar e enriquecer as 
línguas nativas e garante o acesso à educação bilíngue e 
intercultural. Frequentemente, a relutância em aprender 
sobre a cultura e as línguas indígenas, por exemplo, 
entre meninas indígenas na Guatemala e no México 
(Bonfil, 2020) e nas comunidades indígenas de Caldas, 
Colômbia (Trejos et al., 2017), está associada a esforços 
para evitar a discriminação. As organizações comunitárias 
desempenham um papel importante no fortalecimento 
de iniciativas que atendem à demanda por revitalização 
linguística e cultural, como projetos de “dupla imersão” 
em escolas multisseriadas em regiões indígenas isoladas e 
as Milpas Educativas no México (Bonfil, 2020) e o Núcleo 
de Línguas em Rapa Nui, Chile.

Migração e deslocamento exigem cooperação da 
comunidade para apoiar a inclusão
A América Latina e o Caribe têm uma longa história 
de mobilidade humana, mas a recente intensificação 
apresenta desafios tanto para as pessoas em trânsito 
quanto para as comunidades anfitriãs. Para as pessoas 
em trânsito, a educação é fundamental para aumentar 
suas chances de inserção na sociedade e de acesso aos 
setores e serviços que os protegem contra violações 
comuns de direitos, como o trabalho infantil e a 
exploração (UNESCO, 2019a). Para acolher esses alunos, os 
sistemas de educação devem ser flexíveis e responsivos 
em termos de conteúdo, pedagogia e organização. 
Quanto às comunidades anfitriãs, mesmo quando 
recebem os migrantes de forma acolhedora, elas esperam 
que a qualidade da educação não se deteriore devido à 
superlotação ou perturbações.

A exclusão e o acesso desigual aos serviços de educação 
para pessoas em trânsito reforçam as práticas 
discriminatórias, o racismo e a xenofobia. Sociedades 
anfitriãs, estressadas por grandes influxos de pessoas, 
têm mostrado sinais de sentimentos xenófobos, de 
acordo com a Matriz de Rastreamento de Deslocamento 
(UNESCO, 2019a). Em Lima, Peru, mais de 35% dos 
venezuelanos relataram ter sido vítimas de discriminação 
por causa de sua nacionalidade (R4V, 2018). O fluxo de 
pessoas de El Salvador, Guatemala e Honduras para o 
México exacerbou o mesmo fenômeno lá. 

Embora alguns países da região tenham adotado o 
reconhecimento da diversidade cultural e formulado 
políticas para a educação intercultural e bilíngue, 
as políticas se concentram principalmente no 
atendimento aos povos indígenas e afrodescendentes. A 
interculturalidade, no entanto, deve ir além de qualquer 
cultura particular (Walsh, 1998); ela ajuda a garantir 
uma educação de qualidade e culturalmente relevante 
para todos. A interculturalidade deve ser integrada para 
promover abordagens baseadas em direitos e incentivar 
a participação social no desenvolvimento de sistemas 
educacionais mais inclusivos.

 �
No Peru, alunos da 6ª série de diferentes 
grupos indígenas e comunidades afro-
peruanas se reúnem uma vez por ano 
para trocar experiências e expressar suas 
aspirações e demandas pela educação que 
desejam�
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É necessário promover o diálogo intercultural entre as 
populações migrantes e as sociedades de acolhimento 
para conter o racismo e a xenofobia e garantir uma 
educação de qualidade aos estudantes migrantes. Na 
Costa Rica, o Compêndio de Normas sobre os Direitos 
Educacionais de Migrantes e Refugiados promove o 
uso de um Manual de Educação Intercultural entre 
professores a fim de incluir alunos migrantes, em sua 
maioria descendentes de nicaraguenses, na sala de aula 
(Ministério da Educação Pública da Costa Rica et al., 2013; 
Jiménez, 2012). Os Espaços de Apoio, iniciativa apoiada 
pela Plataforma de Coordenação Interinstitucional 
Regional para refugiados e migrantes da Venezuela, 
promove uma rede de locais onde migrantes e refugiados 
podem receber informação, orientação e serviços básicos 
em diferentes áreas, inclusive educação. Eles oferecem 
suporte jurídico, informações e orientações, além de 
auxílio na escolarização e reforço escolar (R4V, 2020). No 
Uruguai, o Ministério da Educação e Cultura determinou 
que todas as autoridades de educação primária 
permitissem aos alunos acesso imediato ao sistema, 
mesmo enquanto suas carteiras de identidade estivessem 
em processamento (Presidência do Uruguai, 2018).

Embora seja responsabilidade do estado garantir o acesso 
à educação para alunos migrantes desde o momento em 
que chegam ao país de destino, os grupos nas sociedades 
anfitriãs que se preocupam com a diversidade cultural 
e os direitos das pessoas desempenham um papel vital 
na construção de sociedades e sistemas educacionais 
inclusivos. Na Costa Rica, dez vezes mais pessoas se 
manifestaram em apoio a migrantes e refugiados 
em 2018 do que aqueles que marcharam contra eles 
(Sandoval et al., 2020). Em Trinidad e Tobago, ONGs 
organizaram oficinas de sensibilização sobre tolerância 
e empatia para alunos da escola primária antes que 
as crianças venezuelanas chegassem às suas escolas 
(R4V, 2019a). 

Várias ONGs (ex.: Projeto DREAM, CEDESO, Yspaniola, 
MUDHA e RECONOCI.DO) ajudaram o governo da 
República Dominicana na operação de programas 
educacionais e serviços de orientação para escolas, 
defendendo a manutenção de alunos de ascendência 
haitiana nas escolas, independentemente de sua 
documentação ou status de migração. A participação 

social na educação de migrantes e refugiados depende 
da habilidade dos pais e alunos de usar a língua da 
comunidade anfitriã. Por exemplo, pais de descendência 
haitiana que falam crioulo enfrentam obstáculos para a 
participação na escola na República Dominicana, onde 
funcionários de escolas públicas não falam crioulo e 
não têm materiais em língua crioula (Waddick, 2020). As 
iniciativas na Guiana e em Trinidad e Tobago são voltadas 
para crianças venezuelanas falantes de espanhol ou de 
língua indígena que não falam inglês (Caixa 7.3). 

 �
O papel das comunidades e organizações 
de base é fundamental no combate ao 
preconceito e para sugerir caminhos 
alternativos de educação �

CAIXA 7.3:

ONGs oferecem oportunidades alternativas de 
educação para alunos venezuelanos no Caribe

As crianças venezuelanas enfrentam obstáculos para serem 
incluídas nas escolas de países caribenhos de língua inglesa, por 
isso as ONGs estão liderando esforços para oferecer aprendizagem 
diversificada e iniciativas apoiadas pela comunidade. Na Guiana, 
os venezuelanos têm o direito de ir à escola independentemente 
de seu status de residência, mas, na prática, o acesso é 
frequentemente dificultado pela falta de capacidade escolar 
local e barreiras linguísticas. Iniciativas conjuntas de apoio a 
aulas comunitárias de línguas foram estabelecidas para superar 
tais barreiras. Parceiros não governamentais, em colaboração 
com autoridades educacionais locais e líderes comunitários, 
mobilizaram voluntários para realizar uma iniciativa comunitária 
de ensino de inglês como segunda língua para crianças que 
frequentam a escola, bem como para crianças fora da escola. 
Essas iniciativas visam promover a coesão social entre 
venezuelanos, crianças guianenses que estão retornando e 
indígenas Warao, facilitando sua integração na comunidade 
anfitriã (R4V, 2019a).

Em Trinidad e Tobago, onde o acesso à escola para crianças 
refugiadas e migrantes não é garantido, parceiros nacionais e 
internacionais uniram esforços para desenvolver o programa 
Espaço de Equidade, que fornece acesso à educação credenciada 
por meio de uma abordagem mista de apoio online e presencial. O 
programa oferece aprendizagem sob medida em duas plataformas 
mundialmente reconhecidas, oferecidas em inglês e espanhol aos 
alunos e famílias sem nenhum custo (Espaço de Equidade, 2020). 
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Organizações comunitárias pressionam pelos 
direitos educacionais dos alunos com deficiência
A inclusão de pessoas com deficiência melhorou na 
região, mas a discriminação ainda existe, limitando as 
oportunidades de aprendizagem e os esforços para 
melhorar a autonomia. Incluir pessoas com deficiência 
nas escolas regulares ajuda a ensinar todos os alunos a 
interagir uns com os outros e tem um impacto positivo 
sobre os alunos, professores e autoridades, pois eles 
vivenciam a diversidade e desenvolvem valores de 
tolerância e respeito (Fonseca e Pförtner, 2020).

No entanto, os obstáculos muitas vezes surgem a 
partir de arranjos escolares ou atitudes que constituem 
barreiras. Na Nicarágua, os alunos cegos acreditam que 
as escolas especiais fornecem as habilidades necessárias 
para melhorarem sua mobilidade e autonomia, 
contribuindo para sua inclusão nas escolas regulares. Mas 
para que a inclusão ocorra, as escolas regulares precisam 
tomar mais medidas para lidar com os diferentes modos 
de aprendizagem dos alunos, uma vez que os alunos com 
deficiência ainda enfrentam desafios, como a exclusão 
das atividades escolares em grupo, devido a problemas de 
acessibilidade (Fonseca e Pförtner, 2020).

A relação entre escolas e comunidades pode ajudar a 
mudar atitudes em relação aos alunos com deficiência. 
Em Cuba, La Colmenita, uma companhia de teatro infantil, 
reúne crianças e adolescentes com habilidades diversas 
através do teatro e da música, mostrando o papel decisivo 
da arte e da comunidade na inclusão de alunos com 
deficiência (Pérez e Hernández, 2020).

As expectativas e crenças dos pais podem promover ou 
dificultar a educação inclusiva. Na Jamaica, alguns pais de 
crianças com deficiência apoiam sua educação, mesmo 
que isso envolva sacrifícios pessoais e econômicos, 
mas outros podem obstruir o progresso de seus filhos, 
escondendo-os dos olhos do público devido a dúvidas 
sobre se eles conseguem funcionar na sociedade 
(Gayle-Geddes, 2020). Os pais e famílias de alunos com 
deficiência na Nicarágua geralmente acreditam que eles 
devem estudar em escolas regulares para fortalecer 
habilidades essenciais, como independência, socialização, 
autoestima e conhecimento acadêmico (Fonseca e 
Pförtner, 2020).

As organizações de pessoas com deficiência (OPDs) 
têm desempenhado um papel central na superação das 
barreiras à inclusão. Com a participação ativa da sociedade 
civil, essas organizações desempenham funções de 
defesa e vigilância destinadas a garantir o direito à 
educação para todos e a reverter a segregação e exclusão 
sistemáticas das pessoas com deficiência. Na Argentina, 
mais de 150 OPDs pertencem à coalizão guarda-chuva 
Grupo Artículo 24 por la Educación Inclusiva, que publicou 
manuais de educação inclusiva para três províncias (Grupo 
Artículo 24, 2019).

Na Nicarágua, o papel das famílias na educação é 
destacado na lei de 2011 sobre os direitos das pessoas 
com deficiência, no Regulamento para a Atenção a Alunos 
com Necessidades Educacionais no Âmbito da Diversidade 
Nicaraguense e no Plano de Educação 2017–21. A 
Associação de Programas de Educação Comunitária 
Abrangente, em aliança com os governos locais, tem sido 
fundamental na promoção da participação de pessoas 
com deficiência nas estruturas comunitárias existentes 
(Fonseca e Pförtner, 2020).

No Paraguai, a participação das OPDs foi 
institucionalizada no âmbito da Comissão Nacional dos 
Direitos das Pessoas com Deficiência em 2013. A comissão 
atua na formulação de políticas e exerce influência sobre 
as políticas de educação, tornando sua criação um divisor 
de águas para a participação das OPDs na educação. Os 
desafios para a participação de pessoas com deficiência 
na comissão permanecem, no entanto, em relação à sua 
composição, organização e competências na promoção de 
políticas (Velázquez, 2020).
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CONCLUSÃO
A participação da comunidade na educação pode 
combater a exclusão. As escolas que trabalham com suas 
comunidades tendem a ser mais criativas e receptivas 
às necessidades dos alunos de origens desfavorecidas e 
a construir ambientes mais favoráveis para a educação 
inclusiva. Elas também podem expandir os horizontes dos 
alunos quando os pais têm baixas aspirações e podem 
atender às diferentes necessidades e expectativas dos 
alunos. Essas necessidades exigem que as comunidades 
organizem ações e formulem demandas coletivamente. 
Uma variedade de organizações exige mudanças nas 
políticas e chama a atenção para as necessidades de 
grupos marginalizados ou em risco de exclusão social.

Entre os vários fatores que levam à exclusão, o racismo, o 
machismo e o nacionalismo fazem parte da vida cotidiana 
na América Latina e no Caribe, afetando milhões de alunos 
e suas comunidades. Os alunos precisam ser protegidos 
contra a violência e a discriminação na educação, mas 
essa responsabilidade vai além dos sistemas e políticas 
educacionais. O papel das comunidades e organizações 
de base é fundamental para combater o preconceito 
e sugerir caminhos alternativos de educação. Além de 
alcançar as populações carentes e fornecer oportunidades 
de aprendizagem, as ONGs e as OSCs podem pressionar 
os governos para que cumpram sua obrigação de garantir 
o direito à educação inclusiva. No entanto, elas também 
podem contribuir para exacerbar vulnerabilidades ao 
privilegiar certas visões de mundo ou impô-las a grupos 
marginalizados.

Os pais e alunos podem desempenhar um papel central na 
evolução da educação, por exemplo, identificando práticas 
excludentes e obstáculos à inclusão de certos grupos nas 
escolas. Eles também podem ajudar a superar obstáculos 
sistêmicos por meio de associações e organizações 
de pais. A participação dos alunos é essencial para a 
criação de políticas inclusivas e abordagens para lidar 
com a exclusão. No entanto, pais e alunos de grupos 
tradicionalmente marginalizados tendem a não ter 
a iniciativa e os espaços necessários para participar 
ativamente nas questões educacionais. Os pais de 
grupos mais abastados, por sua vez, precisam considerar 
as consequências negativas das formas segregadas de 
escolaridade sobre a coesão social. É urgente garantir, 
fomentar e apoiar a igualdade de participação na 
educação não somente como uma questão de prática, 
mas também como uma questão de justiça.
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Justin e Melani fazem a tarefa de casa 
em seu lar em Palencia, Guatemala, 
depois de receber as orientações 
escolares do Ministério da Educação, 
com o apoio do UNICEF. 

CRÉDITO: UNICEF/UNI331138/Volpe
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C A PÍ T U LO  8:  COV I D -19  E  A  I N CLU S ÃO  N A  E D U C AÇ ÃO
Os países da América Latina e do Caribe responderam à crise educacional do COVID-19.

	� A região tem o maior alcance potencial global da população estudantil no ensino a distância (91%), bem acima da média global (69%). O 
alcance potencial foi maior por meio da televisão (86%) e do rádio (50%).

	� Dos 26 países, 7 tinham plataformas de aprendizagem, 22 forneciam conteúdo digital, 13 usavam conteúdo físico e redes sociais e 20 
ofereciam educação por meio de rádio ou televisão.

	� O Centro de e-Learning CXC do Conselho Caribenho de Exames oferece recursos adaptados a diferentes estilos de aprendizagem dos 
alunos, juntamente com tecnologia para a criação de salas de aula virtuais.

	� Os países têm usado ferramentas de comunicação, como plataformas de bate-papo, serviços de mensagens de texto e mídia social. El 
Salvador e Honduras fizeram curadoria de conteúdo educacional no YouTube.

	� O México, onde a Telesecundaria já alcançava 21% da população da educação secundária, criou a plataforma Aprende en casa para oferecer 
ensino à distância por meio da televisão. A República Bolivariana da Venezuela criou Cada familia una escuela, um programa de transmissão 
de conteúdo educacional em duas emissoras públicas de televisão.

	� Em Belize, várias estações de rádio transmitem conteúdo educacional. A Guiana tem três tipos de programa de rádio, incluindo instrução 
interativa em matemática para a 1ª a 3ª série.

	� O ministério da educação do Peru instruiu as autoridades governamentais locais a entregar livros didáticos a escolas, residências e outros 
pontos de distribuição.

O alcance potencial dessas medidas não se traduz necessariamente em alcance real.

	� Entre os 25% dos domicílios rurais mais pobres da Nicarágua, um em cada dois não dispunha de eletricidade.

	� Na Guatemala, apenas 13% dos 20% dos domicílios mais pobres possuíam uma televisão em 2014/5.

	� Apenas 52% dos domicílios da região tinham internet e 45% tinham computador em 2017.

	� Pelo menos 20% dos alunos de 15 anos na Argentina, Brasil e México não tinham um lugar tranquilo para estudar em casa. Uma pesquisa 
por telefone com jovens de 14 a 18 anos no Equador mostrou que aqueles no quartil mais pobre tinham maior probabilidade do que seus 
pares mais ricos de passar mais tempo trabalhando ou realizando tarefas domésticas do que estudando..

Os governos têm feito esforços para direcionar as intervenções aos alunos desfavorecidos.

	� Alguns países priorizaram o acesso à Internet a preços módicos. No Uruguai, o governo fez parceria com uma empresa de 
telecomunicações para fornecer a todos os alunos acesso ao conteúdo de aprendizagem sem cobrar pelo uso de dados.

	� Alguns países tentaram garantir acesso universal aos dispositivos. Nas Ilhas Cayman, uma parceria entre o governo e uma organização sem 
fins lucrativos apoiou o fornecimento de notebooks a todos os alunos de escolas públicas.

	� No Chile, o reembolso por uma gama mais ampla de bens e serviços passou a ser permitido no âmbito de um programa público de 
proteção social para ajudar os alunos com deficiência a continuar sua educação à distância.

	� No Suriname, um programa apoiou as comunidades indígenas proporcionando acesso a itens essenciais, água, serviços de saneamento e 
higiene e apoio psicossocial e educacional.

	� Alguns países ajustaram o currículo. Para garantir uma avaliação do ensino e aprendizagem alinhada com as condições da pandemia, 
o programa Aprendo en casa na Guatemala desenvolveu um portfólio de materiais por meio do qual o aprendizado pode ser avaliado 
enquanto vigoram as medidas de distanciamento social.

	� Em São Paulo, Brasil, o programa Merenda em casa do Departamento de Educação ofereceu uma transferência de dinheiro para as famílias 
mais pobres para garantir a alimentação dos alunos..

Os professores também precisam aprender a usar a tecnologia.

	� Cerca de 63% dos professores de educação secundária chilenos, 69% mexicanos e 71% colombianos relataram permitir que os alunos 
usassem com frequência a tecnologia da informação e comunicação para projetos ou trabalhos de classe antes da pandemia.

	� Ainda assim, 88% dos professores no Brasil relataram que nunca haviam ensinado remotamente antes da pandemia.

Os alunos e pais também precisam de apoio adicional durante a pandemia.

	� Os alunos precisam receber feedback. Na Argentina, 81% dos alunos relataram receber tarefas de casa, 77% relataram ter contato com 
professores e 69% relataram receber feedback dos professores.

	� Muitos pais precisam equilibrar o apoio em casa com outras responsabilidades. No Paraguai, os pais disseram que o maior impacto da 
pandemia sobre eles foi na educação. Cerca de 32% acreditam que, do ponto de vista da educação, 2020 é um ano perdido.
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No decorrer de algumas semanas no início de 2020, a 
pandemia COVID-19 sobrecarregou muitos sistemas 
nacionais de saúde. Em seus esforços para conter a 
disseminação da doença, governos em todo o mundo 
impuseram confinamentos e reduziram a atividade 
econômica, ameaçando bilhões de meios de subsistência. 
Uma medida importante para limitar o risco de infecção 
foi o fechamento de escolas e universidades. No pico 
do período de fechamento em abril de 2020, 91% da 
população estudantil global foi afetada em 194 países. 
Vários países da América Latina e do Caribe, incluindo 
Costa Rica, El Salvador, Paraguai, Peru e a República 
Bolivariana da Venezuela, decidiram manter as escolas 
fechadas até o final de 2020. A Nicarágua foi o único 
país da região, e um dos poucos no mundo, a manter as 
escolas abertas durante a pandemia (UNESCO, 2020). 
A COVID-19 precipitou assim uma crise educacional, 
alimentada pelas profundas e múltiplas desigualdades 
discutidas neste relatório. Embora essas desigualdades 
existam há muito tempo, os confinamentos e o 
fechamento de escolas as destacaram repentinamente 
em escala global.

Durante a pandemia, milhões de pessoas tiveram que 
tomar decisões difíceis: indivíduos tiveram que decidir se 
respeitavam ou desprezavam as restrições de quarentena, 
profissionais de saúde tiveram que escolher entre as 
necessidades conflitantes dos pacientes e as autoridades 
tiveram que decidir como alocar apoio econômico. A 
gestão da educação também apresenta dilemas morais. 
Ao considerar a melhor forma de lidar com a interrupção 
da aprendizagem, os formuladores de políticas contaram 
com opções que não existiam anteriormente, pois a 
tecnologia tornou a educação a distância mais viável. No 

entanto, eles também tiveram que lidar com o princípio 
de ‘não causar danos’: a exigência de que nenhum plano 
ou programa seja implementado se houver o risco de 
prejudicar ativamente alguém. E mesmo enquanto 
os formuladores de políticas educacionais continuam 
tentando encontrar oportunidades na crise, tornou-se 
evidente que muitas das soluções que eles tentaram 
implementar correm o risco de deixar muitas crianças e 
jovens para trás. Junto com o resto do mundo, os países 
da América Latina e do Caribe buscaram ativamente 
soluções para os desafios da equidade e da inclusão 
durante esse período difícil.

O ENORME IMPACTO DA COVID-19 NA 
EDUCAÇÃO SERÁ DURADOURO
A crise financeira e de saúde terá três tipos de 
consequências imediatas e de longo prazo para a inclusão 
na educação: consequências da perda de aprendizagem, 
da recessão atual e futura e da interrupção dos 
serviços de apoio.

Os sistemas de educação responderam à pandemia 
empregando soluções de ensino a distância, que são 
substitutos mais ou menos imperfeitos do ensino em sala 
de aula. No Chile, apenas 9% dos professores acreditam 
que seus alunos conseguem estudar de forma autônoma. 
A principal estratégia pedagógica usada pelos professores 
chilenos durante a pandemia, entretanto, consistia em 
enviar trabalhos de casa que os alunos deveriam fazer por 
conta própria. Apenas 49% dos professores sentiram que 
tiveram sucesso em fazer seus alunos aprenderem desta 
forma (Mirada docente, 2020).
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Uma pesquisa nos Estados Unidos examinando a “queda 
do verão”, a perda de aprendizagem durante as longas 
férias escolares entre as séries, revelou que os alunos 
perderam quase 20% dos ganhos do ano letivo em leitura 
e 27% em habilidades matemáticas entre a 2ª e a 3ª série, 
enquanto as perdas correspondentes entre as séries 7 e 
8 foram de 36% e 50% (Kuhfeld, 2018; Kuhfeld e Tarasawa, 
2020). Uma simulação com base nos dados da pesquisa 
PISA para o Desenvolvimento, que incluiu Equador, 
Guatemala, Honduras, Panamá e Paraguai, sugeriu 
que, a menos que fosse oferecida uma recuperação, 
o fechamento das escolas por três meses na 3ª série 
resultaria na perda de aprendizagem correspondente a 
um ano inteiro até a 10ª série, devido às consequências 
para os alunos de terem ficado para trás tão cedo na 
escola (Kaffenberger, 2020). Essas lacunas podem ser 
maiores para alunos desfavorecidos que têm menos 
recursos em casa (Cooper et al., 1996), o que aumentaria 
as divisões socioeconômicas.

O Fundo Monetário Internacional previu que o produto 
interno bruto (PIB) da América Latina e do Caribe sofrerá 
uma contração de 9,3% em 2020 (FMI, 2020). Nessa 
recessão severa, os governos provavelmente responderão 
à perda de receita realocando fundos orçamentários da 
educação para atender à demanda urgente em outros 
setores. As famílias, especialmente aquelas próximas ou 
abaixo da linha da pobreza, também precisarão tomar 
decisões difíceis sobre a alocação de recursos, o que pode 
levá-las a retirar as crianças da escola. O Banco Mundial 
estimou que 6,8 milhões de crianças e adolescentes em 
idade escolar do ensino fundamental e médio estão em 
risco de evasão escolar globalmente (Azevedo et al., 2020). 
O desligamento da escola e a atração do mercado de 
trabalho podem ser mais pronunciados no ensino médio: 
A UNESCO estimou que 2,3% dos alunos do ensino médio 
na América Latina e no Caribe podem não voltar à escola 
(UNESCO, 2020f).

A situação econômica terá muitas repercussões. Por um 
lado, os pequenos ganhos obtidos na garantia do acesso 
à educação para crianças refugiadas podem ser revertidos 
(ACNUR, 2020). Dois terços dos 3 milhões de migrantes 
e refugiados venezuelanos na Colômbia, Equador e Peru 
sofrerão um agravamento de sua insegurança alimentar 
em 2020 devido à perda de renda e oportunidades de 
trabalho (PMA, 2020). Embora os ministérios da educação 
da região tenham tentado facilitar o acesso à educação a 
distância para alunos desfavorecidos por meio de soluções 
de rádio e televisão, bem como de Internet, os alunos 
venezuelanos enfrentam grandes barreiras para continuar 
sua aprendizagem devido às suas condições de vida e à 
falta de acesso à tecnologia e materiais de aprendizagem 
(UNESCO, 2020d).

A educação infantil e os programas setoriais associados 
a ela também foram gravemente afetados. Globalmente, 
o fechamento de creches e centros de educação 
infantil resultou em pelo menos 40 milhões de crianças 
privadas de educação infantil (UNICEF, 2020). Na 
República Dominicana, a implementação do programa 
abrangente de desenvolvimento da primeira infância, 
Quisqueya empieza contigo (a Pátria cresce com você), foi 
interrompida, e 28% de todos os trabalhadores do setor 
formal tiveram seus contratos de trabalho suspensos, 
apesar da introdução de várias medidas de apoio 
(Pumarol, 2020).

Terceiro, o fechamento das escolas interrompeu os 
mecanismos de apoio que beneficiam muitos alunos 
desfavorecidos. As escolas desempenham muitas funções 
além da educação. Elas fornecem um porto seguro e 
uma arena social, bem como um ponto de distribuição de 
bens e serviços vitais. As principais funções da escola que 
ajudam a formar uma comunidade educacional, incluindo 
relações sociais, amizades, socialização e um sentimento 
de pertencimento, são perdidas durante a educação 
a distância. O isolamento social associado à crise da 
COVID-19 tem efeitos psicológicos negativos nas crianças 
(Brooks et al, 2020). Há relatos de aumento da violência 
contra as mulheres sob o regime de confinamento, o que 
terá um impacto negativo nas crianças e adolescentes das 
famílias afetadas, podendo causar depressão, ansiedade e 
consequências no desenvolvimento de longo prazo (ONU 
Mulheres, 2020).

GRANDES ESFORÇOS FORAM FEITOS 
PARA MANTER A CONTINUIDADE DA 
APRENDIZAGEM
Os países da América Latina e do Caribe têm sido 
proativos em suas tentativas de garantir a continuidade 
da aprendizagem e direcionar esforços para os alunos 
com maior probabilidade de serem adversamente 
afetados pela pandemia. Embora a região tenha uma 
vasta experiência na transmissão de aulas por rádio e 
televisão, nunca teve que lidar com uma interrupção da 
aprendizagem tão generalizada (Cobo et al., 2020). No 
entanto, a região conseguiu o maior alcance global da 
população estudantil potencial em educação a distância 
(91%), bem acima da média mundial (69%), com base 
em um inquérito da UNESCO-UNICEF-Banco Mundial 
sobre políticas de apoio ao ensino a distância por meio 
digital, rádio e televisão, e com base na disponibilidade 
de bens domésticos que permitem a recepção de 
instruções digitais ou por radiodifusão. De todas as 
regiões, a América Latina e o Caribe teve o maior alcance 
potencial por meio da televisão (86%) e do rádio (50%) 
(UNICEF, 2020a). Segundo o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, dos 26 países da região, 7 tinham 
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plataformas de aprendizagem, 22 forneciam conteúdo 
digital, 13 faziam uso de conteúdo físico e redes sociais 
e 20 ofereciam educação por meio de programas de 
rádio ou televisão. A República Dominicana e a Jamaica 
forneceram aulas para todos os níveis por meio de todos 
os quatro mecanismos (Álvarez Marinelli et al., 2020).

A plataforma Aprendo en linea (Aprendo online) do Chile 
oferece conteúdo em todos os níveis de ensino e fornece 
recursos digitais, incluindo software que permite o acesso 
de alunos com deficiência visual e auditiva (Ministério 
da Educação do Chile, 2020b). A Colômbia tem duas 
plataformas de ensino a distância: Colômbia aprende, 
desenvolvido antes da pandemia, e Aprender digital, 
contenidos para todos (Aprendizagem digital, conteúdos 
para todos), que o Ministério da Educação Nacional 
estabeleceu para apoiar a educação a distância durante 
a pandemia. Eles disponibilizam atividades fáceis de 
usar, planos de aula e recursos multimídia em formatos 
de áudio, vídeo e texto abrangendo todo o currículo 
(Ministério da Educação Nacional da Colômbia, 2020a). O 
Conselho Caribenho de Exames facilitou a continuidade 
da aprendizagem por meio da plataforma CXC e-Learning 
Hub, que fornece recursos adaptados a uma variedade 
de estilos de aprendizagem dos alunos e oferece aos 
professores tecnologia para criar salas de aula virtuais 
para que possam interagir com os alunos em tempo real 
(Cobo et al., 2020).

Os países também usaram ferramentas de comunicação 
amplamente disponíveis, incluindo plataformas de bate-
papo como WhatsApp, serviços de mensagens de texto 
e sites de mídia social, como mecanismos alternativos 
para oferecer educação. Brasil, El Salvador e Honduras 
fizeram curadoria de conteúdo educacional no YouTube 
por meio dos canais Futura, Aprendamos en casa e 
Portal Educativo, respectivamente. Em El Salvador, foi 
estabelecido um centro de contato nacional, que pais 
e alunos podem acessar por e-mail e WhatsApp, para 
facilitar a aprendizagem para pais e alunos (Cobo et al., 
2020). A Guiana tem oferecido aprendizagem contínua 
por meio de plataformas de mídia social (Ministério da 
Educação da Guiana, 2020).

Serviços de radiodifusão têm sido usados para alcançar 
áreas rurais e residências sem internet. O programa Profe 
en tu casa (Professor em sua casa) da Colômbia transmite 
conteúdo educacional em duas estações de televisão 
públicas, bem como na rede nacional de rádio. Em maio 
de 2020, um programa adicional, Mi señal (Meu sinal), 
foi exibido em três blocos: de manhã cedo para crianças 
menores de 9 anos, meio-dia para crianças de 8 a 12 anos 
e à tarde para crianças de 13 a 17 anos (Ministério da 
Educação Nacional da Colômbia, 2020a). O México tem 
uma longa história de prestação de serviços educacionais 

por meio da televisão nacional. Antes da pandemia, o 
sistema de educação a distância Telesecundaria já fornecia 
conteúdo de aprendizagem durante o ano todo para 
escolas secundárias em áreas rurais por meio da televisão 
por satélite. Em 2017/18, atingiu 1,4 milhão de alunos, 
ou 21% da população total da educação secundária. 
Como resposta ao fechamento das escolas durante 
a pandemia, o governo do México criou a plataforma 
Aprende en casa para fornecer ensino a distância com 
base em currículos nacionais por meio de canais nacionais 
de televisão, rádio e digitais (Ripani e Zucchetti, 2020; 
UNICEF, 2020b). A República Bolivariana da Venezuela 
criou o programa de televisão Cada familia una escuela, 
transmitindo conteúdos educativos em duas estações 
públicas (VTE, 2020).

O uso do rádio na região ajudou a expandir o acesso 
à educação para os mais marginalizados. Em Belize, 
várias estações de rádio têm transmitido conteúdos 
para permitir que as crianças continuem seus estudos 
(Ministério da Educação de Belize, 2020). A Guiana 
tem três tipos de programas de rádio, um dos quais se 
concentra em ensino interativo de matemática para as 
séries 1–3 (Ministério da Educação da Guiana, 2020a), 
embora nos últimos anos pesquisas e uma comissão 
de inquérito tenham levantado dúvidas quanto à sua 
eficácia (Elliott e Lashley, 2017; Khatoon, 2017). No Peru, 
mais de 335 estações de rádio transmitem o programa 
Aprendo en casa para oferecer oportunidades de 
aprendizagem para estudantes em áreas rurais e remotas 
ou de famílias carentes (UNESCO, 2020). A rede Radio 
Fe y Alegría é muito ativa na região, e desempenhou 
um papel fundamental para garantir a continuidade 
da aprendizagem, transmitindo conteúdo educacional 
na República Bolivariana da Venezuela (Radio Fe y 
Alegría, 2020).

Alguns países tentaram entregar materiais educacionais 
diretamente nas casas dos alunos. No Brasil, a Secretaria 
da Educação do Estado de São Paulo desenvolveu 
kits contendo livros didáticos, materiais de leitura 
complementar e orientações para pais e cuidadores sobre 
saúde e educação. A polícia local ajudou a levar os kits  
para as casas dos alunos (Dellagnelo e Reimers, 2020).  
O Ministério da Educação do Peru instruiu as autoridades 
locais a coordenar a entrega de livros didáticos em 
escolas, residências ou outros pontos de distribuição 
(Ministério da Educação do Peru, 2020).

Os governos forneceram diretrizes para apoiar esses 
esforços. A Costa Rica emitiu diretrizes sobre educação 
a distância para quatro tipos de alunos, de acordo com a 
disponibilidade de dispositivos com acesso à Internet e 
conectividade adequada na casa do aluno (Ministério da 
Educação da Costa Rica, 2020). O Equador desenvolveu 
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diretrizes para educadores para garantir a aprendizagem 
ininterrupta e ajudar a desenvolver a capacidade dos 
professores para a atuação remota (Ministério da 
Educação do Equador, 2020). El Salvador publicou 
diretrizes para professores, alunos e pais para ajudar a 
garantir a continuidade da aprendizagem e estabeleceu 
um centro de contato para oferecer suporte (Ministério da 
Educação de El Salvador, 2020a).

OS ESFORÇOS PARA PROMOVER A 
CONTINUIDADE DA APRENDIZAGEM 
PODEM DEIXAR OS ALUNOS EM 
DESVANTAGEM PARA TRÁS 
 
Entretanto, o amplo alcance potencial dessas políticas 
ambiciosas não se traduz necessariamente em alcance 
real. Para começar, entre os 25% de domicílios rurais mais 
pobres, um em cada dois não tinha acesso à eletricidade 
na Nicarágua e um em cada três no Estado Plurinacional 
da Bolívia e Honduras (Jimenez, 2016). Na Guatemala, 
apenas 13% dos 20% de domicílios mais pobres possuíam 
uma televisão em 2014-15 (Programa DHS, 2020). Em 
2017, apenas 52% dos domicílios  da região tinham acesso 
à internet e 45% a um computador (CEPAL, 2020). Entre 
os alunos de 15 anos dos 25% de domicílios mais pobres, 
menos de um em cada cinco tinha acesso à internet e a 
um computador ou a pelo menos dois telefones celulares 
(Figura 8.1).

Problemas de conectividade em áreas rurais significam 
que os povos indígenas e a educação intercultural foram 
afetados de forma desproporcional (UNESCO, 2020). 
No México, uma em cada cinco crianças indígenas de 
3 a 17 anos não tinha eletricidade, televisão ou acesso 
à Internet em casa em 2018 (Valencia López, 2020). 
Mesmo onde há conexões de Internet disponíveis, muitas 
vezes a capacidade não é suficiente para downloads de 
dados ou chamadas de vídeo. A educação infantil foi 
particularmente afetada. No Brasil, 18% dos professores 
relataram não trabalhar com crianças e 51% disseram 
que poucas crianças participavam das atividades (Nova 
Escola, 2020).

Outros fatores que podem afetar as oportunidades de 
aprendizagem dos alunos desfavorecidos incluem não 
poder contar com o apoio dos pais e responsáveis, que 
podem ter pouca ou nenhuma educação. Os alunos 
desfavorecidos também têm menos probabilidade 
de ter um ambiente doméstico que possa apoiar a 
aprendizagem. Pelo menos 1 em cada 5 estudantes de 
15 anos na Argentina, Brasil e México não tinha um lugar 
tranquilo para estudar em casa (Reimers e Schleicher, 
2020). Uma pesquisa por telefone com jovens de 14 a 
18 anos no Equador mostrou que aqueles no quartil mais 

pobre eram mais propensos do que seus pares mais 
ricos a passar mais tempo no trabalho ou nas tarefas 
domésticas do que na educação. Enquanto meninos e 
meninas tinham igual probabilidade de continuar sua 
educação pela manhã, as meninas eram mais propensas 
a ter responsabilidades de cuidar de crianças e realizar 
tarefas domésticas à tarde, enquanto os meninos se 
envolviam em atividades de lazer (Asanov et al., 2020).

Os alunos com deficiência arcam com uma parte 
desproporcional das consequências da pandemia da 
COVID-19. Muitas plataformas de aprendizagem e muitos 
conteúdos digitais não são acessíveis a alunos cegos 
ou surdos, mesmo aqueles com acesso a tecnologia 
assistiva; por exemplo, alunos cegos têm dificuldade 
com informações compartilhadas em imagens que seu 
software não consegue ler, bem como com mudanças 
frequentes de plataformas online (IDA, 2020). Crianças 
com dificuldades leves de aprendizagem, como transtorno 
de déficit de atenção e hiperatividade, podem ter 
problemas para trabalhar autonomamente em um 
computador. A perda da rotina diária que as escolas 
oferecem adiciona uma dificuldade significativa para 
alunos que são sensíveis a mudanças, como aqueles 
com transtornos do espectro do autismo. O apoio 

FIGURA 8.1 : 
Os jovens de 15 anos mais pobres têm muito menos 
probabilidade de ter acesso aos meios para acompanhar as 
aulas online
Porcentagem de alunos de 15 anos que pertencem aos 25% 
de domicílios mais pobres, com acesso a ferramentas de 
aprendizagem online, 2018

Sem internet/computador ou 
pelo menos dois telefones celulares

Com internet/computador ou pelo 
menos dois telefones celulares

0

20

40

60

80

100

Pe
ru

M
éx

ic
o

Co
lô

m
bi

a

Co
st

a 
Ri

ca

Br
as

il

Ur
ug

ua
i

Ar
ge

nt
in

a

Ch
ile

%

Fonte: Buchbinder (2020), com base em dados do PISA de 2018

113

R E L ATÓ R IO  D E  M O N I TO RA M E N TO  G LO BA L DA E D U CAÇÃO  2 0 2 0

http://www.educa.ec/
http://www.educa.ec/
https://www.mined.gob.sv/emergenciacovid19/
https://www.mined.gob.sv/emergenciacovid19/
https://publications.iadb.org/publications/english/document/Rural-Electricity-Access-Penalty-in-Latin-America-Income-and-Location.pdf
https://www.statcompiler.com/en/
https://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/45352/1/S2000260_en.pdf
https://es.unesco.org/news/educacion-intercultural-covid-19-chile
https://gemreportunesco.wordpress.com/2020/06/12/covid-19-pandemic-and-indigenous-and-non-indigenous-students-in-mexico/
https://nova-escola-producao.s3.amazonaws.com/MEWKNnJz3TJ8kKd7UhRpCuVcR95vP4VAEk83JtQSe4cferz85NnUvehrccET/ne-pesquisa-professor-final-1.pdf
https://nova-escola-producao.s3.amazonaws.com/MEWKNnJz3TJ8kKd7UhRpCuVcR95vP4VAEk83JtQSe4cferz85NnUvehrccET/ne-pesquisa-professor-final-1.pdf
https://read.oecd-ilibrary.org/view/?ref=126_126988-t63lxosohs&title=A-framework-to-guide-an-education-response-to-the-Covid-19-Pandemic-of-2020
https://read.oecd-ilibrary.org/view/?ref=126_126988-t63lxosohs&title=A-framework-to-guide-an-education-response-to-the-Covid-19-Pandemic-of-2020
https://www.internationaldisabilityalliance.org/covid19-peru
https://gemreportunesco.wordpress.com/2020/05/12/digital-capacities-and-distance-education-in-times-of-coronavirus-insights-from-latin-america/


frequentemente fornecido nas escolas foi reduzido ou 
mesmo suspenso para reduzir o risco de infecção.

OS PAÍSES TÊM FEITO ESFORÇOS PARA 
APOIAR OS ALUNOS EM RISCO
Apenas 9% dos países latino-americanos e caribenhos, 
bem abaixo da média global de 31%, relataram que não 
fizeram esforços durante a pandemia da COVID-19 para 
direcionar intervenções a alunos desfavorecidos, como 
alunos com deficiência, alunos em áreas remotas, alunos 
pobres e de comunidades indígenas (Figura 8.2).

Alguns governos priorizaram o acesso à Internet a um 
preço baixo, muitas vezes por meio de parcerias com 
reguladores e provedores de telecomunicações. Na 
Argentina, por meio do regulador de telecomunicações 
ENACOM, as empresas de telefonia suspenderam as 
tarifas de navegação na plataforma Educ.ar do Ministério 
da Educação, que oferece recursos digitais com curadoria 
para professores, administradores, alunos e famílias; 
eles também garantiram que o uso do site não afetaria 
as franquias de dados móveis (Cobo et al., 2020). Na 
Colômbia, para garantir o acesso das famílias mais pobres, 
a conexão com a versão móvel do portal educacional 
Colômbia Aprende é gratuita para usuários que pagaram 
até US$ 20 em serviços móveis (Ministério de Tecnologias 
da Informação e Comunicação da Colômbia, 2020). No 
Paraguai, um acordo entre a Microsoft e o Ministério da 
Educação e Ciência resultou em um pacote educacional 
que apoia 60.000 professores e 1,2 milhão de alunos, 
a custo zero para os usuários (Cobo et al., 2020). No 
Uruguai, uma parceria entre o Plan Ceibal, um programa 
público que promove o uso de tecnologia da informação 
e comunicação (TIC) nas escolas, e a empresa de 
telecomunicações ANTEL proporcionou a todos os alunos 
acesso ao conteúdo educacional do governo sem custo 
pelo uso de dados (Plan Ceibal, 2020).

Alguns governos tentaram garantir o acesso universal 
aos dispositivos. Nas Ilhas Cayman, uma parceria 
entre o ministério da educação e a organização sem 
fins lucrativos Alfabetização é para Todos apoiou 
o fornecimento de laptops a todos os alunos de 
escolas públicas (Ministério da Educação, Juventude, 
Esportes, Agricultura e Terras das Ilhas Cayman, 2020). 
A Organização dos Estados do Caribe Oriental, com o 
apoio da Parceria Global para a Educação (GPE), está 
distribuindo dispositivos para pelo menos 12.000 alunos 
vulneráveis na escola primária em Dominica, Granada, 
Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas como parte 
de sua Resposta do Setor Educacional e Estratégia de 
Recuperação para a COVID-19 (GPE, 2020b). No Panamá, 
a Samsung disponibilizou ao Ministério da Educação 
tecnologia para desenvolver uma plataforma online que 

permite a alunos de escolas multisseriadas continuar 
aprendendo em casa. O projeto também forneceu 
telefones celulares e tablets, bem como conteúdo 
educacional, para professores, alunos e pais (referência).

Chile atiende (Chile atende), um programa governamental 
multissetorial, adicionou vários bens e serviços à 
lista de despesas elegíveis para ajudar os alunos com 
deficiência a continuar acessando o ensino superior a 
distância, incluindo tablets, software de reconhecimento 
de voz, cadeiras de rodas elétricas, estantes de leitura, 
calculadoras falantes, scanners de bolso, assistentes 
pessoais, transcrição de informações e intérpretes de 
linguagem de sinais (Chile Atiende, 2020). O Equador 
recomendou que os professores apoiassem a educação 
de crianças com deficiência que estavam isoladas em casa 
(EACDH, 2020).

Em alguns casos, medidas de apoio foram direcionadas 
aos povos indígenas. No sul do Suriname, o UNICEF 
e a Equipe de Conservação da Amazônia apoiaram 
as comunidades indígenas usando ferramentas de 
comunicação personalizadas e garantindo o acesso a 
itens essenciais, água, serviços de saneamento e higiene, 
e apoio psicossocial e educacional (UNICEF Guiana e 
Suriname, 2020a).

Para tentar evitar que a interrupção aumentasse a lacuna 
de aprendizagem entre os alunos mais pobres e os mais 
ricos, alguns países ajustaram o currículo, orientando as 
escolas sobre quais conteúdos de aprendizagem priorizar. 

FIGURA 8.2: 
Os países da América Latina e do Caribe tomaram  
algumas medidas para apoiar alunos em risco de exclusão 
durante a pandemia
Porcentagem de países que fizeram esforços para incluir grupos 
de risco na educação a distância, América Latina e Caribe vs 
todos os países, 2020
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Chile, Panamá e Peru identificaram os aspectos do 
currículo que são prioritários para alcançar os objetivos 
essenciais de aprendizagem durante um ano acadêmico 
em que haverá menos aulas. O Ministério da Educação 
da Guatemala, buscando garantir que a avaliação seja 
coerente com a situação atual de ensino e aprendizagem, 
implementou o programa Aprendo en casa, que visa 
desenvolver um portfólio de materiais que permitem 
avaliar a aprendizagem durante o confinamento 
(UNESCO, 2020e).

Cerca de 14 milhões de pessoas na América Latina e no 
Caribe podem sofrer grave insegurança alimentar devido 
à COVID-19 (PMA, 2020a). Aproximadamente 85 milhões 
de crianças da região recebem café da manhã, merenda 
ou almoço na escola (FAO e PMA, 2019). Os governos 
têm tentado mitigar o impacto sobre as famílias mais 
vulneráveis e garantir a continuidade dos programas de 
alimentação escolar. No estado de São Paulo, a Secretaria 
de Educação lançou um programa de apoio social 
denominado Merenda em casa, que oferece transferência 
de dinheiro às famílias mais pobres para garantir que 
os alunos tenham comida suficiente. Em maio de 2020, 
732.000 alunos cujas famílias estavam registradas no 
cadastro nacional de programas sociais receberam a 
transferência de dinheiro (OCDE, 2020). Em vários países, 
os governos adaptaram seus programas de alimentação 
escolar por meio de transferências diretas de dinheiro ou 
estabelecendo entregas de alimentos para famílias cujos 
filhos dependem dos programas (FAO e CEPAL, 2020).

As adolescentes grávidas também precisam de apoio 
para continuar sua educação por caminhos alternativos. 
A Fundação Centro para as Mulheres da Jamaica, uma 
agência pública que apoia meninas grávidas e mães jovens 
na continuação de sua educação, adaptou seus esforços 
para a educação a distância, mas também ofereceu apoio 
psicológico, alimentação e produtos de higiene pessoal 
(Kennedy, 2020).

Outras respostas governamentais enfocaram o bem-estar 
físico, social e emocional de alunos, pais e professores. 
Argentina, Peru e Suriname têm linhas diretas para 
crianças denunciarem violações dos direitos da criança 
e violência de gênero em casa; agentes de linha direta 
também podem ajudar a lidar com as consequências, 
fornecendo apoio psicossocial (Governo da Argentina, 
2020; Convoca, 2020; UNICEF Guiana e Suriname, 
2020b). Cuba publicou uma cartilha com diretrizes sobre 
apoio psicoemocional para crianças pequenas durante 
o confinamento (Ministério da Educação de Cuba et al., 
2020). Panamá publicou uma ferramenta educacional para 
a prevenção da violência sexual na infância (Secretaria 
Nacional da Criança, do Adolescente e da Família do 
Panamá, 2020). O Ministério da Educação e Ciência do 

Paraguai está desenvolvendo seminários virtuais para 
apoiar o bem-estar socioemocional dos professores 
durante a pandemia (Ministério da Educação e Ciência do 
Paraguai, 2020).

OS PROFESSORES PRECISAM DE MAIS 
APOIO PARA MANTER A CONTINUIDADE 
DA APRENDIZAGEM
A maioria dos professores e gestores escolares teve que 
se adaptar rapidamente ao uso de novas ferramentas 
para dar aulas, distribuir conteúdo, corrigir a lição de 
casa e se comunicar com os alunos, pais e responsáveis. 
A adaptação à educação a distância em casa aumentou 
significativamente a carga de trabalho dos professores. 

O Ministério da Educação da Argentina assinou um 
acordo com os sindicatos para regulamentar o trabalho 
dos professores durante a pandemia, a fim de preservar 
a privacidade e o bem-estar dos professores (Ministério 
da Educação da Argentina, 2020). No Brasil, 88% dos 
professores relataram nunca ter ensinado remotamente 
antes da pandemia, e 65% disseram que o trabalho 
pedagógico mudou e aumentou, com uma nova ênfase 
em atividades envolvendo interfaces digitais e interação 
remota (Instituto Península, 2020; Fundação Carlos 
Chagas et al, 2020). A mudança repentina da rotina e da 
modalidade de ensino aumentou a ansiedade, o cansaço, 
o tédio e a sobrecarga dos professores, ao mesmo tempo 
que aumentaram suas preocupações com sua saúde 
e a de seus familiares devido à pandemia. No entanto, 
75% dos professores indicaram que as escolas não 
priorizaram o apoio socioemocional, embora gostariam de 
recebê-lo (Instituto Península, 2020). Trabalhar em casa é 
quase impossível para quem cuida de crianças ou outros 
membros da família, especialmente devido à divisão das 
tarefas domésticas por gênero e a segregação de gênero 
na profissão docente, que intensifica a carga de trabalho 
das professoras.

Para ministrar efetivamente a educação a distância, os 
professores precisam de acesso à tecnologia apropriada, 
mas apenas alguns países forneceram aos professores 
dispositivos digitais, seja diretamente ou dando-lhes 
acesso a créditos para adquiri-los (Ministério da Educação 
de El Salvador, 2020; Molina, 2020). Os professores 
também precisam aprender a usar a tecnologia.  A 
Pesquisa Internacional sobre Ensino e Aprendizagem 
(TALIS) de 2018 constatou que cerca de 70% dos 
professores nos países participantes da América Latina 
receberam treinamento formal no uso das TIC para o 
ensino (OCDE, 2020). Assim, 63% dos professores dos 
anos finais do ensino fundamental chilenos, 69% dos 
mexicanos e 71% dos colombianos relataram que 
permitem que os alunos usem as TIC com frequência 
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para projetos ou trabalhos de classe, acima da média 
da OCDE (53%) (OCDE, 2020). Ainda assim, 27% dos 
professores brasileiros e 34% dos colombianos precisavam 
de treinamento (OCDE, 2020). No Haiti, como parte de 
uma doação de US$ 7 milhões da parceria Global para 
a Educação (GPE), está sendo oferecido treinamento a 
15.000 professores para apoiar a aprendizagem remota 
(GPE, 2020a).

A relação entre professores, pais e alunos é fundamental 
na oferta de uma educação contextualizada e relevante 
de boa qualidade. De acordo com a TALIS 2018, escolas e 
pais tiveram relativamente pouca interação, embora os 
professores dos países latino-americanos participantes 
tendessem a passar mais tempo se comunicando e 
cooperando com os pais (1,8 horas no Chile, 2,7 horas na 
Colômbia, 1,9 horas no México) do que a média da OCDE 
(1,4 horas por semana). No entanto, os professores da 
região relataram uma maior necessidade de capacitação 
profissional para a cooperação entre professores e 
pais (entre 17% e 22%) do que a média da OCDE (9%) 
(OCDE, 2020).

As escolas privadas têm uma vantagem sobre as escolas 
públicas em termos da quantidade de tempo alocado 
para a educação a distância e da comunicação professor-
aluno (CEPAL e UNESCO, 2020). Os professores de escolas 
particulares tendem a ter acesso a dispositivos de alta 
qualidade para conduzir a educação a distância, manter 
a interação e apoiar os alunos (Mancera et al, 2020). Os 
professores de escolas públicas tendem a se comunicar 
menos com os alunos e oferecem menos oportunidades 
de interação e feedback síncrono do que os professores 
de escolas particulares (Nova Escola, 2020).

No entanto, as escolas particulares têm outros problemas: 
elas dependem de taxas, que muitas famílias não podem 
pagar na situação atual. Algumas escolas privadas 
suspenderam os pagamentos a professores e outras 
faliram, obrigando os alunos a matricularem-se em 
escolas públicas (Elacqua e Schady, 2020). No Equador, 
as matrículas em instituições públicas aumentaram em 
120.000 alunos (6,5%) no início do ano letivo (Olsen e 
Prado, 2020).

ALUNOS E PAIS PRECISAM DE APOIO 
ADICIONAL DURANTE A PANDEMIA
Os alunos precisam de mais do que apenas instrução: eles 
também precisam ser capazes de se conectar com amigos 
e receber feedback sobre seu progresso acadêmico. Na 
Argentina, 81% dos alunos relataram receber trabalhos 
de casa, 77% relataram ter contato com os professores e 
69% relataram receber feedback dos professores (UNICEF 
Argentina, 2020). No Brasil, enquanto 74% dos alunos 

de escolas públicas receberam algum tipo de lição de 
casa, 24% não receberam nenhum tipo de atividade para 
casa. Os pais e responsáveis relataram que a falta de 
comunicação das escolas foi um dos principais motivos 
pelos quais seus filhos não participaram de atividades 
educacionais durante a pandemia (Itaú Social, 2020). 
Os jovens brasileiros relataram que o principal desafio 
para estudar em casa não era a falta de tempo ou de 
acesso a dispositivos, mas sim o equilíbrio emocional, a 
dificuldade de organizar o estudo a distância e a falta de 
um ambiente tranquilo em casa. Cerca de 60% disseram 
que escolas e universidades deveriam priorizar atividades 
que abordem o estresse e a ansiedade, e 50% pediram 
estratégias de gestão e organização do tempo (Conselho 
Nacional de Juventude et al, 2020). No Chile, 63% dos 
alunos relataram não ter contato com um professor 
para ajudá-los a esclarecer dúvidas sobre seu progresso 
(Educación, 2020).

Os alunos precisam de acesso regular a recursos 
educacionais e canais de comunicação bem projetados 
com professores, pais e responsáveis. Eles precisam 
ser protegidos dos riscos associados ao uso crescente 
de fontes e plataformas online. Na Argentina, uma 
organização da sociedade civil, Chicos.net, está tratando 
de questões relacionadas a aliciamento, cyberbullying, 
abuso sexual e risco digital para crianças e jovens durante 
a pandemia (Urbas e Pokorski, 2020).

O envolvimento dos pais tem uma influência positiva no 
desempenho acadêmico do aluno (Castro et al, 2015) e 
as práticas de educação domiciliar podem impulsionar 
o desempenho acadêmico (UNESCO, 2016). No entanto, 
para muitos pais, cuidadores e famílias, a mudança para 
a educação a distância os forçou a adotar diferentes 
papéis simultaneamente e assumir tarefas para as 
quais não estavam preparados e que frequentemente 
precisam equilibrar com muitas outras responsabilidades, 
especialmente a necessidade de manter ou garantir 
um trabalho e renda em meio a uma recessão. Nesse 
contexto, os alunos desfavorecidos são os mais afetados, 
pois têm menos recursos em casa e seus pais costumam 
ter menos escolaridade e menos tempo para ajudar nas 
lições de casa. Foram relatadas diferenças nos padrões de 
participação dos pais em escolas públicas (36%) e privadas 
(58%) no Brasil (Nova Escola, 2020).

No Paraguai, os pais relataram que o maior impacto da 
pandemia sobre eles foi na educação, seguido de perto 
pela economia. Cerca de 70% dos entrevistados disseram 
que seus filhos tinham lição de casa ou atividades 
todos os dias. A responsabilidade de ajudar as crianças 
nos trabalhos escolares recaiu principalmente sobre as 
mães (44%) ou sobre ambos os pais (33%). A maioria 
dos pais valoriza a educação a distância porque mantém 
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os filhos ativos (45%) e garante o direito à educação 
(34%). Alguns expressaram o desejo de que fosse menos 
trabalhoso para aqueles que tem que supervisionar as 
lições de casa (11%). Outros acreditam que, do ponto de 
vista educacional, este é um ano perdido (32%) (UNICEF 
Paraguai e USAID, 2020).

As organizações da sociedade civil são essenciais para 
dar voz às comunidades deixadas para trás na resposta 
educacional. Elas continuaram a realizar este importante 
trabalho, apesar do impacto da quarentena e do 
confinamento (Human Rights Watch, 2020). Apelos estão 
sendo feitos para garantir que as respostas educacionais 
à COVID-19 sejam equitativas, inclusivas, baseadas em 
direitos (GCE, 2020) e que enfatizem a solidariedade e 
o financiamento suficiente para a garantia do direito 
à educação (CLADE, 2020). No Brasil, uma campanha 
nacional lançou dois guias sobre educação e proteção 
de crianças e adolescentes na pandemia, direcionados à 
comunidade escolar, famílias, partes interessadas locais 
e outros tomadores de decisão (Campanha Nacional 
pelo Direito à Educação, 2020). Movimentos feministas 
e de mulheres na região têm chamado a atenção para 
o aumento da violência de gênero (Munhoz, 2020). O 
movimento Estamos Todos em Ação tem colaborado 
com o Instituto Interamericano para Deficiência e 
Desenvolvimento Inclusivo e o Fundo de População 
das Nações Unidas para criar a #ThisIsCaringToo, uma 
campanha que produziu textos, cartazes e vídeos 
abordando de forma abrangente questões de cuidados 
durante a pandemia, com ênfase em jovens com 
deficiência (Ossana e Lanzillotto, 2020).

Algumas organizações estão oferecendo ajuda urgente 
para aqueles que mais precisam. Por exemplo, a Plan 
International forneceu kits de higiene e alimentos para 
membros de grupos marginalizados, incluindo famílias 
chefiadas por mulheres e meninas, no Brasil, República 
Dominicana, Honduras e República Bolivariana da 
Venezuela (Plan International, 2020).

CONCLUSÃO
A pandemia da COVID-19 representa um grande revés 
para os esforços na consecução do ODS 4, embora a 
magnitude do impacto ainda não esteja clara. A crise 
mostrou que garantir a aprendizagem para todos durante 
uma pandemia não é simplesmente uma questão técnica 
de combater a exclusão digital. Embora a educação a 
distância tenha ocupado muitas manchetes na mídia, 
uma minoria de países tem a infraestrutura básica para 
se concentrar nos desafios pedagógicos das abordagens 
online de ensino e aprendizagem para todos os alunos. 
A maioria das crianças e jovens está sofrendo uma perda 
de aprendizagem direta, mas, espera-se, temporária. No 
entanto, permanecem as preocupações sobre os efeitos 
indiretos mais duradouros da recessão, que lançará 
milhões de pessoas de volta à pobreza. Os governos 
precisam examinar de perto os desafios da inclusão 
destacados neste relatório para reconstruir um sistema 
de educação melhor e acessível a todos os alunos.
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(Esquerda-direita) Mateo, 4, e Sebastián, 9, que 
usa andador, caminham lado a lado ao ar livre 
durante o intervalo entre as aulas, no CENI, 
escola inclusiva de Montevidéu, capital. 

CRÉDITO: UNICEF/UNI144425/Pirozzi
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Todos os países se comprometeram em 2015 a atingir a 
Meta de Desenvolvimento Sustentável 4 e “garantir uma 
educação de qualidade inclusiva e equitativa” até 2030. 
No entanto, na época, a educação inclusiva sem dúvida 
significava coisas diferentes para pessoas diferentes.

O direito à educação inclusiva foi estabelecido no artigo 
24 da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, de 2006, que moldou a percepção 
sobre a educação inclusiva como estando associada a um 
único grupo. Mas foi o próprio Comitê das Nações Unidas 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, em seu 
Comentário Geral nº. 4 sobre o Artigo 24, em 2016, que 
ofereceu uma nova interpretação, argumentando que a 
inclusão não deveria estar associada a apenas um grupo. 
Em vez disso, a mentalidade e os mecanismos que geram 
discriminação e rejeição na participação e experiências 
na educação são os mesmos para todos aqueles que 
são excluídos, seja por deficiência ou por gênero, idade, 
localização, pobreza, etnia, língua, religião, migração, 
deslocamento, orientação sexual, identidade e expressão 
de gênero, encarceramento, crenças ou atitudes. Cada 
sociedade deve assumir seus mecanismos de exclusão 
de pessoas – o que também é a premissa que norteia 
este relatório.

A inclusão na educação é um processo que consiste em 
ações que contemplam a diversidade, constroem um 
sentimento de pertencimento e estão enraizadas na 
crença de que cada pessoa tem valor e potencial e deve 
ser respeitada, independentemente de seu histórico, 
habilidade ou identidade. Os sistemas de educação precisam 
responder a todas as necessidades dos alunos e considerar 
a diversidade dos alunos não como um problema, mas 
como um recurso. A educação inclusiva é a base de um 
sistema educacional de boa qualidade que permite a cada 
criança, jovem e adulto aprender e realizar seu potencial. 
A inclusão não pode ser alcançada se for vista como uma 
inconveniência, ou se as pessoas acreditarem que os 
níveis de habilidade dos alunos são fixos. A inclusão na 
educação garante que as diferenças de opinião sejam 
expressas livremente e diferentes vozes sejam ouvidas, 
de modo a ajudar a alcançar a coesão e a construir 
sociedades inclusivas.

As sociedades na América Latina e no Caribe percorreram 
um longo caminho de recuperação das injustiças do 
passado relacionadas ao colonialismo, exploração, opressão 
e discriminação, mas continuam cheias de fraturas. Suas 
estruturas legislativas e políticas adotaram rapidamente 
o conceito amplo de inclusão na educação e lideraram o 
mundo em políticas sociais inovadoras. Mas na região com 
a distribuição de renda mais desigual do mundo, ainda há 
muito caminho a percorrer. Estigma e estereótipos alienam 
milhões de pessoas nas salas de aula e reduzem suas 

chances de progredir na educação. E, infelizmente, a lacuna 
entre as declarações e as ações costuma ser muito grande.

Enquanto a América Latina e o Caribe entram na 
última década de ação para atingir o ODS 4 e cumprir o 
compromisso de alcançar a “educação de qualidade inclusiva 
e equitativa” e “oportunidades de aprendizagem ao longo 
da vida para todos”, as 10 recomendações a seguir levam em 
consideração as raízes profundas das barreiras e a ampla 
gama de questões relacionadas à inclusão, que ameaçam 
as chances da região de atingir as metas para 2030. A 
tarefa ficou ainda mais difícil com a COVID-19 e a recessão 
resultante dela. O fechamento das escolas levou a soluções 
de educação a distância, que, por mais que sejam voltadas 
para o futuro, correm o risco de deixar os alunos mais 
desfavorecidos para trás. 

1.	 Ampliar a compreensão da educação 
inclusiva: Ela deve incluir todos os alunos, 
independentemente de identidade, histórico ou 
habilidade.
A educação inclusiva deve abranger todos os alunos. 
Embora 60% dos países da região tenham uma 
definição de educação inclusiva, apenas 64% dessas 
definições abrangem vários grupos marginalizados. 
A separação residencial de populações de diferentes 
níveis socioeconômicos em diferentes bairros é outro 
fator que coloca alguns dos sistemas de educação 
da região entre os mais estratificados do mundo. As 
populações migrantes e deslocadas nem sempre são 
bem-vindas nas escolas.

Quando os sistemas de educação celebram a 
diversidade e são sustentados pela crença de que 
cada pessoa agrega valor e deve ser tratada com 
dignidade, todos podem aprender não apenas o básico, 
mas também a gama mais ampla de habilidades 
necessárias para construir sociedades sustentáveis. 
A educação inclusiva não se limita à criação de um 
departamento de educação inclusiva. Em vez disso, 
trata-se de não discriminar ninguém, não rejeitar 
ninguém, e fazer todas as adaptações razoáveis 
para atender às diversas necessidades. Trata-se de 
buscar a justiça social, reconhecendo as diferenças 
e representando todos os grupos nas políticas e 
programas educacionais. As intervenções devem ser 
coerentes desde a primeira infância até a idade adulta 
para facilitar a aprendizagem ao longo da vida.. 
 

2.	 Direcionar o financiamento para aqueles que 
ficaram para trás: Não há inclusão enquanto 
milhões não têm acesso à educação.
Antes da pandemia, já havia mais de 12 milhões de 
crianças e jovens fora da escola na região. Um em 
cada cinco jovens não termina o ensino fundamental, 
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e mais de um em cada três não conclui o ensino 
médio. Em 20 países da região, os 20% mais ricos 
têm 5 vezes mais probabilidade do que os 20% mais 
pobres de concluir o ensino médio, em média. Embora 
as leis sobre a educação básica universal gratuita 
e obrigatória tenham ajudado a reduzir o trabalho 
infantil, em alguns países, incluindo Paraguai e Peru, o 
trabalho ainda é permitido a partir dos 14 anos, ou seja, 
antes do final da escolaridade obrigatória.

Para além dos instrumentos legais, os governos 
precisam aperfeiçoar ainda mais suas alocações 
de financiamento geral para a educação para 
compensar a desvantagem que algumas regiões e 
escolas enfrentam. Alguns países, incluindo o Brasil, 
introduziram mecanismos de financiamento complexos 
para reduzir a desigualdade, mas seu impacto tem sido 
relativamente limitado. Recursos importantes também 
são distribuídos de forma desigual. Por exemplo, 
professores com formação insuficiente tendem a ser 
alocados a escolas rurais, e os professores envolvidos 
na educação bilíngue intercultural podem não ter 
percorrido a mesma trajetória padrão de formação de 
professores. Na Colômbia, o município com a maior 
porcentagem de afrodescendentes teve o menor nível 
de investimento per capita em educação.

A região é líder global em políticas de proteção social 
voltadas para populações desfavorecidas e que 
ajudam a melhorar o nível educacional. Desde a década 
de 1990, as transferências condicionais de renda 
aumentaram a escolaridade em até um ano e meio. No 
entanto, alguns programas poderiam ser projetados 
para atender melhor certos grupos deixados para 
trás, como os meninos no Caribe. A merenda escolar 
é outro exemplo de programas que atendem grupos 
desfavorecidos. 

3.	 Compartilhar experiências e recursos: Esta é a 
única maneira de sustentar uma transição para 
a inclusão.
As leis em 42% dos países da América Latina e do 
Caribe preveem a educação de alunos com deficiência 
em ambientes separados, e em 16% dos países, a 
educação em ambientes inclusivos. O restante opta por 
combinações de segregação e integração. De muitas 
maneiras, alcançar a inclusão é um desafio de gestão. 
Recursos humanos e materiais especializados para lidar 
com a diversidade ficam concentrados em algumas 
escolas especiais, um legado da oferta de educação 
segregada, e são distribuídos de modo desigual.

Vários países estão tentando disponibilizar os recursos 
escassos mais amplamente. As salas de apoio em El 
Salvador e os centros de recursos na Nicarágua visam 

facilitar a inclusão de crianças com deficiência nas salas 
de aula regulares. Os clusters de escolas da República 
Plurinacional da Bolívia promovem a educação 
intercultural, o que ampliou o acesso à educação 
entre crianças indígenas nas áreas montanhosas. Os 
microcentros no Chile e as redes de educação no Peru 
incentivam os professores das áreas rurais a interagir e 
preencher lacunas em algumas especializações. Esses 
esforços precisam ser institucionalizados. 

4.	 Realizar consultas significativas com 
comunidades, pais e alunos: A inclusão não pode 
ser imposta de cima.
Uma das principais barreiras para a inclusão na 
educação é não acreditar que ela é possível e desejável. 
Pais e comunidades podem ter crenças discriminatórias 
sobre gênero, deficiência, etnia, raça ou religião. 
No Brasil, organizações realizaram campanhas e 
conseguiram retirar referências a gênero e orientação 
sexual do Plano Nacional de Educação em 2014. 
Permitir que famílias ricas escolham uma escola tende 
a agravar a segregação, como no Chile. Na Jamaica, 
como em outros lugares, alguns pais de crianças 
com deficiência apoiam sua educação, enquanto 
outros podem esconder seus filhos por duvidar de 
sua capacidade de funcionar na sociedade. No Peru, 
algumas comunidades rurais defendem a priorização 
do espanhol e rejeitam o bilinguismo. As comunidades 
podem ajudar a democratizar a educação e fazer com 
que vozes marginalizadas sejam ouvidas na tomada 
de decisões. O Equador envolve os afrodescendentes 
no desenvolvimento de políticas de educação 
intercultural. Na Nicarágua, a lei exige que as pessoas 
com deficiência sejam representadas na elaboração de 
políticas para promover a inclusão na educação.

Os alunos podem se sentir não representados ou 
estereotipados nos materiais de ensino. Apenas 
55% dos livros didáticos de ciências sociais na Colômbia 
apresentavam a história da cultura negra, e aqueles que 
o faziam geralmente a enquadravam de uma forma 
acrítica, sem contexto histórico, e quase exclusivamente 
em conexão com a escravidão. Estudantes haitianos 
no Chile e estudantes nicaraguenses na Costa Rica 
podem sofrer xenofobia. A violência entre gangues na 
América Central e no Caribe torna as escolas inseguras. 
Em sete países latino-americanos, a maioria das 
estudantes lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros 
teve alguma experiência negativa devido às atitudes de 
professores em relação a orientação sexual e expressão 
de gênero. As escolas devem aumentar o diálogo sobre 
a elaboração e implementação de práticas escolares por 
meio de associações de pais ou sistemas em que pares 
de alunos se apoiam mutuamente. 
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5.	 Garantir a cooperação entre departamentos, 
setores e níveis do governo: A inclusão na 
educação é apenas um subconjunto da  
inclusão social.
Parceria deve ser a palavra-chave nos esforços 
governamentais para alcançar a inclusão. Em primeiro 
lugar, os ministérios da educação devem trabalhar 
com outros ministérios para compartilhar informações 
sobre as necessidades das crianças desfavorecidas 
e suas famílias o mais precocemente possível. Os 
programas de desenvolvimento da primeira infância 
no Chile e na República Dominicana integram a 
educação com a saúde e outros serviços sociais para 
promover intervenções precoces e mitigar o impacto 
das condições adversas iniciais na progressão escolar 
e no aprendizado. Na Colômbia, três cadastros são 
combinados para identificar populações extremamente 
pobres, deslocadas internamente e indígenas e 
alcançar os beneficiários de programas sociais. Porém, 
embora a integração melhore a qualidade e a eficácia 
dos serviços, a cultura de trabalho burocrática com 
frequência mantém a prestação de serviços em silos. 
No Peru, as escolas rurais são administradas por meio 
de dois sistemas paralelos.

Em segundo lugar, os ministérios da educação 
precisam garantir que, quando os governos locais são 
responsáveis pela prestação de serviços de inclusão, 
eles sejam adequadamente financiados, e que os 
gestores locais sejam capacitados. Frequentemente, os 
governos nacionais descentralizam a responsabilidade 
para os governos locais, mas se comunicam com 
eles de maneira inadequada ou prestam atenção 
insuficiente à sua capacidade de entregar resultados, 
o que agrava a desigualdade. Por exemplo, na 
República Dominicana, os professores podem não 
dispor de informações adequadas ou precisas sobre 
as políticas, o que prejudica sua capacidade de apoiar 
estudantes de ascendência haitiana sem documentos 
na consecução de seu direito à educação. Na Colômbia, 
informações sobre a matrícula escolar de crianças 
venezuelanas foram comunicadas a autoridades de 
educação em nível departamental e municipal, mas 
não foram repassadas da mesma forma às autoridades 
educacionais locais, resultando em diferenças 
geográficas na forma como os regulamentos eram 
interpretados e os procedimentos implementados. 

6.	

Abrir espaço para que atores não governamentais 
questionem e preencham lacunas: Garantir que 
trabalhem para o mesmo objetivo de inclusão.
Os governos precisam considerar o importante papel 
duplo dos atores não estatais na educação inclusiva. 
Em primeiro lugar, os governos devem criar condições 
que permitam às organizações não governamentais 
e da sociedade civil monitorar o cumprimento dos 
compromissos governamentais e defender os excluídos 
da educação. Campanhas de sensibilização contra a 
homofobia e transfobia vêm sendo realizadas, por 
exemplo, no Brasil e no México. Na Argentina, mais 
de 150 organizações de pessoas com deficiência 
cooperam em ações de defesa e vigilância para garantir 
o direito à educação inclusiva, enquanto no Paraguai 
as organizações de pessoas com deficiência participam 
da Comissão Nacional pelos Direitos das Pessoas com 
Deficiência. Na Costa Rica e no Panamá, campanhas 
têm enfocado o direito dos migrantes à educação.

Em segundo lugar, as organizações não 
governamentais têm fornecido serviços de educação, 
seja sob contrato com o governo ou por sua própria 
iniciativa, visando alcançar grupos desfavorecidos 
que o governo negligenciou. Esse tem sido o caso 
especialmente para crianças com deficiência em 
toda a região, por exemplo na Nicarágua, bem como 
para comunidades rurais na Colômbia e na República 
Bolivariana da Venezuela, para crianças migrantes e 
refugiadas em Trinidad e Tobago e para crianças de 
rua na América Central. Os governos devem manter 
um diálogo com essas organizações para garantir 
que os padrões sejam atendidos e as ações sejam 
alinhadas com a política nacional - e para permitir que 
práticas não estatais exitosas sejam adotadas nas 
políticas nacionais, quando relevante. Deve-se evitar a 
replicação de serviços, bem como o agravamento da 
vulnerabilidade ao privilegiar ou impor certas visões de 
mundo a grupos marginalizados. 
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7.	 Aplicar o design universal: Garantir que os 
sistemas inclusivos atendam ao potencial de 
cada aluno.
O conceito simples, mas poderoso, de design universal 
na educação está associado ao design de edifícios 
escolares para torná-los acessíveis para alunos com 
deficiência. Na Jamaica, uma pesquisa com 10% das 
escolas concluiu que 24% tinham rampas e apenas 
11% tinham banheiros acessíveis. O conceito foi 
estendido para descrever abordagens que minimizam 
as barreiras à aprendizagem de alunos com deficiência 
por meio de ambientes de aprendizagem flexíveis. 
O enorme potencial da tecnologia assistiva para 
alunos com deficiência ainda não foi totalmente 
explorado; por exemplo, menos de 10% das pessoas 
com deficiência auditiva têm acesso a essa tecnologia 
no Haiti e no Peru. A COVID-19 colocou os desafios 
do ensino a distância em grande destaque: embora 
a América Latina e o Caribe tenha sido a região mais 
proativa, 18% dos professores no Brasil relataram 
não trabalhar mais com crianças, e 51% disseram que 
poucas crianças participavam das atividades.

Essa ideia subjacente da flexibilidade para superar 
barreiras na interação dos alunos com o sistema 
educacional é aplicável em uma escala mais ampla. 
Todos os alunos devem aprender com os mesmos 
currículos flexíveis, relevantes e acessíveis, que 
reconhecem a diversidade e respondem às várias 
necessidades dos alunos. Cuba oferece um currículo 
único para cada nível de ensino com adaptações 
possíveis para os alunos que precisam delas. Na 
Guatemala, o governo produziu livros didáticos em 
línguas maias. Mas os desafios surgem em vários 
contextos, desde o tratamento das questões de 
gênero no Peru até a relevância do currículo para 
jovens encarcerados no Uruguai. A implementação 
de reformas ambiciosas costuma ser parcial. No 
Suriname, o multilinguismo está consagrado no 
plano de desenvolvimento nacional, mas limitado 
na prática a aulas de meia hora que não oferecem 
educação multilíngue na língua materna. No Chile, os 
cursos de língua e cultura indígenas são limitados a 
escolas onde pelo menos 20% dos alunos pertencem a 
grupos indígenas. 

8.	 Preparar, capacitar e motivar os profissionais 
da educação: Todos os professores devem estar 
preparados para ensinar todos os alunos.
Os professores precisam de capacitação sobre 
inclusão, mas não como um tópico especializado. Em 
vez disso, a inclusão deve ser um elemento central 
de sua formação inicial e contínua. Os países da 
região de modo geral assumem o compromisso de 
capacitar professores para apoiar todos os alunos. 
No entanto, continua a ser um desafio capacitar os 
professores com as habilidades necessárias para 
identificar e desenvolver o potencial de cada aluno 
sem preconceitos e valorizar a diversidade. Em São 
Paulo, Brasil, os professores de matemática da 8ª série 
tinham mais probabilidade de dar aos alunos brancos 
uma nota para passar de ano do que aos alunos 
negros igualmente competentes e bem comportados. 
Em Granada e em São Vicente e Granadinas, alguns 
professores tratam com desprezo os alunos com 
baixo desempenho na educação secundária porque o 
acesso costumava ser restrito a alunos com inclinações 
acadêmicas. Castigos corporais ainda são praticados 
por professores em grande parte do Caribe anglófono. 
Os programas precisam se concentrar em combater 
as visões arraigadas de que alguns alunos são 
fracos e incapazes de aprender. Mais programas são 
necessários para capacitar os diretores escolares, que 
são, em última instância, os responsáveis por garantir 
um ambiente escolar inclusivo..

Muitos professores, incluindo 53% dos professores 
dos anos finais do ensino fundamental no México, 
dizem que precisam desenvolver habilidades para 
ensinar alunos com necessidades educacionais 
especiais. Salas de aula multisseriadas são comuns 
nas áreas rurais, mas muitos professores não 
possuem treinamento pedagógico para administrá-
las de maneira eficaz. As salas de aula são marcadas 
por uma diversidade crescente; em Buenos Aires, 
Argentina, 34% dos professores trabalham em escolas 
onde pelo menos 10% dos alunos têm histórico de 
migração. Um quadro diversificado de profissionais 
de educação apoiaria a inclusão. A Costa Rica oferece 
capacitação e bolsas para professores de comunidades 
indígenas. Os professores também precisam de 
ajuda na transição para o ensino a distância imposta 
pela COVID-19. No Brasil, 88% dos professores 
relataram nunca ter ensinado remotamente antes da 
pandemia, e 65% disseram que o trabalho pedagógico 
havia mudado. 
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9.	 Coletar dados sobre, e para, a inclusão, 
com atenção e respeito: Evitar rótulos que 
estigmatizam.
Quais dados são coletados e como são usados são 
fatores determinantes para a inclusão. Existe uma 
tensão potencial entre, por um lado, identificar grupos 
para visibilizar os desfavorecidos e ajudar a promover 
ações e, por outro lado, reduzir as crianças a rótulos, 
o que pode afetar a percepção sobre seu próprio 
potencial. Nem todas as crianças que enfrentam 
barreiras à inclusão pertencem a um grupo identificável 
ou reconhecido. Muitas pertencem a vários grupos.

Censos e pesquisas ajudam a monitorar os resultados 
no nível da população. A situação quanto à coleta de 
dados adequada melhorou, embora ainda existam 
lacunas. Desde 2015, 57% dos países da região, 
representando 13% da população, não realizaram uma 
pesquisa domiciliar disponível ao público para fornecer 
dados desagregados sobre os principais indicadores 
educacionais. Mas os censos e pesquisas também 
apresentam desafios na formulação de perguntas para 
identificar nacionalidade, etnia, religião, orientação 
sexual e identidade de gênero, que podem estar 
relacionadas a informações pessoais confidenciais, 
ser intrusivas e desencadear temores de perseguição. 
Todos os países de língua espanhola da região têm 
perguntas censitárias sobre etnia, exceto a República 
Dominicana. Com relação a deficiência, deve-se 
priorizar o uso do Questionário Abreviado e do Módulo 
de Funcionamento Infantil do Grupo de Washington 
(Short Set of Questions e Child Functioning Module), que se 
baseia em um modelo social e não médico. Até agora, 
relativamente poucos países os incorporaram.

Nove países da região não coletam dados sobre 
crianças com deficiência em seus sistemas de 
informação de gestão educacional. De qualquer 
modo, os sistemas administrativos devem coletar 
dados não apenas sobre as categorias de alunos 
para o planejamento, orçamentação e prestação de 
serviços da educação inclusiva, mas também sobre a 
experiência de inclusão. No entanto, o desejo de obter 
dados detalhados ou robustos não deve se sobrepor à 
garantia de que nenhum aluno seja prejudicado. 

10.	Aprender com os pares: A mudança em direção à 
inclusão não é fácil.
A inclusão na educação representa um afastamento 
da discriminação e do preconceito, na direção de um 
futuro que pode ser adaptado a vários contextos e 
realidades. Nem o ritmo nem a direção específica dessa 
transição podem ser impostos; cada sociedade pode 
seguir um caminho diferente. Mas muito pode ser 
aprendido com o compartilhamento de experiências 
por meio de redes de professores, associações de pais e 
professores, conselhos de alunos e fóruns nacionais.

Por exemplo, redes de educadores, como GESEC na 
Argentina e Red PECE no Chile, ajudam a compartilhar 
experiências sobre a educação de jovens encarcerados. 
Redes não governamentais transnacionais promovem 
o compartilhamento de conhecimentos sobre aspectos 
da educação inclusiva. Os exemplos incluem a Rede 
Ibero-americana de Educação LGBTI, com foco em 
orientação sexual, identidade de gênero e expressão 
de gênero, e a Federação Ibero-americana de Síndrome 
de Down e a Rede Regional pela Educação Inclusiva, 
cujo foco é deficiência. A Rede Ibero-americana de 
Cooperação Intergovernamental para a Educação 
de Pessoas com Necessidades Educativas Especiais 
serve como um mecanismo de aprendizagem entre 
pares na educação inclusiva para os deficientes. Um 
grupo guarda-chuva, a Plataforma de Coordenação 
Interinstitucional Regional, que reúne várias 
organizações ativas na resposta aos refugiados 
e migrantes venezuelanos, também é o ponto de 
conexão para grupos de educação na Colômbia, 
Equador e Peru.

Para contribuir com este processo de aprendizagem 
entre pares, o Relatório de Monitoramento da Educação 
Global apresenta descrições de abordagens dos 
países para a inclusão na educação como parte de 
seu novo site da ferramenta Profiles Enhancing 
Education Reviews (PEER). Os países da região devem 
trabalhar juntos, usando esses recursos como base e 
aproveitando múltiplas oportunidades de diálogo sobre 
as políticas, para orientar suas sociedades a valorizar 
a diversidade como algo a ser celebrado, não um 
problema a ser corrigido.
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A América Latina e o Caribe apresentam as taxas de desigualdade 
socioeconômica mais altas e desafiadoras do mundo, que moldaram seus 
sistemas educacionais ao longo das décadas. Este relatório examina todas 
as pessoas incluídas, bem como as excluídas, na educação na região, 
identificando as barreiras que os alunos enfrentam, especialmente 
quando afetados por múltiplas desvantagens. O relatório também explora 
os desafios para a educação impostos pela COVID-19 e a necessidade de 
ações urgentes para prevenir o agravamento das desigualdades.

Produzido pela equipe do Relatório de Monitoramento Global da Educação 
(GEM), em parceria com o Escritório Regional para a Educação na América 
Latina e o Caribe (OREALC/UNESCO, Santiago) e o Laboratório de 
Pesquisa e Inovação em Educação para a América Latina e o Caribe 
(SUMMA), o relatório avalia as principais soluções para garantir maior 
inclusão por meio de vários estudos de caso da região. Ele oferece uma 
análise aprofundada sobre os desafios à inclusão na educação 
decorrentes de migração e deslocamento na Colômbia e na Costa Rica; 
localidades remotas no Brasil e Suriname; deficiência em Cuba e 
Nicarágua; gênero  no Peru e na Jamaica; orientação sexual, identidade e 
expressão de gênero no Chile e no México; pobreza na República 
Dominicana e em Honduras; etnia na Bolívia e Equador; e encarceramento 
em El Salvador e Uruguai.

Partindo do Relatório de Monitoramento Global da Educação 2020, 
esta edição regional conclui que as leis e políticas fortes na América Latina 
e o Caribe demonstram um compromisso com a inclusão, mas que as 
realidades diárias enfrentadas pelos alunos sugerem lentidão na 
implementação. As recomendações têm por objetivo promover sistemas 
de educação mais inclusivos para beneficiar todas as crianças e jovens, 
independentemente de seus antecedentes, identidade ou habilidade. As 
recomendações proporcionam uma estrutura sistemática para identificar 
e derrubar as barreiras para as populações vulneráveis, de acordo com o 
princípio de que ‘cada aluno é importante e importa igualmente’.
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